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RESUMO 

 

A lógica capitalista estrutura a construção das cidades, tendo como pressuposto 

a moradia concebida enquanto mercadoria. No contexto do programa Minha 

Casa Minha Vida-Entidades, observa-se a luta dos movimentos sociais que 

buscam se contrapor à lógica dominante, na disputa do fundo público e das 

políticas habitacionais na defesa de direitos por meio de processos 

emancipatórios, em especial na cidade de São Paulo. O objetivo da pesquisa é 

compreender, sob o preceito da autogestão na produção habitacional, a 

organização e as relações vivenciadas no canteiro autogerido. Através de um 

estudo qualitativo sobre as experiências dos empreendimentos habitacionais 

José Maria Amaral e Florestan Fernandes, realizou-se pesquisa documental e 

entrevistas com sujeitos- mutirantes, técnicos e lideranças-com diferentes 

competências, unidos pelo trabalho cooperado, resultando numa análise crítica 

quanto às potencialidades e limites dessa prática coletiva. Assim, é reconhecida 

a importância da conjuntura política nas relações interpessoais e burocráticas 

que mediam as relações nos canteiros autogeridos, para desenvolver estratégias 

de subversão às relações capitalistas pela classe trabalhadora no planejamento 

e construção das cidades. 

 

Palavras-chave: autogestão, MCMV-e, movimentos sociais, moradia 
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ABSTRACT 
 

The capitalist logic structures the construction of cities, based on housing 

conceived as a commodity. In the context of the Minha Casa Minha Vida-

Entidades program, one can observe the struggle of social movements that seek 

to oppose the dominant logic, in the dispute for public funds and housing policies 

in the defense of rights through emancipatory processes, especially in the city of 

São Paulo. The objective of the research is to understand, under the precept of 

self-management in housing production, the organization and relationships 

experienced in the self-managed construction site. Through a qualitative study 

on the experiences of the housing projects José Maria Amaral and Florestan 

Fernandes, documentary research and interviews were carried out with subjects-

volunteers, technicians and leaders-with different skills, united by cooperative 

work, resulting in a critical analysis of the potential and limits of this collective 

practice. Thus, the importance of the political situation in interpersonal and 

bureaucratic relations that mediate relations in self-managed construction sites is 

recognized, in order to develop strategies for subversion of capitalist relations by 

the working class in the planning and construction of cities. 

 

Keywords: Self-management. MCMV-e. Social movements; Housing. 
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INTRODUÇÃO  

 

“Acreditamos, aliás, ser impossível chegar a uma sociedade mais 

igualitária sem reformular a organização do seu espaço”. (Milton Santos1) 

 

Esta pesquisa tem como objetivo, de modo geral, abordar processos 

que envolvem a construção de habitação para a classe trabalhadora por 

autogestão e mutirão, pautados pelos movimentos sociais de moradia como 

estratégias de subversão às relações capitalistas no planejamento e construção 

das cidades. De modo específico, busca compreender a organização e as 

relações vivenciadas no canteiro autogerido dos empreendimentos José 

Maria Amaral (JMA) e Florestan Fernandes (FF), estruturado pelos 

preceitos democráticos e por processos que priorizam a emancipação dos 

sujeitos, por meio de práticas sociais em torno da conquista da casa própria, um 

anseio individual que encontrará forças de concretude quando enfrentado pela 

perspectiva coletiva.  

Neste contexto, a pesquisa faz uma reflexão sobre a lógica capitalista que 

estrutura a construção das cidades e cerceia a percepção crítica da realidade, 

na qual a moradia é concebida enquanto mercadoria (LEFEBVRE, 2001; 

HARVEY, 2014; MARICATO, 2015 [1996]). Em contraponto a essa perspectiva, 

serão apresentados alguns pontos relevantes da atuação dos movimentos 

sociais, em especial da União Nacional de Moradia Popular (UNMP), na luta pelo 

fundo público e por programas habitacionais adequados à classe trabalhadora, 

na defesa do direito à moradia digna e à cidade. A operacionalização dessas 

políticas públicas será problematizada com base nas experiências mais recentes 

do Minha Casa Minha Vida- Entidades (MCMV-e). 

Este estudo também se apoiará em experiências práticas acumuladas 

entre 2009 e 2020, decorrentes da atuação profissional da autora no canteiro 

autogerido dos Empreendimentos JMA e FF, administrado em regime de 

autogestão e mutirão pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Terra Leste 1 

(MST Leste 1), em parceria com a assessoria técnica Ambiente Arquitetura 

 
1 (SANTOS, 2012, p. 74). 
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(Ambiente). Sob essa condição, esclareço que iniciar o mestrado foi um 

importante passo que possibilitou a criação de um espaço formal de análise dos 

fatos vividos em meio à prática profissional.  

Sendo assim, a prática se apresenta nesta dissertação como um espaço 

de reflexão e aprendizado de como os anseios e teorias acerca da autogestão e 

mutirão se desenvolveram no canteiro autogerido- cotidiano das famílias, 

lideranças e técnicos envolvidos na promoção de moradia. Pondero que não será 

possível aprofundar todos os temas apresentados que compõem essas relações 

sociais, mas será abordado como eles se relacionam no mesmo recorte de 

espaço e tempo.  

Para além da proximidade profissional, esses empreendimentos, 

localizados na periferia da cidade de São Paulo, foram precursores da Compra 

Antecipada2 no MCMV-e, serviram de base de estudo para outros 

pesquisadores3 -pela qualidade arquitetônica, pela complexidade da obra e por 

optarem pelo regime de autogestão e mutirão- e apontaram caminhos para que 

outros movimentos sociais tivessem acesso ao financiamento do programa 

MCMV-e.  

              A obra dos empreendimentos JMA e FF foi iniciada formalmente4, em 

março de 2013, com grandes expectativas do MST Leste 1 e da Ambiente 

Arquitetura, acerca do que poderia ser seu desenvolvimento perante um governo 

 
2 A Instrução Normativa nº 36, de 15 de julho de 2009, regulamentou a Resolução 141. Tal modo 

de operação implementou a Fase 1 (Projetos), também denominada Compra Antecipada do 
Terreno e Contratação de Projetos e Aprovações. A inclusão dessa fase possibilitou a destinação 
de financiamento à Entidade Organizadora, para aquisição de terreno e contratação de 
assistência técnica para elaboração de projetos para a futura contratação do empreendimento. 
3 Ver: (CAMARGO, 2016, capítulo 3, p. 209; NOIA, 2017, p. 214; AQUINO, 2015; TATAGIBA, 

2015.; VELASCO, 2018 e MINEIRO, 2020).  Em Camargo (2016) foram utilizados métodos e 
categorizações em relação ao processo de contratação e a gestão da obra. Já em Tatagiba et.al. 
(2015) aponta uma dimensão quantitativa dos mutirões para avaliação de resultados e suas 
expectativas perante o programa MCMV-e. Na tese de Noia (2017) é possível avaliar através de 
comparação as questões do ambiente construído, atuação técnica e do mutirão, em dados 
organizados pela autora, em Aquino (2015), a pesquisa etnográfica se apresenta com riquezas 
de detalhes de trabalho de campo que permitem sistematizar e problematizar situações 
cotidianas da luta dos movimentos sociais. Velasco (2018) retrata no “novo” mutirão autogerido 
com base nas experiências dos empreendimentos em questão, problematizando as contradições 
e os ganhos enquanto consequências dessa estratégia de enfrentamento. Por fim, Mineiro (2020) 
relata através da experiência desse empreendimento os desafios em responder às demandas 
burocráticas incrementadas pela lógica privada de construção e seu desenvolvimento em ações 
práticas, que obrigaram com que as associações amoldassem seus modos de trabalhar. 
4 O Contrato de obra foi assinado em 28 de março de 2013, mas a primeira liberação aconteceu 

28 de maio, meses depois, data que o movimento e a assessoria consideram enquanto início 
formal de obra. 
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progressista e do maior volume de recursos quando comparado às obras de 

programas anteriores. Dentre os 3 primeiros anos, a obra alcançou em torno de 

80% dos serviços executados, um ritmo aquém dos desejos das famílias, à 

época, mas satisfatório para o movimento e a assessoria quando dimensionadas 

as complexidades que envolviam a construção: grandes desníveis, edifícios com 

15 pavimentos; uma experiência inédita para o movimento social e para a 

assessoria técnica. Outro aspecto relevante é que gerir a obra em regime de 

autogestão e sob preceitos democráticos exigiu outra dinâmica nas decisões 

relacionadas à organização das ações no canteiro. Ações desenvolvidas e 

decididas a muitas mãos produzem outras demandas de trabalho, que precisam 

ser locadas no tempo do canteiro, obrigando que o planejamento tenha um 

elevado padrão de organização, como abordaremos ao longo da dissertação. 

             Em 2016, após o Golpe no Governo da Presidente Dilma Rousseff, a 

mudança de conjuntura política impactou a operacionalização e o endurecimento 

do relacionamento com a Caixa Econômica Federal (Caixa). Esses 

desdobramentos prejudicaram o andamento da obra e interferiram nas relações 

sociais estabelecidas no canteiro autogerido. A presente dissertação evidenciará 

a dificuldade em administrar a obra em autogestão e mutirão mediante uma nova 

conjuntura política, ao final de um período progressista. 

Em meio à precarização das relações de trabalho e da perda de direitos 

sociais, a autogestão e o mutirão seguem no campo da resistência, reforçando 

as bandeiras de lutas dos movimentos sociais e, neste contexto, se faz 

importante analisar com amplitude as práticas coletivas realizadas e os 

resultados alcançados, com o objetivo de apontar a relevância das experiências 

construídas que possam incidir no aprimoramento de programas habitacionais e 

novas percepções sobre a construção das cidades.  

Dar visibilidade a essas experiências cotidianas do canteiro autogerido 

pode contribuir com a análise das vivências coletivas e seu papel na 

emancipação de sujeitos e qualificação do território. Para além de construir 

casas, essa experiência permite que as famílias participantes se apropriem dos 

processos de produção e vivenciem o território antes de morar, identificando, de 

maneira prévia, as demandas do próprio bairro e sua inserção na cidade. Essas 

ações, no entanto, não acontecem de forma espontânea e motivadas pela 

consciência de classe de cada trabalhador, elas exigem um grande trabalho 
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cooperado5 entre as famílias participantes, as lideranças e os demais 

profissionais envolvidos. Problematizar a atuação desses profissionais também 

compõe os assuntos a serem desenvolvidos nesta dissertação. 

Por fim, o que se apresenta neste estudo não é apenas o tipo de cidade 

que desejamos construir, mas o tipo de pessoa que queremos ser. Repensar a 

lógica de produção das cidades é repensar a estrutura dos valores nos quais 

fomos criados, é também voltar o olhar para nossa atuação individual mediante 

processos coletivos (HARVEY, 2014; HOLSTON, 2003). 

 

Procedimentos metodológicos 

 

O recorte temporal desta pesquisa se aporta em acontecimentos 

recentes a partir do programa MCMV-e, que quando avaliado sob uma 

perspectiva ampla, pode ser compreendido como uma importante conquista dos 

movimentos sociais por moradia. Por vezes, como forma de auxiliar na 

compreensão de análises quanto ao tema, o estudo reporta a outros momentos 

históricos que compõem a conjuntura política de luta pelos fundos públicos e por 

programas adequados à classe trabalhadora. 

O recorte espacial é a cidade de São Paulo, em especial a zona leste 

da cidade, na qual se localizam os empreendimentos de autogestão e mutirão 

JMA e FF. Esclareço que a discussão acerca da autogestão será conceituada 

com base nos preceitos da UNMP e da União dos Movimentos de Moradia da 

Grande São Paulo e Interior, sob a percepção de autonomia, gestão coletiva e 

produção não mercantil da moradia. 

Para responder aos objetivos da pesquisa foram utilizados 

procedimentos metodológicos que deram suporte para uma análise qualitativa 

quanto às dimensões que envolvem os processos de produção de moradias por 

autogestão e mutirão, assim como vislumbrar os resultados dessa prática que se 

apoia em experiências coletivas. 

 
5 “A forma de trabalho em que muitos indivíduos trabalham de modo planejado, uns ao lado dos 

outros e em conjunto, no mesmo processo de produção ou em processos de produção diferentes, 

porém conexos chama-se cooperação” (MARX, 2017, p.400). 
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Com o intuito de compreender a atuação dos movimentos sociais no 

contexto de lutas por garantia de direitos à classe trabalhadora, foi realizada uma 

revisão bibliográfica, com o escopo de dialogar com o conhecimento 

acumulado que permitisse desvendar as relações e determinações da lógica 

capitalista na construção das cidades, das alternativas individuais encontradas 

pelos trabalhadores na busca pela casa própria, da luta dos movimentos sociais 

para acessar e autogerir os fundos públicos, na promoção de habitação, e a 

conquista da moradia através da organização coletiva.  

Neste contexto, a pesquisa faz uma reflexão sobre a lógica capitalista que 

estrutura a construção das cidades e o papel dos movimentos sociais num 

contraponto crítico à realidade, apoiada principalmente pelos autores: Holston 

(2013); Lefebvre (2001); Harvey (2014); Maricato (2015 [1996]) e Kowarick 

(2009). Sob essa perspectiva, serão apresentados alguns pontos relevantes da 

atuação dos movimentos sociais, em especial da UNMP, na luta pelo fundo 

público e por programas habitacionais adequados à classe trabalhadora, com 

base, principalmente, nas contribuições acadêmicas dos autores: Amore (2004); 

Arantes (2011 [2002]), e Fix e Arantes (2009). A operacionalização dessas 

políticas públicas será problematizada com base nas experiências mais recentes 

do Minha Casa Minha Vida- Entidades (MCMV-e), balizada pela produção 

acadêmica de outros autores: Mineiro (2020); Tatagiba (2015) e Amore et al. 

(2015). 

Para aprofundar o diálogo com outros autores, os empreendimentos 

JMA e FF servirão de ponto de apoio para problematizar as estratégias políticas 

adotadas pelos movimentos sociais filiados à UNMP a partir do programa 

MCMV-e, em especial o MST Leste 1.  

Com base nos documentos produzidos no decorrer da atuação 

profissional, enquanto coordenadora de projeto e obra nos mutirões JMA e FF 

(2012-2020), e mais recentemente enquanto assessora da UNMP no 

acompanhamento de projetos, na produção de conteúdo, e outras atividades 

relacionadas ao fomento de autogestão e mutirão na produção de moradia em 

âmbito nacional, foi realizada uma pesquisa documental. Coube a essa parte 

da pesquisa a sistematização de dados que deram suporte à construção da 

narrativa e de algumas reflexões a partir de: ofícios enviados à Caixa pelo MST 

Leste 1, cronogramas físico-financeiros vigentes, relatórios de acompanhamento 
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de obra, emitidos pela Caixa, material produzido pela assessoria e pelo 

movimento que deu suporte ao processo de autogestão, relatos informais e fotos 

que pudessem ilustrar fatos relatados. 

Neste sentido, acredito que possa ser relevante relacionar a 

documentação produzida pelo movimento social e pela assessoria técnica na 

operacionalização do programa MCMV-e com os dados e indicadores 

produzidos em outras pesquisas acadêmicas e/ou informações disponibilizadas 

pelo poder público, aprofundando a relação entre os atores e os sujeitos, 

ampliando a perspectiva de compreensão em torno do mesmo assunto. 

Tendo em vista que alguns companheiros desenvolveram recentemente 

pesquisas acadêmicas relacionadas à produção de autogestão e mutirão, 

através do programa MCMV-e e que atuaram profissionalmente nos 

empreendimentos JMA e FF, em diversas fases e em frentes distintas, mas de 

forma cooperada, esta pesquisa dialoga em diversos momentos com Velasco 

(2018), arquiteta e urbanista- mestre pelo Programa de Pós-Graduação em 

Planejamento Urbano e Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro – 

UFRJ com a Dissertação- O MUTIRÃO HABITACIONAL AUTOGERIDO: 

Trabalho coletivo em canteiro e transformações sociais, e Mineiro (2020) -

advogado e mestre pela Universidade de São Paulo em Arquitetura e Urbanismo 

com a Dissertação “Limites e Desafios Institucionais da Produção 

Habitacional Autogestionária no Brasil”. Dialogar com essa produção e seus 

interlocutores deu suporte para análises críticas a partir de diferentes ângulos 

sobre o mesmo tema, estabelecendo paralelos com a pesquisa desenvolvida. 

É válido pontuar que esses profissionais possuem pesquisas recentes 

que se relacionam entre si e que se baseiam nas experiências provindas da 

atuação prática da produção de moradia por autogestão dos empreendimentos 

JMA e FF. Thaís Velasco compôs a assessoria técnica durante a compra 

antecipada do terreno, na elaboração do projeto através de processos 

participativos e na aprovação dos projetos para contratação. Edílson Mineiro, 

liderança e advogado do movimento social, acompanha o empreendimento 

desde a busca por terrenos e segue atuante na fase de conclusão de obra, com 

vasto repertório quanto às demandas burocráticas e contratualistas da Caixa. 

Reforço que outros autores que desenvolveram seus trabalhos acerca da 

autogestão e do mutirão, bandeira de luta dos movimentos sociais de moradia, 
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também serviram de referência, como Rodrigues (2013), Aquino (2015), Amore 

(2004) e Santos (2020). 

Desse modo, com o objetivo de refletir sobre as relações criadas a partir 

da luta pela moradia dos movimentos sociais, por meio de processos coletivos e 

com o intuito de emancipação, em especial do MST Leste 1, a pesquisa se 

propôs à escuta com os sujeitos envolvidos diretamente nos empreendimentos 

JMA e FF, sob o programa MCMV-e- em regime de autogestão e mutirão. 

Cabe ressaltar que as pessoas convidadas a participar da pesquisa têm 

uma referência grupal e expressam na sua singularidade o conjunto de 

características de vivências de grupos organizados da sociedade. Como o 

objetivo não é orientado por medidas estatísticas, mas sim pela aproximação de 

significados e vivências, a escolha dos sujeitos da pesquisa não foi feita, 

portanto, de forma aleatória, foi orientada por escolhas intencionais, fundadas 

pelas observações empíricas enquanto profissional atuante nos canteiros 

autogeridos. 

No total foram realizadas 8 entrevistas divididas em 2 grupos: o primeiro 

grupo envolve: uma liderança, dois mutirantes e dois técnicos que compuseram 

o cotidiano do canteiro autogerido, entre os anos de 2013 e 2020; o segundo 

grupo é composto por duas lideranças e uma técnica que participaram de 

maneira efetiva de outras ações (2009-2020) acerca do empreendimento; 

compra do terreno, aprovação de projeto, interlocução com o governo federal, 

dentre outros trabalhos. Todos os sujeitos entrevistados possuem intensa 

presença no canteiro autogerido e desenvolveram trabalhos cooperados entre 

si. 

Cada entrevista tinha como objetivo ouvir e coletar percepções que 

pudessem colaborar com a construção da narrativa acerca das experiências 

vividas por meio da luta por moradia dos empreendimentos JMA e FF. Neste 

sentido, não foi elaborado um conjunto de perguntas padrão, pois as entrevistas 

foram orientadas pelos temas que envolveram a participação de cada sujeito. 

Todas elas foram gravadas e transcritas de forma fidedigna. 

O primeiro grupo de entrevistados foi dividido em dois subgrupos nos 

quais foram utilizadas duas metodologias distintas nas entrevistas. Para compor 

a percepção sobre as vivências dos empreendimentos JMA e FF e ampliar a 

compreensão das experiências coletivas, bem como o legado na vida cotidiana 
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dos sujeitos envolvidos foi utilizada, com Cristiane Lima e Fernanda Abraão, a 

metodologia da história oral.  

Quanto a essa metodologia, Martinelli (2012) recupera o conceito de 

experiência social de Edward Thompson (1981) e reafirma a necessidade de 

compreender a experiência cotidiana a partir da perspectiva dos sujeitos 

relacionada ao contexto do qual fazem parte, em toda a sua complexidade e no 

seu acontecer histórico.  

Orientaram a escolha dos sujeitos o fato de que Cristiane e Fernanda já 

usufruem de suas moradias conquistadas em regime de autogestão e mutirão e, 

portanto, têm a compreensão e o acúmulo de vivências do processo amplo de 

luta coletiva por acesso à moradia digna. Cristiane representa a trajetória de 

outras lideranças do movimento social, uma situação de exceção enquanto 

resultado dos processos de autogestão na formação de lideranças que seguem 

na luta coletiva mesmo após a conquista da casa própria. Fernanda representa 

a trajetória da maioria das famílias participantes desse processo de luta, que se 

finda com a conquista da moradia. Cabe também esclarecer que não há objetivo 

em comparar cada trajetória de vida, mas ampliar a compreensão sobre as 

diferentes dimensões da experiência social, fortalecendo a voz feminina e negra, 

historicamente presente nos canteiros autogeridos, nos movimentos sociais e na 

classe trabalhadora. 

Neste sentido, agrega-se ao estudo identificar a trajetória do sujeito no 

decorrer desse processo de luta, sua experiência social e as circunstâncias com 

que se percebe engajado no movimento social para compreender sua leitura 

crítica sobre os entraves políticos, as dificuldades econômicas e a relação do 

seu objetivo individual em meio à necessidade da organização coletiva. 

Para compreender melhor a proximidade dos sujeitos com o tema, 

segue abaixo uma breve apresentação: 

 

Cristiane Gomes Lima – liderança do MST Leste 1, coordenadora do 

movimento social e coordenadora administrativa dos Empreendimentos JMA e 

FF (2013-2021). Conquistou sua moradia por meio do Mutirão Paulo Freire6, 

 
6 O Mutirão Paulo Freire foi construído em autogestão e mutirão pelo Movimento dos 

Trabalhadores Sem Terra Leste 1 em parceria com a assessoria USINA CTAH através de um 
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conjunto habitacional de autogestão e mutirão concluído em 2012, do qual foi 

mutirante e caseira por 10 anos. Cristiane entrou para o movimento de moradia 

em 1997, aos 24 anos, à procura de casa por motivação individual e nunca mais 

saiu da luta coletiva, mesmo depois de conquistar a sua própria moradia. A 

trajetória de Cristiane é exceção dentro do grupo de famílias participantes do 

movimento social, mas é recorrente quando comparada com a trajetória de 

outras lideranças da UNMP e UMM. Com Cristiane, foram realizadas 2 

entrevistas com aproximadamente 1h30 minutos cada. 

 

Fernanda Kelly Abraão- mutirante, é chefe de família, participante do MST 

Leste 1 desde 2009 e moradora – na condição de caseira7- do conjunto FF desde 

2018. Ela tem 2 filhos, Gabriela de 13 anos e Miguel de 7 anos. Fernanda 

participou das reuniões de representantes e das atividades do mutirão mesmo 

grávida de Miguel, depois com o filho nos braços e por fim com ele correndo 

entre uma atividade e outra com os demais companheiros. Após o divórcio, no 

decorrer do processo de autogestão, se tornou chefe de família. É trabalhadora 

da área da limpeza. Sempre foi presente nas atividades desenvolvidas no 

canteiro autogerido, atenta às assembleias, ativa na sua comissão de trabalho e 

dificilmente se mostrou indiferente às decisões pautadas no canteiro. Fernanda 

não pretende seguir na luta pela moradia de forma direta após a conclusão do 

seu mutirão, mas encoraja seus filhos a permanecerem na luta, para que possam 

vivenciar de forma coletiva a conquista de suas moradias. A trajetória da 

Fernanda representa a trajetória de tantas outras mulheres presentes nesse 

processo coletivo. Com Fernanda também foram realizadas 2 entrevistas com 

aproximadamente 1h30 minutos cada. 

 

Para o segundo subgrupo foram realizadas entrevistas semidirecionadas. 

Compuseram este grupo de entrevistados: Luiz Carlos Quinto dos Santos, 

Ricardo Gaboni e Danielle Assis Pinheiro  

 
programa municipal. O processo de construção durou aproximadamente 10 anos, perpassando 
as gestões Pitta, Marta, Serra, Kassab. 
7  Ela mora no apartamento que escolheu, conforme os critérios de escolha aprovados em 

regimento pelas famílias participantes nos empreendimentos JMA e FF. 
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Luiz Carlos Quinto do Santos– mutirante, participante do MST Leste 1 desde 

2012 e morador desde 2017 – na condição de caseiro8- do conjunto JMA. Ele fez 

parte do último grupo de famílias que compôs o empreendimento após a Compra 

antecipada do terreno, sendo assim, vivenciou por um período curto as reuniões 

dos grupos de origem9 do MST Leste 1. Nesse contexto, ele inicia sua 

participação no canteiro autogerido com pouco acúmulo de vivências 

democráticas pautadas pela prática do movimento social e com grandes 

dificuldades de compreensão do trabalho cooperado. Luiz se manteve crítico a 

todo o processo do mutirão e participou ativamente de 2 comissões de trabalho.  

Durante o período mais ativo de obra (2013-2016), se manteve próximo aos 

técnicos da assessoria enquanto sujeito inquieto e questionador: teve interesse 

em compreender as planilhas orçamentárias e a lógica de planejamento das 

etapas de construção. Luiz não tem interesse em seguir no movimento social, 

mas afirma que a autogestão e o mutirão alteraram sua percepção da realidade 

e que isso o acompanha para fora do canteiro autogerido. Com  Luiz foi realizada 

1 entrevista com aproximadamente 1h30 minutos.  

 

Ricardo Gaboni – arquiteto e urbanista - Cursou a faculdade de arquitetura e 

Urbanismo Belas Artes (onde teve contato com a questão da produção de 

Habitação Social por autogestão) e se formou na Universidade Católica de 

Santos no primeiro semestre de 1987. Ainda em 1987 foi um dos fundadores do 

Grupo de Assessoria a Movimentos por Habitação – GAMHA, onde atuou até o 

final de 1988. Em 1989 (Gestão Luíza Erundina) trabalhou na COHAB-SP e entre 

1990 e 1992 na Superintendência de Habitação Popular – HABI da PMSP. 

Ricardo é um dos fundadores e coordenador das assessorias técnicas Ambiente 

Trabalhos (1992 a 2021) e Ambiente Arquitetura (2002 a 2021)10, onde atua até 

hoje, tendo sempre a produção da Habitação Social por autogestão como foco. 

 
8  O Luiz é família mutirante do FF, no entanto durante o processo de mutirão se casou com uma 

mutirante do JMA, Marília. No decorrer dessa pesquisa o casal reside no JMA, no apartamento 
escolhido por ela- conforme os critérios de escolha aprovados em regimento- enquanto caseiros.  
9 Os grupos de origem fazem parte da organização do MST Leste 1 e serão apresentados no 

decorrer da dissertação. 
10 A Ambiente Trabalhos é uma associação criada em 1992, sem fins lucrativos. A Ambiente 

Arquitetura é uma empresa, criada em 2002 para responder as demandas contratuais na 
condução de acompanhamento de obras, nos moldes das construtoras, nos programas de 
construção por mutirão. 
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Ricardo participou de perto do planejamento e das ações do canteiro autogerido 

dos empreendimentos JMA e FF, assim como mediou as tratativas com o 

movimento social e com a Caixa. Com Ricardo foi realizada 1 entrevista com 

aproximadamente 1h30 minutos. 

 

Danielle de Assis Pinheiro – cientista social- Formada pela Universidade 

Federal de Juiz de Fora, morou até os 13 anos na Zona Leste de São Paulo e 

em seguida mudou-se para Minas Gerais onde cursou a faculdade de Ciências 

Sociais. Danielle passou por 2 programas de mestrado frustrados, segundo 

próprio relato, um na Sociologia (IUPERJ) e outro no Planejamento Urbano e 

Regional (IPPUR/UFRJ). Foi nessa última formação que se aproximou da 

autogestão e iniciou sua atuação enquanto pesquisadora na UMM. No decorrer 

do processo se aproximou do MST Leste 1 com objetivo de acompanhar a 

organização dos trabalhadores e das trabalhadoras na luta pela moradia digna. 

Danielle foi contratada como técnica social do MST Leste 1 e acompanha desde 

2015 os empreendimentos JMA e FF. No decorrer de sua atuação profissional 

nesse espaço participou da orientação dos trabalhos técnicos que deram suporte 

à organização coletiva e democrática, refletindo sobre a autogestão na sua 

aplicação prática. Ela também atuou, por períodos menores, nos projetos Milton 

Santos, Doroty Stang, Jerônimo Alves e Martin Luther King, também do MST 

Leste 1 e atualmente acompanha o projeto Novo São Rafael, do mesmo 

movimento social. Com Danielle foi realizada 1 entrevista com aproximadamente 

2h30 minutos.  

  

Reforço que esse primeiro grupo de sujeitos entrevistados compôs o 

cotidiano desse canteiro autogerido e vivenciou experiências comuns nessa 

localização espacial sob responsabilidades diferentes. 

 O segundo grupo de entrevistados não compôs o cotidiano do canteiro, 

mas esteve presente nos processos que envolveram sua existência e 

desdobramentos. Para esse grupo, também foram feitas entrevistas semi- 

direcionadas, com o escopo de aprofundar as questões relacionadas às 

vivências de cada sujeito envolvido nesse processo de luta. 

 O segundo grupo foi composto por: 
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Maria Isabel Nobre de Sousa Cabral (Isabel Cabral) - arquiteta e urbanista, 

formada pela FAU/USP. Trabalhou como coordenadora de projetos e obras – 

SEHAB - Habi Campo Limpo (1989 a 1992). Isabel é uma das fundadoras e 

coordenadora das assessorias técnicas Ambiente Trabalhos (1992 a 2021) e 

Ambiente Arquitetura (2002 a 2021). Atuou em diversos projetos em parceria 

com os movimentos sociais de moradia (UNMP e UMM), na construção por 

autogestão, em diversos programas habitacionais (municipais, estaduais e 

federais), buscando efetivá-los através da prática profissional e discussão da 

atuação política do arquiteto. Isabel teve um papel fundamental na construção 

de material técnico que desse suporte a Compra antecipada do terreno e fez 

parte da coordenação de aprovação dos demais projetos dos empreendimentos 

JMA e FF. No período que antecedeu o início da obra, Isabel foi presente no 

canteiro autogerido sob a coordenação de um conjunto de atividades 

preparatórias para a obra; discussão de projeto de forma participativa, 

preparação das comissões de trabalho e o acompanhamento técnico de 

pequenas construções que desse suporte a infraestrutura necessária no 

canteiro. Com Isabel foi realizada 1 entrevista com aproximadamente 1h30 

minutos.  

 

Evaniza Rodrigues- liderança do MST Leste 1, é militante do movimento de 

moradia. Começou sua atuação na Pastoral da Juventude da Região Belém em 

São Paulo, onde firmou seu compromisso com a luta popular. Participa há mais 

de 30 anos do MST Leste 1, na luta pela terra e a construção de moradias por 

mutirão com autogestão. É assistente social, mestre em arquitetura e urbanismo. 

Foi coordenadora da UNMP e atua em defesa do direito a cidade. Foi chefe de 

gabinete da Secretaria de Programas Urbanos do Ministério das Cidades (2003-

2005) e assessora da presidência da Caixa Econômica Federal (2011-2013), na 

implementação do programa MCMV-e. Evaniza atuou de forma direta no 

aprimoramento das normativas. Com Evaniza foi realizada 1 entrevista com 

aproximadamente 1h30 minutos.  

 

Edilson Mineiro- liderança e advogado militante na área do Direito Urbanístico. 

Mestre na FAU/USP. Atua desde 1994 na fiscalização, formulação e execução 

de políticas de habitação de interesse social. Foi assessor do vereador Henrique 
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Pacheco, assessor da Presidência da COHAB/SP (2001-2004), Coordenador de 

Habitação da Prefeitura Municipal de Suzano (2005-2012) e assessor do 

vereador Nabil Bonduki (2012-2016). Atualmente é assessor jurídico da União 

dos Movimento de Moradia – UMM/SP e do Deputado Federal Paulo Teixeira. 

Edilson teve atuação direta nas ações que envolveram a Compra antecipada dos 

empreendimentos JMA e FF, dando suporte técnico e político as demandas do 

MST Leste 1 no enfrentamento de situações inéditas no programa MCMV-e. 

Com Edilson foi realizada 1 entrevista com aproximadamente 1h30 minutos. 

 

 Cabe evidenciar que trazer os diversos sujeitos desse canteiro autogerido: 

lideranças, moradores, mutirantes, arquitetos, técnico social, foi uma escolha 

intencional para dar suporte às narrativas do estudo. Esclareço que a presente 

pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética da PUC-SP, por meio da Plataforma 

Brasil. 

A proximidade com os entrevistados foi um facilitador no decorrer das 

conversas, permitindo o direcionamento para assuntos de maior domínio de cada 

entrevistado, potencializando o aprofundamento sobre cada tema, 

estabelecendo um diálogo denso. A proximidade não dispensou a direção ético-

política da pesquisadora que trabalhou as entrevistas como espaços de escuta, 

de fala e de aprendizagens mútuos; como espaços que buscariam propiciar, ao 

máximo, condições de igualdade, para que os sujeitos, ao refletir sobre a 

experiência coletiva, pudessem  abordar  temas sensíveis e críticos na história 
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do canteiro, mesmo que implicassem na problematização da atuação da 

organização de referência da pesquisadora no canteiro autogerido dos 

Empreendimentos JMA e FF  .  

 Relembrar algumas histórias das quais participei recontadas por outros 

sujeitos trouxe novas percepções e luz a algumas compreensões que eu 

considerava superadas.  

 Também considero relevante pontuar que todos os entrevistados 

compõem a prática profissional da pesquisadora e as contribuições não ficaram 

delimitadas ao tempo formal das entrevistas.  

Este projeto reconhece a relevante necessidade de dar foco e escuta aos 

sujeitos participantes de uma prática de resistência coletiva para tentar analisar 

a repercussão da política pública de habitação, sob autonomia administrativa dos 

movimentos sociais, na vida cotidiana. É preciso validar a importância de se 

conhecer a experiência social do sujeito e os valores que lhe são atribuídos na 

trajetória de luta pelo direito a moradia. Como afirma Martinelli (2019, p.31) “para 

o sujeito, tal escuta é também de fundamental importância, pois, ao narrar, ele 

reconstrói sua história, consegue vê-la como totalidade e estabelecer nexos até 

então inalcançáveis”. 

Para potencializar a compreensão quanto à relevância dos sujeitos 

coletivos que compõem o recorte espacial da pesquisa, segue abaixo uma breve 

apresentação: 

 

UMM-SP 

A União dos Movimentos de Moradia (UMM-SP) foi fundada em 1987 com 

o objetivo de articular e mobilizar os movimentos sociais em torno do direito à 

moradia, por reforma urbana e autogestão, resgatando esperança e 

fortalecendo a luta da classe trabalhadora na construção de cidades mais justas 

e de uma sociedade sem exclusão social.  Consolida-se por uma rede de 

movimentos de moradia que atua nos territórios conflagrados (periferias 

urbanas, favelas, cortiços e ocupações), caracterizados pela ausência de 

políticas públicas e pela precariedade de equipamentos e serviços. Neste 

contexto sua atuação não problematiza exclusivamente os déficits habitacionais, 

mas também sua consequência na segregação territorial que incidem, dentre 
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outros pontos, no aumento da violência e na perda dos direitos civis e dos 

direitos políticos da classe trabalhadora. 

Sua atuação iniciou-se pela capital São Paulo e Região metropolitana e 

hoje abrange outras regiões, como a Baixada Santista e a Região de Sorocaba 

e Piracicaba, Campinas e interior do estado. Sua forma de organização tem forte 

influência na metodologia das Comunidades Eclesiais de Base, de onde se 

originam grande parte de suas lideranças. Trabalha com grupos de base local, 

que se articulam regionalmente ou em nível municipal e se fazem representar 

nas instâncias estadual e nacional do movimento. Cerca de 35 movimentos são 

hoje filiados à UMM, reunindo cerca de 30.000 famílias. 

 

UNMP 

A União Nacional de Moradia Popular (UNMP) é a instância de âmbito 

nacional que articula os movimentos regionais, estaduais e locais, iniciada em 

1989. A UNMP consolidou-se a partir do processo de coletas de assinaturas 

para o primeiro Projeto de Lei de Iniciativa Popular que criou o Sistema, o Fundo 

e o Conselho Nacional por Moradia Popular no Brasil (Lei 11.124/05). A UNMP 

está presente em todas as regiões do Brasil, presente em 15 Estados e em 

processo de organização em outros 3 Estados, trabalhando a partir dos grupos 

de base nas regiões metropolitanas e se articulando regionalmente nos 

principais polos dos estados. A UNMP é filiada à Central de Movimentos 

Populares, ao Fórum Nacional da Reforma Urbana e à Coordenação dos 

Movimentos Sociais. Em nível internacional, é filiada à Secretaría Latina 

Americana de la Vivenda Popular e à Coalizão Internacional do Habitat. 

A UNMP tem uma atuação ativa na luta pela moradia enquanto direito, 

não simplesmente pela perspectiva da casa enquanto conquista isolada, mas 

associada aos outros direitos que possam promover espaços livres e 

democráticos capazes de garantir qualidade à vida cotidiana da população: o 

direito à cidade. Neste sentido ela atua na elaboração de propostas concretas 

dirigidas ao poder público nas 3 esferas de governo, em torno do direito à 

moradia e à cidade com participação popular na implementação e 

operacionalização da política pública. 

 

O MST LESTE 1 
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           O Movimento dos Trabalhadores Sem Terra Leste 1, criado em 1987, tem 

como objetivo garantir, por meio da luta organizada, o direito à terra e moradia 

das famílias de baixa renda de parte da Zona Leste de São Paulo e municípios 

da Zona Leste Metropolitana (Ferraz de Vasconcelos e Suzano). Embora a sua 

existência remonte às experiências de lutas por terra e moradia desde a década 

de 1980 o MST Leste 1 foi formalizado em 2003. Formado por 25 grupos de 

origem, presentes nos diferentes bairros e municípios, reuniram até 2021, cerca 

de 3 mil famílias, na experiência de luta por moradia. Integram o movimento, os 

diversos mutirões e conjuntos já conquistados nesses 25 anos, com 4.343 

famílias. O movimento é apoiado por entidades populares da região e pelas 

comunidades da igreja católica da Região Episcopal Belém e tem relação com 

diversas assessorias na área urbana (Grão, Integra, Usina, Ambiente) e parceria 

com a ONG Habitat para a Humanidade. É filiado à União dos Movimentos de 

Moradia e à Central dos Movimentos Populares, no Estado de São Paulo e 

participa da União Nacional por Moradia Popular, da Central de Moradia Popular 

e do Fórum Nacional de Reforma Urbana11.  

 

ASSESSORIA TÉCNICA AMBIENTE ARQUITETURA 

A Ambiente Arquitetura é uma assessoria técnica ligada à área de 

habitação que atua desde 1992 com movimentos organizados. É formada por 

profissionais das áreas de arquitetura, serviço social e engenharia, que buscam 

desenvolver a produção de moradias com qualidade, sob o princípio de que a 

produção habitacional, envolve, necessariamente melhorias econômicas, 

sociais, políticas e de transformação do espaço urbano. Defende a autogestão 

na produção habitacional, não restrito a um modo de construir, mas concebido 

como processo que envolve o controle da produção, a participação dos futuros 

moradores, a fomentação da vida comunitária e a produção não mercantil da 

moradia. A Ambiente Arquitetura assessorou, até 2021, aproximadamente 5.000 

unidades habitacionais em regime de autogestão e mutirão e vivenciou diversos 

programas habitacionais como: Programas de Mutirões da CDHU, Crédito 

Solidário e MCMV-e12. 

 
11 Disponível em: http://www.mstleste1.org.br/. Acesso em: 7 jun. 2021. 
12 Disponível em: https://ambientearquitetura.com/. Acesso em: 9 jun. 2021. 

 

http://www.mstleste1.org.br/
https://ambientearquitetura.com/
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Estruturação da Dissertação 

 

A presente dissertação é estruturada em 3 Capítulos e Conclusão. 

 

O primeiro capítulo problematiza a relação entre: a produção do espaço 

urbano, a ocupação ilegal pela classe trabalhadora, o papel dos movimentos 

sociais e sua luta por políticas públicas adequadas. Desse modo aborda a lógica 

capitalista de produção e reprodução das cidades que incidem na precarização 

de garantia de direitos da classe trabalhadora, assim como na percepção e 

consciência crítica da realidade. Neste sentido esse capítulo também aborda a 

organização coletiva enquanto produto de uma necessidade individual, mas que 

proporciona base à luta dos movimentos de moradia por autogestão e mutirão. 

Também serão relacionados a essa organização social a disputa dos 

movimentos pelo fundo público por meio de programas adequados aos 

segmentos populares, em especial o MCMV-e. Quanto a esse programa, o 

estudo aponta algumas conquistas e problematiza pontos cruciais que 

comprometem sua operacionalização a partir da experiência dos 

empreendimentos JMA e FF.  

O segundo capítulo relata as experiências vivenciadas no canteiro 

autogerido dos empreendimentos JMA e FF, apresentando a organização social 

e as relações experimentadas, principalmente entre os anos de 2010 e 2016. 

Coube a essa parte da pesquisa evidenciar que o canteiro é um espaço 

importante de reflexão, no qual os preceitos da autogestão e do mutirão se 

materializam em ações concretas e expressam as dimensões em jogo na 

construção de experiências coletivas e democráticas, vivenciadas e 

experienciadas no marco das contradições de uma sociabilidade capitalista. 

Embora este capítulo evidencie que o trabalho cooperado entre famílias, 

lideranças e técnicos envolvidos, na condução de um processo democrático com 

intuitos emancipatórios, não está livre de conflitos e contradições, que não lhe 

nega a possibilidade objetiva de uma possibilidade latente.  

O terceiro e último capítulo aborda as mudanças decorrentes após o 

golpe de 2016, que desembocaram na paralisação da obra e no endurecimento 
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de tratativas com o agente operador - Caixa. Também coube a esta parte abordar 

as relações sociais produzidas no canteiro autogerido a partir do novo cenário 

de obra e as estratégias de enfrentamento do movimento social e da assessoria 

técnica, com objetivo de manter as famílias organizadas e finalizar a obra, 

mediante o desmonte do programa MCMV-e, consequência da nova conjuntura 

política. 
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CAPÍTULO 1 – A PRODUÇÃO DA CIDADE E A LUTA DOS 

MOVIMENTOS SOCIAIS  

 

1.1 A produção do espaço urbano  

 

Para compreender a luta dos movimentos sociais por moradia e cidades 

mais justas, por meio de processos emancipatórios e com participação nas 

políticas públicas, é preciso problematizar os modos em que os segmentos 

populares e a classe que vive do trabalho são interditados  no acesso ao direito 

à moradia e à cidade em função das configurações da propriedade fundiária, 

fundada nos interesses do capital, e a privação, por consequência, de acessar 

outros direitos básicos, como educação, saúde e o direito à cidade. A condição 

de morar informalmente trouxe ao sujeito uma situação de permanente 

irregularidade, reduzindo seu acesso aos direitos e colocando-o, assim como 

sua família, num estado de alerta e insegurança constante. A negação à 

propriedade fundiária subverte a noção de sujeito de direito (HOLSTON, 2013).  

 

*** 

 

Os conflitos políticos em torno da luta por moradia, nas cidades 

brasileiras, expressam a contradição da produção do espaço urbano configurado 

na base das necessidades e interesses do capital, que se reproduz obtendo 

lucros, juros e renda (MARICATO, 2015). Neste contexto, o capitalismo e os 

processos de urbanização, no Brasil, evidenciam, na esteira colonial, as 

profundas marcas e interesses de uma sociedade patrimonialista e escravocrata 

e a persistência dos traços excludentes e predatórios das nossas cidades. 

Como parte integrante das características que assume o 
processo de acumulação capitalista no Brasil, o urbano se institui 
como polo moderno ao mesmo tempo em que é objeto e sujeito 
da reprodução ou criação de novas formas arcaicas no seu 
interior, como contrapartidas de uma mesma dinâmica 

(MARICATO, 1996, p. 43). 
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A Lei de Terras, de 1850, a primeira lei a definir o uso da terra no país, já 

nasce excludente e configurando uma relação desigual na disputa do campo 

fundiário, marcado pela propriedade privada, grilagem, racismo fundiário, falta 

de reconhecimento de territórios indígenas e quilombolas.  

A política de terras nacional sempre foi direcionada, e não à toa também 

formulada, a quem e por quem pudesse pagar. Essa relação de favor ou de troca 

é central no exercício do poder político, no qual a esfera pública é tratada como 

coisa privada e pessoal, firmando historicamente uma relação profunda entre 

detenção de patrimônio e poder político e econômico (MARICATO, 2015). 

Essa configuração exerce uma força de atraso na sociedade por inteira, 

não somente freia o crescimento e paralisa o desenvolvimento, como o orienta 

por meio de uma pressão constante, direcionando a produção do espaço para a 

reprodução das relações capitalistas (LEFEBVRE, 2001). A realidade urbana é 

por excelência o lugar de reprodução da divisão do trabalho que incide 

diretamente no desenho e na segregação espacial das cidades. “Afinal, vivemos 

em mundo no qual os direitos de propriedade privada e a taxa de lucro se 

sobrepõem a todas as outras noções de direitos em que se possa pensar” 

(HARVEY, 2014, p. 27). 

Nesse sentido, se a cidade é produto das relações criadas pelo homem, 

ela também moldará o homem que nela vive, “assim, indiretamente e sem 

nenhuma consciência bem definida da natureza de sua tarefa, ao criar a cidade 

o homem recria a si mesmo13” (PARK, 1967, p. 3 apud HARVEY, 2014, p. 28). 

Abordar essa relação ajuda a compreender a banalização da violência, em suas 

diversas formas, na construção da cidade, as privações de direitos e de 

consciência de classe que nos são cerceados ainda na origem da nossa 

formação sócio-histórica, desfigurando as noções sobre o sujeito de direito e 

suas percepções sobre a realidade. A pouca importância dada à reprodução da 

força de trabalho nos processos de urbanização das cidades brasileiras, 

moldadas pelo capital, normalizam e reproduzem as relações estabelecidas, 

configurando cenários incompatíveis com a garantia de direitos e com a noção 

de justiça social. 

 
13 PARK, Robert. On Social Control and Collective Behavior. Chicago: Chicago University 

Press, 1967. p. 3. 
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Conforme Harvey (2014), a cidade produzida pela força do capital é, 

portanto, desenhada enquanto mercadoria e relacionada em toda sua 

complexidade no valor de troca. Sendo assim, essa cidade pode ser 

compreendida, antes de tudo, como um grande balcão de negócios. 

Neste “balcão”, o pedaço de terra urbana constitui sempre uma condição 

de acumulação já que não há um trecho ou terreno igual ao outro e sua 

localização não é reproduzível e, portanto, estamos diante de uma mercadoria 

especial que tem o atributo de captar ganhos em forma de renda (MARICATO, 

2015). A esse terreno não reproduzível ainda cabem várias alterações que 

poderão valorizá-lo ainda mais: um investimento público ou privado nas 

proximidades. Nesse contexto, os investimentos urbanos e a própria legislação 

são instrumentos essenciais de valorização dessa mercadoria. Essa condição é 

um dos principais motivos de disputa dos fundos públicos em obras e justifica a 

grande participação e a pressão do mercado imobiliário junto ao Legislativo e 

Executivo, em todos os entes da federação. 

A cidade, portanto, é um produto para quem pode pagá-la e, certamente, 

ela não caberá no bolso da classe trabalhadora. Nesse cenário, falar de moradia 

popular é fazer um recorte dessa classe trabalhadora que, historicamente, busca 

acesso à moradia por meio de recursos próprios e desprovidos de 

acompanhamento técnico, ocupando lugares que não interessam ao capital, 

evidenciando o abismo entre o interesse da população e da classe política 

dominante. Sob esse aspecto, é funcional ao mercado que os segmentos 

populares continuem ocupando esse espaço de exclusão, o “não lugar”, o 

espaço que não simboliza patrimônio e, portanto, permaneçam desprovidos de 

exercer poder político (MARICATO, 2015).  

Essa elaboração teórica está presente no cotidiano da classe 

trabalhadora e é percebida nitidamente, como na fala a seguir: 

A gente morou lá por um tempo até a gente conseguir comprar 
um terreno em uma área de invasão. Na época, era uma quantia 
razoável e, por ser área de invasão não era algo exorbitante que 
a gente não conseguisse pagar. Enquanto a gente pagava, a 
gente estava morando na casa da minha sogra até que a gente 
construiu um cômodo e um banheiro e fomos morar nessa casa. 
(ABRAÃO, Fernanda, Entrevista II. [julho, 2021]). 
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Ainda que um tanto contraditório, o “não lugar” (MARICATO, 2015) 

também se apresenta enquanto uma mercadoria e compõe as relações de 

negócio que desenham a cidade formal e informal, legal e ilegal. Fernanda 

Abraão, atualmente moradora do empreendimento FF, comprou um pedaço de 

terra de um terreno invadido14, no qual persistem as condições de insegurança 

e o estado permanente de ilegalidade, as quais a classe trabalhadora é 

submetida dentro da cultura capitalista. A terra, fruto da invasão, compõe esse 

balcão de negócios no cotidiano da população, que vive do trabalho e se 

configura como uma alternativa aceitável e normalizada, ainda que ilegal, um 

meio viável de acesso à casa própria.  

Sob esse aspecto, a ilegalidade, a irregularidade e a informalidade são 

características peculiares, porém estruturais, da urbanização brasileira, que 

apontam de forma determinante a dimensão da segregação (KLINTOWTZ; 

UEMURA, 2018). Viver num terreno invadido é ser submetido a uma série de 

irregularidades, ausência de serviços básicos de água e luz, ausência de 

transporte, serviço de correio, dentre tantos outros. Não ter endereço formal 

coloca essa população numa circunstância incompatível com a noção de 

cidadania (HOLSTON, 2013). 

 A “urbanização de baixos salários”, como é denominada por Maricato 

(1996), expressa o processo de urbanização das cidades brasileiras. A ação 

estatal, ao negligenciar ou renunciar à implementação de políticas públicas e 

fiscalização, incentivou a autoconstrução, que se tornou a fórmula para a 

produção de moradia popular a preços muito baixos, sem elevar o custo de mão 

de obra e, consequentemente, beneficiou o processo de acumulação urbano 

industrial (OLIVEIRA, 2003).  

O “laissez-faire urbano” não apenas demarcou a ausência do Estado no 

processo de construção da cidade para a classe trabalhadora, como se utilizou 

dessa ausência como estratégia de expansão urbana. Assim, os processos de 

urbanização supõem a ação do Estado, inclusive, quando sua omissão e/ou ação 

revelam a afirmação da reprodução de formas precárias e violentas de inserção 

 
14 A situação vivenciada e relatada por Fernanda Abraão ocorreu antes do seu ingresso ao 

movimento de moradia. 
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da população na cidade, e a conivência do poder público aos interesses do 

capital e da especulação imobiliária (KOWARICK, 2009). 

Nesse sentido:  

Não é somente o trabalhador do extensivo e atrasado terciário 
urbano informal (e que tantos autores denominaram de 
"inchado" nas análises comparativas), que habita as favelas, 
ocupando ilegalmente a terra e lançando mão do expediente 
arcaico da autoconstrução para poder morar em algum lugar. 
Nossas pesquisas mostram que até o trabalhador da indústria 
fordista (automobilística) é levado frequentemente a morar em 
favelas, já que nem os salários pagos pela indústria e nem as 
políticas públicas de habitação são suficientes para atender as 
necessidades de moradias regulares, legais (MARICATO, 1996, 
p. 43). 

Essa cidade autoconstruída e estruturada pelas inconformidades 

(ilegalidade, irregularidade e informalidade) depositou na classe trabalhadora a 

responsabilidade da produção da moradia como um “autoempreedimento”. Num 

contexto estrutural, no qual o salário não comporta o custo para acessar o 

mercado formal, o trabalhador encontrou nessa autoconstrução a alternativa 

para solucionar seu problema de forma pontual e provisória, estruturada pela 

cultura do individualismo em que o direito se transforma em conquista por mérito. 

A opção pela casa própria não chega a ser exatamente uma escolha, pois 

o universo de possibilidades para o acesso à moradia para a classe trabalhadora 

sempre foi bem restrito, marcado pela inexistência de financiamentos 

adequados. A autoconstrução sem orientação técnica é uma realidade, que 

longe de ser satisfatória, revela a cultura elitista na qual os arquitetos e 

engenheiros são acessíveis apenas para a classe dominante15. Acessar a 

arquitetura segue sendo uma realidade ainda pouco vivenciada pela maioria da 

população. Técnicas construtivas rudimentares e falta de planejamento de obra 

implicam em constantes perdas de material, reparos e reformas frequentes, 

moradias com patologias de construção e baixa qualidade de conforto ambiental 

(KOWARICK, 2009).   

Kowarick (2009) aponta que, até 1980, 63% das moradias da região 

metropolitana de São Paulo foram edificadas através da autoconstrução, 

estruturadas no sobretrabalho gratuito, realizado nos canteiros de obras, e no 

 
15 Ainda que esse entendimento venha mudando e alguns avanços possam ser apontados, a Lei 

de Assistência Técnica -11.888/2008, apesar de existir, não garante o direito ao atendimento. 
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sobretrabalho remunerado, advindo dos bicos, da dilatação da jornada de 

trabalho e da venda de férias. Também aponta que 80% dos autoconstrutores 

declararam ter recebido, em várias etapas, ajuda gratuita de parentes e amigos 

e que os mesmos contaram com a reciprocidade da ajuda no momento em que 

fosse necessário. Ainda que os dados se reportem ao ano de 1980, essa 

realidade se mantém vivenciada pela classe trabalhadora até os dias de hoje. 

Ao longo do tempo, a classe trabalhadora se apropriou de alguns 

processos que envolvem as construções através de soluções individuais da 

provisão habitacional, contudo, com a presença de práticas coletivas, 

repassadas de um para o outro, de maneira informal. A mobilização de trabalho 

gratuito entre amigos, parentes e vizinhos, em torno da execução de serviços 

pontuais da construção- o mutirão- tornou-se prática corriqueira dos finais de 

semana em muitas periferias, marcados pela necessidade e falta de recursos.  

Apesar de uma estratégia penosa, a autoconstrução agrega a ideia de 

investimento em algo que é próprio, mesmo diante das inseguranças quanto à 

posse, por conta do conjunto de ilegalidades do uso da terra. Investir na casa 

própria, nesse contexto, é investir numa espécie de aposentadoria, pois ainda 

que não regularizado, um imóvel, no Brasil, representa segurança financeira e 

econômica que pode ser acessada e repassada para outras gerações da mesma 

família. Portanto, investir na casa própria é antes de tudo investir no futuro 

marcado por inseguranças e precariedades de um Estado ausente. 

Ainda que o Estado tivesse, a partir 1964, por meio do Banco Nacional de 

Habitação (BNH), uma política de produção de moradia social, é importante 

resgatar que o programa priorizou o enfrentamento de um problema econômico 

conjuntural em detrimento do combate dos déficits habitacionais, seguindo 

ausente para a classe trabalhadora. Nesse período, a construção pública de 

moradias sociais foi orientada pela racionalização na produção em terrenos 

periféricos, com pouca ou nenhuma infraestrutura urbana, por meio de parcerias 

privadas com grandes empresas para a construção de conjuntos habitacionais 

de grande porte, caracterizados por centenas de unidades construídas 

(MINEIRO, 2020). 

Quanto a essa produção, questionava-se o alcance da política 

habitacional em função do hiato entre as unidades construídas por todo o país e 

o déficit habitacional existente na época. Nesse contexto, no final de década de 
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1970, diante da constatação de que os programas não alcançavam os 

segmentos mais populares, e impossibilitados em investir ainda mais recursos 

públicos no programa, o que gerava um relevante desgaste político  ao regime 

militar, foram desenvolvidos novos programas que priorizavam o barateamento 

de custos para produção, os quais, em alguma medida, incorporavam a força de 

trabalho dos beneficiários - classe trabalhadora - através de práticas de 

autoconstrução (ROYER, 2002). 

Esse cenário, que evidenciava a própria expansão urbana desordenada e 

acentuada na década de 1980, o processo de ocupações de terras marcado pela 

autoconstrução, principalmente nas regiões periféricas (BONDUKI, 1994a), e a 

ausência de políticas públicas norteadoras, também abria espaço para a 

organização e o fortalecimento dos movimentos sociais de base. Segundo 

Rodrigues (2013, p. 37), “ao mesmo tempo em que denunciam a falta de políticas 

governamentais, mobilizam e abrem espaço, no território e no imaginário político, 

para construção de uma proposta alternativa de moradia”. 

Desse modo, ao mesmo tempo que alguns grupos consolidavam o sentido 

político das ocupações enquanto resposta ao crescente déficit habitacional, a 

autoconstrução era, pela primeira vez, institucionalizada como política pública-

PROFILURB (Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados, 1975), 

PROMORAR (Programa de Erradicação de Sub-Habitação, 1979) e JOÃO DE 

BARRO (Programa de Autoconstrução assistida, 1984)- transformadas 

equivocadamente como “solução” de um problema estrutural na produção da 

cidade capitalista (TATAGIBA; TEIXEIRA, 2021). 

Tatagiba e Teixeira (2021) apontam nesse período “que na Região Leste 

da cidade, o forte investimento da Igreja Católica progressista e, depois, do 

Partido dos Trabalhadores, gerou um caldo de cultura extremamente favorável à 

organização política, que fez da Zona Leste da cidade de São Paulo um dos 

grandes celeiros de formação de grupos sociais [...] com impacto por todo o ciclo 

de mobilizações pela democracia” (TATAGIBA; TEIXERA apud SADER, 1988 et 

al). Essa movimentação deu origem à UMM e à UNMP, movimentos sociais de 

luta por moradia e direito à cidade que balizarão as reflexões pautadas nesta 

dissertação. 

Esse conjunto de movimentações da classe trabalhadora “não decorre 

necessariamente de um projeto consciente, mas simplesmente daquilo que as 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-44782016000200085#B41
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pessoas fazem, sentem, percebem e terminam por articular à medida que 

procuram significado para sua vida cotidiana” (HARVEY, 2014, p. 22). Ainda que 

esse conjunto de ações independentes, configuradas enquanto respostas 

individuais a necessidades imediatas de sobrevivência, não se realize enquanto 

resultado da consciência de classe, certamente cria condições para ações 

coletivas num movimento que pode ser emancipador, um contraponto aos 

valores instituídos pela lógica do capitalismo. 

Num belo dia falaram que tinham sobrado casas na 26 de julho- 
nos Mutirões e a gente foi lá saber como era [...]. Então fui lá ver 
como era, se estava tendo mesmo essa distribuição de casa. [...] 
E foi assim que eu conheci o movimento. Quem estava lá na 
coordenação foi a Maria do Planalto16, que foi minha 
coordenadora, a primeira pessoa que tive contato no movimento 
e me explicou como funcionava o Mutirão, que não era sorteio, 
que era uma luta e se eu quisesse fazer parte do movimento era 
para eu ir fazer parte do grupo de origem que era o 14 de julho 
no qual eu fui. [...] já faz um tempinho, mas foi assim, foi dessa 
forma, falaram que estava dando casa. O que é muito comum, 
hoje a gente vê, as pessoas veem as moradias que a gente vai 
fazendo e vai lá entender o que é, como faz para entrar e foi 
assim que eu entrei. Eu não estava envolvida em nenhum 
movimento social, não tinha essa proximidade, eu tinha 19 anos 
na época, e fui, conheci, entendi e comecei a participar e não saí 
mais, estou até hoje dentro do movimento (LIMA, Cristiane, 
Entrevista I, [julho 2021]). 

A história de Cristiane Lima, liderança do MST Leste 1, reforça o relato do 

MST Leste 1, em que parte das famílias que ingressa no movimento de moradia 

estão em busca de uma solução habitacional, sem que isso signifique 

necessariamente, no início, uma compreensão do papel organizativo do 

movimento social na disputa pelo direito à cidade e da relação com o contexto 

político. Num primeiro momento, o movimento social é o local de procura por 

moradia, uma necessidade individual acompanhada por uma busca também 

individual, mas que só encontrará concretude na organização coletiva. A moradia 

é por excelência a “porta de entrada da luta de tantos outros direitos” em 

referência à fala de tantas lideranças da UNMP. 

[...] essa questão de moradia era muito vaga, até porque, uma 
pessoa que vem do interior, uma pessoa que sai do interior não 

 
16 Maria do Planalto foi coordenadora e mutirante do Mutirão 26 De Julho do MST Leste, e 

atualmente atua no movimento Frente de Luta Por Moradia - FLM. 
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tem noção muito de política pública, a gente nem sabe o que que 
é isso. 
[...] é que o que eles enfatizavam muito nos grupos de origem17 
era que a gente tinha direito e que era para gente tomar posse 
disso, era para gente buscar saber de verdade o que era esse 
direito à moradia pública, uma moradia digna. Isso começou a 
ser palpável através dessas reuniões, de que os políticos, a 
política em si, ela tinha essa fatia do bolo para moradia pública 
e a gente tinha que ir atrás disso, a gente tinha que ir atrás 
desses direitos através de atos, através de reunião, através de 
buscar mesmo conhecer o que era isso. (ABRAÃO, Fernanda, 
Entrevista II. [julho, 2021]). 

Você vai entendendo também que você se organiza para ter 
moradia, vai ser mais fácil a conquista no coletivo, isso te dá uma 
força eu acho, eu não estou sozinha para ir lá e comprar meu 
terreno o que é muito difícil. Mas de ter essa força de um monte 
de gente estar lutando pela mesma causa. Depois você vai 
entendendo o que é política habitacional, qual é o Governo que 
consegue fazer, uma política que atenda essa classe 
trabalhadora, de pobres e você começa a entender que o 
negócio é maior do que você imaginava, não é tão simples assim 
também (LIMA, Cristiane, Entrevista I, [julho 2021]). 

Os relatos de Cristiane Lima e de Fernanda Abraão enfatizam que o 

ingresso a um grupo organizado para lutar pela moradia digna se deu por 

necessidades individuais, mas proporcionaram processos de crítica à realidade 

imposta à classe trabalhadora, permitindo se apropriar das noções de direito que 

até então se dissipavam na responsabilidade do mérito individual.  

Nesse contexto, a luta por moradia agrega “um tipo diferente de formação 

de classe, fragmentado e dividido, múltiplo em suas aspirações e necessidades, 

em geral itinerante, bem mais desorganizado e fluido do que solidamente 

implantado” (HARVEY, 2014, p. 16). A essa classe trabalhadora, a noção de 

direito à cidade surge “basicamente das ruas, dos bairros, como um grito de 

socorro e amparo de pessoas oprimidas em tempos de desespero” (HARVEY, 

2014, p. 15). A essas conformidades, os intelectuais (tanto orgânicos como 

tradicionais, como diria Gramsci) buscarão respostas e ferramentas para 

concepção de outras cidades, que priorizem o bem coletivo e a organização 

popular em contraponto aos interesses privados. 

 
17 Os grupos de origem fazem parte da organização do MST Leste 1. São pequenos grupos 

organizados por bairros que se reúnem para problematizar a questão da moradia e luta pela 
terra. Essa estrutura será mais bem detalhada no Capítulo 2. 



43 
 

 Em meio a essa conjuntura política: a luta pela redemocratização, a 

retomada da organização dos movimentos sociais e a crise financeira que o país 

atravessava ao fim da ditadura militar, criaram-se circunstâncias propícias para 

que a produção de habitação pelo regime de mutirão pudesse evoluir para 

moldar os preceitos da produção autogestionária na cidade de São Paulo.  

 

1.2 Autogestão e mutirão- a importâncias das primeiras  

experiências 

 

As primeiras experiências de mutirão são relatadas sob um caráter de 

superação das políticas fracassadas de atendimento habitacional pelo poder 

público. Em São Paulo, algumas dessas experiências são categorizadas como 

uma fase embrionária dos programas de mutirões que se consolidariam nos anos 

seguintes, experiências pontuais que dentre outros avanços:   

Criam as bases da participação dos beneficiários, não apenas 
através do emprego da força de trabalho, mas participando dos 
processos de decisão sobre o projeto. Nesses exemplos 
clássicos encontram-se também os primórdios da relação 
desses beneficiários com uma assessoria técnica autônoma das 
equipes dos poderes públicos e, tangencialmente, com a 
estruturação dos “fundos” que lastreiam a política habitacional 
dos mutirões. (AMORE, 2004, p. 24) 

Experiências como da Vila Nova Cachoeirinha18, da Vila Comunitária de 

São Bernardo do Campo19, do Recanto da Alegria20 e da Vila Arco-íris21, 

proporcionaram referências primordiais que estruturaram a proposta defendida 

pelos movimentos sociais:  

[...] numa forma de produção habitacional realizada por ajuda 
mútua, com o emprego do trabalho coletivo em mutirão nas 
construções, com uma gestão feita completamente pelos 

 
18 Essa experiência foi marcada pela atuação do engenheiro Guilherme Coelho que “peregrinou 

por universidades e por grupos organizados na periferia com um filme em Super-8 sobre as 
cooperativas uruguaias que havia visitado, e encontrou no grupo de moradores da Vila Nova 
Cachoeirinha as correspondências para a implantação do sistema de construção por mutirão”. 
(AMORE, 2004, p. 23). 
19 Com a assistência técnica centralizada na atuação do arquiteto uruguaio Leonardo Pessina e 

Associação de Compras Comunitárias de SBC. 
20 Ação do Movimento Popular da Zona Sul da capital paulista em parceria com o LABHAB 

Laboratório de Habitação da Faculdade de Arquitetura de Belas Artes. 
21 Mesmo movimento e parceria com o LABHAB. 
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mutirantes, com o acompanhamento técnico de uma assessoria 
escolhida por eles, com apoio do Estado e, principalmente, com 
caráter participativo, político e emancipatório (VELASCO, 2018, 
p. 53). 

Amore (2004, p. 28) também evidencia que essas experiências não 

apenas coexistiram, mas trocaram entre si. Em 1984 e 1985, no Encontro de 

Habitação: 

Vale dizer que tanto os Movimentos de luta por moradia dos 
bairros que serviam de palco para essas experiências, quanto 
os assessores técnicos “trocaram figurinhas” a ponto de ter sido 
gestada nesses encontros a organização da União de 
Movimentos de Moradia, em 1987 (Movimento hegemônico no 
município atualmente), e de ter saído dali boa parte do corpo 
técnico que veio a ocupar cargos de decisão na administração 
municipal de 1989-92. (AMORE, 2004, p. 28) 

Os avanços dessa organização acerca do conceito de autogestão 

ganharam força em meio à conjuntura paulistana, quando Luiza Erundina 

assume como prefeita de São Paulo, eleita pelo Partido dos Trabalhadores (PT), 

em 1989. Na cidade de São Paulo, esse período marca um novo posicionamento 

do Estado ao assumir responsabilidades e enfrentar o problema da cidade real: 

Apoiou as iniciativas de construção de habitação de interesse 
social por mutirão e autogestão, principalmente por montar seu 
quadro técnico, dentro da Secretaria de Habitação, com 
profissionais comprometidos e engajados com a problemática da 
moradia, vindo principalmente da academia22 (VELASCO, 2018, 
p. 55).  

Sob a organização desses profissionais, as diretrizes dessa secretaria 

passaram a ser:  

A inversão de prioridades, a democratização e transparência da 
gestão, a universalização da lei, o reconhecimento da cidade 
ilegal, a regularização fundiária e a urbanização de favelas. Isso 
significava gerir a cidade de uma forma absolutamente nova, 
inclusive no que diz respeito à relação com os movimentos 
sociais (ARANTES, 2011, p.187). 

 
22 Ver Arantes (2011). 
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Nesse período, foi criado o programa FUNAPS-Comunitário (Fundo de 

Atendimento à População Moradora em Habitação Subnormal)23, prevendo 

acesso aos fundos públicos e financiamento no qual se estipulava “um valor 

máximo por família e um valor máximo por m², estabelecendo, dessa forma, uma 

construção mínima de 60m², área bem mais próxima dos padrões recomendados 

mundialmente” (RONCONI, 1995, p. 16).  

O financiamento destinava recursos para pagamento de assessoria 

técnica (contratada pela própria população) e “os resultados que esse programa 

obteve mostram, através de sua escala, uma possibilidade real de implementar-

se uma política séria, voltada para construções em mutirão” (RONCONI, 1995, 

p.16-17). 

A presença das assessorias técnicas, somada à autonomia dos 

movimentos sociais, possibilitou a conquista de importantes características dos 

mutirões autogeridos: a qualidade arquitetônica e o aumento do tamanho da 

unidade habitacional em relação ao oferecido pelo mercado. Esse legado dará 

suporte para futuras reivindicações, indicando inclusive o campo de disputa a ser 

enfrentado por esses movimentos dentro da política pública. 

O período de 1989 a 1992, rico em experiências autogestionárias, com 

forte apelo à construção por mutirão, ficou conhecido em alguns estudos como 

“fase heroica” ao efetivar “a primeira geração de mutirões” (AMORE, 2004), que 

absorveu parte das reivindicações dos movimentos sociais, reuniu experiências 

coletivas e fomentou o surgimento de assessorias técnicas, elaborando uma 

nova forma de produção habitacional.  

Ainda que o mutirão tenha sido um importante instrumento de viabilização 

de moradias da classe trabalhadora, é essencial problematizar sua existência 

enquanto elemento condicionante da viabilidade financeira dessa produção. O 

trabalho mutirante, nesses programas, representava uma porcentagem 

significativa nos custos totais da construção. No conjunto Habitacional 

Brasilândia B2324, por exemplo, a planilha orçamentária previa a contratação de 

37% de mão de obra qualificada e 63% para mão de obra mutirante (BARROS, 

 
23 O FUNAPS foi “Um fundo municipal, criado através da lei n. 8.906, de 27 de abril de 1979 que 

[...] destinava-se à aplicação em regime de fundo perdido, de soluções para os problemas 
habitacionais da população de baixa renda moradora no município de São Paulo”. Para maiores 
detalhes ver Ronconi (1995). 
24 O Empreendimento Brasilândia B23 fez parte do Programa Paulista de Mutirões – 2003. 
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2011). A contradição em combater o problema da habitação com a classe 

trabalhadora, como força de trabalho voluntária e/ou precarizada, generalizava 

uma condição que se baseava na exclusão, afinal para conseguir se dedicar 

tempo de trabalho para a autoconstrução, também se supunha que o trabalhador 

estivesse desempregado (OLIVEIRA, 2006).  

Por outro aspecto, Fix (2006) pondera que o mutirão não pretendia se 

generalizar como solução, mas desvendava e questionava o modo em que as 

políticas urbanas e o mercado imobiliário tratavam a questão habitacional. Neste 

sentido, Arantes (2011) discorre sobre a importância desses mutirões, iniciados 

na década de 1980, como um caminho para a disputa pelo fundo público, uma 

estratégia para publicizar a falta de moradia.  

Ainda que os mutirões não conseguissem responder às abrangentes 

variáveis dos problemas habitacionais, essa prática mostrou aspectos 

fundamentais como a dimensão coletiva da experiência social, a autogestão de 

fundos públicos e, do ponto de vista da arquitetura, o resgate de formas de 

projeto habitacional de altíssima qualidade (FERREIRA, 2006). 

A figura abaixo é de 1993, do mutirão Campo Limo A3, acompanhado na 

fase inicial pela assessoria Ambiente Arquitetura, o primeiro projeto aprovado na 

Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU no âmbito do 

Programa de Mutirões do Estado de São Paulo. Ainda que se tratasse de um 

projeto experimental, evidenciou que as experiências da prefeitura de São Paulo 

tencionaram uma mudança mais ampla de postura do Estado frente a utilização 

dos fundos públicos para a habitação, expandindo o território de atuação dos 

movimentos sociais. 
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Figura 1- Mutirão Campo Limpo A3 

 

Fonte: Ambiente Arquitetura. 

 

Na década de 1990, em meio aos primeiros preceitos de mutirão 

autogerido, se esperava, ainda que de maneira utópica, que a organização das 

classes populares, por meio de processos autônomos de gestão produtiva e 

reprodutiva de segmentos urbanos, em médio prazo, promoveria “áreas 

libertas25” da cidade (LOPES, 2006). Ainda que muitas expectativas não tenham, 

de fato, se realizado, é relevante pontuar a importância histórica dessa prática 

na discussão e no desenvolvimento dos canteiros de obra, assim como espaços 

de vivência política propiciada: 

Pode-se aferir que o programa foi responsável por uma sensível 

ampliação de sua [refere-se a UMM-SP] base social e, a partir 
daí, um fortalecimento de suas articulações em nível estadual e 
nacional, com maior influência e interferência nas instâncias de 
poder (AMORE, 2014, p. 34) 

Mesmo que por simples definição “autogestão” e “mutirão” se 

caracterizem por ações e definições distintas, é difícil dissociá-los no decorrer do 

processo histórico da luta por moradia. Passados 30 anos das primeiras 

 
25 Termo utilizado por Ermínia Maricato, numa entrevista nos idos de 1987- Proposta n. 35, FASE, 

ano XII, set., 1987, p. 16. Maricato tinha a expectativa de que os mutirões poderiam gerar regiões 
da cidade mais autônomas, à medida que a autonomia na produção de moradia poderia 
proporcionar maior controle sobre o espaço e sua manutenção.  
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experiências, na cidade de São Paulo, a discussão entre as relações que 

permeiam a autogestão e a prática do mutirão ainda é assunto atual e recorrente 

na atuação das assessorias técnicas e da UNMP. Neste contexto: “Menos 

mutirão e mais autogestão26” nortearam a reivindicação por mais recursos, mais 

autonomia e menos trabalho braçal não remunerado, evidenciando também a 

problematização do uso indiscriminado do mutirão enquanto mão de obra. 

De acordo com a UNMP, a autogestão na produção habitacional refere-

se: 

A ações em que a produção de moradia ou a urbanização de 
uma área, ocorra com controle do processo por quem vai morar. 
Assim a autogestão é reconhecida porque: I) mobiliza o povo 
pobre, II) combate o clientelismo e a corrupção no atendimento 
das demandas, III) coloca capacidades econômicas e de gestão 
na mão da comunidade, IV) questiona a transferência de riqueza 
pelo Estado para a mão de empresas privadas, V) questiona a 
noção de moradia como mercadoria e fonte de lucro para o 
capital, ao produzir sem lucro” (RODRIGUES et al., 2019, p. 8)  

 A autogestão na produção habitacional, na perspectiva da dimensão 

coletiva e da produção não mercantil da moradia, norteará a discussão desta 

dissertação. Discorrer sobre o tema também ajudará a compreender os 

processos, sentidos e estratégias de enfrentamento político, numa busca por 

categorias identitárias de luta, em contraponto à cultura estruturada e 

estruturante da propriedade privada e da tendência neoliberal de 

individualização, que esvaziam a organização e, em consequência, seu alcance 

político e social. Apoiamo-nos em Rodrigues (2013, p. 20) quando afirma que:  

A autogestão, mais do que um modo de construir moradias, é 
um conceito que envolve a participação e o controle da produção 
da habitação, uma maneira de construção de vida comunitária e 
de produção não mercantil da moradia, concebida como direito 
e não como mercadoria (RODRIGUES, 2013, p. 20). 

Os movimentos sociais filiados à UNMP e, portanto, sob as mesmas 

bandeiras de lutas, vivenciaram projetos de autogestão através de experiências 

 
26 Para maior entendimento da máxima “mais autogestão, menos mutirão” utilizou-se, entre 

outros estudos, a dissertação de Caio Santo Amore de Carvalho, onde relata que: “As mudanças 
nas porcentagens, sobretudo aquelas destinadas à mão-de-obra especializada acabaram 
atendendo à reivindicação que desde o início da década de 90 vinha sendo entoada pelos 
Movimentos: menos mutirão, mais autogestão!” (AMORE, 2004, p. 47). 
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particulares, apontando que não existe um modelo único a ser replicado ou 

seguido, evidenciando a autonomia de cada organização popular. 

 

 

1.3 A conquista do programa Minha Casa Minha Vida - Entidades 

 

No contexto da crise financeira internacional, de 2008, e os seus 

rebatimentos no cenário brasileiro, em 2009, o Governo Federal lança o 

programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), com claro viés, na origem, de um 

programa econômico, construído em diálogo com o setor imobiliário e a 

construção civil, na perspectiva de enfrentamento da crise econômica (AMORE 

et al., 2015). Foi claramente destinado e configurado para a iniciativa privada 

numa produção por oferta, já que a construtora definia o terreno e o projeto, 

aprovava o junto aos órgãos competentes e vendia integralmente o que produzia 

para a Caixa, sem gastos de incorporação imobiliária e comercialização, sem 

risco de inadimplência dos compradores ou vacância das unidades (FIX; 

ARANTES, 2009). Segundo Maricato (2015), a despeito do caráter inédito da 

produção habitacional em larga escala, no MCMV, retoma-se a visão empresarial 

da política habitacional, ou seja, de construção de novas unidades habitacionais 

apenas, sem levar em consideração o espaço urbano em seu conjunto e muito 

menos a cidade, comprometida pela baixa qualidade.  

Compôs o programa a modalidade Entidades27 que, ao estabelecer a 

concessão de financiamentos a beneficiários organizados de forma associativa, 

estava direcionada aos movimentos sociais. Embora considerada por diversos 

autores como uma modalidade de caráter residual, em função da pequena fatia 

de financiamento que lhe coube em comparação com as outras modalidades, a 

sua implementação foi resultado da pressão dos movimentos sociais, com 

importante atuação da UNMP e UMM, que reivindicaram o compromisso que o 

governo havia assumido em criar um programa adequado aos movimentos, 

ainda na primeira gestão do Governo Lula. 

 
27 “O programa foi criado pela resolução nº 141, de 10 de junho de 2009, do Conselho Curador 

do Fundo de Desenvolvimento Social e regulamentado pela instrução normativa (IN) nº 36, de 
15 de julho de 2009” (MINEIRO, 2020, p. 115). 
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Já no começo de 2009, na véspera de lançar o programa28, [...] 
a gente fala com o Lula em Belém no Fórum Social Mundial, os 
movimentos conseguem uns minutos com ele antes de uma 
atividade pública e ele marca uma reunião para dali 4 ou 5 dias. 
Na reunião, a gente leva, fala, porque a gente quer um programa 
com as entidades, [...] ele topa e disse então que vai ter o Minha 
Casa, Minha Vida – Entidades e marca uma reunião dali 1 mês 
para a gente então, [...] com a Dilma para discutir o formato do 
programa. Nesse 1 mês que é de janeiro a fevereiro, a gente 
senta e elabora uma série de propostas que vinham de reflexões 
nossas anteriores, que são de uma certa forma encampadas 
pelos demais movimentos e leva para a Dilma já uma proposta 
que é isso, com esse acúmulo que a gente já tinha do Crédito 
Solidário, o que precisava mudar do Crédito Solidário para esse 
novo programa (RODRIGUES, Evaniza, Entrevista III, [agosto, 
2021]). 

A fala de Evaniza Rodrigues, liderança da UNMP e do MST Leste 1, 

aponta para a proximidade dos movimentos sociais com o governo Lula e a 

importância do programa Crédito Solidário na construção das normativas do 

programa MCMV-e, servindo com uma “curva de aprendizagem” (MINEIRO, 

2020) para os movimentos sociais, assessorias e os próprios agentes públicos, 

pois permitiu a adaptação e o entendimento dos alcances e limites dessa 

modalidade de produção habitacional. 

O programa Crédito Solidário foi lançado em 2004 e teve caráter 

experimental balizado pelo número de unidades contratadas. Segundo Evaniza 

Rodrigues (Entrevista III, agosto de 2021), esse programa teve um papel 

importante que foi localizar uma fonte de recursos que estava disponível no 

momento, período marcado por forte retração orçamentária, ainda que tenha se 

caracterizado por uma série de restrições sob o ponto de vista de funcionamento 

da utilização dos recursos. 

O MCMV-e foi custeado exclusivamente pelo Orçamento Geral da União, 

uma fonte de recursos não onerosos, o que possibilitou o enquadramento de 

famílias com restrições financeira e cadastrais, também incidiu diretamente no 

funcionamento e regras do programa, caracterizados por grandes subsídios29 às 

famílias participantes, como aponta Evaniza Rodrigues, a seguir:   

 
28 Evaniza Rodrigues se refere ao programa MCMV. 
29 “Em alguns momentos do programa, a prestação mínima da Faixa 1 foi de R$ 50,00 por 120 

meses, fazendo com o que o teto do subsídio pudesse chegar a 92% da unidade habitacional, 
em uma moradia com valor de investimento do FAR ou FDS de R$ 96.000,00” (MINEIRO, 2020, 
p.123).   
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[...] o Minha Casa, Minha Vida leva um monte de acúmulo que o 
Crédito Solidário teve, inclusive as coisas que no Crédito 
Solidário não funcionavam, que foram mudando no Crédito 
Solidário ao longo do tempo, mas chega no Minha Casa, Minha 
Vida. Mas é claro que o Minha Casa, Minha Vida tem condição 
de ser muito mais amplo, muito mais flexível porque ele é uma 
fonte não onerosa, ele é uma fonte orçamentária. Então a gente 
leva, digamos assim, a gente leva o melhor dos dois mundos, 
leva as coisas que a gente aprendeu na operação do Crédito 
Solidário, mas chega com um recurso que poderia ter uma 
flexibilidade maior, embora - inclusive eu falo isso na minha 
dissertação - a forma com que o agente operador do FDS30 trata 
o Minha Casa era praticamente como se fosse um dinheiro 
oneroso, ele tem as mesmas regras tanto de garantia, a coisa 
das garantias, tanto de análise da proposta, análise do 
empreendimento, a necessidade de todas as legalizações 
prévias, ela é menos porque está se preocupado de vencer 
essas questões especificamente, mas sim para dar um formato 
de financiamento, um formato de que esse programa também no 
final das contas gera uma hipoteca, gera uma alienação 
fiduciária, ele fica meio assim, um corpo meio estranho. 
(RODRIGUES, Evaniza, Entrevista III, [agosto, 2021]). grifo do 

autor. 

Logo, se por um lado o programa MCMV-e  respondia, de certa forma, às 

reivindicações históricas dos movimentos sociais, reafirmando suas bandeiras 

de luta, no sentido de inverter a lógica dominante da produção imobiliária, 

produzindo moradias para o uso dos trabalhadores e não para a valorização no 

mercado imobiliário (LAGO, 2016), por outro, foi consolidado por um “corpo meio 

estranho” para os movimentos sociais, como mencionado na fala da Evaniza 

Rodrigues, pois o formato burocrático foi elaborado para atender às demandas 

das construtoras, reforçando o modelo capitalista. 

Ainda que o formato não fosse adequado, a atuação do movimento social, 

sob um ponto de vista mais amplo, ao programa MCMV-e apresentou condições 

mais favoráveis à prática da autogestão quando comparado com programas 

anteriores: possibilitou aos movimentos autonomia para decidir o tipo de gestão, 

a administração (direta ou global), a organização e indicação das famílias, a 

compra antecipada31do terreno e a legalização das unidades habitacionais. 

 
30 Fundo de Desenvolvimento Social. 
31 Trata-se de uma “primeira fase” da contratação, que permite à Entidade comprar o terreno a 

partir de um procedimento simplificado de apresentação e reconhecimento de viabilidade técnica 
e econômica do empreendimento pela Caixa. Nessa fase, a entidade também recebe 
antecipadamente os recursos para levantamentos (topografia, sondagens) e projetos técnicos de 
aprovação, arquitetura e engenharia. A demora nos processos de viabilização dos 
empreendimentos vinha fazendo com que muitos “negócios” se perdessem, seja pela dificuldade 
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Também contemplou liberações antecipadas das parcelas do cronograma físico-

financeiro, tendo em vista que os movimentos não dispunham de fluxo de caixa 

para realizar a obra e medi-la posteriormente, como ocorre normalmente com as 

construtoras e recursos mais compatíveis para o acompanhamento do trabalho 

técnico social (RIZEK, 2014). 

O trabalho técnico social dentro da perspectiva dos movimentos sociais e 

das assessorias técnicas significa muito mais do que um acompanhamento às 

famílias. Esse trabalho estrutura o projeto sociopolítico dos processos de 

emancipação dos sujeitos, no qual se baseiam os princípios da autogestão. 

Neste contexto, o direcionamento de recursos adequados para esses 

profissionais também poderia propiciar o fortalecimento das bases dos preceitos 

da organização popular. 

Esses recursos32 garantiam a realização do trabalho técnico social no 

valor equivalente a 1,5% do total da operação, o que possibilitou que as 

assessorias e/ou os movimentos sociais pudessem contratar, dentro dos valores 

do financiamento, técnicos durante o processo de pré-obra, obra e pós- 

ocupação. Santos (2020) pondera que apesar do avanço que houve, a liberação 

de recursos do trabalho técnico social ficou condicionada ao cronograma de 

projeto arquitetônico. Nesse sentido, a morosidade na aprovação de projetos e 

os trâmites até a contratação de obra não eram compatíveis com a atuação e o 

trabalho desenvolvido pelos técnicos sociais. Na teoria, o programa previa 90 

dias de pré-obra de trabalho social, prazos muito distantes dos tempos 

praticados nas fases de aprovação de projetos. Apesar do descompasso, o 

programa MCMV-e “ainda é um avanço para a realização do trabalho social e 

resultado de longa luta dos movimentos de moradia, em especial a UMM-SP” 

(SANTOS, 2020, p. 119). 

Esse cenário, indiscutivelmente mais favorável quando comparado com 

políticas anteriores, segue repleto de contradições e críticas, marcado por 

significativas dificuldades na operacionalização do programa. É possível 

 
das entidades em obter apoio técnico para esse complexo processo, seja pela desistência de 
proprietários de terra que recebiam propostas mais atraentes num mercado extremamente 
aquecido pelo próprio programa. Com a ferramenta da Compra Antecipada, o governo respondia 
a reivindicações dos movimentos e “reconhecia as dificuldades das entidades no mercado 
imobiliário, colocando alguma vantagem em suas mãos” (RODRIGUES; MINEIRO, 2012, p. 35). 
32 Previstos na Resolução 200/2014 e Portaria 21/2014. 
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identificar que os movimentos sociais enfrentaram uma série de dificuldades sob 

as regras do MVMV-e, pautadas essencialmente pelas demandas estruturadas 

da produção de mercado.  

Inseridas na lógica capitalista de compra e produção de mercadoria, a 

aquisição de terrenos, a operacionalização de obras e a organização das famílias 

precisaram se amoldar às burocracias do programa, pautadas por uma dinâmica 

de mercado que não é compatível com o projeto político desenvolvido pelos 

movimentos sociais junto às famílias participantes. Esses pontos serão 

aprofundados e problematizados no decorrer desta dissertação.  

Apesar das dificuldades, cabe evidenciar que o programa MCMV-e 

contemplou famílias sem renda - o Faixa 1 foi destinado a famílias com renda 

entre zero e R$1.800,00 (na última fase do programa) - contando com até 90% 

de subsídio33 na produção de moradia. 

 

Tabela 1 - Faixa de renda atendida em cada fase do programa MCMV 

 

            Fonte: Caixa Econômica Federal, Base 31/12/2016, elaboração MINEIRO, 2020. 

 

Durante período dos Governos Lula e Dilma (2009-2016), foram 

desenvolvidas as três fases do programa, sendo a terceira fase de forma parcial, 

devido à interrupção do Governo Dilma. A partir de 2016, a terceira fase foi 

desenvolvida pelos governos Temer e Bolsonaro. A tabela 2 demonstra que 

aproximadamente 93% da produção habitacional do Faixa 1 foi contratada até 

 
33 A fonte de financiamento do Faixa 1 era oriunda dos recursos do Orçamento Geral da União, 

e o financiamento não previa juros. As outras Faixas eram financiadas com o recurso do FGTS 
com juros. 
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2016, o que evidencia a brusca diminuição de contratações nos anos seguintes. 

Em 2019 já não existiu novas contratações no Faixa 1. 

 

Tabela 2 - Número de unidades habitacionais contratadas em cada modalidade da Faixa 

1, por fase do programa, até 2018. 

  
            Fonte: Caixa Econômica Federal, Base 31/12/2018, elaboração MINEIRO, 2020. 

 

De acordo com a tabela 2, um pouco mais de 30% das unidades 

contratadas estão situadas no Faixa 1 (Entidades + Outros), somadas as 3 fases 

do programa, no entanto, isso equivale a aproximadamente 17% dos recursos 

totais investidos conforme tabela 3 abaixo. Conforme Mineiro (2020, p.11), os 

dados financeiros também evidenciam que “os valores de cada unidade 

habitacional na Faixa 1 são bem menores daqueles das Faixas 2 e 3 “  

 

Tabela 3 - Demonstrativo de Investimento do MCMV-e até janeiro de 2020. 

 VALOR CONTRATADO RELAÇÃO COM O TODO INVESTIDO 

FAIXA 1- ENTIDADES  R$              3.924.727.527,00  0,70% 

FAIXA 1- OUTROS  R$            93.531.345.420,85  16,79% 

FAIXA 1,5  R$            16.523.150.951,80  2,97% 

FAIXA 2  R$           333.083.588.050,10  59,81% 

FAIXA 3  R$            52.249.707.762,40  9,38% 

PRODUÇÃO/ESTOQUE34  R$            57.630.544.910,22  10,35% 

VALOR TOTAL 
INVESTIDO  R$          556.943.064.622,37  100,00% 

                              Fonte: Ministério do Desenvolvimento Regional. Tabulação própria. 

 

 
34 Refere-se a viabilidade de construções já existente, mas não estavam disponíveis para 

habitação.  
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Ao analisarmos os dados disponibilizados pelo Ministério do 

Desenvolvimento Regional (MDR)35, sistematizados na tabela 3, fica evidente o 

caráter residual da modalidade Entidades, com apenas aproximadamente 0,7 % 

dos investimentos totais contabilizados até janeiro de 2020. 

Os movimentos sociais filiados à UNMP contrataram aproximadamente 

76 mil unidades habitacionais por meio do MCMV-e. Um número pequeno 

quando comparado aos mais de 5,5 milhões de unidades contratadas pelo setor 

empresarial do MCMV (RODRIGUES et al., 2019). 

A impressão que tenho é que se perdeu uma oportunidade 
histórica, talvez a única na minha geração, de inovar com um 
modelo de gestão baseado na participação popular, economia 
solidária, uma política construída de baixo pra cima. (BONDUKI, 
2019, p. 178) 

 

Parte da frustação, por não ter se conseguido um número mais 

significativo de contratações, deve-se ao momento político no qual esses 

programas se aportavam, governos progressistas com profissionais engajados e 

comprometidos com o enfrentamento da questão da moradia no país, um terreno 

fértil com capacidade de conquistas mais amplas, principalmente quando 

comparado aos governos que os sucederam. 

Apesar da crítica pelo ponto de vista do número de unidades contratadas, 

a modalidade Entidades, ainda que pequena, fortaleceu a luta social pelo direito 

à moradia e pelo direito à cidade dos movimentos sociais, contribuindo com 

parâmetros qualitativos na promoção de habitação de interesse social em 

território nacional, balizados pelos avanços e pelas experiências vividas 

(FERREIRA, 2020). 

Analisar essas experiências pode contribuir com avanços relacionados a 

formatos mais adequados de produção por autogestão, capazes de compor as 

alternativas de políticas públicas para o enfrentamento do déficit habitacional e 

da qualidade de vida nas cidades. Faz-se importante reconhecer que 

operacionalizar esse programa, em território nacional, proporcionou, ao menos, 

10 anos de acúmulo de experiências na promoção de moradia, tornando possível 

 
35 Através da Lei Federal de Acesso à Informação nº 12.527/2011. 
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avaliar de forma ampla e complexa as várias etapas de cada processo, assim 

como identificar pontos críticos e os relevantes acertos. 

 

1.3.1 Terra, Moradia e Produto- um contexto de contradições 

 

Sobre a aquisição do terreno, cabe pontuar que: ainda que o governo 

federal tenha reservado subsídios em volume significativo para que a classe 

trabalhadora não ficasse fora da produção habitacional pela primeira vez na 

história do país, como aponta Maricato (2015), a lógica capitalista de produção 

da cidade permaneceu. Sem alterar a questão fundiária, a produção habitacional 

ficou refém da especulação imobiliária, resultando no aumento do valor da terra. 

É valido mencionar também que a questão urbana/fundiária é de competência 

dos estados e municípios quando se trata de região metropolitana e, nesse 

contexto, nada se fez, a questão fundiária ficou intocada (ROYER, 2014) e o 

MCMV formalizou as condições para o boom imobiliário. 

Se pegar o programa da Luiza Erundina, com a política de terra, 
a destinação de terrenos para os movimentos para fazer 
‘inaudível’ terrenos definidos começava a discutir um convênio. 
Então a ação do poder público no CDHU também o programa de 
mutirões, ‘inaudível’ de mutirões também, o Governo falava 
‘Olha, eu tenho tantos terrenos e vou dar tanto para cada um, 
como vai ser essa distribuição, mas a terra estava resolvida’. O 
Crédito Solidário e o Minha Casa, Minha Vida, Minha Casa, 
Minha Vida não só o Entidades também o construtora- o FAR, 
ele parte de um outro conceito que o proponente vai chegar com 
uma proposta completa:  terreno, projeto, família, forma de 
construir, ele vai chegar com uma proposta completa. Eu acho 
que até hoje, essa talvez, é a ação mais complicada mesmo do 

processo. (RODRIGUES, Evaniza, Entrevista III, [agosto, 2021]). 

Neste cenário de especulação imobiliária, o acesso ao programa ficou 

totalmente condicionado ao acesso à terra, conforme relato de Evaniza 

Rodrigues, liderança da UNMP e do MST Leste 1, questão que afetou o MCMV-

e sob a responsabilidade dos movimentos sociais, numa disputa desigual com 

as incorporadoras. Não é por acaso que grande parte dos movimentos que 

conseguiu suas contratações construiu suas habitações longe dos centros 

urbanos.   

A questão não era apenas encontrar terrenos financeiramente e 

burocraticamente viáveis, era, ao mesmo tempo, se apropriar dos trâmites que 
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envolviam a busca e compra de terras para a construção, uma experiência até 

então não vivenciada pelos movimentos sociais. Nesse ponto, os movimentos 

mais experientes na construção de moradia estavam na mesma situação que 

uma nova associação criada especificamente para isso, pois não possuíam 

acúmulo de experiência nessa área, conforme fica evidenciado no relato do MST 

Leste 1, um dos principais movimentos da cidade de São Paulo, com um vasto 

histórico de participação nos programas estaduais e municipais: 

A gente entrou no programa fazendo uma coisa que a gente não 
sabia fazer que era adquirir terra no mercado. Para nós, a gente 
era tão iniciante como qualquer movimento que nunca tinha 
construído uma casa, eu falo isso, eu nunca tinha ido num 
cartório de imóveis, nunca tinha ido. Eu lembro a primeira vez 
que a gente conseguiu um terreno para Leste 1 e a gente foi lá 
ver, foi lá tirar a matrícula do terreno, a gente não tinha essa, 
toda nossa experiência não servia para esse momento que era 
crucial para o negócio começar. (RODRIGUES, Evaniza, 
Entrevista III, [agosto, 2021]). 

Segundo Amore et al. (2015), a avaliação do Programa Minha Casa Minha 

Vida, realizada pela Rede Cidade e Moradia36,  evidencia que a dificuldade em 

acessar a terra teve como consequência a construção de muitos 

empreendimentos em áreas com infraestrutura inadequada, com equipamentos 

e acesso a empregos insuficientes, ocupadas predominantemente por 

população trabalhadora com baixos rendimentos. Definitivamente, os 

empreendimentos foram viabilizados em terrenos que “cabiam” na conta do 

movimento. 

Em São Paulo, esses terrenos compunham as periferias da cidade, áreas 

menos estruturadas que se consolidaram historicamente na precariedade e 

tornaram as relações entre zonas centrais bem providas e periferias ainda mais 

complexas. Processos que fizeram parte da pauta histórica de luta dos 

movimentos sociais e populares da periferia que pressionaram e forçaram os 

 
36 Trata de produção coletiva de equipes de pesquisadores a partir de projetos de pesquisa 

aprovados pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e pelo 
Ministério das Cidades, em edital lançado em 2012. “São equipes articuladas em uma rede, 
denominada Rede Cidade e Moradia, que partiram de uma perspectiva de análise comum – a 
questão da inserção urbana dos conjuntos habitacionais – que deu unidade às abordagens. As 
equipes, entre 2013 e 2014, reuniram-se sistematicamente, compartilharam metodologias, 
dados, hipóteses e achados de pesquisa. São onze equipes que falam sobre a produção em seis 
estados da federação, das regiões Norte, Nordeste e Sudeste (Pará, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo), vinculadas a seis universidades públicas, a 
PUC-SP e duas ONGs. 
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investimentos públicos voltados para a infraestrutura básica, sem, contudo, 

desconfigurar “a pontiaguda e segregativa hierarquia socioeconômica e urbana 

imperante na sociedade brasileira”. (KOWARICK, 2009, p. 280-281). Esses 

investimentos, ainda que distantes do ideal, também iriam incidir no preço da 

terra e territórios, que antes não interessavam ao mercado, e que passaram a 

ser objeto de disputa. Essa dinâmica também incidiu no valor dos aluguéis, 

agravando o déficit habitacional (KLINTOWTZ; UEMURA, 2018). 

Maricato (2015) pontua o que assume considerar óbvio, que a ausência 

de controle público sobre a propriedade da terra contribui para a carência 

habitacional, impondo sacrifícios à população pobre e excluída da cidade. Sendo 

assim, não é apenas sobre déficits habitacionais que estamos problematizando, 

mas as consequências na segregação territorial que incidem no aumento do 

custo da infraestrutura e serviços, na agudização da violência urbana, na 

predação ambiental, ampliando a brecha da desigualdade estrutural. Essa 

aparente “desordem” dos mercados fundiários e imobiliários impõe custos à 

administração pública, o que nos leva a refletir (mais uma vez) a quais interesses 

essa conformidade responde. 

 

Figura 2- Localização da Cidade Tiradentes-SP e foto aérea Vila Paulistinha- Cidade 

Tiradentes. 
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Elaboração: Renata Miron. 

 

 

Figura 3 - Foto do empreendimento JMA e dos prédios da CDHU do bairro. 

 

Fonte: Renata Miron. 

 

A figura 2 é uma foto aérea da Vila Paulistinha, bairro da Cidade 

Tiradentes, em São Paulo, no qual os empreendimentos JMA e FF estão 
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situados37. Em ordem cronológica, as primeiras construções foram feitas pela 

CDHU, numa produção por escala e através das construtoras. Assim como em 

tantos outros casos, a moradia foi implementada primeiro, antes mesmo dos 

serviços básicos, ainda que as ações tenham sido conduzidas pelo poder 

público. Sem uma política efetiva, o loteamento irregular foi sendo ocupado por 

famílias que se aportaram na autoconstrução como solução de caráter individual, 

retratando o “não lugar” fora da dinâmica imobiliária. Em 2010, o MST Leste 1 

compra o terreno que coube no bolso através do financiamento do MCMV-e, e 

desenvolve um projeto por autogestão e mutirão.  

Neste sentido, a implantação e o desenho formado por cada momento da 

construção deste território (construtora, autoconstrução e movimentos social-

autogestão) é um elemento que pode ser aprofundado, demarcando as relações 

diretas entre- quem constrói e para quem é construído- o que incide no desenho 

urbano e nas relações sociais moldadas a partir da configuração da paisagem. 

A paisagem segue como resultado e registro da acumulação do tempo e 

representa diferentes momentos do desenvolvimento de uma sociedade 

(SANTOS, 2012, p.28) e, deste modo, a construção é mais do que a 

materialização do conjunto de unidades habitacionais, ela também evidencia 

processos políticos de luta e disputa na cidade. A figura 3 colabora com esse 

entendimento e evidencia a materialização da política pública para habitação na 

paisagem, reforçando no desenho construído as ideologias de cada sujeito 

presente na sociedade civil. A produção, por meio de construtoras providas 

diretamente pelo poder público, que orienta e reproduz os rótulos à classe 

trabalhadora é materializada por uma arquitetura de baixa qualidade, norteada 

pela racionalização do espaço, em contraponto, a produção do movimento social 

que materializa prédios altos e menos racionalizados, busca outras referências 

estéticas que valorizem os desenhos que podem ser ofertados aos segmentos 

populares. 

Cabe também evidenciar que o projeto desenvolvido pelo movimento 

social, que apresenta melhor qualidade de construção, por meio da assessoria 

técnica, com a participação das famílias, não apenas influenciará na paisagem 

 
37 Este empreendimento está a aproximadamente 2km da Av. Estrada do Iguatemi, continuação 

do eixo da Av. Aricanduva, a 1km (aproximadamente) do terminal rodoviário Cidade Tiradentes. 
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construída, como incidirá no custo fundiário e imobiliário do entorno. Faz-se 

importante problematizar a complexa relação em produzir moradias adequadas 

contrapondo o rótulo estigmatizado destinado à habitação de interesse social 

quando o vizinho da frente é um conjunto que abarca todos esses rótulos. Nessa 

relação, é essencial refletir o papel da arquitetura e de seus profissionais no 

esforço político de através do desenho construir pontes e não reforçar barreiras.  

Porque todo mundo que fala do bairro da Paulistinha, as pessoas 
perguntam: -Ah são aqueles prédios novos, aqueles prédios 
grandes? Então, a forma com que o bairro passou a ser 
enxergado depois do José Maria e do Florestan, aumentou 
muito, mudou muito porque, quem olha para os prédios pensa 
que é um prédio de construtora, não vê como CDHU, não vê 
como um prédio de Mutirão. Eles sabem que, as pessoas que 
convivem no bairro sabem que não é um prédio de construtora 
porque viram a luta, viram a caminhada, viram a nossa presença 
em todos os finais de semana, e eles sabem que não é de 
construtora pela presença dos mutirantes, mas se não fosse a 
gente aqui...  
O bairro é conhecido pelos prédios como se fosse um prédio 
particular, um prédio de construtora. Então a maneira como o 
bairro Vila Paulista é visto hoje, em parte tem muito a ver com a 
estrutura e o tamanho dos prédios (ABRAÃO, Fernanda, 
Entrevista II. [julho, 2021]). 

 É interessante refletir que, de acordo com o relato de Fernanda Abraão, 

moradora do empreendimento FF, os moradores do bairro ao considerarem os 

prédios de boa qualidade, os relacionam com a produção do mercado imobiliário, 

organizado pela construtora. Prédios altos não se caracterizam como construção 

de Habitação de Interesse Social (H.I.S.), seja promovida pelo próprio estado ou 

pelo movimento social, prédios altos no imaginário coletivo não são comumente 

destinados à classe trabalhadora. Prédios altos demandam de outras estruturas, 

como elevadores e maior capacidade de organização condominial, condições 

não atribuídas à habitação de interesse social. Esse pensamento não se limita à 

Vila Paulistinha, ele estrutura outros agentes da cidade, incluindo o próprio 

Governo que, com relação à existência dos elevadores: 

Houve resistência do governo, utilizando tanto argumentos em 
relação ao custo para famílias de baixa renda, quanto outros de 
caráter estritamente preconceituosos, como de que ―famílias 
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de baixa renda não saberiam utilizar ou quebrariam o 
equipamento38 (MINEIRO, 2020, p. 152). 

Construir prédios altos, mais do que atender à legislação e às diretrizes 

do Plano Diretor, é um posicionamento político perante os direitos da classe 

trabalhadora, levando em consideração seu poder de organização e de fazer 

escolhas. Ao escolher seu apartamento pelas comodidades e facilidades do 

elevador, os trabalhadores também estão escolhendo um traçado que é 

esperado à classe dominante e, ultrapassar esses limites, certamente não se 

configura num contexto de facilidades. 

O elevador é apenas um exemplo, dentre tantas escolhas que vão no 

desencontro do que é esperado ou determinado à classe trabalhadora. Esse 

desconforto causado no agente público se expressa através de desconfiança e 

muita burocracia, enquanto artifícios para descredibilizar o potencial de 

organização e execução dos movimentos sociais. Ainda que importantes 

aspectos coloquem a construção do movimento em vantagem, quando 

comparada à construtora, do ponto de vista de qualidade da construção, o 

agente operador não se interessa pelo contexto, ele analisa números/metas de 

execução, especialmente as físico-financeiras.  

Neste sentido, o bom projeto para o agente operador caracteriza-se pela 

rápida execução e não necessariamente pela qualidade da construção, pautado 

por uma política neoliberal, na qual a partir dessa lógica quem produz em maior 

quantidade e em menor tempo produz melhor, sem ponderações de tamanho de 

unidade, diferenças culturais e climáticas de cada região do país, qualidade de 

processo e articulação social, desconsiderando as especificidades dos 

processos e sujeitos que não fazem parte da lógica do mercado.  

Evaniza Rodrigues (depoimento verbal)39, uma das principais lideranças 

da UNMP, destaca que, para a construtora, as especificações mínimas que 

nortearam o programa são as máximas executadas, enfatizando o abismo 

ideológico entre a produção autogestionária e o mercado imobiliário. Tatagiba 

(2015), no Relatório Final de Avaliação do Programa Minha Casa Minha Vida - 

Entidades - pelo departamento de Ciência Política da IFCH-Unicamp, ressalta 

 
38 “Frase de técnico da Caixa, em São Paulo, em reunião com o MST Leste 1”. 
39 Depoimento fornecido durante uma conversa na sede da UNMP em São Paulo, no qual 

também atuo profissionalmente, novembro de 2019. 
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que não houve qualquer tipo de incentivo ou exigência governamental para que 

as construtoras executassem mais do que o mínimo. 

O arquiteto Ricardo Gaboni, sócio da assessoria Ambiente Arquitetura, 

enfatiza (depoimento verbal)40, que é preciso ter clareza quanto às demandas 

que os projetos elaborados pelos movimentos sociais e suas assessorias 

buscam responder. Adverte que cada projeto é elaborado com a participação 

das famílias e, portanto, é pensado enquanto bem de uso pelo trabalhador e não 

como um produto a ser reproduzido. Nesta perspectiva, otimizar a construção e 

o gasto com materiais ao limite das especificações mínimas não faz sentido e 

não norteia a elaboração do projeto na produção por autogestão. 

A arquiteta Isabel Cabral (Entrevista VII, agosto de 2021) pondera que, 

ainda que o projeto não seja elaborado pela perspectiva da racionalização da 

construção, faz parte das competências das assessorias, dos arquitetos, 

elaborar um projeto técnico compatível com o financiamento, e essa 

preocupação é encarada com seriedade e muito trabalho. Sendo assim, não 

estamos problematizando a forma pela forma, mas sim a arquitetura em toda a 

sua complexidade, com o objetivo de materializar condições que permitam 

qualidade de vida no meio construído: 

A boa arquitetura tem caráter emancipatório e papel fundamental 
na promoção de qualidade de vida e desenvolvimento humano. 
Casas que não permitem o convívio familiar, que não oferecem 
espaços para a reunião da família, brincadeira e estudos das 
crianças, não criam condições de desenvolvimento pessoal, 
familiar e coletivo. (FERREIRA, 2020, p. 32). 

Casas desenhadas, enquanto bons produtos para uma construtora, não 

se relacionarão, necessariamente, com o contexto, não priorizarão o convívio 

com os vizinhos, com os equipamentos do bairro ou com outras pautas 

importantes que qualificam a vida cotidiana. 

A unidade habitacional pensada com a participação da família, ainda que 

resulte num apartamento padrão para um grupo específico, provavelmente 

aceitará com mais qualidade as adequações de espaço para comportar a 

realidade doméstica de cada composição.   

 

 
40 Depoimento fornecido durante uma conversa no canteiro de obras dos empreendimentos JMA 

e FF nos quais atuamos juntos como assessoria técnica, outubro de 2019. 
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Figura 4 - Comparativo de unidades habitacionais/ a planta a esquerda é do 
empreendimento JMA e FF (Ambiente Arquitetura) e a planta a direita padrão Caixa 
disponibilizada do site41 

 

UNID. HABITACIONAL- PROJ. JMA/FF                          UNID. HABITACIONAL- PROJ. PADRÃO CAIXA 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 Na figura 4, é possível compararmos dois projetos construídos sob as 

normativas do programa. A unidade habitacional dos Empreendimentos JMA e 

FF foi desenvolvida pela assessoria técnica Ambiente Arquitetura com a 

participação das famílias (futuras moradoras), e a unidade habitacional padrão 

Caixa foi desenvolvida pela GIDUR42, de Vitória, em 2007, com o objetivo 

segundo o próprio banco de: 

Auxiliar aos municípios mais carentes de recursos materiais e 
humanos, os quais têm muitas vezes, grande dificuldade para 

contratar projetos arquitetônicos e complementares.  

• Aumentar a eficácia dos programas habitacionais, uma vez 
que, dadas às dificuldades dos agentes, muitos contratos 
assinados aguardam um ou mais anos até que ocorra o primeiro 
desembolso de recursos e mais ainda até que o beneficiário final 
possa se instalar na nova casa.  

• Sinalizar para os agentes envolvidos o nível de qualidade e 
detalhamento que julgamos necessário para a análise do 

 
41 Disponível em: https://www.caixa.gov.br/Downloads/banco-projetos-projetos-

HIS/casa_42m2.pdf,  Acesso: 19 maio 2020. 
42 Gerência de Apoio ao Desenvolvimento Urbano - Área Técnica da Caixa. 

https://www.caixa.gov.br/Downloads/banco-projetos-projetos-HIS/casa_42m2.pdf,%20%20Acesso
https://www.caixa.gov.br/Downloads/banco-projetos-projetos-HIS/casa_42m2.pdf,%20%20Acesso
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empreendimento, execução da obra e, consequentemente, boa 
aplicação do recurso público43. 

É possível pontuar que o que norteia o desenho arquitetônico do projeto 

padrão Caixa é aumentar a “eficácia” dos programas habitacionais, tendo como 

referência o número de unidades construídas, sinalizando para os agentes 

envolvidos (construtora) o nível de qualidade (mínima) aceitável. Não compõe o 

texto menção à promoção de qualidade de vida, enfatizando o quanto é 

reducionista afirmar que a diferença entre os projetos se aporta apenas no 

tamanho da unidade habitacional. O que está posto, portanto, são projetos 

ideológicos que se materializam no desenho da casa de formas diferentes. Faz-

se relevante ponderar que nas regiões metropolitanas, por exemplo, os custos 

do financiamento por unidade habitacional no programa MCMV- Faixa 1- tinham 

o valor tabelado sobre a metragem mínima em 42m² construído, ou seja, 

construir 56m² ou 42m² (vide figura 4) não alterava os recursos disponibilizados. 

Neste contexto, construir mais do que o mínimo exigido era diminuir a margem 

de lucro e não houve qualquer exigência para que as construtoras fizessem 

diferente. As unidades produzidas pelos movimentos sociais, na maior parte das 

vezes, com metragens superiores ao mínimo exigido e mais adequadas ao uso 

das famílias, apontam claramente que sua produção é marcada pelo contraponto 

à lógica capitalista, priorizando a casa enquanto valor de uso44. 

Nesta esteira, o projeto padrão Caixa é, antes de tudo, um produto de fácil 

repetição, maximização de lucro, atendendo exclusivamente aos interesses dos 

construtores. 

Sob essas lentes, o mercado imobiliário expandiu os limites urbanos, 

incidiu sobre legislações e criou bairros de “guardar gente”, repetindo (dada às 

proporções) as cidades dormitórios que fragmentaram o desenho urbano a partir 

da década de 1980, na cidade de São Paulo. Unidades habitacionais lado a lado, 

com uma dinâmica repetida e homogeneizadora, facilitando a construção e 

invisibilizando pessoas; desconsiderando especificidades regionais e a 

composição familiar. Se, para esse mercado de produção, as casas estão 

situadas em Santa Catarina ou na Amazônia, pouco importa, assim como a 

 
43 Disponível em: https://designfischer.com/wp-content/uploads/2021/05/P02-

Casa.pdf. Acesso em: 19 set. 2021. 
44 Pela perspectiva marxista. 

https://designfischer.com/wp-content/uploads/2021/05/P02-Casa.pdf.%20Acesso
https://designfischer.com/wp-content/uploads/2021/05/P02-Casa.pdf.%20Acesso
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variação de cada núcleo familiar, o importante é fomentar a produção capitalista 

sob o pretexto de diminuir o déficit habitacional, conforme pode ser visualizado 

nas figuras 5, 6 e 7 que registram as construções no Maranhão, no Espírito Santo 

e no Paraná, nesta ordem.  

 

Figura 5 – Produção MCMV/ Maranhão45 

Figura 6 – Produção MCMV/ Espírito Santo46 

Figura 7 – Produção MCMV/ Paraná47 

 

 

 

 

Em resposta à produção racionalizada e contextualizada das figuras 

acima, se faz imprescindível problematizar quais são as bases que as fomentam: 

 
45 Fonte disponível em: https://cbic.org.br/industriaimobiliaria/2019/06/18/governo-deve-

remanejar-verba-do-fgts-para-minha-casa-minha-vida-6/. Acesso em: 05 mar. 2020 
46 Fonte disponível em: Fonte:https://g1.globo.com/economia/noticia/2018/11/13/caixa-

suspende-contratacoes-na-faixa-15-do-minha-casa-minha-vida.ghtml. Acesso em: 05 mar. 2020 
47 Fonte disponível em: https://correiodoscampos.com.br/carambei/2020/04/18/parana-

aguarda-recursos-para-retomar-minha-casa-minha-vida. Acesso em: 07 mar. 2020 

 

5 6 

7 

https://cbic.org.br/industriaimobiliaria/2019/06/18/governo-deve-remanejar-verba-do-fgts-para-minha-casa-minha-vida-6/
https://cbic.org.br/industriaimobiliaria/2019/06/18/governo-deve-remanejar-verba-do-fgts-para-minha-casa-minha-vida-6/
https://correiodoscampos.com.br/carambei/2020/04/18/parana-aguarda-recursos-para-retomar-minha-casa-minha-vida
https://correiodoscampos.com.br/carambei/2020/04/18/parana-aguarda-recursos-para-retomar-minha-casa-minha-vida
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a casa própria ou a moradia adequada? A provisão habitacional ou o direito à 

cidade? Combater o déficit habitacional ou impulsionar a lucratividade das 

construtoras? Faz-se importante também refletir qual é o papel do arquiteto neste 

cenário de construção, da reprodução de uma arquitetura desprovida de 

humanidade, vazia de singularidade e perdida em meio à banalização do projeto 

ruim. “O design deveria suceder e não proceder, e a tal ponto, que se pode falar 

de uma arquitetura sem arquitetos. Era a glorificação do repetitivo, do feio, a 

serviço da reprodução mais rápida do capital” (SANTOS, 2012, p. 36). 

Desse modo, segundo Ferreira (2020, p. 32) “um dos desafios dos 

arquitetos, até aqui tão ausentes, é desenhar e produzir boas soluções de 

moradia dentro do desafio da economia e custos”. Contudo, é relevante 

problematizar que talvez a palavra adequada não seja “ausentes”, visto que o 

trabalho do arquiteto está presente, ainda que nos desenhos mais equivocados 

de habitação. As construtoras contam com as competências do trabalho desse 

profissional e a questão talvez envolva a dificuldade enquanto também classe 

trabalhadora, do arquiteto se colocar como trabalhador crítico, em contraponto 

ao sistema capitalista no qual ele está inserido, seja pela reprodução de valores, 

seja pelas relações de exploração. 

Milton Santos (2012) aponta para a impossibilidade de se chegar a uma 

sociedade mais igualitária sem reformular a organização do seu espaço e das 

relações capitalistas. Logo, o espaço criado à base da racionalização da 

produção segue preservando a desigualdade social. Sob esse aspecto, as 

expressões da “questão social”48 são tratadas sem tocar nos fundamentos da 

sociedade burguesa, evidenciando que as medidas não visam exatamente 

reformar, tem-se aqui um “reformismo para conservar”, como apontam alguns 

autores (OLIVEIRA, 2003; NETTO, 2001). Segundo Netto (2001), a conjunção 

“globalização” e “neoliberalismo” veio para demonstrar aos “ingênuos” que o 

capital não tem nenhum compromisso social. E, neste cenário, a ausência de 

crítica da arquitetura segue a serviço da segregação espacial e da 

estigmatização sob o argumento da estética construída. 

 
48 A expressão “questão social” caracteriza-se como situação indissociável da sociabilidade 

capitalista e condensa o conjunto das desigualdades e lutas sociais produzidas e reproduzidas 
no movimento contraditório das relações sociais, das classes sociais. (IAMAMOTO, 1998). 
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É neste campo que os movimentos sociais e suas assessorias técnicas 

disputam a construção do território, validando outras estéticas para a moradia, 

tentando não reproduzir na paisagem construída a estrutura social excludente 

que aprofunda a distância entre as classes e perpetua antigas relações sociais 

no desenho das cidades. 

Neste sentido, ainda que as regras fossem mais favoráveis quando 

comparadas com programas anteriores (federal, estadual e municipal), as 

contradições pragmáticas em operar um programa habitacional, claramente 

destinado aos interesses da iniciativa privada, certamente dificultou a atuação 

dos movimentos sociais em todas as etapas do trabalho. 

 

1.3.2 Autogestão e Cogestão 

 

Ainda durante os governos petistas, os movimentos sociais que 

conseguiram contratar seus projetos no âmbito do programa MCMV-e, 

respaldados pelas novas condicionantes financeiras, se estruturaram de acordo 

com as especificidades locais, configurando novas possibilidades de arranjos 

entre os sujeitos presentes no processo, como a contratação de empreiteiras ou 

construtoras, trabalho mutirante ou a ausência dele, redefinição da atuação das 

assessorias técnicas, entre outros. Esses desdobramentos irão influenciar 

diretamente no resultado e na forma de organização e construção das moradias 

(CAMARGO, 2016). 

A UNMP reúne movimentos de moradia em 15 estados do país, e ainda 

que norteados pelas mesmas bandeiras de luta que envolvem autogestão na 

produção habitacional, as diferenças de entendimento, de estrutura e suporte de 

assessoria técnica evidenciam a diversidade cultural e política espalhadas pelo 

território nacional. Ainda que os relatos presentes nesta dissertação possuam 

mais proximidade com os projetos e obras desenvolvidos na cidade de São 

Paulo, se faz importante evidenciar que esse fator também influenciou na forma 

com a qual o programa foi desenvolvido no país. A diversidade de atuação dentro 

do próprio movimento revela as dificuldades em tentar padronizar um programa 

nacional num cenário tão grande e diverso. 

Então vamos lá, quem tinha experiência de autogestão? Quem 
tinha feito, porque tinha tido um programa municipal ou estadual, 
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quem tinha feito, o restante do país não tinha feito, então 
diminuía muito. Depois, como você tinha um critério mais 
qualitativo das entidades? Nós nunca conseguimos isso. O que 
é movimento de verdade, que organiza o povo, que faz a 
discussão, que envolve as pessoas no processo, que as 
pessoas de fato participam? Nós nunca conseguimos colocar 
isso. Era uma reivindicação do movimento o tempo todo, nunca 
conseguimos colocar isso no papel e por outro lado, como você 
conseguiria fechar a porta para iniciativas que eram as barrigas 
de aluguel49 em tudo isso. Era uma tensão como toda discussão 
de habilitação, era uma tensão. (RODRIGUES, Evaniza, 
Entrevista III, [agosto, 2021]). 

 
As dificuldades apontadas no depoimento de Evaniza Rodrigues, 

liderança da UNMP e do MST Leste 1, em definir critérios mais objetivos para a 

habilitação das Entidades50, por exemplo, margeavam as discussões sobre 

quem de fato atuava enquanto movimento social e poderia, portanto, se 

beneficiar das regras do programa.  

Cabia a cada associação (Entidade) optar entre dois tipos de regimes de 

construção: Autogestão e Cogestão. O primeiro consiste na administração direta 

do movimento social, responsável pela contratação de serviços específicos, 

empreiteiras, de acordo com cada fase de obra, reforçando a premissa de 

controle financeiro sobre cada contratação de mão de obra e compra de material. 

Já o segundo se caracteriza pela administração indireta através da contratação 

de uma empreiteira ou construtora que se responsabiliza pela construção de toda 

obra. Para construções verticalizadas, o regime de autogestão só é permitido 

perante a comprovação da Entidade Organizadora ou da Assessoria Técnica de 

experiência prévia de construções semelhantes. 

Vale ressaltar que, independentemente do tipo de contratação escolhida, 

o programa MCMV-e pressupunha a autonomia administrativa do movimento de 

moradia “Entidade Organizadora” na condução dos recursos da construção e 

que essa modalidade pressupõe organização social (TATAGIBA, 2015). 

Num contexto metropolitano, em que verticalizar é uma condicionante, 

parte das associações sem experiências prévias viram-se obrigadas, orientadas 

 
49  Termo utilizado quando uma construtora se aproveitava das condições de contratação da 

Entidade, “alugando” sua capacidade de contratação na modalidade Entidades, se beneficiando 
das regras mais amenas quando comparada ao FAR. 
50 Todas as Entidades (associações) precisavam estar habilitadas para poderem acessar o 

programa sob critérios definidos nas diversas portarias no decorrer de sua operacionalização. A 
primeira delas foi a portaria nº 313, de 01 de julho de 2010.   
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pela própria Caixa, a optarem pela cogestão e contratarem construtoras com 

capacidade técnica de execução. Apesar de ambos os regimes preverem a 

autonomia de gestão do movimento social, na prática, essa lógica não se 

mostrou assim, e muitas entidades que optaram pela cogestão perderam o 

controle de suas obras para suas construtoras como apontam alguns estudos 

(TATAGIBA, 2015; NOIA, 2017). 

No decorrer dos processos, algumas construtoras perceberam grande 

disponibilidade de recursos do FDS (Fundo de Desenvolvimento Social) e 

descobriram, nessa modalidade, algumas facilidades de atuação quando 

comparadas com outros programas ou outras Faixas de renda que atuavam ou 

tentavam acessar, tais como a ausência da necessidade de aprovação no 

GERIC (Gerenciamento de Risco de Crédito), um setor da Caixa, que avalia 

empresas atuantes na construção civil e as qualifica ou não como “parceira” 

passível de acessar outras modalidades de construção. Neste contexto, o termo 

“barriga de aluguel”, citado anteriormente no depoimento da Evaniza Rodrigues, 

liderança da UNMP e do MST Leste 1, foi criado para nomear essas relações em 

que algumas construtoras se aproximavam de associações sem experiência 

prévia e “alugavam” sua capacidade de contratação na modalidade entidades. O 

termo enfatiza essa relação perversa e contraditória que acaba desviando as 

práticas da modalidade a seus objetivos iniciais, nos quais teve a criação 

fundamentada (NOIA, 2017).  

Para algumas lideranças da UNMP, a cogestão é uma contradição do 

programa MCMV-e porque gera uma situação que ameaça a autonomia de 

gestão direcionada ao movimento social e insere as construtoras nas regras 

criadas às entidades sem fins lucrativos, esvaziando os objetivos e a defesa 

dessa modalidade, conforme Edilson Mineiro (Entrevista IV, agosto de 2021) 

advogado e militante do movimento social:  

Cogestão é um método de administração da obra no qual ocorre 
uma transferência de parte das responsabilidades.  Ela reproduz 
a forma tradicional de contratação de obras de construção civil. 
Acho que a principal crítica que pode fazer é que ela reduz o 
espaço de controle, de aprendizado e de inovação que deve 
caracterizar a autogestão (MINEIRO, Edilson, Entrevista IV, 
[setembro, 2020]  
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Dadas as dificuldades, os movimentos que conseguiram optar pelo regime 

de autogestão, ainda que distante do desejável, mas inegavelmente inserido 

num cenário mais favorável em relação ao maior volume de recursos financeiros 

disponíveis, e com mais autonomia dada às associações, desde a seleção da 

demanda à escolha do tipo de contratação para construção, puderam repensar 

antigas práticas junto com suas assessorias. Assim, a premissa “Menos mutirão 

e mais autogestão” ocuparia, a priori, espaços importantes na reformulação dos 

novos arranjos dos canteiros de obra, ainda que repletos de contradições. 

O mutirão no programa MCMV-e perde a obrigatoriedade de existência, 

na contratação da Fase 251 (Obras), já que a associação podia optar por 

empreitada global- sem a existência de mutirão e a empreitada parcial que 

contemplava sua existência. Evaniza Rodriques (Entrevista III, agosto 2021) 

ressalta o papel da UNMP em pautar a autogestão com mutirão nas normativas 

do programa, porque a princípio as regras foram elaboradas para a empreitada 

global- quando se contrata mão de obra para 100% dos serviços executados. 

Inserir as nomenclaturas ao programa evidenciava mais do que avanços 

burocráticos perante a Caixa, demarcava um posicionamento político na 

condução do programa, ainda que de uma parcela bem pequena dele. 

Alguns movimentos, geralmente filiados à UNMP, reafirmaram o mutirão 

enquanto prática de organização e autonomia popular na produção de moradia, 

ainda que os recursos disponibilizados pelo programa não condicionavam sua 

existência para a viabilidade financeira da obra, ponto importante e que rompe 

com as simples comparações aos mutirões de programas anteriores. O mutirão, 

para esses movimentos, segue enquanto prática-horizonte de organização 

política, capaz de estabelecer outras formas de sociabilidade e valores que se 

antepõem à sociabilidade capitalista, além de promover o envolvimento das 

famílias em experiências e conquistas coletivas, para além da casa: 

A gente vem daquela discussão desde a década de 80, se o 
Mutirão é a super exploração da mão de obra, da força de 
trabalho que já trabalha a semana inteira e depois ainda tem que 
empreender esforços para construir sua casa, ou se é o 
contrário, se é uma valorização, se a família aporta e valoriza 
aquilo que vai ser seu e ela coloca, além do dinheiro que ela vai 
conseguir de financiamento ou que ela vai conseguir pagar ou 
não vai pagar, não importa, ela aporta o seu trabalho e isso 

 
51  O programa era dividido em duas fases de contratações: FASE 1 - projeto/ FASE 2 - Obras. 
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valoriza aquilo que vai ser dela. Então é o contrário, é o trabalho 
produtivo no sentido do ser humano, aquele trabalho que você 
produz e o retorno do seu trabalho apropriado por ela e pelo 
coletivo. Para a gente é justamente a desmercantilização do 
trabalho, é o trabalho que reverte para o trabalhador. Então a 
gente sempre veio com essa defesa, que sim, é importante para 
a... você tem um aporte financeiro onde o trabalho conta, mas 
ela também tem um conceito político envolvido nisso. A segunda 
coisa é como uma estratégia de aproximação das pessoas, de 
relacionamento das pessoas que, mais do que sentar numa 
reunião passam a conviver em coisas muito concretas, em 
tarefas diária. (RODRIGUES, Evaniza, Entrevista III, [agosto, 
2021]). 

Logo, é importante difundir a ideia de que a organização comunitária e a 

valorização da luta coletiva são as bases do MCMV-e, sem essa ênfase, a 

modalidade perde o sentido:  

Afinal, o que estava em jogo não era construir casa, já que o 
recurso destinado a essa modalidade foi de caráter residual (...), 
mas fortalecer as famílias permitindo-lhes se reconhecerem 
como parte de um coletivo e usar esse recurso como fonte para 
solução dos problemas em suas comunidades. (TATAGIBA, 
2015, p.27).  

O caráter residual dado à modalidade entidades não permitiu que esta 

desenvolvesse potencial de resposta ao déficit habitacional, tomando como 

parâmetro número de unidades construídas/ tempo de execução, mas a sua 

existência consolidou aprendizagens e experiências no campo da resistência em 

oposição à política e à racionalidade neoliberal.  

 

 

1.4 Os empreendimentos José Maria Amaral e Florestan Fernandes: a 

conquista da terra 

 

O MST Leste 1 é filiado à UNMP e à UMM-SP e, sob os preceitos da 

autogestão e do mutirão, protagonizou, em 2010, a primeira “compra antecipada” 

do MCMV-e. A trajetória percorrida dos empreendimentos JMA e FF, em parceria 

com a Ambiente Arquitetura, movimento e assessoria, para que essa conquista 

fosse possível, exemplifica de forma consistente entraves importantes do 

programa, em especial, o acesso à terra. 
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A busca pela terra se iniciou antes do lançamento do programa MCMV-e, 

em 2005. Para isso, o MST Leste 1 constitui um “Grupo de terras”, composto por 

coordenadores dos grupos de origem52 com o objetivo de procurar, visitar e 

receber informações sobre terrenos disponíveis na região leste da cidade de São 

Paulo. Esse grupo encontrou muita dificuldade em obter avanços, marcada pela 

condição irregular dos terrenos, preços incompatíveis com os recursos e o 

preconceito enquanto sujeito legítimo na hora do diálogo com as imobiliárias 

(MINEIRO, 2020, p.144). Buscar terras era algo inédito ao movimento, conforme 

relata Evaniza Rodrigues, para quem toda a experiência acumulada de gestão 

de obras e articulação das famílias não contavam muito, apontando os entraves 

no desenvolvimento de programas habitacionais desvinculados de política de 

terras: 

Mas para Leste 1 foi muito sentida porque quando a gente sai à 
procurar terra no mercado, a gente começa entrar num planeta 
que a gente vê um monte de problema. Primeiro, nossa região é 
extremamente irregular, tem um monte de terreno vazio a venda 
sem documento ou com documento com os problemas. A nossa 
primeira experiência no Crédito Solidário que foi com a Grão53, 
foi isso, a gente viu um terreno, o cara quis negociar o terreno 
conosco que já foi uma revolução porque ninguém queria 
negociar o terreno conosco, foi e foi, [...], fez estudo, fez isso, fez 
aquilo e o terreno faltava um componente da sua regularidade 
que era, ele tinha dívidas e não tinha como resolver e todo 
trabalho foi jogado fora. (RODRIGUES, Evaniza, Entrevista III, 
[agosto, 2021]. 

Em 2004, com o lançamento do programa Crédito Solidário, a 

coordenação do MST Leste 1 se reúne e decide por intensificar as buscas por 

terreno para tentar acessar o financiamento:  

Mas era isso, você tinha que combinar o terreno fisicamente ser 
adequado, o preço ser também compatível com o que a gente 
podia colocar dentro do Crédito Solidário que era um valor bem 
pequeno, com documentação e que queria negociar com o 
movimento. Não dava cartela cheia nunca, a gente conseguia 

uma coisa e não tinha outra. (RODRIGUES, Evaniza, Entrevista 

III, [agosto, 2021]. 

 
52 Os grupos de origem fazem parte da organização do MST Leste 1. São pequenos grupos 

organizados por bairros que se reúnem para problematizar a questão da moradia e luta pela 
terra. Essa estrutura será melhor detalhada no Capítulo 2. 
53 A Grão é uma assessoria técnica e foi parceira do MST Leste 1 no projeto e construção do 

Conjunto Unidos Venceremos. 



74 
 

A busca sem sucesso por terreno também desanimava e desarticulava a 

participação das famílias. Nesse período, muitas desistiram e um grupo pequeno 

seguiu nas reuniões mensais: “imagina, você reunia um grupo de projeto, sem 

terreno, sem assessoria, sem perspectiva” (RODRIGUES, Evaniza, Entrevista 

III, [agosto, 2021], evidenciando o quanto a terra é uma pauta central na 

articulação das famílias.  

Em 2008, é retomada54 a parceria com a Ambiente, que vivenciava 

naquele mesmo período um momento interessante com 3 projetos55 do Crédito 

Solidário, em fase de obra ou aprovação e, portanto, detinha um acúmulo de 

experiência nesse programa.  Nesse primeiro momento, a Ambiente atua quase 

que exclusivamente junto à busca de terreno, afinal sem terreno não havia 

projeto a ser desenvolvido, evidenciando com certa clareza a ampla atuação 

profissional das assessorias dentro do movimento de moradia: 

[...] então teve um momento que as pessoas ligavam aqui e 
falavam assim ‘Eu tenho um terreno, não sei onde, aqui, assim... 
‘eu falei ‘Que rua que é?’, ‘Ah, rua tal. ‘Eu já sabia, já tinha ido 
[...] não sei te dizer em quantos terrenos eu fui naquela época, 
rodei a cidade olhando terra (GABONI, Ricardo, Entrevista VI, 
[agosto, 2021]). 

Ricardo Gaboni, arquiteto e sócio da assessoria Ambiente Arquitetura, 

relata a atuação direta das assessorias na busca por terrenos junto com o 

movimento social, algo também inédito. 

Depois de muitas buscas, no ano de 2008, o MST Leste 1 resolve tentar 

contato diretamente com o proprietário de um dos terrenos para quem já havia 

encaminhado proposta e recebido uma negativa da imobiliária. O terreno 

apresentava condições legais para aquisição, o que justificava a nova investida: 

A gente procura o proprietário pelo google, descobre que ele foi 
candidato a Prefeito na cidade do interior acho que é Lins, na 
cidade dele, por esses dados a gente consegue um telefone dele 
em São Paulo e a gente vai lá se apresentar para ele e para filha 
dele e descobre que a proposta nunca tinha chegado na mão 
dele porque a imobiliária achava que não ia dar certo então a 

 
54 A Ambiente Arquitetura já havia realizado outras parcerias com o MST Leste 1: Os conjuntos 

Itaquera B8, B9, B10 e B11, na Fazenda da Juta, por meio do Programa de Mutirão da CDHU. 
55 Conjunto Vila Patrimonial do Movimento Habitacional e Ação Social (96 U.H.), Conjunto 

Colinas da Oeste do Movimento Noroeste (200 U.H.) e Conjunto Vale das Flores também do 
Movimento Noroeste (63 U.H.). 
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imobiliária nunca tinha levado nossa proposta para ele. Isso leva 
uns 6 meses, essa diferença de uma coisa para outra foi uns 6 

meses. (RODRIGUES, Evaniza, Entrevista III, [agosto, 2021]. 

A relação dos movimentos sociais, por vezes com “sem-terra”, intitulados 

na própria razão social- como no caso do MST Leste 1, dificultavam as tratativas 

com as imobiliárias que estavam habituadas a negociar ou intermediar compra e 

venda com as construtoras, era uma relação nova que não estava isenta dos 

valores que regem o mercado imobiliário e a sociedade. A imobiliária 

descredibilizou o potencial de compra do MST Leste 1, conforme relatado na fala 

de Evaniza Rodrigues, e não quis levar esse “transtorno” à ciência do 

proprietário. De fato, o movimento não teria como comprar o terreno caso não 

houvesse alinhamento com o financiamento público. 

Entre o final dos anos de 2008 e começo de 2009, existia uma expectativa 

e grande articulação política envolvendo o lançamento do programa MCMV-e, e 

essa “promessa” encoraja o MST Leste 1 a agir e a oferecer uma proposta de 

compra para o terreno mencionado acima:  

De 2008 para 2009, a gente já sabendo que vai ter um programa 
de habitação que vai ser o Minha Casa, Minha Vida, a gente se 
sente mais confiante de fazer a proposta para ele, não só de 
fazer a opção de compra com duração de 1 ano e a gente dá um 
sinal, dá um sinal financeiro que foi uma baita de uma, digamos 
um truco, podia dar tudo certo, podia dar tudo muito errado. E a 
gente pega nesse final de ano, nessa virada de 2008 para 2009, 
a gente então vai levar essa proposta de fazer um grupo que 
chama Grupo do Projeto de Moradia, lembro até hoje que foi o 
Valdir56 que pôs esse nome porque não tinha nome nenhum, que 
foi levar para as pessoas dos grupos de origem essa proposta 
de você fazer um fundo para dar sinal de um terreno e 
desenvolver o projeto. Só que mesmo dentro dos grupos de 
origem essa proposta é recebida com resistência porque era 
uma coisa absolutamente nova. A Oeste57 já tinha feito uma 
coisa parecida com essa, mas a gente nunca tinha feito e nunca 
tinha discutido isso com muito mais profundidade. Uma parte dos 
grupos, uma parte das famílias não embarcam de cara, mas a 
gente consegue formar um primeiro grupo, as famílias vão 
entrando, vão formando um fundo, a gente consegue uma parte 
do dinheiro emprestado do Habitat para Humanidade, uma outra 
parte emprestada de uma entidade da igreja católica, então a 
ideia era essa. A Ambiente faria os primeiros estudos para ver 
se de fato era possível construir lá, o Edilson faria os estudos 
jurídicos e quando a gente teve certeza, disso foi 1 mês, a gente 

 
56 Liderança do MST Leste 1. 
57 Refere-se ao Movimento dos Trabalhadores da Zona Oeste e Noroeste, cuja assessoria era 

feita também pela Ambiente. 



76 
 

deu os R$114.000,00, eu lembro até hoje as pernas tremiam até 
o último fio de cabelo, a gente.... Imagina, isso tudo não tinha 
lançado Minha Casa, Minha Vida, na confiança que ia lançar um 
programa, na confiança que esse programa ia ter entidades, na 
confiança que essas entidades iam ser mais flexíveis para 
aquisição do terreno – que depois viesse o compra antecipada – 
na confiança de que tudo ia dar certo. (RODRIGUES, Evaniza, 
Entrevista III, [agosto, 2021]. 

O depoimento de Evaniza Rodrigues, liderança do MST Leste 1, dá uma 

noção muito completa quanto às dificuldades em acessar a terra, relatando de 

forma clara os esforços e riscos assumidos pelo movimento na tentativa de 

viabilizar uma compra dentro das regras do mercado imobiliário. Mais do que 

“confiança”, era uma grande aposta que envolvia muitos sujeitos esperançosos, 

poucas certezas e muitos riscos. O contrato de Opção de compra e venda58 foi 

assinado em fevereiro de 2009, com validade prevista até março de 2010. 

O programa MCMV-e é lançado em 25 de março de 2009 e revigora as 

energias, reforçando as possibilidades daquela aposta dar certo, mas não 

garantia a compra do terreno por si só. Evaniza Rodrigues relata que, apesar do 

alívio pelo lançamento do programa, ainda sucediam grandes entraves, e muitas 

ações precisavam ser articuladas simultaneamente para que a compra 

antecipada do terreno do JMA e FF conseguisse ser realizada dentro do período 

estipulado no contrato de compra em venda.  

 

Passamos o ano inteiro de 2009 depois do lançamento do 
programa fazendo 3 coisas simultâneas: 

1 - Juntando as famílias, chamando as famílias para os grupos 
de origem; 
2 - Fazendo as peças técnicas, o que tinha que fazer de projeto 
para isso, então faz o projeto, discute dentro da prefeitura, busca 
Sabesp, a parte técnica; 
3 - Batalhando junto ao Ministério para regulamentar o 
programa. 
Então foram as 3 coisas feitas ao mesmo tempo que, por um 
lado foi muito interessante porque, (lembra disso?), o roteiro de 
análise de viabilidade que a Caixa acabou adotando nesse 
primeiro momento foi o nosso modelo. (RODRIGUES, Evaniza, 
Entrevista III, [agosto, 2021]. 

 
58 A opção de compra e venda garante que o proprietário não pode ofertar ou vender o terreno a 

outro interessado dentro do período estipulado em contrato. 
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O MST Leste 1 havia sofrido com a saída de muitas famílias que não 

concordaram ou não se sentiram seguras em compor a contrapartida59 para 

assegurar a entrada de R$114.000,00 ao proprietário do terreno. O estudo de 

viabilidade técnica, elaborado pela Ambiente, já indicava que aproximadamente 

300 famílias poderiam compor o projeto. Naquele momento, o movimento não 

contava com esse número de associados e precisava agir para chegar com a 

demanda completa, caso o terreno fosse de fato comprado por meio do 

programa. Precisava agir mesmo sem a certeza de que a ação resultaria em algo 

concreto e, neste caso, investir é lidar com os anseios e os sonhos de tantas 

famílias acerca da casa própria. 

A assessoria seguiu refinando o estudo de viabilidade que desse suporte 

às exigências da Caixa, inclusive sem ter orientações precisas sobre quais eram 

as peças técnicas necessárias. Em certo momento, a Ambiente solicitou à 

prefeitura um parecer ou diretrizes de viabilidade, mas foi informada de que só 

haveria manifestação formal caso iniciasse o processo de aprovação de projeto 

legal, algo que não aconteceria caso não houvesse a Compra antecipada.  

O MST Leste 1, juntamente com a UNMP e UMM-SP, seguiu articulando 

e atuando de forma ativa na formulação de regras que pudessem dar viabilidade 

à Compra antecipada, num movimento mais amplo e que envolvia outros 

movimentos de luta por moradia. 

 Quase um ano após o lançamento do programa, ainda não havia projetos 

contratados, a Compra antecipada exigia regras que ainda não tinham sido 

formuladas pelo agente operador, em resumo, os problemas chegaram muito 

antes das soluções institucionais. O corpo técnico da Caixa apresentava uma 

série de justificativas que inviabilizava a Compra antecipada, afirmando que não 

era possível garantir que um terreno seria viável sem a garantia das aprovações 

legais pelos órgãos do município. Então, criou-se um impasse entre uma 

promessa de governo, encabeçada pelo próprio Lula, e um grupo técnico que 

não se sentia confortável em concluir a operação:  

[...] o pessoal do Ministério nos contou, porque a Caixa não 
queria fazer a compra antecipada de jeito nenhum e colocava 
que não tinha como avaliar, eles não tinham como analisar se o 

 
59 No valor de R$ 1.350,00 por família, divididos em 4 parcelas mensais de R$150,00, mais 15 

parcelas mensais de R$50,00. 
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terreno era viável ou não, eles não tinham como avaliar se a 
Prefeitura iria aprovar depois o projeto ou não ia aprovar o 
projeto. Então eles colocavam só o que não dava para fazer. 
Quando a gente chega na reunião de manhã no Ministério, a 
Inês que era a secretária fala – ‘Olha, a gente não está 
conseguindo sair do lugar, não estamos conseguindo. ’ – E a 
gente vai lá e dá uns berros, não sei o que, dizendo se o Lula 
tinha dito que podia fazer, como a Caixa dizia que não podia, e 
uma reunião super tensa, mas onde o Ministério se posicionou, 
que sim, queria fazer só não estava conseguindo encontrar os 
mecanismos. E por conta disso a gente tinha dito que na reunião 
com a Caixa a gente só iria se o Jorge Hereda, que era vice-
presidente nessa época, atendesse porque conversar com os 
técnicos a gente já tinha conversado e não tinha nada certo, por 
mais que já tivesse, já tinha criado a gerência que cuidava dos 
movimentos que naquela era a GEHIS60, e foi isso, e assim foi 
feita, a reunião aconteceu, reunião com o Hereda61 que não 
estava informado no detalhe, porque as negociações estavam 
travadas, porque a coisa não estava saindo e a gente meio que.. 
não que a gente quem conta para ele, mas a gente conta por 
que não está e quais eram os pontos. [...] eu lembro que a gente 
estava de um lado da mesa, o Jorge Hereda do meu lado e os 
técnicos da Caixa do outro lado e depois de mim estavam as 
outras pessoas do movimento, eram umas 4 pessoas, 5, não era 
muita gente, não. A hora que começou o “pau” eu lembro que eu 
fui para trás na cadeira e vi o pessoal fazer o mesmo e também 
falei: ‘Deixa eles brigarem porque agora a briga é entre eles’ 
(RODRIGUES, Evaniza, Entrevista III, [agosto, 2021]).  

Para a Compra antecipada existir, foi preciso uma decisão política capaz 

de contornar e orientar soluções aos problemas apontados pela equipe técnica 

da Caixa, pautada pelos movimentos sociais, em especial a UNMP, que 

provocou as circunstâncias para que isso pudesse acontecer. Segundo Evaniza 

Rodrigues, ainda que houvesse ali uma grande conquista política, a resolução 

da Compra antecipada “sai bem quadrada”. Neste contexto, as normativas 

asseguravam a viabilidade técnica da ação, mas não contemplavam todos os 

entraves, e parte das questões precisava ir sendo resolvida, conforme os 

processos iam avançando.  

Provar tecnicamente a viabilidade de construção no terreno seguia sendo 

um desafio, e a assessoria elaborou e assinou um documento assumindo a 

responsabilidade quanto à viabilidade técnica da promoção de moradias de 

 
60 Gerência Nacional de Habitação de Interesse Social  
61 Jorge Hereda acumulou experiências atuando na política pública em diversas secretarias do 

Estado de São Paulo. De março de 2011 a fevereiro de 2015, foi presidente da Caixa e sua 
atuação foi de grande importância para as conquistas dos movimentos sociais no âmbito do 
programa MCMV-e. 
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acordo com a legislação vigente, na falta de um documento formal da prefeitura 

de São Paulo:  

Por fim, a Caixa aceitou o documento junto com uma declaração 
da assessoria técnica de que a proposta atendia aos parâmetros 
da legislação municipal e era passível de aprovação. Anos após 
este fato, devido a novos pedidos de outras entidades 
interessadas na modalidade de ―compra antecipada‖, a SMDU 
desenvolveu um padrão para fornecer uma declaração que 
atendesse à exigência do Agente Financeiro (MINEIRO, 2020, 
p. 151). 

Outro ponto que que também condicionava a operação e era questionado 

formalmente pelos técnicos da Caixa foi se o terreno estava ou não em área 

urbana, requisito obrigatório do programa, devido à ausência de emissão do 

Imposto Territorial Urbano (IPTU): 

O Plano Diretor de São Paulo desde 2002, extinguiu a zona rural 
de todo o território da cidade e demarcou a área do projeto como 
Zona Especial de Interesse Social 1 - ZEIS. Portanto, não 
haveria dúvida sobre a área ser ―urbana, já que essa condição 
deve ser definida pelo Plano Diretor e ou Lei de Uso Ocupação 
do Solo, ambos de competência municipal. No entanto, a 
Prefeitura de São Paulo, até aquela data, não havia inscrito a 
área no cadastro municipal, o que permitiria à municipalidade 
cobrar o IPTU. A área seguia, enquanto a municipalidade não 
regularizasse a situação, recolhendo o imposto sobre a 
propriedade territorial rural (ITR). Tal fato foi alegado pela Caixa 
como impeditivo para a compra da área, pois entendia que o 
pagamento de ITR significava que se tratava de zona rural, 
embora essa figura não constasse na legislação municipal 

(MINEIRO, 2020, p. 153). 

Apesar de o MST Leste 1 ter elaborado um parecer jurídico para dar 

suporte à situação legal do terreno, o setor da Caixa, em São Paulo, se mantinha 

irredutível quanto à obrigatoriedade em apresentar o IPTU do terreno. Por conta 

desse ponto em especial, o movimento viaja para Brasília e realiza uma 

audiência com o presidente da Caixa para que a questão fosse solucionada e a 

compra do terreno pudesse ser aprovada (MINEIRO, 2020). 

“Foi para Brasília”, achava engraçadíssima essa parte. “Foi para 
Brasília”, porque na verdade era isso, quando chegava em 
Brasília alguém com o respaldo maior na direção da Caixa, 
tomava uma decisão que as vezes não é que contrariava o 
regulamento do programa, só não estava previsto. Sobre o IPTU 
do Florestan Fernandes, lá dizia assim ‘Precisa apresentar o 
IPTU’ [...] Por que precisa apresentar o IPTU? Para saber se a 
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área é urbana. Não, quem diz que a área é urbana não é o IPTU, 
é o plano gestor de zoneamento da cidade. No manual estava 
escrito que precisa apresentar o IPTU então, quando não 
apresentava o IPTU vinha alguém de cima e falava: ‘Pode 
dispensar IPTU aí.’ eles’ (RODRIGUES, Evaniza, Entrevista III, 
[agosto, 2021]. 

A fala de Evaniza Rodrigues, liderança da UNMP e do MST Leste 1, 

ressalta que, naquele período, criou-se uma prática um tanto particular de 

enfrentamento aos problemas operacionais dentro da estrutura da Caixa, “o 

andar de cima da hierarquia da Caixa resolvia aquilo que o andar de baixo não 

resolvia”. As ações não eram caracterizadas por irregularidades, mas 

evidenciavam que muitas das questões que se desdobravam da 

operacionalização da modalidade entidades não estavam previstas nos 

normativos. De fato, na prática, quando um setor não achava dentro da 

normativa existente a solução para determinada questão, o setor que estava 

imediatamente acima resolvia62, tanto é assim que essas ações também ficaram 

conhecidas como as “excepcionalizações”.  

As questões vivenciadas pelos movimentos sociais estavam na maior 

parte das vezes nesse campo das “exceções”. Se o movimento social não tinha 

acúmulo de experiências quanto às exigências do programa, o Governo também 

não tinha, já que as regras foram desenhadas para atender às demandas das 

construtoras. Os pontos importantes, de grandes entraves e não condizentes 

com a atuação dos movimentos sociais dentro do programa MCMV-e, foram 

discutidos dentro da UNMP e levados ao Ministério das Cidades e à Caixa, para 

que houvesse incorporação ou aprimoramento das regras, uma grande 

conquista da atuação dos movimentos sociais ao longo do período: 

As vezes tem gente que fala assim: ‘Ah, mas as regras do Minha 
Casa Entidades mudaram muito, teve muitas versões, muitas 
resoluções...’ - Graças a Deus! Graças a Deus e a pressão que 
a gente fez, porque a primeira versão era muito quadrada’ 

(RODRIGUES, Evaniza, Entrevista III, [agosto, 2021]. 

Evaniza Rodrigues relata a forte atuação da UNMP no aprimoramento das 

regras do programa, o que possibilitou condições mais adequadas para a 

 
62 Ela inclusive cita que esse é um dos motivos pelo qual ela é convidada para trabalhar na Caixa, 

em 2011, durante a presidência de Jorge Hereda, “para continuar a ajudar a resolver esse 
problema que não se resolvia na ponta”, já que as normativas não davam conta de suportar os 
arranjos técnicos presentes na diversidade de situações do território nacional. 
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realidade vivenciada na operacionalização pelos movimentos de moradia. Cabe 

ressaltar que, para a UNMP, os movimentos sociais não podiam ser apenas um 

intermediário de unidades habitacionais, eles precisavam fazer parte do 

processo e sob os preceitos em que se estruturavam, nesse sentido, incorporar 

às regras os termos: administração direta63, empreitada parcial64, dentre outros, 

era mais do que simples burocracias, eram conquistas relevantes que 

formalizavam as bandeiras defendidas pelo movimento dentro das regras de um 

programa federal. 

Voltando à Compra antecipada do JMA e FF, faltando 2 ou 3 dias para o 

contrato de Opção de Compra e Venda do terreno vencer, e ainda na ausência 

de regulamentação interna65 do programa MCMV-e, o MST Leste 1 articula com 

a Caixa para que eles marquem uma reunião na GIHAB66, sediada na Avenida 

Paulista, com os proprietários, para explicar os trâmites em andamento e que 

desse respaldo institucional a promessa de compra do terreno: 

Eu lembro até hoje, faltando 2 ou 3 dias vencer a opção de 
compra, foram o proprietário e a filha, ouviram, ouviram da 
Caixa, foi importante, ou seja, tem uma coisa importante a Caixa 
se posicionando, que estava terminando, estava fechando. Ela 
falou assim ‘Então eu prorrogo por 1 mês, daqui 1 mês vocês me 
ligam para virem assinar, ou não precisam me ligar.’ eles’ 

(RODRIGUES, Evaniza, Entrevista III, [agosto, 2021]. 

A Caixa, naquela conjuntura política, exercia um papel importante nesse 

momento tão crucial do programa, dando um suporte institucional aos 

movimentos de moradia, que eram determinantes no diálogo com os 

proprietários de terras. 

Próximo ao limite do prazo estipulado pelos proprietários, a Compra 

Antecipada foi assinada, em 26 de abril de 2010, sendo a primeira Compra 

antecipada do programa MCMV-e no Brasil. 

 
63 É a administração pelo movimento social, sem a intermediação da construtora. 
64 Consiste no reconhecimento da mão de obra mutirante assumindo parte dos serviços que 

compõem o empreendimento. 
65 Cabe dizer que, além das normas publicadas pelo Conselho Curador do FDS (resoluções) e 

Ministério das Cidades (instruções normativas) que são públicas, a Caixa possui os seus 
manuais operacionais que, por muitas vezes, extrapolam, as competências e definições 
expressas nas normas citadas anteriormente e que eram de uso privativo dos funcionários da 
Caixa (MINEIRO, 2020, p. 153). 
66 Gerência Regional de Habitação. 
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Houve uma grande festa na Juta, sede do MST Leste 1, com a presença 

das famílias, das lideranças e da assessoria, era a conclusão de uma jornada 

importante, marcada por muitas inseguranças e por muita luta. O MST Leste 1 e 

a Ambiente tiveram um papel importante nessa grande conquista, um papel 

propositivo e de protagonismo, enfatizando que as questões com as quais esse 

grupo teve de lidar foram enfrentadas de forma inédita pelo movimento social, 

pela assessoria, pela Caixa e pelo próprio Ministério, abrindo inclusive condições 

e caminhos para outros movimentos sociais e outras assessorias, conforme 

relato da arquiteta Isabel Cabral, sócia da Ambiente Arquitetura, e diretamente 

envolvida no processo da Compra Antecipada desse empreendimento: 

Foi um trabalho bastante grande para isso ser considerado, para 
isso ser aceito, depois disso, depois da compra, foi uma festa 
danada, uma grande festa não só da Leste 1, mas da União, dos 
movimentos porque a gente abriu um caminho67 (CABRAL, 
Isabel. Entrevista VII, [agosto, 2021]. 

A compra do terreno também fortaleceu imediatamente as bases do MST 

Leste 1, e as famílias participantes dos grupos de origem passam a aderir à 

proposta das contrapartidas, evidenciando a centralidade da terra na condução 

e organização da luta pela moradia. Neste momento, o movimento começa a 

completar a demanda exigida pela Caixa, as primeiras famílias foram locadas do 

JMA e o FF recebeu as famílias que aderiam à proposta, posteriormente, ou 

eram mais recentes no movimento68. 

A matrícula do imóvel levou aproximadamente 1 mês para ficar pronta. 

Ter um terreno era importante para seguir na luta, mas zelar um espaço tão 

grande, de aproximadamente 18.000 m², era um grande desafio.   

A Caixa foi junto, a superintendência da Penha foi junto no 
terreno para eles passarem a posse do terreno para gente, foi 
feito um documento que a gente estava assumindo o terreno, [...] 
foi a Caixa embora, ficou eu a Lucimara e o Valdir olhando um 
para a cara do outro ‘Tá bom, agora a gente tem um terreno’[...]. 
Eu lembro, imagina gente, olha que “doidera”, a gente ficou lá 
um tempo e o Valdir falou ‘Pode deixar que eu passo a noite 

 
67 No estado de São Paulo, até 2013, 64% dos empreendimentos contratados são da modalidade 

“Aquisição de terreno e pagamento de assistência técnica para elaboração de projeto”, através 
da ferramenta da Compra antecipada (RIZEK et al, 2014, p. 294).   
68 A diferença de tempo vivenciado nos grupos de origem de cada grupo de famílias será 

perceptível nos desdobramentos de alguns processos de autogestão. As famílias que chegaram 
por último e completaram as últimas vagas também tinham menos contato com a luta. 
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aqui’. E nós começamos já, sem grupo de WhatsApp, mobilizar 
as famílias para começar a tomar conta do terreno, em seguida 
nós fizemos aquela cobertura horrorosa que tinha, lembra? 
(RODRIGUES, Evaniza, Entrevista III, [agosto, 2021]. 

As demandas condicionadas pela necessidade de ocupação e zelo desse 

terreno o foram transformando num canteiro, um lugar de suporte a organização 

das famílias na luta por moradia. Essa referência espacial, esse espaço físico: a 

terra, fortalece o sonho da casa própria e se torna o ponto de encontro de tantas 

famílias, de tantos futuros vizinhos. 

Quando a gente teve acesso ao terreno, a busca pelo terreno, a 
compra do terreno, aí passaram a ter as reuniões lá na Fazenda 
da Juta que foi quando a gente assinou o contrato de compra e 
venda do terreno, a gente chegou a vir aqui no terreno, a 
conhecer o local onde seria a futura moradia. Depois que a gente 
passou nas reuniões lá na Fazenda da Juta, a gente passou a 
ter as reuniões físicas presenciais aqui no terreno mesmo, no 
cru, na terra mesmo, fizemos um barracão para poder acolher 
mesmo os mutirantes e passamos a ter as reuniões aqui no 
terreno mesmo (ABRAÃO, Fernanda, Entrevista II, [julho, 2021]. 

 

 O relato de Fernanda Abraão, mutirante do FF, retoma de forma breve o 

início da trajetória das famílias participantes na organização em torno da moradia 

e acentua a mudança de fase de luta: quando o terreno se transforma no canteiro 

dos empreendimentos JMA e FF. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



84 
 

CAPÍTULO 2 - O CANTEIRO AUTOGERIDO  

 

O canteiro autogerido é o espaço cotidiano que agrega a experiência 

coletiva de diversos encontros. Esse espaço segue no imaginário ideológico dos 

militantes do movimento social por moradia enquanto uma oportunidade de 

repensar as relações capitalistas, reconfigurar as relações sociais, construir uma 

comunidade diferente, despertando profundos desejos de mudanças. 

É na dinâmica desse espaço que se busca construir uma cidade diferente, 

pautada não pelo valor do mercado imobiliário, mas norteada pela luta dos 

movimentos sociais e na materialização de conquistas recentes. Um pequeno, 

mas importante espaço de atuação, marcado pelo MCMV-e, num contexto de 

programa e de uma política pública de âmbito nacional. 

O cotidiano do canteiro dos empreendimentos Florestan Fernandes e 

José Maria Amaral, relatado por algumas perspectivas, nesta pesquisa, é 

também uma referência espacial que abriga diferentes tipos de desejos e 

sonhos, e sua materialização representa o ponto em comum entre tantos 

sujeitos. Ainda que não seja um exagero afirmar que o canteiro autogerido tem 

vida própria, se faz relevante pontuar que é preciso se aproximar e compreender 

as muitas histórias de vida que se entrelaçam e o fazem existir, se faz essencial 

também dar visibilidade aos trabalhadores mutirantes que condicionam suas 

características e lhe dão sentido. 

Descrever o cotidiano de um canteiro autogerido pode colaborar com a 

compreensão da luta dos movimentos sociais de moradia e das assessorias 

técnicas por políticas habitacionais adequadas para a classe trabalhadora. 

Aproximar-se do cotidiano da operacionalização do MCMV-e é aproximar um 

olhar, numa tentativa de aprofundar as consequências e resultados das decisões 

de cunho político da esfera da administração pública. É compreender que para 

um canteiro autogerido existir, precede de movimento social, da presença diária 

de uma, duas ou mais lideranças do movimento social, de profissionais 

engajados- arquitetos, técnicos sociais-, de famílias participantes, de mestre de 

obras, almoxarifes, pedreiros, eletricistas, carpinteiros, ou seja, precede da 

classe trabalhadora organizada. 

Certamente não descreverei todos os canteiros, esse recorte é específico 

dentro do universo da autogestão: o canteiro autogerido, na Cidade Tiradentes- 
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SP, administrado por um experiente movimento social e sua assessoria técnica. 

E apesar das características tão singulares, indubitavelmente suas vivências 

podem ser comuns a outros tantos canteiros autogeridos já que todos 

representam resistência e um contraponto à cultura individualista. 

 

 

2.1   Entre o terreno e o canteiro 

 

Os Mutirões José Maria Amaral e Florestan Fernandes fazem parte do 

Movimento dos Trabalhadores Sem Terra Leste 1 em parceria com a Assessoria 

Ambiente Arquitetura. A obra foi iniciada em outubro de 2013, mas o canteiro já 

existia desde 2010, ano da compra antecipada do terreno através da modalidade 

MCMV-e. Foi em 2011 que conheci alguns mutirantes, representantes de 

famílias participantes que, desde então, zelam e realizam atividades no terreno, 

e, nesse sentido, reforço que o canteiro precede o início da obra formalizada na 

Caixa- agente operador do programa. 

Em 2010, muitas das famílias já haviam feito daquele terreno um canteiro, 

naquele mesmo ano foram feitas: a construção de um “barracão” para dar 

suporte às assembleias mensais, reuniões e vigílias, a casa do caseiro, uma 

cozinha, a demolição de construções pré-existentes, dentre outras atividades, 

todas ações realizadas com o suporte da assessoria técnica. 
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Figura 8 - Organização do canteiro no período pré-obra. 

 

Fonte: Ambiente Arquitetura. 

 

O MST Leste 1 é um movimento experiente e se estrutura através de 

grupos de origem organizados em 25 regiões da zona leste de São Paulo: 

O termo origem denota esse grupo como começo, ponto de 
partida da atuação política de seus integrantes, assim como o 
termo base, no caso de outros movimentos que se referem a 
esses grupos, de organização muito parecida, explicita a 
importância das famílias, que sustentam politicamente essas 
coletividades [...] (AQUINO, 2015, p.76). 

 As reuniões dos grupos de origem acontecem quinzenalmente e abordam 

questões que problematizam a ausência de políticas públicas para moradia e, ao 

mesmo tempo, mobilizam ações que corroboram a luta dos movimentos sociais. 

Os grupos de origem se organizam através de um sistema de pontuação69, no 

qual a família com maior participação nas atividades do movimento, incluindo 

 
69  “Essa pontuação está pactuada numa cartilha (com regulamento), que o mutirante recebe 

assim que passa a integrar o grupo de origem. No caso dos empreendimentos do MST Leste 1, 
os créditos são dados da seguinte maneira: Ocupação – Participação no ato da ocupação (10 
pontos); Ocupação – Por cada dia de ocupação (5 pontos); Passeata (5 pontos); Reunião (1 
ponto); Contribuição paga em dia (1 ponto)” (VELASCO, 2018, p. 76). 
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assembleias, reuniões, atos, eleições de conselhos, cursos de formação, dentre 

outros, acumulam pontos. As famílias melhores pontuadas deixam o grupo de 

origem para compor projetos específicos, geralmente quando o movimento 

consegue acessar terrenos ou se vê em condição de lutar por financiamentos 

públicos existentes. Neste sentido, a lógica do MST Leste 1 é que as famílias 

que mais participam também possuam mais engajamento político e estejam mais 

aptas a seguir junto ao movimento na luta por um projeto específico. 

Quando o movimento conquista uma nova área e define, junto 
com sua assessoria técnica, o número de unidades previsto para 
aquele empreendimento, a coordenação ampliada divide esse 
número pelos grupos de origem existentes, proporcionalmente à 
participação de cada grupo nas atividades realizadas no período 
imediatamente anterior. À época da formação do grupo de 
famílias dos Mutirões Florestan Fernandes e José Maria Amaral, 
o movimento adotava um controle manual das participações, por 
meio do arquivamento de listas de presença de cada atividade 
e, no momento da divisão das vagas nos projetos habitacionais, 
somava a participação de cada grupo e dividia 
proporcionalmente as vagas. (MINEIRO, 2020, p.143) 

Neste contexto de acordos coletivos de participação, muitas das famílias 

que acessaram os projetos JMA e FF já estavam no movimento há alguns anos 

e já tinham vivências coletivas pautadas na luta por moradia. Esse canteiro é, 

portanto, o grande encontro de muitas famílias, vindas de diversos grupos de 

origem, a maioria moradoras da zona leste de São Paulo, sendo 70% das 

famílias chefiadas por mulheres; 55% dos titulares se declaravam pretos ou 

pardos; 50% pagavam aluguel e os outros 50% moravam em casas cedidas ou 

junto de parentes (MINEIRO, 2020, p. 144).  

Enfatizo nesse breve resgate, que o início da obra, portanto, não é o único 

ponto de partida e de encontro das famílias, algumas já se conheciam antes de 

entrar para o movimento, outras dos grupos de origem, outras se conheceram 

na limpeza do terreno ou de outras tantas atividades no canteiro. Muitas famílias 

procuram o MST Leste 1 por indicação de amigos e parentes com base na 

reputação de lideranças ou projetos conquistados: 

O padrasto do meu ex-marido conhecia o Dr. Edilson70 que é o 
advogado da Leste I, e foi ele que, foi através do Edilson, do Dr. 
Edilson, que a gente deu o primeiro passo. Inclusive, quando eu 

 
70  Ela se refere a Edilson Mineiro, advogado e militante do movimento de moradia, presente 

nesta dissertação. 
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cheguei aqui em São Paulo ouvia-se muito de fraude, de 
estelionato usando justamente desse assunto ‘moradia’. E eu 
tinha muito medo, eu tinha muito receio porque a gente já vinha 
de uma situação muito precária, já tinha saído do interior de 
Minas Gerais atrás de uma oportunidade de emprego para que 
o pouco que a gente conseguisse, a gente desse na mão de um 
estelionatário, então a gente tinha muito receio. Só que, como 
na época o padrasto do meu ex-marido conhecia o Edilson, 
sabia da índole do caráter dele, e foi através das recomendações 
que eu tive do Dr. Edilson, que eu entrei. (ABRAÃO, Fernanda, 

Entrevista II, [julho de 2021]). 

É em meio a esse percurso de sobrevivência aguerrida, mas individual e 

isolada, que a luta pela perspectiva coletiva se inicia; uma relação um tanto 

contraditória que envolve uma direção política do movimento social em engajar 

famílias por meio da melhoria individual e, ao mesmo tempo, agregar lutas mais 

amplas e que só encontraram força pela ação e organização coletiva. 

(ARANTES, 2011 [2002], p. 167). 

À medida que esse terreno vai se transformando num canteiro, as famílias 

também vão criando vínculos com aquele espaço e com os sujeitos que o 

compõem.  

Mas quando a gente começou a entrar para limpar o terreno, eu 
me lembro como se fosse hoje, nítido. E esse dia é muito 
importante, hoje esse dia é muito importante para mim, não só 
pela parte da casa, mas por conta das duas pessoas que 
trabalhavam comigo naquele dia e que eu não conhecia, eram a 
Solange e o Cleber. Trabalhavam do meu lado a Solange, o 
Cleber e eu não os conhecia e o Jorge. O Jorge eu conhecia já, 
eu já tinha um certo contato com o Jorge que hoje é meu síndico 
(coraçãozinho para o Jorge porque ele é um excelente síndico) 

(ABRAÃO, Fernanda, Entrevista II, [julho, 2021]). 

O terreno é o espaço que, para além de abrigar famílias que precisam da 

moradia, acolhe e cria condições para que futuros vizinhos se conheçam e 

possam começar uma trajetória juntos, como lembra Fernanda Abraão-moradora 

do empreendimento FF- no seu relato. O canteiro será movido por 

transformações. 

Durante essa fase, que antecede a obra, há um trabalho intensivo da 

assessoria e do movimento social na organização das famílias envolvidas: 

processos participativos para a elaboração do projeto, formação técnica e 
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política, discussão do regulamento de obra71, preparação das comissões de 

trabalho para a autogestão da obra, ações que antecediam ou caminhavam 

paralelamente às aprovações legais e davam suporte à estrutura planejada para 

a gestão do canteiro após o início da obra: 

Eu não tinha conhecimento de nada, inclusive, quando tinham 
as reuniões, o Edilson, o Ricardo, a Isabel falavam muito que a 
gente ia construir e isso parecia para mim algo tão surreal, tão 
fora do contexto. Eu não conseguia imaginar como que eu, 
Fernanda Kelly, que vim de lá da roça, ia construir um 
apartamento. Eu ficava, eu pensava na minha cabeça de 
minhoca – Esse prédio vai cair na minha cabeça! 
Porque eu não fazia ideia do que era isso. Como é que um 
engenheiro, um arquiteto ia falar assim – Fernanda Kelly, 
constrói!  
Até que eles foram abrindo a cabeça da gente e que ia ter um 
respaldo técnico por trás, ia ter alguém alí me auxiliando, me 
dizendo o que eu ia fazer, o que eu não ia, até onde Fernanda 
Kelly podia fazer, onde Fernanda Kelly não entrava, que era 
justamente a parte onde entrava a Ambiente. Aí foi que as coisas 
foram começando a fazer sentido. Bom, a parede não vai cair na 
minha cabeça. Isso era muito legal, isso era muito bacana 
(ABRAÃO, Fernanda, Entrevista II, [julho, 2021]). 

A fala de Fernanda Abrão acentua esse momento das primeiras 

aproximações e ensaios para o que viria a ser o papel de cada sujeito no 

canteiro, ainda que naquele momento isso fosse percebido ainda um tanto difuso 

e pouco palpável. Do ponto de vista da assessoria técnica, nesse primeiro 

momento, o que norteou as discussões acerca da autogestão foi o 

desenvolvimento do projeto dos empreendimentos.  

As famílias discutiram o projeto de implantação dos edifícios e das 

unidades habitacionais, apontando questões e nos dando a oportunidade de 

problematizar elementos importantes que estruturam a cultura capitalista acerca 

da casa própria para a classe trabalhadora. 

O sobrado com vaga individual de carro era o primeiro desejo vislumbrado 

pela maioria das famílias, e coube aos técnicos apresentar as condicionantes 

que tornavam esse desejo possível no contexto social que estamos inseridos. 

 
71 O regulamento de obra orientava quais eram as regras de participação de cada canteiro 

autogerido. Descrevia as comissões e os papéis a ser desempenhados por cada uma delas. 
Esse documento também definia, por exemplo, os dias de participação, indicava as 
condicionantes para cada mutirante que estava apto a trabalhar na obra, assim como regulava: 
o número de faltas permitidas, as maneiras de repor os dias de falta, a participação nas 
assembleias, as advertências e os casos passíveis de exclusão. O regulamento foi aprovado em 
assembleia geral e sofreu contribuições das famílias participantes. 
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Problematizar o valor da terra, os instrumentos urbanísticos regulamentados pela 

legislação e os custos de obra compuseram o trabalho dos arquitetos, 

assistentes sociais e lideranças do movimento social, a fim de formar um grupo, 

capaz de tomar decisões assertivas mediante as possibilidades e limitações de 

escolha que os processos participativos e democráticos proporcionam. 

O desenho da unidade habitacional, o apartamento, foi amplamente 

discutido e modelado para atender, dentro das limitações, aos anseios da 

maioria das famílias pertencentes ao grupo, o que não isentou esse processo de 

diversas e longas jornadas de debates, conflitos, tensões e aprendizagens de 

uma experiência que se pretende coletiva. Diferentemente das unidades padrões 

para H.I.S, produzidas pelo mercado imobiliário e pelo próprio poder público, o 

apartamento desses mutirões tem 58m², uma lavanderia bem definida, sacada 

com jardineira, área de cozinha e sala sem paredes, delimitando a divisão dos 

ambientes e a possibilidade de execução do terceiro dormitório. Todos os 

quartos são orientados na fachada norte. 

 

Figura 9 - Planta sem escala da unidade habitacional dos empreendimentos JMA e FF. 

UNID. HABITACIONAL- 2 DORMITÓRIOS              UNID. HABITACIONAL- 3 DORMITÓRIOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ambiente Arquitetura. 

  

Ainda que o apartamento não se tornasse maior, pois a área total 

construída não seria alterada, a possibilidade de fazer mais um dormitório (de 2 

para três) de maneira planejada, sem necessitar de soluções improvisadas e 

sem acompanhamento técnico, que geralmente comprometem a qualidade do 
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espaço construído, foi definido como ganho qualitativo nas possibilidades de 

ocupação conforme as necessidades de cada composição familiar. 

 Como as normas do programa MCMV-e não permitiam a existência do 

terceiro quarto, essa solução foi planejada para poder ser executada após a 

conclusão do contrato de obra com a Caixa, evidenciando também a distância 

entre o desenho padronizado para toda a produção habitacional do Programa e 

as necessidades reais das famílias participantes. Essa questão foi longamente 

debatida no estudo que avaliou em âmbito nacional o MCMV (AMORE; SHIMBO; 

RUFINO, 2015).  

Nossas reflexões apontam que os arranjos familiares e o 
tamanho da família precisam dialogar com o desenho e projeto 
das unidades habitacionais. Os apartamentos têm um mesmo 
padrão, com dois dormitórios independentemente do número de 
moradores e das configurações dos grupos familiares. 
Importante considerar que o MCMV faixa 1 tendeu a concentrar 
famílias jovens, com quase 50% dos chefes da família de 25 a 
35 anos e com 38% dos chefes de família sem cônjuge, o que 
pode significar na ampliação futura dos integrantes dos 
domicílios” (PAZ et al., 2015, p. 267) 

Paz et al. (2015) enfatiza a importância e a coerência em elaborar um 

projeto de unidade habitacional que seja capaz de responder, da melhor forma, 

às necessidades futuras das famílias participantes, problematizando a vida na 

fase de pós-ocupação. 

A distribuição das unidades habitacionais nos pavimentos também foi 

problematizada pelas famílias participantes. Na primeira proposta, eram poucos 

edifícios- tipo lâmina- que otimizavam as áreas de circulação e a distribuição dos 

apartamentos, no entanto, não agradavam à maioria das famílias que alegava 

falta de privacidade. 

Destaca-se que as famílias gostavam da ideia de poucos apartamentos 

por pavimento, conforme figura 10, preferencialmente sem a obrigatoriedade de 

que a passagem para acessar um apartamento fosse passar na frente da “janela 

do vizinho”72. 

 

 
72 Essa expressão era replicada por diversas famílias durante as assembleias de discussão de 

projeto. 
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Figura 10 – Planta dos pavimentos tipos dos empreendimentos JMA e FF, indicando a 

quantidade e disposição dos apartamentos.  

 

Fonte: Ambiente/ Elaboração própria. 

 

Para além da unidade habitacional, esse grupo discutiu a implantação do 

empreendimento, os equipamentos, os acessos e as áreas de circulação 

comuns. 

Entre a primeira proposta de projeto apresentada às famílias e elaborada 

principalmente pelas perspectivas técnicas das arquitetas e a proposta 

desenvolvida com a participação das famílias e aprovada em assembleia, houve 

mudanças significativas envolvendo a disposição dos edifícios, a disposição dos 

apartamentos nos pavimentos tipos, acessos de carro e pedestre e a localização 

do centro comunitário. 
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Figura 11 - Desenho de implantação do empreendimento JMA com a indicação da 
localização do centro comunitário. 

 

Fonte: Ambiente/ Elaboração própria. 

 

O centro comunitário, em especial, foi uma demanda defendida pelas 

lideranças do MST Leste 1, com base em experiências anteriores em outros 

canteiros. O MST Leste 1 acreditava que o centro comunitário poderia ser capaz 

de articular outras ações e relações com o bairro e que poderia ser uma das 

contrapartidas do projeto naquele território. Na primeira proposta apresentada, 

conforme figura 11, o centro comunitário ficava no fundo do terreno e, após o 

debate coletivo, passou a frente das construções, com entrada e saída 

independentes do condomínio. 

Em entrevista a arquiteta Isabel Cabral, sócia da assessoria Ambiente 

Arquitetura, e uma das responsáveis técnicas pelo projeto arquitetônico, 

evidencia-se que a legislação vigente induz a um desenho de cidade que reforça 

a configuração do condomínio fechado e ressalta a dificuldade em propor 

alternativas não apenas para o Estado, mas para as famílias participantes do 
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movimento social. Essas famílias construíram suas concepções de propriedade 

e de desenho de cidade à medida que foram experimentando a sociedade 

capitalista e, nesse contexto, “abrir” o empreendimento para outras funções 

causava muito estranhamento. Essa concepção errônea de almejar a classe 

média interiorizada por muitas famílias não cabe às formas de sociabilidade das 

camadas populares. Sendo assim, essa experiência vocaliza e permite iluminar 

essa questão, a tal ponto, que a problematização sobre o uso do centro 

comunitário foi recorrente durante todo o período de obra e estará presente em 

outros trechos desta Dissertação. 

A proposta aprovada pelas famílias, conforme figura 12, manteve a 

localização do centro comunitário à frente do empreendimento e consistiu em 8 

prédios. Cada prédio possui acesso por 2 patamares diferentes. Cada pavimento 

tem 4 apartamentos, 2 situados na parte da frente e 2 situados na parte de trás, 

interligados por uma passarela em resposta técnica aos desníveis topográficos 

dos taludes existentes, conforme figura 10 e 13: 

 

Figura 12 - Implantação dos empreendimentos JMA e FF. 

 

Fonte: Ambiente Arquitetura. 
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Figura 13 – Planta pavimento tipo/ Elevação dos edifícios evidenciando os patamares 

existentes e distribuição dos apartamentos. 

 

 

Fonte: Ambiente/ Elaboração própria. 

 

Num determinado momento, alguns técnicos da Caixa também opinaram 

sobre a elaboração do projeto e influenciaram na manutenção dos patamares 

existentes sob a justificativa de que tomar partido da topografia existente poderia 

significar mais economia de serviços para a obra, fazendo parecer que aquela 

decisão era tecnicamente a mais adequada. Abaixo segue o trecho de um ofício 

encaminhado pelo MST Leste 1 à Caixa evidenciando o ocorrido. 
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Para a assinatura do contrato em 27/04/2010 foi aprovado um 
parecer de viabilidade técnica, com um projeto de implantação e 
edificação. Havia algumas considerações em relação ao partido 
e soluções adotadas neste projeto, tanto da parte da demanda 
quanto da CEF – GIDUR, e que, para a fase do contrato de 
aquisição de terreno não houve condições de atendê-las.  

Havíamos nos comprometido em alterar os projetos da 
edificação, e da implantação, considerando a topografia 
existente, ou seja, os patamares, isto com a CEF, e com as 
famílias o pleito era trocar a varanda do dormitório para a sala e 
também aperfeiçoar os espaços da cozinha, área de serviços, e 
os espaços livres.  (Trecho de Ofício enviado pelo MST Leste 
1 a Caixa solicitando reprogramação de cronograma com 
base nos tempos que envolveram as alterações de projeto). 

A partir dos patamares as ruas foram desenhadas. Mais do que vias para 

carros, as ruas buscavam cumprir outro papel: qualificar as vivências em 

condomínio. Pensamos em ruas largas que pudessem abrigar usos diversos; 

carros, crianças brincando, vagas não regulares de estacionamento. Por conta 

dos grandes declives, as ruas também estruturavam as cotas de referência do 

passeio de pedestre em atendimento às normas de acessibilidade (NR9050). O 

projeto não apresenta rampas de acessibilidades exclusivas para pessoas com 

deficiência, toda a calçada cumpre esse papel e serve a todas as pessoas.  

A assessoria, por meio de outras experiências profissionais, ponderou 

junto às famílias que rampas exclusivas de acessibilidades são caras, ocupam 

grandes espaços e são pouco utilizadas. Neste sentido, as ruas curvas, para se 

adequar ao grau de declividade compatível com as normas de acessibilidade, 

são elementos estruturais no projeto e na organização desse canteiro. 

Acho que não só qualifica enquanto desenho, obviamente tem 
também a ver com o uso, mas com o uso que inicialmente foi 
meio surpreendente até para as lideranças ‘Nossa, o que é 
isso?’, e que (...) tenho quase certeza que hoje consideram 
bastante, um resultado bastante positivo, não só bonito 
(CABRAL, Isabel. Entrevista VII, [agosto 2021]). 

Durante o período de obra, principalmente entre 2013 e 2018, as ruas 

foram sendo construídas gradativamente e com o acompanhamento do 

topógrafo. Destaca-se que essa solução não é trivial, conforme também relata a 

arquiteta Isabel Cabral, e demandou um grande estudo dos arquitetos envolvidos 
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na elaboração de projeto73 e na execução em obra, assim como de soluções de 

engenharia para os muros de arrimo presentes em todo seu desenvolvimento. 

As ruas, para além de chamar atenção a quem vai ao empreendimento pela 

primeira vez, são características marcantes que compõem a identidade desse 

projeto e são relatadas em outros trabalhos acadêmicos: 

O projeto previu uma rua-jardim entre os dois lotes, permeando-
os desde a rua até o córrego, garantindo a acessibilidade 
universal em todo o terreno [...] O arranjo dos edifícios no terreno 
é feito através da implantação das 8 torres paralelas, sentido 
leste/oeste, ao longo da rua-jardim que divide os lotes (NOIA, 
2017, p. 215).  

Figura 14 - Fotos do processo de construção das ruas dos empreendimentos JMA e 

FF. 

    REGISTRO RUA- 2015                            REGISTRO RUA- 2019 

 

Fonte: Renata Miron. 

 

Ainda que nas normativas do programa MCMV-e e na legislação municipal 

não houvesse uma exigência quanto ao número de vagas de automóveis, não 

poderíamos ignorar completamente essa questão. Para além dos desejos de 

 
73 Essa etapa do projeto, o estudo e os desenhos finais da rua foram coordenados pela arquiteta 

Thaís Velasco. 
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mobilidade urbana coletiva- preceitos defendidos para qualificar o transporte 

público- não nos parecia muito honesto esse discurso para as famílias que 

moravam ou iriam morar na Cidade Tiradentes. O carro diminuía 

consideravelmente os percursos naquela região e não podíamos ignorá-lo. 

Neste sentido, respondendo a demandas reais, as ruas internas aos 

empreendimentos foram projetadas com 6 metros de largura, criando condições 

para que uma faixa pudesse ser reservada para o estacionamento de veículos, 

se necessário fosse. Nesse caso, os empreendimentos saíam de 74 vagas 

formais e alcançavam 148 vagas. Essa alternativa tinha o objetivo de minimizar 

problemas futuros com estacionamento do empreendimento e, 

consequentemente, do bairro como um todo, porque na ausência de vagas 

internas, os futuros moradores procurariam vagas para além dos limites do 

condomínio, sobrecarregando a estrutura do bairro. 

Outro aspecto importante do projeto foi a proposta de verticalização, os 

edifícios variam entre 8 e 15 pavimentos. A verticalização era prevista em 

legislação de acordo com as condicionantes do zoneamento (ZEIS74 1) e foi uma 

opção política da assessoria e do movimento em qualificar o espaço construído 

e a rotina dos futuros moradores. Verticalizar, por meio do uso dos elevadores, 

garantia que todos pudessem escolher morar em qualquer apartamento e, ao 

mesmo tempo, possibilitava que houvesse menor ocupação de área existente no 

térreo, priorizando os espaços de convivência e lazer. 

Essa decisão não foi recebida com tranquilidade pela Caixa, sendo 

necessário construir um repertório técnico social que desse suporte ao aceite 

dessa escolha: 

[...] as primeiras vezes que a gente falou de elevador na própria 
Caixa ‘Mas esse povo vai saber administrar isso?’. A gente teve 
que levar orçamento de manutenção, orçamentos de elevador. 
(CABRAL, Isabel. Entrevista VII, [agosto 2021]). 

Esse relato, da arquiteta Isabel Cabral, aponta o preconceito na fala de 

alguns profissionais que compunham a equipe técnica do agente operador e 

sinaliza a materialização desse preconceito, já que alguns materiais e/ou 

equipamentos relacionados à construção civil não compunham o escopo técnico 

 
74 Zona Especial de Interesse Social 
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da Caixa para H.I.S, fazendo parte apenas de outros segmentos de 

financiamento. Os orçamentos eram elaborados pela assessoria com base na 

planilha SINAPI75. Naquele período, alguns itens simplesmente não estavam 

presentes na planilha porque não eram previstos para H.I.S, como por exemplo: 

elevadores, janelas com pintura eletrostática branca e revestimento de fachada 

tipo monocapa76. Nesses casos, a assessoria tinha a competência de realizar 3 

orçamentos no mercado formal para compor o orçamento da obra, seguido de 

uma justificativa técnica quanto à aplicação de cada escolha não prevista no 

SINAPI. 

 

Figura 15 - A verticalização e a preocupação com o entorno. 

 

Fonte: Ambiente Arquitetura. 

 

A verticalização também trazia algumas preocupações relacionadas à 

relação dessa nova edificação com a arquitetura do entorno. As diferenças entre 

os projetos elaborados com a participação das famílias, pela perspectiva de uso, 

e os Conjuntos da CDHU eram muito marcantes, como já abordados 

anteriormente. Sendo assim, numa tentativa de minimizar o impacto, a 

assessoria propôs que os prédios mais próximos ao Conjunto da CDHU fossem 

mais baixos, com 8 pavimentos e com recuo suficiente para comporem com o 

gabarito de altura dos outros prédios da Rua Francisco José Alves. Os prédios 

 
75 Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil. 
76 Sistema construtivo de revestimento de fachadas que consiste em uma única camada de 

revestimento. 
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mais altos, de 15 andares, foram locados nas partes mais baixas do declive, 

mantendo o gabarito de altura padrão da rua, aproveitando-se também dos 30 

metros de recuo devido à existência da Área de Proteção Permanente, com um 

bom distanciamento dos demais vizinhos (Figura 15). De maneira geral, os 

prédios são altos e podem ser vistos de longe do bairro, porém, por conta da 

topografia acidentada e da implantação proposta, os conjuntos não são 

impactantes, na escala do pedestre, para quem circula pelas ruas do bairro. 

 

*** 

 

Figura 16 - Apresentação de projeto no canteiro no período pré-obra. 

 

Foto: Ambiente Arquitetura. 

 

O período entre a compra do terreno e o início da obra foi marcado por 

grandes entraves burocráticos e morosidade nas aprovações de projeto, 

características comuns a tantos outros empreendimentos de habitação de 

interesse social. Enquanto aguardávamos as aprovações legais, avançávamos 

com a organização e a formação das famílias para trabalhar em comissões. 
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Apesar do tempo em que o projeto permaneceu em análise, quase 2 anos ao 

todo, apenas 1 “comunique-se”77 foi emitido: 

A Prefeitura de São Paulo levou exatamente 1 ano, 9 meses e 5 
dias para licenciar os projetos dos empreendimentos Florestan 
Fernandes e José Maria Amaral, durante a gestão do prefeito 
Gilberto Kassab (2006 a 2012). A tramitação iniciou-se em 
janeiro de 2010 e somente terminou em novembro de 2011. 
Apesar do longo tempo decorrido, o processo administrativo de 
aprovação, no Departamento de Aprovação de Edificações 
(APROV), que à época se encontrava na Secretaria Municipal 
de Habitação, teve apenas um “comunique-se” tendo ficado sem 
nenhuma análise por grande parte desse tempo. (MINEIRO, 

2020, p. 160) 

Nesse período, os processos e etapas de aprovação eram repassados e 

problematizados com as famílias participantes e com o movimento social em 

cada assembleia, boa parte delas vivenciada no canteiro. Os trâmites de 

aprovação envolviam muitos termos técnicos, eram de difícil compreensão e 

pouco palpáveis, neste sentido, a assessoria cumpre um papel fundamental para 

aproximar as famílias dessa fase, marcada pela burocracia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
77 Comunique-se é o termo utilizado para designar a resposta técnica com exigências que 

condicionam a aprovação do projeto legal após a análise do material entregue à área de 
aprovação de projeto da Prefeitura de São Paulo.  
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Figura 17 - Apresentação em power point feita às famílias na fase de aprovação do 
projeto legal apontando o caminho do processo. 

 

 

  

 
Fonte: Ambiente Arquitetura. 

 

No decorrer desse processo, a assessoria buscava evidenciar os 

percursos percorridos por cada etapa de projeto, conforme a figura 17, num 

exercício de tornar nomes e siglas elementos palpáveis para aproximar a 

compreensão de cada fase da aprovação. 

Esclareço que aproximar as famílias de termos técnicos é um exercício 

importante de formação e preparação para a interlocução com os outros agentes 

do processo de construção. Conhecer os termos técnicos é um movimento 

relevante de emancipação e fortalecimento da organização popular: 

Compreendo que, no contexto do capitalismo, a linguagem é, na 
maioria das vezes, colocada para atender os interesses do 
capital e do mercado. É colocado para a população que só um 
grupo seleto detém o saber e que, os trabalhadores não têm 
capacidade de apreender esse saber. Mas nós, profissionais da 
luta, sabemos que não é verdade. Gosto de exemplificar com a 
questão da linguagem técnica. [...] Se a gente não explicar os 
termos técnicos e eles chegam na CEF ou cartório por exemplo, 



103 
 

como vai compreender as exigências? Como fazer 
enfrentamento nos desafios colocados a elas nas decisões da 
Moradia, da cidade? A gente defende a capacidade de cada 
pessoa apreender a realidade que vive. A gente, usa o termo e 
explica o que significa com exemplos que eles se identificam. 
Você78 por exemplo, ensina muito. As famílias conhecem, dentre 
outros elementos, mais termos técnicos que eu. Isso é um dos 
diferenciais de quem atua na perspectiva de garantia de direitos: 
defesa e estímulo da potencialidade, a partir da realidade e das 
possibilidades (Depoimento de Cleonice Dias dos Santos Hein, 

setembro de 2021). 

Cleonice Hein, assistente social, coordenou o trabalho técnico social no 

período pré-obra por meio da assessoria Ambiente, e retrata de forma clara a 

importância política em aproximar as famílias dos termos técnicos enquanto 

estratégia de pertencimento entre os processos e as famílias participantes. 

As discussões de projeto, geralmente, aconteciam no próprio canteiro, às 

vezes, durante uma assembleia ou numa atividade específica para o tema, mas 

a questão é que o terreno já servia de base de encontro, as famílias já 

frequentavam o bairro e zelavam aquele lugar. 

Descrevo brevemente algumas passagens para ressaltar que no início da 

obra já havia uma grande articulação social prévia acerca do processo de 

autogestão na produção habitacional. Foram aproximadamente 3 anos de pré- 

obra, período assessorado pela Ambiente Arquitetura, no âmbito do projeto 

técnico, que envolvia todas as aprovações legais e na Caixa, e no âmbito do 

projeto técnico social que envolvia a formação e planejamento para a autogestão 

na produção de moradias. 

Em maio de 2013, numa manhã de domingo, durante uma assembleia, as 

primeiras máquinas entraram no terreno, demarcando o início da obra. O 

episódio não havia sido combinado, mas era oportuno e possibilitou uma grande 

comemoração coletiva. Esse momento simbólico, que registrou o começo da 

obra no canteiro, demarcou mudanças significativas de etapas de luta, renovou 

energias e deu novos fôlegos para o grupo seguir avançando. Presenciar o início 

da obra, ao lado das famílias envolvidas, foi uma vivência singular de renovação 

e esperança, muito marcada pelo fim de tantos anos de incertezas e medos de 

que tantos planos não saíssem do papel. O início da obra é a materialização da 

 
78 Refere-se a minha atuação profissional enquanto arquiteta no canteiro autogerido. 
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força da organização popular e esse momento fortalece de forma significativa o 

grupo envolvido e a luta dos movimentos de moradia. 

 
E eu me lembro que, quando as máquinas entraram aqui e a 
gente via aquelas máquinas gigantes mexendo na terra. ‘Gente, 
é verdade!’ 
[...] era algo tão surreal para gente que, ao mesmo tempo que 
parecia que não era verdade, era verdade porque a gente estava 
ali trabalhando, a gente já estava ali carpindo, as máquinas já 
estavam ali trabalhando. É muito difícil passar isso para as 
palavras, porque a gente passava do papel para a prática. E 
não era só a prática das máquinas, era a prática da gente ali, 
carregando os blocos, tirando aqueles blocos para a máquina 
trabalhar, para poder planar o terreno, para poder começar a dar 
forma para o terreno, para poder fazer a estrutura, a escavação 
do solo. Então as coisas iam acontecendo e, quando o dia 
acabava não parecia que a gente tinha... A gente trabalhava 
exaustos, mas o dia passava tão rápido porque aquilo estava 
tomando forma e a gente ficava contando o próximo final de 
semana. Então essa transição da teoria para prática era muito 
bacana, era emocionante, era palpável e era bom, o dia voava 
que a gente nem via, a gente dividia tudo, a gente dividia lanche, 
a gente dividia protetor solar. Eu me lembro que o Ricardo 
passeava no horário de almoço, o Ricardo passeava no meio 
dos mutirantes e ia conversando com um grupinho aqui, ia 
conversando com outro grupinho aqui, e você mesma andando 
no meio da obra, a gente vivendo aquilo, mas sem acreditar que 
aquilo estava acontecendo, era muito bacana aquilo ali, era 
muito... nossa, era muito emocionante isso. (ABRAÃO, 
Fernanda, Entrevista II, [julho, 2021]. grifo do autor 

 

 

2.2   De dentro do canteiro 

 

A obra começa em 2013 durante o primeiro mandato do governo Dilma. 

Passadas as principais burocracias das aprovações, começávamos a obra com 

grande entusiasmo e grandes expectativas quanto à operacionalização do 

programa MCMV-e. A assessoria vinha de experiências importantes de 3 obras 

concluídas79 no programa Crédito Solidário, na cidade de São Paulo. Eu havia 

acabado de acompanhar a finalização do Conjunto Vila Patrimonial e 

avaliávamos otimistas as melhores condições de financiamento e disponibilidade 

de recursos presentes no MCMV-e, o que certamente possibilitaria um canteiro 

 
79 Conjunto Vila Patrimonial do Movimento Habitacional e Ação Social (96 U.H.), Conjunto 

Colinas da Oeste do Movimento Noroeste (200 U.H.) e Conjunto Vale das Flores também do 
Movimento Noroeste (63 U.H.). 
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mais organizado e com infraestrutura adequada. As regras de liberação 

financeira e o maior volume de recursos empenhados na construção nos 

permitiam planejar de fato a obra, e iniciar os primeiros serviços com recursos 

compatíveis aos custos reais, algo que parece um tanto banal, mas que não era 

comum ao movimento social até aquele momento. 

A obra se estruturava nos preceitos da autogestão e buscava não replicar 

relações convencionais dos canteiros típicos da construção civil. Compuseram o 

cotidiano do canteiro durante os anos de maior atividade de obra (2013-2016): 

Contratados do MST Leste 1 (2013-2016):  

1) Cristiane Gomes Lima - coordenadora administrativa, ex-mutirante do 

Conjunto Paulo Freire80 e liderança do MST Leste 1; 

2)  Daniela Nunes - auxiliar administrativa que compunha o grupo de 

famílias participantes do FF. Sua contratação foi decidida em 

assembleia geral; 

3) Claudia Alves - auxiliar administrativa que compunha o grupo de 

famílias participantes do FF. Sua contratação foi decidida em 

assembleia geral; 

4) Vilton Pereira - mestre de obra do JMA, ex-mutirante do Conjunto 

Paulo Freire; 

5) Antônio Batista - mestre de obra do FF, compunha o grupo de famílias 

participantes do JMA; 

6) Gilcimar Sotero - almoxarife JMA, ex-mutirante do Conjunto Unidos 

Venceremos81; 

7) Alexandre - almoxarife FF, ex-mutirante do Conjunto Unidos 

Venceremos; 

8) Vicente Carmona - topógrafo, havia prestado alguns serviços ao 

movimento; 

9) Evandro Elias - técnico de segurança do trabalho, irmão de um 

mutirante que compunha as famílias do FF; 

10)  Fagna Macedo - profissional de limpeza, compunha o grupo de 

famílias participantes do JMA; 

 
80 Conjunto habitacional do MST Leste 1 construído por autogestão e mutirão. 
81 Conjunto habitacional do MST Leste 1 construído por autogestão e mutirão. 
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11)  Fabiana G. Santos- assistente social, compunha a equipe técnico-

social do MST Leste 1; 

12)  Roger Andrews - assistente social, compunha a equipe técnico-social 

do MST Leste 1; 

13)  Danielle Assis Pinheiro - cientista social, compunha a equipe técnico-

social do MST Leste 1; 

14)  Empreiteira 1 - JRS - empreiteira apresentada por uma das famílias 

participantes – FF; 

15)  Empreiteira 2 – CSJ - empreiteira que já havia trabalhado com outro 

mutirão do MST Leste 1- JMA; 

16)  Empreiteira 3 - Klebsson Silva - empreiteira sem histórico de atuação 

com o movimento social – JMA; 

17)  Empreiteira 4 - Nossa Senhora do Brasil- empreiteira que havia 

trabalhado na construção do Conj. Vila Patrimonial com o MOHAS82; 

18)  Caseiro JMA- Zuleide- família mutirante definida caseira em 

assembleia. Habitava ela e o marido; 

19)  Caseiro FF- Graice- família mutirante definida caseira em assembleia. 

Habitava ela e 3 filhos; 

20)  Zé Dantas - mutirante do JMA e integrante do CRE - Comissão de 

Representação do Empreendimento. Ele tem um papel curioso no 

canteiro, circulando muito bem por todas as instâncias e fazendo 

mediação dessas relações, de forma autônoma e sem 

estabelecimento de grupos. Ainda que não tenha sido formalmente 

contratado, ele estava presente em quase todos os dias do canteiro e 

possui importante legitimidade de fala com as demais famílias 

participantes. 

 

● Técnicos da Ambiente Arquitetura (2013-2016):  

1) Ricardo Gaboni - arquiteto coordenador de obra - sócio da 

assessoria Ambiente Arquitetura; 

2) Renata Miron -arquiteta residente e coordenadora de obra; 

3) Almir - estagiário de arquitetura, cursava faculdade particular; 

 
82 Movimento Habitacional e Ação Social. 
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4) Matheus Toleto - estagiário de engenharia, cursava faculdade 

particular; 

5) Priscylla Neves - estagiária de arquitetura, cursava faculdade 

particular pelo PROUNI; 

6) Natália Melo - estagiária de arquitetura, cursava faculdade 

particular pelo PROUNI; 

7) Renan Vieira - estagiário de arquitetura, cursava faculdade 

particular; 

8) Isabel Barbosa - estagiária de arquitetura, cursava faculdade 

particular pelo PROUNI e residia no mesmo bairro da obra; 

9) Melissa Maila - estagiária de arquitetura, cursava faculdade 

particular pelo sistema de cotas; 

10) Julia Borrelli - estagiária de arquitetura, cursava faculdade pública. 

11) Mariana Terra- estagiária de arquitetura, cursava faculdade 

pública. 

12) Richard Policarpo- estagiário de engenharia, cursava faculdade 

particular; 

 

 

A assessoria técnica estava presente em obra 7 dias por semana, sem 

exceção, acompanhando os trabalhos especializados durante a semana e os 

trabalhos mutirantes aos finais de semana83. Revezávamo-nos entre os dias de 

trabalho e folga. A presença física no canteiro era uma ferramenta importante 

para legitimar nossa participação junto às famílias e ao movimento social. Essa 

frequência no canteiro era compartilhada com o MST Leste 1, incluindo a 

presença dos técnicos sociais. 

O trabalho técnico social, nesse canteiro, foi realizado pelo MST Leste 1, 

com contratação direta de profissionais, e contava com a presença diária dos 

técnicos no canteiro de obras, conforme relato da cientista social Danielle, 

técnica que acompanhou o empreendimento por mais tempo.  

[...] dessa relação de contratação direta da Leste e dos técnicos 
sociais de que final de semana é em canteiro, é com família. 

 
83 A assessoria também contava com suporte técnico das empresas de engenharia contratadas 

para a elaboração dos projetos executivos. 
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Final de semana, a ideia não era de um técnico que ficasse no 
escritório trabalhando, então a gente usava os dias de semana 
para fazer isso (PINHEIRO, Danielle, Entrevista V, [agosto, 
2021]). 

A convivência entre o movimento social e os técnicos, num mesmo espaço 

físico, contribuía com o entrosamento e a articulação profissional, facilitando a 

resolução ou o encaminhamento de questões que envolviam diferentes 

competências profissionais.  

[...] acho que no começo eu vejo mais separado o movimento, a 
parte técnica e o social e em pouco tempo isso se funde, então 
pra mim é essa, a participação de legitimidade com equipe e com 
as famílias é determinada pela frequência que você encontra. 
Para mim é inimaginável um lugar onde trabalhasse, por 
exemplo, em casa na semana e só aparecesse lá só para aplicar 
o trabalho, inimaginável do ponto de vista de entendimento de 
tudo que acontecia ali e acontecia muita coisa até da própria 
troca entre a gente, porque eu acho que os trabalhos sempre 
foram feitos assim (PINHEIRO, Danielle, Entrevista V, [agosto, 

2021]). 

Vivenciávamos o mesmo espaço, mas com perspectivas diferentes sobre 

o mesmo assunto. Nesse processo, todos apreendiam uns com os outros, a 

convivência, conforme o relato de Danielle Pinheiro, técnica social, possibilitava 

o alinhamento do discurso com as famílias e com as demandas a serem 

encaminhadas no canteiro. 

Apesar de o MCMV-e apresentar melhores condições de trabalho, quando 

comparadas aos programas anteriores, a rotina dos técnicos seguiu marcada 

pelo sobretrabalho.  Importante pontuar que vivenciar um canteiro autogerido é 

se dispor a mediar muitas relações que, por vezes, extrapolam nossas 

competências técnicas e isso se aplica a todos os profissionais envolvidos, já 

que a diversidade de acontecimentos vai demandar competências de outras 

especialidades de formação.  

Em contraponto a algumas noções sobre os canteiros autogeridos, o 

canteiro dos empreendimentos JMA e FF eram bem estruturados, contavam com 

número significativo de profissionais em postos de organização e atendiam às 

normas estabelecidas pelo sindicato dos trabalhadores da construção civil. A 

maioria dos profissionais contratados diretos pela associação tinha carteira 

assinada com exceção do topógrafo, que emitia nota fiscal e desenvolvia seu 

trabalho sem regularidade de dias ou horas trabalhadas em canteiro.   
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Entre os anos de 2013 e 2016 foi o período de maior atividade no canteiro, 

com o maior acúmulo de liberação financeira e fluxo de recursos regular. Ainda 

que os anos seguintes tenham sido marcados por atrasos financeiros e mudança 

de conjuntura política, momentos que serão problematizados no capítulo 3, sua 

estrutura de coordenação segue ativa. Esses profissionais e lideranças, que se 

mantiveram durante todo o período, são referências importantes de resiliência 

desse espaço sócio-ocupacional. 

Neste sentido, é possível verificar que a maioria dos profissionais que 

compunham os papéis de liderança no canteiro do JMA e FF tinha engajamento 

político com o MST Leste 1, algo fundamental que também corroborava a 

tentativa de novas estruturas de organização, menos hierárquicas e mais 

colaborativas.  

Durante o percurso de obra, foram contratadas várias empresas 

especializadas de acordo com as etapas de serviço: terraplanagem, fundação 

de estaca pré-moldada, instalações elétricas de baixa tensão, elevadores, dentre 

outras, que compuseram algumas etapas do cotidiano do canteiro. O MST Leste 

1 com o apoio da assessoria sempre teve controle de todas as ações e 

planejamento da obra e, nesse sentido, a escolha em contratar 4 empreiteiras, e 

não apenas 1, foi orientada pela assessoria com base na importância de ter 

controle sobre o andamento da obra. As empreiteiras eram pequenas empresas 

que reuniam trabalhadores da construção civil: pedreiros, marceneiros, 

serralheiros etc. Essas pequenas empresas eram compostas, em sua maioria, 

por trabalhadores locais, por vezes, alguns mutirantes.  

As 4 empreiteiras foram divididas no canteiro em áreas de atuação bem 

definidas, conforme figura 18, de modo que a obra não dependesse 

exclusivamente de nenhuma delas em específico. Por exemplo, caso alguma 

empreiteira abandonasse ou fosse desligada da obra, situação comum na 

construção civil, as outras seguiriam trabalhando e a obra avançando, ainda que 

num ritmo diferente, até que o MST Leste 1 contratasse outra empreiteira. Essas 

decisões reforçavam o entendimento quanto à importância de autonomia e 

controle sobre os contratos e a produção.  
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Figura 18 - Implantação dos empreendimentos JMA e FF com a identificação de 

atuação de cada empreiteira. 

 

Fonte: Ambiente Arquitetura. 

 

As empreiteiras firmaram um contrato de prestação de serviços com o 

MST Leste 1 e os pagamentos estavam condicionados à execução de serviços, 

sendo assim, cada empreiteira recebia exatamente o que executava no período 

de 30 dias. Além dos pagamentos, o contrato era composto pela relação de 

serviços a serem executados e pela previsão de contratação84 de profissionais: 

ajudante, pedreiro, carpinteiro, armador e outros condizentes com a execução 

do escopo dos serviços previstos. Cabia ao MST Leste 1 fiscalizar o 

cumprimento dos contratos, relacionar os pagamentos de encargos referente a 

cada trabalhador contratado por empreiteira.  

A maioria desses trabalhadores não tinha casa própria e compunha nossa 

prática profissional, do MST Leste 1 e da assessoria, de tempos em tempos lhes 

explicar sobre como se dava a organização daquele canteiro, a ausência do 

papel da construtora e que aqueles apartamentos estavam sendo construídos 

 
84 Através de regime CLT. 



111 
 

para famílias iguais a deles. Para esse grupo de trabalhadores, esse foi o 

primeiro contato com o movimento de moradia.  Alguns desses trabalhadores 

também eram mutirantes do empreendimento e isso, por vezes, facilitava o 

entendimento. 

 Até 2016, os pagamentos realizados às empreiteiras eram feitos 

mensalmente e dentro dos prazos combinados, após esse período, o MST Leste 

1 passou a atrasar o pagamento das medições gerando consequências diretas 

dos longos prazos das liberações de recursos, pelo agente operador-Caixa- e 

isso impactava diretamente cada trabalhador que, na maioria das vezes, também 

tinha seu salário atrasado. Por diversas vezes o MST Leste 1 (Cristiane), 

juntamente com a Ambiente (Renata e Ricardo) reuniam os trabalhadores para 

dar satisfações quanto aos atrasos, explicitando nossas dificuldades de 

liberação com a Caixa e as ações encaminhadas para solucionar o problema. 

Nem sempre as conversas foram amenas, mas sempre houve transparência e 

prioridade em deixar o trabalhador ciente da nossa situação.  

A gente fala ‘obra’ parece que é coisa material, não é! É coisa 
humana, na verdade é o contrário. O material é só o detalhe de 
todas as outras coisas que envolvem isso. É o trabalhador que 
vem na semana, que tem as dificuldades dele, que é um ser 
humano, que você ouve, que na hora do almoço você conversa 
com ele, tem uma troca de experiência, ouvir as histórias das 
pessoas. Nossa, eu amava ouvir as histórias das pessoas, dos 
pedreiros: ‘- Eu fui isso, eu trabalhei na obra tal, é assim...’ – É 

uma troca!” (LIMA, Cristiane, Entrevista I, [agosto,2021]). 

Ainda que houvesse proximidade com os trabalhadores e um 

reconhecimento quanto à importância do trabalho de cada um, conforme 

apontado na fala de Cristiane Lima, esse grupo de trabalhadores seguia 

desassistido, mesmo dentro do canteiro do movimento social. 

Na teoria, as empreiteiras deveriam prover o pagamento de cada 

trabalhador independente do pagamento que o MST Leste 1 deveria fazer para 

cada uma delas, mas, na prática, isso não era a regra e nos colocava nesse 

papel de interlocução e de responsabilidade. Em resumo, quando a Caixa 

atrasava as liberações financeiras da obra, os trabalhadores das empreiteiras 

eram os principais prejudicados e, independentemente da existência ou não de 

diálogo com o movimento social, eles seguiam sem os seus direitos 

assegurados. Talvez, nesse ponto, esteja uma das principais contradições 
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vivenciadas nesse canteiro, o movimento e a assessoria, ainda que estabeleçam 

vínculos diferentes com cada trabalhador, pautados por relações sociais menos 

hierárquicas, não conseguem assegurar seus direitos trabalhistas.  

Não caberá a essa pesquisa aprofundar essa complexa relação entre o 

trabalhador profissional da construção civil e o canteiro autogerido.  Entretanto, 

é possível verificar, na própria fala de Cristiane Lima, liderança do MST Leste 1, 

um olhar diferenciado e maior proximidade entre os sujeitos, contudo, apesar 

dos desejos e esforços, muitas amarras não conseguiram ser rompidas, e a 

lógica capitalista de reprodução do trabalho foi replicada também nesse espaço 

de resistência, apontando inclusive a força dessa cultura estruturante, ainda que 

dentro do próprio movimento social.   

Era comum as comparações entre as empreiteiras, inclusive por parte dos 

mutirantes, quanto ao andamento e diferenças de qualidade de serviço, ritmo de 

evolução de obra e organização. Num primeiro momento, essas diferenças foram 

vivenciadas reproduzindo a lógica de competição entre elas, por produtividade 

e, consequentemente, por medição. Com o tempo, foi possível quebrar essa 

lógica, e elas passaram a se articular melhor e juntavam-se em algumas 

reivindicações quanto a ajustes de preços do contrato de serviços específicos 

em contraponto ao MST Leste 1.  

Durante esses anos de maior atividade, era comum almoçarmos juntos, o 

escritório da obra e os empreiteiros. Geralmente, saíamos todos juntos, de carro 

ou andando até algum pequeno restaurante do bairro, cada um pagava sua 

conta. 

Ainda quanto a nossa relação com as empreiteiras, a assessoria elaborou 

uma planilha de serviços e custos que norteava as medições de cada 

empreiteiro, os valores acertados para cada item eram comuns a todos e 

orientavam as negociações. Mensalmente, a assessoria realizava vistoria 

técnica para contabilizar e fiscalizar os itens executados que compunham o 

pagamento de cada mês. Acompanhavam a vistoria o mestre de obra, naquela 

ocasião, representante da associação, e o encarregado do empreiteiro. O 

fechamento da medição relacionando serviços e valores era realizado com a 

ciência da administração geral (Cristiane) e da auxiliar administrativa de cada 

empreendimento (Daniela ou Cláudia). Não havia pagamento em dinheiro, os 

pagamentos eram realizados por meio de cheque ou transferências bancárias 



113 
 

com a anuência do CAO (Comissão de Acompanhamento de Obra) e CRE 

(Comissão Representante do Empreendimento), comissões obrigatórias85 no 

escopo do programa. Esse tipo de conduta não era exatamente uma exigência 

do programa, relacionava-se com a forma com a qual o MST Leste 1 e o grupo 

tinham acordado: 

Apesar do programa não possuir exigência de prestação de 
contas formal ao agente financeiro, o grupo estabeleceu suas 
próprias regras de movimentação financeira, como que a 
movimentação se desse apenas por meio de cheque ou 
transferência eletrônica diretamente ao fornecedor, sem a 
movimentação de qualquer valor em espécie no canteiro. 
(MINEIRO, 2020, p.179). 

Para além do CAO e do CRE, compunham o cotidiano do canteiro as 396 

famílias participantes, divididas em 3 grupos e 19 comissões de trabalho 

(amarelo, rosa e azul). Apesar de os empreendimentos serem divididos 

formalmente em 2 lotes, na prática cotidiana, as famílias trabalhavam juntas. A 

divisão em 3 grupos organizava os dias de trabalho mutirante, de forma que as 

famílias revezassem o trabalho aos finais de semana. Cada grupo tinha 

aproximadamente 130 famílias participantes e esse número balizava a 

organização dos serviços a serem realizados no mutirão. A divisão do grupo 

também visava adequar o número de famílias em canteiro com a nossa 

capacidade de coordenação e disponibilidade de ferramentas e materiais. Além 

das questões de organização, relacionadas diretamente ao dia de trabalho 

mutirante, a divisão em 3 grupos também respondia à crítica de vivências 

anteriores do próprio movimento, no qual o trabalho em mutirão comprometia 

todos os finais de semana.  

Neste canteiro, o trabalho mutirante representava aproximadamente 5% 

do valor total do empreendimento. Um ponto considerando pelo movimento como 

uma conquista importante no programa MCMV-e, porque mensurava, ainda que 

sem muita precisão, o valor atribuído ao trabalho das famílias na composição de 

custos totais da obra, conforme figura 19. Sendo assim, 5% equivaliam 

 
85 A Resolução 141, de 10 de Junho de 2009, regulamentava a existência: 1) da CAO com a 

composição de três pessoas eleitas em assembleia, sendo duas do grupo de beneficiários dos 
projetos e outra da Entidade Organizadora (EO); 2) da CRE com a composição de três pessoas 
eleitas, assim como a CAO A CRE é responsável pelos trâmites bancários que envolvem 
liberações e pagamentos. 
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aproximadamente a dois milhões de reais distribuídos em trabalhos mutirantes 

(somados JMA e FF), um valor não contabilizado em liberação financeiras e que 

apontavam a relevância em custos do trabalho mutirante. 

 

Figura 19 - Quadro de Composição do Investimentos  

 

Fonte: Ambiente Arquitetura. 

 

Cada família tinha por mês: 2 dias de trabalho no canteiro, 1 dia de 

trabalho técnico social e 1 dia de assembleia, de modo que houvesse 1 final de 

semana de folga, sem nenhuma atividade do movimento.  

[...] esse formato de colocar 1/3 das famílias no canteiro mesmo, 
trabalhando como mutirantes, 1/3 no social que era essa a ideia 
e 1/3 em casa descansando e ficando com a família(...)a gente 
identificava de ver que aquele Mutirão convencional sábado e 
domingo- todo mundo no canteiro, deixou várias feridas nas 
famílias (GABONI, Ricardo, Entrevista VI, [agosto,2021]).  

O arquiteto Ricardo Gaboni, profissional que também esteve à frente da 

organização do canteiro dos empreendimentos JMA e FF, remete à configuração 

da organização das famílias, enquanto um avanço e uma tentativa de solucionar 

problemas vivenciados nos mutirões anteriores, marcados por grandes jornadas 

de trabalho mutirante. 

Cada comissão era composta por famílias pertencentes aos 3 grupos 

(amarelo, rosa e azul) e essa organização buscava assegurar a unidade do 

grupo como um todo, caso contrário, o único ponto de encontro de todas as 

famílias seria a assembleia geral. Apesar de compreender e considerar uma boa 
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estratégia, esse arranjo dificultava que famílias de grupos diferentes 

interagissem e se aproximassem86.  

As comissões são instrumentos importantes que estruturam a 

organização social do canteiro e são moldadas a partir das demandas previstas 

para a obra, levando-se em consideração as características de cada grupo e 

empreendimento. O principal objetivo é estimular a participação ativa das 

famílias nos processos de gestão da obra, reforçando o caráter democrático e 

coletivo em contraponto à ideia de que a família é “cliente” do movimento social. 

As comissões, para além de estimular o envolvimento e o sentimento de 

pertencimento, se caracterizam como um ensaio para a organização necessária 

da vida em condomínio. Descentralizar as decisões visa fortalecer a atuação em 

muitas frentes, no entanto também exige um grande envolvimento da assessoria 

e do movimento na formação de profissionais e na articulação de trabalho.  

E quando começou a dividir os mutirantes em comissão, 
começou a fazer muito mais sentido, que não ia ficar tudo nas 
costas de um só, não ia ser responsabilidade de um só. Iam ser 
divididas tarefas, foi dividido em comissões: comissão de 
cozinha, comissão de compras, comissão de meio ambiente. E 
de acordo com o que cada um se encaixava em cada comissão, 
as coisas iam tomando forma, ia tomando alicerce, não ficava 
uma coisa vaga, não ficava ninguém perdido. Cada um ia se 
encaixando numa comissão que se adaptava melhor, que podia 
ser explorado melhor a qualidade de cada um. (ABRAÃO, 
Fernanda, Entrevista II, [julho, 2021]). 

As 19 comissões buscavam atender a todas as demandas que envolviam 

a organização do canteiro: comissão de obra, almoxarifado, saúde, segurança, 

idoso, socioeducativo87, meio ambiente, pontuação, ética, segurança do 

trabalho, prestação de contas, conselho fiscal, compras, cozinha, limpeza, 

comunicação e outras, o objetivo era assegurar que todas as famílias estariam 

participando de 1 comissão, afinal as opções eram muitas. 

eu passei por duas comissões, mas teve diversas comissões 
que fizeram parte do desenvolvimento da obra [...], a autogestão 
em si não é uma obra de ‘um faz e todos recebem’, todos nós 
temos nosso papel, todos nós temos que fazer alguma coisa e 
não basta você dizer que não sabe fazer tal coisa, uma das 
características importantes do processo é, vou colocar dessa 

 
86 Em 2017, após a escolha dos apartamentos, esses grupos foram redivididos por Bloco de 

edifícios, enquanto estratégia de aproximar e organizar os vizinhos de um mesmo prédio. 
87 Comissão responsável por cuidar e entreter as crianças nos dias de obra mutirante. 
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forma, achar uma atribuição dentro daquilo que você é capaz. 
(SANTOS, Luiz, Entrevista VIII, [agosto, 2021]). 

As falas de Fernanda Abraão e de Luiz Santos, ambos mutirantes que 

participaram da organização em comissões, relatam bem essa noção de que 

todos precisavam se envolver em alguma atividade para o coletivo e que a 

estrutura foi pensada para que todos tivessem a possibilidade de participar, 

independentemente de suas competências. 

Cada comissão elegeu um representante para acompanhar as reuniões 

semanais no canteiro, com o objetivo de fazer a interlocução entre as questões 

discutidas e os demais membros da comissão. As reuniões de representantes 

aconteciam aos finais de semana, durante o dia de mutirão, e abordavam as 

principais questões que envolviam o planejamento da obra. Quem era 

representante e estivesse em dia de trabalho mutirante podia se ausentar das 

atividades do grupo e ir participar da reunião com os demais. Nos dias em que o 

grupo do mutirão estava de folga, o representante seguia em canteiro para a 

reunião semanal. Esse desenho, inicialmente pensado para produzir formas de 

articulação e interlocução entre as famílias, exigiu uma avaliação, pois, com o 

tempo, foi possível observar que se criou um distanciamento entre os 

representantes e os “representados”. A ausência de vivências com o grupo de 

trabalho mutirante colocou alguns representantes numa condição especial e 

apartados dos problemas e experiências enfrentados pela grande maioria das 

famílias. Essa relação enfraquecia a legitimidade de algumas decisões. A 

proximidade com a assessoria e com o movimento, por vezes, os faziam ser 

confrontados como se não fizessem parte do grupo de mutirantes, eram 

acusados em tomar partido em algum assunto em benefício da coordenação da 

obra (assessoria e movimento). Nem todos os representantes suportavam essa 

pressão e as críticas, posto que ocupar esse papel era ter que se posicionar, e 

essa ação não era algo confortável, afinal, era impossível atender às 

expectativas de todas as famílias e, em parte, esses tensionamentos revelavam 

os desafios enfrentados no exercício e aprendizado da construção coletiva. 

A assessoria e o MST Leste 1 trabalhavam para que o grupo de 

representantes agisse de forma emancipada e dentro dos preceitos 

democráticos. Considero que tivemos muitos avanços, mas o grupo nunca foi 

totalmente autônomo e essa condição foi pauta de muitas reflexões entre nós e 
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as famílias. Danielle, técnica social do empreendimento, relata sobre a 

dificuldade da nossa atuação profissional: 

A gente combinava entre a gente, lembra? ‘Gente, não vamos 
falar nada’. E a gente ficava as reuniões assim, 10/15 minutos e 
ninguém começava ‘E aí gente, vamos começar? Alguém puxa? 
Vocês são coordenadores, passaram por muitas e estão sendo 
preparados inclusive para levar as reuniões para além da gente 
e sem a gente’. Nosso foco também é esse, que a gente em 
algum momento fosse desnecessário, que a gente fosse 
realmente só acessório, que a gente só assessorasse nesse 
sentido e não que a gente estivesse ali puxando (PINHEIRO, 
Danielle, Entrevista V, [agosto, 2021]). 

Investir e priorizar a participação das famílias exigem uma grande 

organização que precisa ser planejada no tempo, de acordo com o cronograma 

da obra, para que os preceitos dessa escolha não atrasem a execução de 

serviços no canteiro. A contratação de alguns serviços passa pela aprovação da 

assembleia, geralmente serviços que envolvem grandes pagamentos de 

recursos ou serviços que envolvem a execução ou aquisição de acabamentos 

(pisos, portas, janelas, pintura externa, elevadores e outros). Sendo assim, ainda 

que a maioria das famílias não estivesse na comissão de compras ou no 

administrativo, quando se tratava de grandes ou importantes compras todos 

tinham a possibilidade de opinar.  

Descentralizar decisões, por vezes, consideradas simples, como compra 

de portas e janelas, contrapõe a lógica atribuída à administração das 

construtoras, na qual 1 ou 2 pessoas decidem pela obra toda. Certamente, o 

processo das construtoras é mais ágil e fácil de administrar e, provavelmente, 

pode refletir num ritmo mais acelerado de obra. Essa comparação era muito 

replicada por alguns técnicos da Caixa que, por vezes, justificavam o ritmo do 

canteiro de obras autogerido com base na metodologia de administração 

descentralizada. Em contraponto a este pensamento e com domínio quanto aos 

prazos e entradas de serviços, a assessoria e o movimento planejavam com 

muita antecedência os momentos em que cada assunto começaria a ser pautado 

para que seu desenvolvimento, de acordo com os processos da obra, não fosse 

prejudicado.  

A compra dos elevadores, por exemplo, seguiu esse planejamento, 

começamos a discutir esse serviço com um grande período de antecedência. 
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Esse item, em especial, era novidade para a assessoria que, até então, não 

havia construído prédios tão verticalizados. Para além das questões técnicas, os 

trâmites que envolviam a compra dos elevadores (16 elevadores ao todo) 

também não eram questões com as quais a equipe técnica da Caixa, que atendia 

à modalidade entidades, estivesse familiarizada. Foi preciso que a equipe de 

engenharia da Caixa construísse junto com a assessoria um caminho para 

orientar a execução e aferição desses serviços. Enfatizo que esse canteiro 

vivenciou situações pioneiras junto ao agente operador e abriu precedentes para 

outros empreendimentos de autogestão. 

Os processos que envolveram a compra dos elevadores não se resumiam 

exclusivamente numa decisão coletiva de como gastar os recursos, mas sim em 

dividir as decisões e escolhas que impactariam no cotidiano de cada família e na 

vida em condomínio. Então, não era apenas um processo que apontava onde o 

dinheiro era empregado, mas em como era e sob quais condições.   

De maneira geral, a assessoria quantificava e organizava as informações 

técnicas do material a ser orçado e as encaminhavam para a Comissão de 

Compras88, por sua vez, essa comissão buscava empresas e solicitava 

orçamentos. Estes eram encaminhados à assessoria que sistematizava e 

equiparava as condições técnicas das propostas. As propostas eram 

apresentadas e discutidas na reunião de representantes89. Em casos especiais, 

organizávamos visitas90 técnicas às empresas, conforme figura 20, como no 

caso dos elevadores, por exemplo. Cabia à assessoria dar suporte técnico para 

que os representantes tivessem informações suficientes para tomarem decisões 

mais assertivas. Esclareço que nem sempre concordávamos com a escolha da 

empresa do material que deveria ser comprado, mas respeitávamos as decisões 

do grupo.  

 
88 Apesar do nome, a Comissão Compras não tem a responsabilidade de adquirir materiais e 

serviços, ela tem a responsabilidade de realizar os orçamentos.  
89 Faz-se importante ressaltar que não cabe à assessoria defender ou desqualificar algum 

fornecedor, sendo assim, toda vez que o grupo considerava necessário, os representantes das 
empresas eram convidados para apresentar seus produtos para aquele grupo. 
90 Visitamos com o CRE 5 empresas de elevadores. Com a empresa que a obra firmou o contrato 

negociamos um ônibus para levar os representantes até a fábrica. 
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Figura 20 - Visita dos representantes à empresa de elevadores. 

Fonte: Renata Miron. 

 

A decisão dos representantes era executada pela assessoria e pela 

equipe da administração. Alguns casos ainda iam para decisão de assembleia, 

como a escolha dos pisos e azulejos, por exemplo, então, nesse caso, cabia aos 

representantes limitar o número de propostas, dentre todas as empresas orçadas 

eram apresentadas geralmente 2 ou 3 alternativas para a assembleia geral 

deliberar. A assessoria geralmente apresentava os materiais ou os serviços que 

estariam envolvidos na votação. Apresentávamos as questões técnicas, 

tirávamos dúvidas quanto à necessidade da compra e sobre os valores previstos 

na planilha orçamentária aprovada pela Caixa para o item em questão. Por 

vezes, os representantes também apresentavam as possibilidades de escolha e 

pautavam suas opiniões e relatos sobre as conversas realizadas com os 

fornecedores. 

Essas ações tinham como objetivo fazer com que as famílias se 

responsabilizassem pelas escolhas, tomando para si os ônus e bônus de cada 

decisão.  

Cabe ponderar que o funcionamento das comissões não acontecia 

sempre de forma desejável, às vezes, um grupo trabalhava bem, outro não, e 

cabia à assessoria e ao técnico social balizar e investir em ações para que cada 

comissão assumisse o seu papel. Na prática, o mal funcionamento de alguma 

comissão em específico comprometia o andamento de outra comissão e quase 

sempre envolvia alguma ação diretamente ligada ao avanço da obra. Em 

algumas situações, a associação e a assessoria acordavam que alguma frente 

de trabalho ficaria parada até que as famílias de determinada comissão se 
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dispusessem a fazer o trabalho que competia a elas, prejudicando, por vezes, 

algum encaminhamento relevante. A medida tinha um caráter pedagógico e 

marcava a importância de cada grupo realizar a sua parte.  

Os mutirantes não participam de forma uniforme, tinham pessoas que se 

envolviam mais, outras que se envolviam menos e ainda outras que não se 

envolviam em nenhuma atividade da comissão. Compreender a situação e traçar 

estratégias que incentivassem a participação era um trabalho rotineiro que 

envolvia a assessoria, os técnicos sociais e o movimento para além de práticas 

punitivas: 

Então a gente está ali inclusive nas muitas reuniões de 
comissão, inclusive que você participava sempre diretamente 
nos grupos justamente relacionados ao canteiro de obra, nas 
nossas grandes chaves de divisão da comissão que era tentar 
entender essas diferenças de entendimento, de energia, de 
dedicação, de participação e tentar pensar que os mecanismos 
de punição não eram a princípio o que a gente defende, o que a 
gente quer, mas ao mesmo tempo pensar em modos de não 
desmotivar quem está se sentindo prejudicado dentro daquele 
espaço (PINHEIRO, Danielle, Entrevista V, [agosto, 2021]). 

As famílias também conseguiam avaliar, como bem relata Danielle 

Pinheiro - técnica social, que uns participavam muito mais que outros e, por 

vezes, isso também se desdobrava num problema: como incentivar que algumas 

famílias começassem a participar de forma mais adequada e que outras 

seguissem o mesmo ritmo sem se sentirem prejudicadas? Pondero que o 

canteiro fazia parte do nosso cotidiano profissional, era nosso ambiente formal 

de trabalho e a mesma situação não se aplicava às vivências das famílias, sendo 

assim, também é possível avaliar que, em alguns casos, a pouca participação 

ou a participação desejável estava relacionada à falta de disponibilidade de 

tempo dentro de uma dinâmica familiar. 

As maiores cobranças passavam pelas assembleias, um espaço formal 

não apenas para prestar contas e tomar novas decisões, mas um ponto de 

controle dos encaminhamentos e avanços de cada comissão. Mais importante 

do que ser cobrado pela assessoria ou pela associação, era a cobrança das 

demais famílias, principalmente das famílias que estavam com suas 

responsabilidades em dia.  
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Os mutirantes mais questionadores também eram mais estimulados a 

participarem das comissões que pudessem responder suas dúvidas, numa 

convergência positiva de interesses que pode ser exemplificada na fala de 

Fernanda Abraão, que compunha a comissão de prestação de contas: 

Eu queria saber de tudo, eu queria saber por que que é empresa 
tal, por que é empresa A e não a empresa B. Se a empresa A foi 
escolhida, por que ela foi escolhida sendo que ela é mais cara? 
Por que ela foi escolhida por ser mais cara? Eu questionava 
tudo, desde o ‘por que’, ‘o que é essa economia?’[...] Então para 
mim foi muito importante ter entrado na prestação de contas, 
justamente por ser uma pessoa que questionava demais. 
(ABRAÃO, Fernanda, Entrevista II, [julho, 2021]). 

A participação das famílias também envolvia a fiscalização dos gastos e 

desembolsos de pagamentos dessas contratações. A comissão de prestação de 

contas tinha essa responsabilidade, ela acessava os extratos da conta bancária, 

conferia os valores dos cheques e transferências de pagamentos com as notas 

fiscais. Essa comissão também sistematizada esses documentos e preparava a 

prestação de contas a ser apresentada na assembleia.  

 

Figura 21 – Prestação de contas entregue as famílias/ set. 2014. 

 

Fonte: MST Leste 1 
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Antes da assembleia, uma outra comissão- comissão de conselho fiscal- 

conferia a documentação com o material sistematizado e o aprovava para ser 

apresentado às demais famílias. O MST Leste 1 imprime, ainda hoje, uma cópia 

da prestação de contas (figura 21), para cada família, de modo que todos 

possam levar a prestação para casa e avaliar com calma. 

A comissão era relativamente de média para grande, porém, 
devido a vida pessoal e organização de cada um, a gente 
revezava. Na sua grande maioria a gente trabalhava, era eu, a 
Fabiana, a outra Fabiana, a filha do Paulo e o Paulo que era 
prestação de contas. Então a gente revezava muito. A gente 
revezava num grupo que fazia prestação e tinha também o 
conselho fiscal que andava em parceria com a prestação de 
contas. A gente caminhava junto, conselho fiscal e prestação de 

contas. (ABRAÃO, Fernanda, Entrevista II, [julho, 2021]). 

O envolvimento das famílias com os gastos e o tipo de materiais 

comprados foi um respaldo importante que inibia acusações de desvio ou roubo 

de dinheiro, dando transparência ao processo. Cabe enfatizar que os 

movimentos sociais são marginalizados, muitas vezes, pelas próprias famílias 

participantes; esse grupo não está à parte dos valores reproduzidos pela 

sociabilidade capitalista. Não é incomum que a demora em concluir a obra seja 

atribuída a desvios financeiros das associações, ainda que seja de conhecimento 

de todas as famílias participantes as ausências de liberação financeira pelo 

agente operador. O MST Leste 1, um movimento experiente, procura lidar com 

isso e reafirma que incluir a participação ativa das famílias nesse processo é a 

melhor solução.  

Eu me sentia muito confortável porque a gente tinha um apoio 
muito grande da Leste 1. Era tudo muito transparente, a Cris 
estava sempre muito disposta, era sempre muito solícita para 
explicar. Quando a gente ia conferir as notas com o cheque e o 
saldo, tudo batia, cada centavo. A gente tinha acesso a todas as 
documentações, todos os cheques, inclusive a gente tirava 
cópia, a gente tirava cheque dos canhotos do cheque, datava, 
nominava, cheque tal, do mês tal, a gente conferia nota por nota 
com o cheque, com o saldo do total da nota e com o saldo 
bancário. Então tudo batia, tudo era muito transparente porque 
a gente tinha acesso. A gente não tinha as informações por 
reuniões, a gente tinha as informações via impressas. ‘Inaudível’ 
no cheque. Como a gente tinha acesso a tudo isso, era tudo 
muito transparente. Então eu tinha firmeza de falar aqui, o saldo 
final era tanto porque eu tinha acesso à conta, eu tinha acesso 
ao saldo da conta, eu tinha acesso ao cheque, eu tinha acesso 
à nota. E quando a gente colocava na calculadora e via que o 
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resultado final era aquele, eu tinha total respaldo de chegar 
numa assembleia e falar – ‘O total da conta é essa porque o 

cheque foi esse e o total da compra foi essa’. 

E isso dava respaldo para gente, isso dava autonomia para 
gente chegar na assembleia e falar o saldo total da compra do 
Florestan Fernandes é X. Batia o valor total do saldo com as 
saídas e as entradas porque a gente tinha acesso a tudo. Então 
a gente tinha autonomia para isso justamente porque a gente 
tinha acesso. Tinha respaldo porque a gente tinha acesso, tinha 
contato direto, as informações não eram passadas via reunião, 
eram passadas através de papéis, notas, saldos, déficits, 
débitos. A gente tinha acesso a tudo, por isso que a gente tinha 
respaldo. (ABRAÃO, Fernanda, Entrevista II, [julho, 2021]). 

A fala de Fernanda Abraão, mutirante que compunha a comissão de 

prestação de contas, é bem enfática e ilustra com clareza os papéis de cada 

sujeito estabelecidos no processo de prestação de contas, evidenciando 

inclusive as questões práticas que envolviam essa ação.  

A transparência com a qual as finanças são tratadas neste canteiro dá 

suporte a outras demandas e encaminhamentos de propostas que visam a 

conclusão da obra e que, por vezes, envolvem a necessidade de novas 

contrapartidas financeiras91 das famílias. Esse ponto será importante em outros 

momentos de reflexão durante esta Dissertação. 

A assessoria técnica também apresentava na assembleia uma prestação 

dos serviços executados (figura 22) no período, geralmente imediatamente antes 

ou depois da prestação de contas, relacionando os custos com os serviços 

executados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
91 O contrato firmado entre a Caixa e cada família menciona que caberá às famílias participantes 

aportarem diferenças financeiras caso necessário. É importante lembrar que o contrato não 
previa atualização de valores. 
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Figura 22 - Informativo de obra entregue às famílias participantes do empreendimento 
JMA e FF nos dias de assembleia. 

 

Fonte: Ambiente Arquitetura. 

 

O material dado às famílias era uma forma de tentar aproximar os gastos 

financeiros com as evoluções de serviços no canteiro, evidenciando os avanços 

entre um mês e outro. 

A assembleia era um momento de importantes encontros de informações 

e de grandes e pequenas decisões, antes de cada assembleia, nos reuníamos 

com os representantes e definíamos as pautas que seriam abordadas. As 

decisões tomadas em assembleias deveriam ser respeitadas em todos os 

âmbitos do canteiro e norteavam nossas ações. Enquanto espaço deliberativo, 

elas se configuravam num campo democrático, sendo que a assessoria e as 

lideranças da associação não tinham direito a voto, votavam apenas as famílias 

participantes do empreendimento. Por vezes, as assembleias do JMA e FF 

ocorriam juntas e as decisões tomadas valiam para os dois empreendimentos, 

em outros momentos, as assembleias poderiam acontecer de forma separada, o 
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que permitia que cada grupo pudesse realizar escolhas diferentes para um 

mesmo assunto. 

Vivenciar espaços democráticos não é uma tarefa simples, ao contrário, 

aceitar e colocar em prática uma decisão de assembleia conquistada, por vezes, 

com a diferença de poucos votos, era um exercício de construção que não está 

isento de tensões, mas que promove um processo de aprendizagem.  

Eu tive que aprender que a democracia, eu tive que aprender o 
processo democrático de que, numa votação, ainda que eu não 
concorde, se não tem o voto da maioria, eu tenho que respeitar 
o voto da maioria e isso é cidadania, isso é democracia. 
Aprender isso num Mutirão, num projeto de autogestão significa 
muito porque não é só no processo de moradia, a gente tem a 
política aí, tem o presidente, tem os prefeitos e a gente tem que 
respeitar o voto da maioria, ainda que não seja da forma que a 
gente quer, da forma que a gente escolhe, a gente tem que 
respeitar a democracia. Aprendi isso no Mutirão, na escolha de 
piso, na escolha da porta, na escolha da empresa que vai fazer 
a fundação dos prédios, na escolha da empresa do elevador. E 
eu aprendi isso no Mutirão, é muito bacana participar desse 
processo, participar do coletivo, de ouvir todo mundo, colocar na 
mesa a opinião de todo mundo e respeitar a escolha de todo 
mundo ainda que não seja a minha escolha (ABRAÃO, 
Fernanda, Entrevista II, [julho, 2021]). 

Figura 23 - Registro de votação na assembleia realizada no canteiro/ 2013. 

 

Fonte: Renata Miron. 

 

A fala de Fernanda Abraão relata esse exercício de democracia em vários 

momentos da obra e também demonstra a relação que ela estabelece entre as 

noções de democracia e cidadania para além dos limites do canteiro. 

Tão difícil quanto vivenciar esses processos democráticos era garantir sua 

existência, democracia dá trabalho e vai exigir o comprometimento integral dos 

profissionais envolvidos, ela não acontece de forma autônoma nesses espaços: 
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- A gente falando assim ‘Você sabe quanto a democracia custa, 
meu querido? ‘ 

Mas é, de verdade assim, quando a gente está falando da 
aplicação prática em vida disso, quer dizer que tem uma parte 
muito pouco legal apresentável, vista nas narrativas que é 
trabalhoso, é trabalhoso pra caramba esses processos. Isso 
exige, [...], tempo, pernas, dedicação para você sustentar um 
processo democrático, né Rê? (PINHEIRO, Danielle, Entrevista 
V, [agosto, 2021]). 

As decisões pautadas nas assembleias se desdobravam nas ações dos 

demais momentos em canteiro e norteavam o trabalho técnico realizado durante 

a semana e os trabalhos em dia de mutirão. A organização dos trabalhos e das 

tarefas diárias precisava estar alinhada com as decisões tomadas pelo coletivo, 

que permeavam todas as vivências do canteiro, conforme a fala de Danielle 

Pinheiro, isso remetia a um enorme trabalho profissional. Se um mutirante 

desrespeitasse um colega, se alguém chegasse atrasado, se uma ferramenta 

não fosse devolvida, se um coordenador faltasse na reunião, se uma família não 

participasse da vigília, se a assessoria não encaminhasse as informações 

técnicas para o orçamento, se o trabalho acabasse mais cedo e as famílias se 

auto dispensassem, quase tudo já havia sido discutido em assembleia e esses 

pontos tinham encaminhamentos já previstos, a maior parte deles no 

regulamento de obra. Acontecimentos recorrentes e que fugiam desse escopo 

eram encaminhados para uma próxima assembleia para que houvesse um novo 

direcionamento comum.  

 

Figura 24 - Foto de Danielle Pinheiro ao microfone comandando alguma votação em 
assembleia realizada no centro comunitário. 

 

Fonte: Renata Miron. 

 

Vivenciar esses pactos coletivos demandava um posicionamento ativo, a 

assessoria não podia ser omissa e precisava ter clareza quanto às decisões 

tomadas ao longo do processo, a assessoria precisava estar sempre presente 

para dar conta da rapidez com a qual os assuntos eram encaminhados. As 
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decisões coletivas se traduziam em ações individuais e na experiência vivida em 

cada espaço de organização do canteiro. Os desdobramentos dessas decisões 

não aconteciam de forma automática, para além de decidir a compra de um piso 

ou de outro serviço, era preciso balizar as relações entre tantos sujeitos, apesar 

de estarem todos eles nos mesmos espaços de decisão e ação, cada família 

vinha de experiências de vida muito distintas, com práticas sociais, por vezes, 

conflitantes com espaços democráticos; 

[...] na obra tinha os coordenadores das comissões que 
participavam das reuniões com assessoria e era lá que a gente 
conseguia ter ‘inaudível’, e é lá que talvez eu tinha o maior 
tratamento individual, se de repente por algum momento eu tinha 
um comportamento emocional mais ofensivo, talvez foi ali que 
eu tive um contato de orientação que talvez, ‘Não é esse o 
caminho’, ‘Não é legal dessa forma’, ‘Por que não perguntar 
dessa forma’? 
Em alguns momentos talvez eu me exaltava de uma forma 
desnecessária, mas ainda bem que eu aprendi, não sei como eu 
aprendi isso, por mais errado que eu estivesse, quando eu 
esfriasse a cabeça no outro dia ou numa outra reunião eu 
procurava uma outra forma de questionar as mesmas coisas. 
Talvez essa forma de correção pessoal minha fez com que eu, 
ao longo do tempo, soubesse me posicionar melhor, essa acho 
que é uma das questões mais importantes, acho que o contato 
com o.... e aliás, eu tive muito contato com o movimento, você 
aprende com quem você anda. (SANTOS, Luiz, Entrevista VIII, 
[agosto, 2021]) 

Discussões e posicionamentos contrários, que aparentemente podem 

parecer situações simples, representavam, por vezes, grandes embates, porque, 

na maioria das vezes, o conteúdo da divergência não era o ponto crítico, a 

questão era como divergir. A fala de Luiz Santos, representante da comissão de 

compras, ilustra bem isso, pois existiam conflitos que antecediam o teor da 

discussão, a forma como discutir precedia o assunto a ser deliberado em si. A 

noção de que discordar, ter um ponto de vista contrário, não é sinônimo de brigar 

e que, contudo, o respeito precisa ser mantido em qualquer relação, foi uma 

construção cotidiana que demandava esforços de toda a equipe técnica. 

A assessoria técnica e a equipe técnico-social trabalhavam alinhadas, e 

os desdobramentos do trabalho social permeavam os dias de obra, assim como 

as dificuldades enfrentadas na organização das famílias eram reportadas e 

norteavam o planejamento para as demais atividades.  
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Os técnicos estavam sempre muito próximos ao cotidiano do canteiro, 

dando suporte aos trabalhos desenvolvidos e numa constante troca com as 

famílias. Ainda que houvesse muita proximidade com os mutirantes, nós não 

éramos um deles. Atuar nesse canteiro, enquanto técnicos, nos colocava num 

local muito bem definido: nós não sabíamos o que era ser mutirante. 

A Cris vem de um Mutirão muito mais duradouro, muito mais 
longo que o meu, ela também é casada, ela também tem filho, o 
filho dela também foi criado nesse Mutirão e, além da Cris tem a 
Mariza92 que também tem um histórico muito parecido, a Rose93. 
E quando a gente ouve a história delas, a caminhada e a luta 
delas, servem como exemplo não só de luta de moradia direta 
de estar na linha de frente, mas como mãe, também. A gente 
sabe que é uma jornada dupla, tem o Mutirão, mas ainda tem os 
filhos, tem a casa, tem os afazeres, tem a gente individual como 
mulher que a gente tem que cuidar. Serviram de inspiração com 
certeza. Uma coisa é você ouvir uma pessoa que fala para você 
assim: 
- Não, você consegue. Não é fácil, mas se você continuar você 
vai conseguir. 
Outra coisa é você ouvir de uma pessoa: 
- Fernanda, eu passei por isso com muita luta, com muita força, 
eu passei por isso, não é fácil, não estou dizendo para você que 
é fácil, mas estou dizendo para você que é possível porque eu 
passei por isso. 
É diferente uma pessoa te ensinar não só na teoria, mas te 
ensinar na prática. E você ver a conquista, você ver os frutos 
disso dá muito mais força, com certeza absoluta (ABRAÃO, 
Fernanda, Entrevista II, [julho, 2021]). 

Nessa conjuntura, “Cris” (Cristiane Lima), liderança do MST Leste 1, 

exercia um papel fundamental, como fica evidente na fala de Fernanda Abraão, 

ela representava a maioria dos mutirantes, mulheres, não apenas por uma 

função que lhe era atribuída, mas pela própria trajetória de vida, elas 

compartilhavam do mesmo “locus social”94. Cristiane Lima, na sua 

individualidade, compartilhava experiências comuns aos demais daquele grupo 

de mutirantes. Ela também havia sido mutirante e entendia com muita empatia o 

dilema de cada um. Para além de uma liderança importante dentro do MST Leste 

 
92 Mariza Dutra é liderança do MST Leste 1, foi mutirante no Conjunto Unidos Venceremos, na 

Cidade Tiradentes, e atua diretamente com a UMM. 
93 Roseane Maria de Queiroz é liderança do MST Leste 1, foi mutirante do Conjunto Paulo Freire 

e atua em outros projetos de habitação do MST Leste 1.  
94 “Segundo Collins, apontar para o fato de que justamente por ocuparem a mesma localização 

social, esses indivíduos compartilham experiências comuns ao objeto de análise [...] a atenção 
não é a ação individual, mas as experiências comuns” (RIBEIRO, 2017, p. 62). 
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1, ela garantia que o entendimento político do movimento orientasse as ações 

técnicas e sociais do canteiro. Ela tinha clareza do processo de autogestão e 

compreendia bem os limites e responsabilidades da atuação da assessoria.  

A decisão de ter uma pessoa da direção da Leste, mais do que 
da direção, de plena confiança política, completamente de 
dentro da organização, não é uma pessoa que a Leste contatou 
para estar lá, é a pessoa que depois vem a ser a coordenadora 
geral, não era na época, mas vem a ser [...] vem ser a Cris para 
ser essa figura chave a presença da Leste dentro do 
empreendimento95. (RODRIGUES, Evaniza, Entrevista III, 
[agosto, 2021]). 

Evaniza Rodrigues, liderança do MST Leste 1, reforça a importância do 

papel desempenhado por Cristiane Lima dentro do canteiro autogerido.  Cristiane 

entrou para o MST Leste 1 com 24 anos e, por 10 anos, foi mutirante e caseira 

do seu mutirão. Ela é mãe, negra e fez faculdade de pedagogia após o término 

da obra do seu conjunto, parte do curso enquanto liderava a administração da 

obra do JMA e FF. Mais do que ter empatia pela aflição de cada família, por 

muitas vezes, ela já havia passado por aquilo e esse fato a tornava essencial 

para mediar os diálogos entre os técnicos e as famílias, “Cris” representava, em 

si, no seu existir naquele canteiro, a esperança de que a obra chegaria ao fim: 

É esperança porque sai da teoria, sai do papel e começa a ser 
palpável. Quando você pega uma pessoa com a mão lisinha e 
(nada contra a mão lisinha, amo minhas mãos macias), mas 
quando uma pessoa com a unha feita, com a pele hidratada por 
não pegar um sol escaldante de 40°C e dizer para você assim: 
- Força Fernanda, vai dar certo. 
E quando aparece uma pessoa com as mãos de calo, muitas 
vezes com a unha sem fazer, com cabelo sem fazer e falar para 
você assim: 
- Fernanda, vai valer a pena. Os frutos vão vir, não é fácil, olha 
os calos aqui na minha mão. Não é fácil, mas vai valer a pena a 
colheita. 
É diferente Renata. É diferente porque passa a ser palpável, sai 
do papel para ser palpável. A força e a esperança são muito 
maiores (ABRAÃO, Fernanda, Entrevista II, [julho, 2021]). 

 
95 Antes do programa MCMV-e, os convênios com os programas anteriores demandavam a 

abertura de associações específicas para cada empreendimento, nesse caso, o movimento 
“mãe” abria associações específicas para cada mutirão. Segundo Evaniza Rodrigues (Entrevista 
III, agosto 2021), a relação era interessante, mas não livre de conflitos e, por vezes, as 
associações se desligavam politicamente do movimento “mãe”, ainda que houvesse acessado o 
financiamento através dessa relação. O MCMV-e demandava um histórico de acúmulo de 
experiência na produção de habitação no CNPJ do movimento e essa regra acabou por moldar 
a forma de gestão dos movimentos sociais e, nesse sentido, era importante a ausência de 
conflitos e distanciamento. Cristiane Lima foi a primeira experiência nesse modelo de gestão e 
que seguiu enquanto orientação para outros empreendimentos do MST Leste 1. 
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Cristiane Lima é a principal liderança dentro desse canteiro autogerido.  

*** 

Durante a semana, Cristiane Lima também representava o MST Leste 1, 

mas para os fornecedores e prestadores de serviço, ela representava 

formalmente o contrato com a Caixa de aproximadamente 34 milhões, ela 

representava os “donos” da obra naquele contexto de construção.  

Era comum ao recebermos representantes comerciais, de serviços que 

tínhamos interesse em contratar, a necessidade de explicar o programa MCMV-

e e enfatizar a capacidade de pagamento do movimento. Na maior parte das 

vezes, nossos primeiros contatos com empresas prestadoras de serviços 

importantes, que envolviam grande desembolso financeiro, como: elevadores, 

revestimento de fachada e caixilhos, eram cheios de receios e desconfianças. 

Importante enfatizar que a razão social do “dono” da obra, o MST Leste 1, traz o 

“sem-terra” no nome. A maioria desses representantes era composta por 

homens, brancos, e na faixa etária dos 50 anos. Com o tempo, vivenciando, por 

diversas vezes, situações muito semelhantes, e com Ricardo Gaboni, arquiteto 

que também acompanhava a obra, apreendi a lidar com esse tipo de situação, 

tornou-se um procedimento rotineiro ao receber um representante: primeiro, 

apresentar a liderança do movimento social como responsável pela 

administração da obra, depois fazer uma visita à obra para deixar evidente a 

dinâmica dos serviços e nosso potencial de construção e, por fim, nos 

sentávamos à mesa do escritório no canteiro para começar algum tipo de 

conversa. 

Nas negociações, sempre estavam presentes a assessoria técnica, a 

liderança do movimento social e 2 representantes das famílias, que também 

eram contratadas formalmente pela obra e atuavam diretamente na 

administração do canteiro, já mencionadas anteriormente. Era notório que 

quando Ricardo Gaboni (homem, branco e arquiteto) estava presente, o 

representante comercial se direcionava a ele, reforçando o caráter machista, 

racista e meritocrático da sociedade, conforme o próprio Ricardo lembra:  

[...] lógico que você lembra, se tivesse eu, você, a Cris, as 
meninas estagiárias, sei lá a Dani do social e eu e fosse um 
fornecedor qualquer que fosse, sentava numa reunião, o cara 
imediatamente olhava para mim e começa a fazer a reunião 
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comigo, não tinha conversa (GABONI, Ricardo, Entrevista VI, 
[agosto, 2021]). 

Ricardo, conforme seu próprio relato, percebia esse movimento e, por 

diversas vezes, ele interrompia a negociação para esclarecer quem de fato eram 

os “donos” da obra e, portanto, seriam os responsáveis pela contratação ou não. 

Era uma atitude importante, ainda que reforçasse a relação de machismo 

vivenciada com alguns representantes comerciais, na qual era necessário que 

um outro homem se posicionasse para tensionar uma mudança de postura que 

recolocava cada qual no seu papel, a princípio erroneamente óbvio (que o 

homem estivesse no comando) para quem não estava habituado àquela 

estrutura.  

Essas reuniões aconteceram diversas vezes e ainda que mudassem os 

fornecedores, situações semelhantes à descrita aconteciam com bastante 

frequência. Caso Ricardo Gaboni não estivesse presente, éramos todas 

mulheres e, nesse caso, a negociação era direcionada a mim, mulher, branca e 

que usava o capacete branco.  

Acima de nossas competências estavam nossa cor e nosso gênero, e isso 

se apresentava de forma evidente, sem disfarces, apontando o racismo e o 

machismo estruturais que apenas se reproduziam também naquele espaço de 

trabalho. Nada mais pedagógico do que compreender essa estrutura na prática. 

Aponto até aqui a relação com fornecedores, mas a relação não era 

completamente diferente com os trabalhadores contratados pelas empreiteiras e 

pelos próprios mutirantes. Esses trabalhadores, de uma maneira geral, também 

constituídos por essa estrutura excludente, tinham desconforto em reconhecer 

mulheres em situação de liderança profissional.  

Porque é o tempo inteiro você tem que provar que você está ali 
ocupando um lugar que é seu, que não é do outro. Aqui96 tinha 
isso muito com o Pedro porque as meninas se revezavam, a Bia, 
a Helô e o Pedro se revezavam para vir para obra durante a 
semana. E falavam assim – ‘Vou falar com o Pedro’ – Com elas 
lá. Elas falavam - ‘Não, você vai falar com a gente porque o 
Pedro vai falar a mesma coisa que a gente está falando, aqui é 
um grupo, não é o Pedro.’ – O tempo inteiro tem que se impor, 
depois que ganha esse espaço o pessoal entende, mas no 

 
96 Cristiane se refere ao Mutirão Paulo Freire, também do MST Leste 1, que foi acompanhado 

pela assessoria Usina. Pedro, Bia e Helô eram os técnicos que acompanhavam a obra e dividiam 
igualmente a responsabilidade técnica pela fiscalização e orientação dos serviços. 
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começo é muito difícil, estão esperando sempre um homem que 
vá lá, o engenheiro, sempre assim, o engenheiro (LIMA, 

Cristiane, Entrevista I, [agosto, 2021]). 

O depoimento de Cristiane Lima também reforça essa ideia de que o 

engenheiro era a figura idealizada e respeitada dentro do canteiro, e, nesse 

contexto, ser mulher e arquiteta ganham outros contornos, marcando um duplo 

enfrentamento. Com o tempo, as relações iam se adequando, mas, no início, era 

comum que o respeito fosse delegado a quem gritasse mais alto, fosse mais 

ríspido ou mais desrespeitoso na fala. Decisivamente esse não é o meu perfil, 

tampouco dos profissionais da assessoria e da associação com os quais 

trabalhei. Por diversas vezes, questionei trabalhadores, mais resistentes às 

minhas orientações profissionais, o porquê dar mais valor às “ordens” 

repassadas de maneira ríspida do que as orientações passadas de forma 

respeitosa. As vivências de Cristiane Lima em canteiro reforçam essa cultura de 

relacionar competência com posicionamento violento: 

Eu já ouvi várias vezes algumas pessoas falarem assim – ‘Ah, 
fulano é bom porque tem que ser desse jeito, tem que ser 
grosseirão para as coisas acontecerem.’ – Na verdade a gente 
trabalha para ser o contrário de tudo. (LIMA, Cristiane, Entrevista 
I, [agosto, 2021]). 

Nesse cenário, os trabalhadores que também já haviam participado de 

processos autogestionários em outros projetos do MST Leste 1 davam um 

suporte significativo, para essa base de trabalhadores, a presença de mulheres 

nos postos de liderança era algo mais familiar, muito comum a outros espaços 

do movimento e de outros mutirões. 

Ainda assim, o machismo não era um fator externo, ele também estrutura 

outras relações, no próprio mutirão, por exemplo, e exigia respostas em tempo 

real. Fazer com que o regulamento fosse cumprido e que as regras valessem 

para todos exigia um grande exercício de sororidade e coragem também. Um 

caso que foi muito marcado no canteiro era a dificuldade em advertir um 

determinado mutirante que se utilizava da condição de “homem” para ameaçar 

mulheres. O medo perpassava as mulheres que eram ameaçadas diretamente e 

as que precisavam acolher a denúncia e encaminhar à advertência. Havia medo 

do reencontro para além dos muros do canteiro: 
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E era isso, essa questão de ter medo de advertir um cara que 
ameaça, eu acho que passa por toda comissão [...]. Porque a 
gente sabe que isso é necessário, isso está previsto em 
regulamento, mas a gente sabe que ali dentro do nosso espaço, 
assim como na ampliação disso, a punição é parte da coisa. 
Então você recebe uma advertência por um comportamento que 
você teve, que tem consequências inclusive ali de serem 
caminhadas no próprio projeto, porque o combinado é que um 
tanto de advertência poderia te levar à exclusão, então tem 
consequências para quem está recebendo e a gente sabe que 
depois daquilo ali do canteiro, as pessoas vão se encontrar. Vão 
se encontrar em momentos, vão se encontrar chegando e saindo 
da obra, vão se encontrar como vizinhos, então essa questão de 
ser um homem nessa relação e que se colocou nesse papel de 
que ‘Vê o que você vai fazer’ e de ameaçar é uma questão muito 
forte. Você fica ali tomando a decisão se você banca, se você 
tem coragem para fazer, quais são as possíveis consequências 
de agir mesmo que você tenha um procedimento determinado 
para esse tipo de coisa, não é Rê? [...]. Mas, eu lembro que essa 
foi uma questão logo de princípio, inclusive de olhar para ela e 
pensando ‘Como ela97 é corajosa’, e me sustentar na coragem 
que ela estava tendo também. (PINHEIRO, Danielle, Entrevista 

V, [agosto, 2021]). 

Danielle Pinheiro, técnica social, relata de forma clara que o medo 

perpassava várias mulheres ainda que em funções diferentes dentro da 

organização do canteiro, as diferenças de idades e situação social não 

diferenciavam de forma efetiva a condição que nos unia, o fato de sermos 

mulheres. 

Por todo o período de obra, as mulheres foram maioria em cargo de 

coordenação e nos finais de semana no mutirão e, ainda assim, a sensação de 

acuamento era latente. Neste cenário, o machismo era enfrentado em diversas 

frentes, ainda que houvesse medo, ainda que houvesse grandes receios. 

Faz-se importante registrar que a fase de elaboração de projetos e a 

preparação das comissões para autogestão também foram lideradas pelas 

mulheres da assessoria. As arquitetas Isabel Cabral, Thais Velasco e a 

assistente social Cleonice Dias eram o corpo técnico à frente da organização do 

grupo de famílias, das mediações com o MST Leste 1, com a Caixa e 

departamentos legais de aprovação, espaços também ocupados por maioria de 

homens brancos. 

 
97 Danielle se refere à mutirante que reportou as ameaças do mutirante “homem” à Comissão de 

ética pela primeira vez. 
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A presença das mulheres na assessoria técnica reforçava a importância 

de ocupar esse lugar técnico, um lugar tão comumente e historicamente dado 

aos homens, um lugar de comando. Nesse sentido, a presença de uma arquiteta 

nesse lugar de liderança vai reforçar essa mudança de entendimento quanto ao 

perfil estereotipado para coordenar um canteiro de obras: 

Em relação ao Florestan Fernandes e José Maria Amaral, eu 
diria que tem uma passagem importante, porque a mulher que 
está lá mais a frente mesmo que é a Renata, trouxe outras 
mulheres, Julia, a Isabel, tantas mulheres que vierem, [...] não 
essa coisa de apenas agregar não é nada disso, mas sim de dar 
a importância devida. (CABRAL, Isabel. Entrevista VII, [agosto 
2021]). 

 

Figura 25 - Foto das mulheres atuantes no canteiro- da esquerda para direita: Melyssa 
Maila (arquiteta), Danielle Pinheiro (cientista social), Zelina (Comissão de 
Acompanhamento de Obra), Julia Borrelli (arquiteta), Cristiane Lima (liderança do MST 
Leste 1 e adm. da obra) e Isabel Barbosa (arquiteta). 

 

Fonte: Melissa Maila. 
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 De uma forma clara, nos apoiávamos umas nas outras nesse canteiro e 

a fala da arquiteta Isabel Cabral evidencia esse movimento de fortalecimento, de 

legitimar um espaço que também era nosso e fazíamos questão de ocupar. 

*** 

 Ainda que no MCMV-e a existência do mutirão não fosse uma 

condicionante econômica, o MST Leste 1 reafirma a prática do mutirão como 

estratégia política e de cooperação. É relevante ponderar que manter o mutirão 

demanda mais investimento, ou seja: trabalho, para o movimento social e suas 

assessorias, envolvendo articulação de grupos de famílias, controle de 

participação e investimento em formação continuada nas comissões de gestão 

de canteiro e outras comissões advindas das demandas de cada grupo 

organizado, como abordado em trechos anteriores. Toda essa estrutura de 

organização investida no funcionamento da autogestão e do próprio mutirão, 

esse trabalho de gestão, não é quantificado financeiramente e não compõe 

nenhuma planilha de custos. 

Todo final de semana era dia de mutirão no canteiro, com exceção do 

último final de semana do mês no qual era realizada a Assembleia ordinária. 

Sábado e domingo, às 8 horas da manhã, os mutirantes e a assessoria técnica 

já se colocavam a postos para os informes e a distribuição de tarefas.  

A comissão de pontuação fiscalizava a hora de entrada e saída, a 

comissão de segurança do trabalho averiguava se todos estavam com os EPIs98 

obrigatórios. Após as 8h15m não era mais possível assinar a lista de presença. 

Momentos antes de nos reunirmos com todo o grupo de mutirantes, 

andávamos pelo canteiro com os coordenadores de obra, mutirantes que faziam 

parte da Comissão de Obra e que coordenariam as atividades de cada grupo. 

Esses mutirantes geralmente tinham mais proximidade com os serviços a serem 

desenvolvidos, ou porque trabalhavam na construção civil ou porque haviam 

acumulado experiência no canteiro autogerido, e ajudavam a articular os demais 

mutirantes na realização dos serviços de cada dia de mutirão. 

As 8h30m nos reuníamos no meio da obra ou no centro comunitário e, 

antes de explicarmos os serviços pensados para cada dia, as lideranças do 

movimento, incluindo algumas famílias participantes, davam informes sobre as 

 
98 Equipamentos de proteção individual exigido para atuar em canteiros da construção civil. 



136 
 

atividades do MST Leste 1 (cadastro de novas famílias, manifestações, reunião 

de conselhos etc.). Em seguida, era de responsabilidade da assessoria passar 

os trabalhos previstos para cada dia, assim como sugerir e orientar as formas 

adequadas de realizá-los dando suporte aos coordenadores de obra. Para além 

de explicar tecnicamente a motivação do trabalho que havia sido planejado, 

explicávamos o porquê ele era importante naquela semana, quais eram suas 

implicações e como impactariam no desenvolvimento de outras atividades. Cabia 

ao grupo decidir ou não por fazê-lo. Esclareço que cabe aos técnicos garantir 

que o trabalho realizado não se desenvolva de forma alienada, possibilitando 

que os mutirantes se apropriem de técnicas construtivas, dos termos técnicos 

que envolvem o trabalho executado e da noção do todo.  

Às 12 horas, parávamos para o almoço organizado e executado pela 

comissão de cozinha. Em alguns momentos, os coordenadores de obra 

avaliavam junto à assessoria o trabalho desenvolvido e se considerassem 

suficiente tinham autonomia para liberarem os demais mutirantes mais cedo que 

o previsto inicialmente. Apresenta-se, neste momento, a possibilidade de 

vivenciar o trabalho sem a figura do patrão, no qual a mudança dos acordos ou 

da própria atividade a ser executada depende da decisão coletiva, caracterizada 

por um movimento de ação e protagonismo. (ARANTES, 2011). 

 A ausência de patrão causava um estranhamento na maioria das 

famílias, talvez muitas delas se sentiriam mais confortáveis em apenas executar 

tarefas sem precisar refletir sobre elas, tentavam replicar ali as vivências do 

cotidiano para além dos limites do canteiro.  

 Um espaço sem patrão subverte a forma convencional de produção na 

sociedade capitalista e, a princípio, isso se apresentava de forma desconfortável 

perante a lógica de organização que as famílias tinham em mente. Vivenciar um 

outro modo de produção tensiona a transformação de novas relações sociais 

(Marx, 1979), ainda que em um recorte espacial e temporal muito bem definido, 

ou seja, os limites do canteiro dos empreendimentos JMA e FF. 

 Neste contexto, a vivência em mutirão vai buscar estabelecer novas 

relações de trabalho, pautadas na ação coletiva em contraponto à perspectiva 

individual na qual se reforça de forma estrutural a sociedade do 

empreendedorismo, fomentando que a relação do indivíduo com os outros é 

balizada pela concorrência, responsabilidade, esforço e desempenho individual. 



137 
 

“Não mais sujeitos de direitos, mas consumidores e pequenos empreendedores” 

(ARREGUI, 2018, p. 40). 

 Sob essas novas relações, novas questões também agregavam a 

complexidade das vivências e dos direcionamentos. Nem todos os mutirantes 

estavam dispostos a trabalhar durante o dia, alguns se esquivavam ou 

permaneciam sentados enquanto os demais trabalhavam. Por diversas vezes, a 

assessoria era procurada para tomar alguma atitude, punir ou obrigar cada 

mutirante parado a retomar o posto de trabalho. Raramente intervíamos nessa 

situação. 

 Na ausência de patrão, o que fazer com os mutirantes que não 

trabalhavam de forma adequada? O que fazer com mutirantes que não eram 

produtivos de acordo com a avaliação do próprio grupo? Numa relação 

capitalista, provavelmente esse trabalhador seria dispensado. Mediar esses 

problemas e encontrar os caminhos para novos arranjos eram ações construídas 

e reconstruídas ao longo de todo o processo do mutirão. 

Numa empresa normalmente, eu falo que é empresa porque fora 
do Mutirão você volta para a realidade de uma empresa, na 
empresa existe essa cultura do ‘Se não fez, não serve’, no 
Mutirão também era assim para mim ‘Se você não fez, não 
serve’, ‘Só minha opinião que serve’. Talvez acho que uma das 
maiores riquezas que o Mutirão deixa paras as pessoas aqui, o 
Mutirão da autogestão é enxergar a pessoa não como uma 
pessoa descartável – ‘Se não consegue fazer vamos fazer 
junto?’ ‘Não, a minha opinião é essa. O que você acha? Tem 
uma sugestão melhor?’ ‘Ah legal, o grupo concorda? Concorda! 
Então vamos fazer assim?’. No meio privado é o líder, é assim, 
se não fizer assim manda embora’. Na autogestão é um pouco 
contrário – ‘Vamos fazer assim, não temos um chefe, todo 
mundo decide, a opinião de todos tem valor, no final decidimos 
em grupo e o que o grupo decidiu será feito assim. Então eu 
acho que uma das maiores lições que o Mutirão leva, essa 
mudança de pensamento que eu acho que consegui absorver. 
(SANTOS, Luiz, Entrevista VIII, [agosto, 2021]). 

A fala de Luiz Santos, mutirante do JMA, transparece esse aspecto de 

formação política, no qual a vivência em mutirão vai buscar estabelecer novas 

relações de trabalho, pautadas na ação coletiva em contraponto à perspectiva 

individual. Sendo assim, os espaços propiciados pelo canteiro de obra, nos dias 

de mutirão, eram exercícios práticos de cooperação e solidariedade, não livres 

de discussão e conflitos (VELASCO, 2019).  
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O trabalho realizado a muitas mãos e com um objetivo comum pode 

estreitar laços, colaborar com a experiência social dos mutirantes enquanto um 

grupo organizado. O trabalho no mutirão se condiciona como “um eixo articulador 

que une as pessoas em prol de um bem comum e, por isso, existe uma 

conjuntura de decisões e processos que exigem que o grupo se mobilize para 

enfrentar os obstáculos e se organizem para defender suas demandas”. 

(VELASCO, 201, p. 146). 

Esse trabalho coletivo, ainda que possa servir para diversos fins, não 

perde o caráter do trabalho manual dentro do canteiro mutirante e também 

tensiona a produção de um produto, um resultado concreto de sua existência, 

Embora muitos indivíduos possam executar simultaneamente e 
conjuntamente a mesma tarefa, ou o mesmo tipo de tarefa, o 
trabalho de cada um, como parte do trabalho total, pode 
representar diferentes fases do mesmo processo de trabalho, 
fases que o objeto do trabalho percorre com maior rapidez 
graças à cooperação. Por exemplo, quando pedreiros formam 
uma fila de mãos para levar tijolos da base até o alto do andaime, 
cada um deles realiza a mesma tarefa, mas as ações individuais 
constituem partes contínuas de uma ação conjunta, fases 
particulares que cada tijolo tem de percorrer no processo de 
trabalho e mediante as quais, por exemplo, as 24 mãos do 
trabalhador coletivo o transportam com mais rapidez o que 
fariam as duas mãos de cada trabalhador individual que tivesse 
que descer e subir do andaime. O objeto do trabalho percorre o 
mesmo espaço em menos tempo.” (MARX, 2017, p.402). 

 
Sob essa passagem n’ O Capital, o canteiro autogerido se estrutura 

explicando na vivência prática que o mesmo trabalho realizado a diversas mãos 

e de forma coordenada traz benefícios a todos que participam do processo, 

independente do lugar ocupado nessa cadeia.  O trabalho em “formiguinha” se 

presta a importante ferramenta para exemplificar esses conceitos na ação prática 

e com o tempo acontece de forma espontânea no decorrer do trabalho mutirante. 

É também no canteiro do mutirão que se é possível afirmar que as 

relações acontecem de forma mais livre, ainda que haja regras, sem mediações 

das relações como acontecem nas assembleias ou reuniões, por exemplo, no 

qual o movimento social ou/ e a assessoria estão presentes para mediar os 

diálogos e encaminhamentos:  

Então uma coisa é, a Renata que eu nunca vi na frente vir fazer 
um discurso e falar um assunto e eu concordar ou discordar da 
Renata. A outra é a Renata, aquela pessoa que eu conheço de 
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todo dia que está do meu lado e quando ela fala, eu falo ‘Ah, eu 
vou prestar atenção nela, porque eu sei que ela é uma pessoa 
ponta firme’. Então você tem outras mediações para ir 
estabelecendo as relações que não só a reunião, esse espaço 
que é muito verbalizado e muitas vezes enganador mesmo, as 
vezes nem sempre quem fala bonito é quem é mais 
comprometido com a proposta (RODRIGUES, Evaniza, 
Entrevista III, [agosto, 2021]). 

A fala de Evaniza Rodrigues, liderança do MST Leste 1, em defesa da 

prática do mutirão, evidencia que essa vivência com menos mediações propicia 

que as pessoas se apresentem como de fato são, com menos filtros e de forma 

mais genuína. Velasco (2018) reforça essa ideia de que no mutirão a ação vale 

mais do que algumas palavras, e no convívio sem tantas mediações, que as 

conversas seguem soltas e que os mutirantes agem de maneira mais 

espontânea, expressando opiniões e se despindo do receio em se apresentarem 

como verdadeiramente são. A familiaridade com os colegas e com o espaço 

contribui para que se aja de maneira genuína, propiciando inclusive que as 

disparidades de conduta ou mesmo as diferentes opiniões apareçam de forma 

natural e sejam mediadas pelo grupo. 

“No canteiro de obras os mutirantes estão literalmente se apropriando do 

próprio quintal de casa e, por isso, convivem da forma mais emancipada 

possível” (VELASCO, 2018, p.16) e têm a possibilidade de se comportar de 

maneira mais autônoma e livre.  

Freire (2014) faz uma ponderação interessante na qual relaciona a 

motivação para que exista articulação coletiva de luta à existência de 

solidariedade e esperança. Possivelmente, as pessoas estão mais aptas a se 

solidarizarem com os que compartilham do mesmo sonho ou de um objetivo em 

comum e a existência de esperança é crucial para romper com a inércia em meio 

à sociedade. No entanto, a unidade habitacional pronta, por si só, enquanto 

produto, não induz à consciência política e comunitária, mas o mutirão enquanto 

um processo amplo de construção e desconstrução pode servir de ferramenta 

para esses fins. E, neste contexto, a noção de comunidade não pode ser 

entendida sem uma prática comunitária. 

Logo, o mutirão pode proporcionar novos pensamentos levados pela troca 

de experiências pessoais, estabelecendo vínculos mais íntimos e um processo 

de consciência empática, um espírito de vizinhança e pertencimento. 
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Quando as meninas estavam varrendo ali na frente muitas 
mulheres já senhoras já vinham de lá também ajudar a catar o 
lixo, eu vi muitas vezes, não foi 1 nem 2, elas saíram de lá, 
varreram a calçada de lá, saíam para ajudar as meninas para 
tirar o lixo daqui. Isso foi um acolhimento muito bom da Cidade 
Tiradentes. Do medo que a gente tinha do desconhecido, a 
Cidade Tiradentes propôs para gente, saber que a Cidade 
Tiradentes também humanos, tem pessoas que são iguais a 
gente. Por mais que a gente venha de bairros diferentes, mas 
são pessoas iguais a gente, são pessoas, e tudo é no coletivo 
como a Fernanda falou, tudo é coletivo. Então se você está 
limpando lá na frente, você não está limpando só para o Mutirão, 
você está limpando para a rua toda, isso é o Mutirão, é você 
limpar para todos, para que todos vivam bem (Depoimento99- 

Tânia A. Amely, agosto. 2021). 

Tânia Amely, mutirante do FF, relata suas experiências durante o mutirão 

e demonstra um processo de mudança de percepção quanto à relação com os 

moradores que já estavam no bairro, passando a reconhecê-los com mais 

familiaridade, como semelhantes, como também classe que vive do trabalho.  A 

vivência do mutirão, para além dos limites dos empreendimentos, a ocupação do 

território e a vivência no bairro antes de morar, colaboram com a ampliação de 

percepção da moradia e da ideia de vizinhança. Pensar para além dos muros do 

mutirão é um exercício importante que permite refletir a cidade e a forma com 

que ela foi desenhada, ampliando o horizonte da luta por direitos.  

Vivenciar o território através das idas ao mutirão, além de legitimar a 

presença e o espaço construído, também permite que os demais moradores do 

bairro se preparem para as mudanças que impactarão com a chegada de mais 

moradores. É perceptível que o mutirão interfere na dinâmica do bairro, 

impulsiona o aparecimento de mais serviços e comércio, incidindo diretamente 

sob a dinâmica do espaço.  

Aquele homem está esperando isso aqui inaugurar para poder 
terminar de aumentar o mercado, ele está com a estrutura toda 
pronta, ele está com o mercado todo reformado, mas ele disse 
que só vai abastecer as prateleiras quando o José Maria e 
Florestan estiverem todos morando. Isso muda completamente. 
A escola teve que se readequar, o postinho de saúde teve que 
se readequar e, de alguma forma, trouxe os olhos dos órgãos 
públicos para cá, ainda que na marra, mas eles tiveram que olhar 
para cá com um olhar diferente sim (ABRAÃO, Fernanda, 
Entrevista II, [julho, 2021]). 

 
99 Na segunda entrevista realizada com a Fernanda na casa dela, a Tânia Amely também estava presente 

e solicitou a oportunidade de dar sua opinião sobre a vizinhança. Seu depoimento foi inserido ao estudo 
porque aponta elementos interessantes que contribuem com as questões problematizadas na pesquisa. 
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Fernanda Abraão, que já é moradora do FF, exemplifica alguns pontos 

relevantes dos quais ela tem percepção, que mudaram no decorrer do processo 

de obra e mutirão dos empreendimentos JMA e FF. Na fala dela, passa pelo 

mercadinho e por equipamentos e serviços públicos, apontando uma 

consciência crítica e uma noção do todo.  

No entanto, cabe problematizar que, apesar de o mutirão ter potencial 

para proporcionar essa noção de consciência política, ele se estrutura nos 

anseios de construção da casa e que, talvez, se essa casa não reunir 

características arquitetônicas suficientes que materializam o discurso contra-

hegemônico, provavelmente não sirva ao processo autogestionário. Nesse caso, 

o projeto da casa não deve reproduzir a lógica de construção do mercado à 

classe trabalhadora. A arquitetura precisa preceder o processo de mutirão, 

inclusive como instrumento que estimule sua organização, algo que vai se 

concretizando fisicamente, aos poucos, assumindo formas que fortaleçam a luta 

coletiva. O mutirão não se manteria mobilizado por muito tempo se a casa não 

fosse, em alguma medida, a materialização de um discurso com compromisso 

ético e político de defesa de uma vida digna em sua plenitude, contrapondo a 

casa enquanto mercadoria e reafirmando uma luta ampla: o direito à cidade. 

Ainda que o mutirão proporcione ganhos sociais e apresente importantes 

elementos passíveis de replicabilidade, provavelmente, é equivocado afirmar 

que ele dê conta de contrapor por si só toda a lógica da estrutura capitalista, 

disseminada massivamente na cultura individualista do cotidiano, reforçando seu 

caráter de enfrentamento temporal. Também cabe resgatar que a existência do 

mutirão, que conceituamos até aqui, é condicionada à existência da autogestão 

na produção e sofrerá interferência ou produzirá respostas frente aos entraves 

burocráticos e políticos provindos da operacionalização e do andamento da obra. 

 

 

2.3   Para fora do canteiro 

 

Executar obras em terrenos afastados das áreas centrais impõe 

dificuldades que normalmente não se limitam aos problemas de canteiro. 

Regiões afastadas e marcadas por outras lógicas regulatórias, ausência do 
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Estado em diversas frentes e presença efetiva do crime organizado, impõem 

leituras obrigatórias quanto a dinâmica existente para atuar no território. 

Vivenciar o canteiro era se obrigar a vivenciar o bairro e refletir sob quais 

estruturas as 396 famílias seriam inseridas naquele contexto: 

A associação sempre entendeu que você não pode chegar num 
lugar e não entender a necessidade do bairro, você não está lá 
para lutar sozinho, você está lá para lutar para melhoria do 
bairro. Então quando chega aqui na região de Tiradentes 
existem umas necessidades pontuais já. Existe uma pauta de 
saúde pública, não tem escolas, as escolas que já têm estão 
superlotadas, então se você vem com 396 famílias, totalizando 
membros da mais de 2000, onde você vai colocar essas 
pessoas? Então a gente precisava entender a necessidade do 
bairro (SANTOS, Luiz, Entrevista VIII, [agosto, 2021]). 

Compreender a necessidade do bairro não é tarefa simples e depende de 

uma série de aproximações. Entender as dinâmicas, identificar as lideranças, 

com quem falar e estabelecer diálogo, de quais grupos se afastar, mas também 

estabelecer diálogos, são relações complexas e que precisam ser construídas e 

pautadas no tempo, nas vivências cotidianas, conforme elas vão se 

apresentando. 

O canteiro do JMA e FF não era indiferente ao entorno, conviver com o 

tráfico fez parte do nosso cotidiano. A rua de acesso ao terreno também era o 

ponto de drogas do bairro, o qual denominamos “lojinha”. A “lojinha” é gerenciada 

por 3 irmãos, os “gafanhotos”: jovens, simpáticos e solícitos.  

O MST Leste 1 nunca se propôs a fazer qualquer tipo de negociação com 

a “lojinha”, nunca solicitou algum tipo de proteção ou facilidades porque sabe 

que dever favores, inevitavelmente, obriga a ceder em algum momento. O 

movimento não tem o que negociar, não tem o que barganhar, reconhecendo 

que essa dinâmica faz parte do território, busca estabelecer limites. 

A gente tinha uma clareza de que eles estão no território, eles 
têm uma atuação no território e tem o seu lugar, então a gente 
chega também entendendo e respeitando as dinâmicas que já 
estão postas e como a gente se relaciona com elas. Nessa 
pegada, eu lembro também que a gente tem uma ação muito 
específica quanto a isso, inclusive quando as nossas famílias, 
rompem, que é quando a gente tem um caseiro que vai pedir 
favor ou pede interferência deles numa briga entre caseiros e a 
gente entra muito firme, inclusive tomando decisões importantes 
em relação a isso, porque isso para gente era uma coisa muito 
dada. A gente respeita o espaço, a dinâmica, [...] mas a gente 
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não quer estar submetido a nenhum favor, a nenhum de forma 
alguma (PINHEIRO, Danielle, Entrevista V, [agosto, 2021]). 

A “lojinha” faz parte do cotidiano do entorno e pauta uma série de outras 

relações para dentro do canteiro, como retrata Danielle Pinheiro, técnica social. 

Conhecemos cada irmão pelo nome, damos bom dia, até logo, e condicionamos 

uma série de atitudes. De uma maneira delicada, o MST Leste 1 reconhecia a 

legitimidade da atuação da “lojinha” no bairro, mas não se submetia a ela. 

Vivenciamos 2 assaltos em obra: em 2014, um grupo entra no canteiro, à 

noite, com uma Kombi100 e, armados, rendem um grupo de mutirantes que fazia 

a vigília do terreno naquele dia. Os mutirantes foram reunidos dentro do escritório 

e ameaçados para indicar onde estava o cobre, material convencional usado 

para executar a rede de gás predial. Não trabalhamos com cobre neste serviço, 

justamente porque o considerávamos um material perigoso que ocasionava 

roubos, utilizamos um material alternativo que apesar de responder às 

necessidades técnicas não tinha valor no mercado informal. Por fim, roubaram a 

comida da despensa e os computadores. O roubo não causou grandes prejuízos 

materiais, mas o episódio foi bem traumático, principalmente para as famílias 

que vivenciaram essa experiência, levantando uma série de reflexões e 

inseguranças. A primeira pessoa a ser acionada pelos mutirantes foi Cristiane 

Lima, liderança do MST Leste 1. 

Em 2015, vivenciamos outro assaltado à mão armada, mas, nesse caso, 

foi de dia e durante a semana. Os assaltantes, 3 jovens, estavam em busca de 

dinheiro e tudo que pudessem levar numa mochila. Cristiane Lima, 3 

empreiteiros e 1 representante comercial e eu, arquiteta, fomos trancados num 

apartamento que usávamos como escritório de obra. Eles não conseguiram 

muita coisa, não trabalhamos com dinheiro em obra, então roubaram o que 

tínhamos no bolso, na carteira, e seguiram. Eu não pensei duas vezes, assim 

que eles passaram pela porta, e com a gente ainda trancado, peguei no telefone 

para chamar a polícia. Cristiane Lima me impediu. Fui alertada imediatamente 

que antes de chamar a polícia eu precisava avisar a “lojinha” e assim eu fiz. Um 

dos gafanhotos me agradeceu por ter avisado sobre a polícia, fez questão de 

enfatizar que eles não tinham envolvimento com o assalto e que também iriam 

 
100 Modelo de veículo. 
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averiguar. Em poucos minutos a rua estava deserta. A polícia não chegou. Esse 

episódio expressa o que Vera Telles (2013) debate como a porosidade nas 

fronteiras entre o ilegal e o legal, entre o formal e o informal, fronteiras que são 

politicamente sensíveis e circunscrevem campos de disputa surda ou aberta 

sobre os sentidos dos ordenamentos sociais que se engendram nessas 

fronteiras. 

As fronteiras do legal e do ilegal não são lineares, muito menos 
dicotômicas. Dispositivos (e práticas) formais e informais, legais 
e ilegais, operam como agenciamentos práticos, situados, 
fazendo a combinação de recursos e repertórios de um lado e 
de outro; algo como marcadores e pontos de referência que 
fazem o traçado de territórios rizomáticos transpassados por 
redes superpostas de coisas e pessoas, transversais às várias 
situações de vida e trabalho e que se desdobram em outras 
tantas situações e outras tantas teias de relações situadas em 
outros contextos próximos ou superpostos. (TELLES, 2013, p. 

450) 

Os assaltos, somados a tantos outros boatos de que corríamos perigo e 

que o roubo de materiais era algo dado como certo, fizeram com que a 

preocupação tomasse conta das famílias. Esse assunto foi amplamente 

discutido no canteiro mutirante e muitas soluções consideradas possíveis iam 

tomando corpo e tendo adesão das demais famílias. Não demorou muito, esse 

assunto tornou-se um dos principais temas das assembleias e, num primeiro 

momento, as soluções propostas tenderam a reproduzir as soluções e medidas 

de “segurança” diante dessa sensação de insegurança e vulnerabilidade. 

Foram propostas soluções imediatistas nas quais prevalecem o 

individualismo que envolviam: muros altos, câmeras de segurança, concertina e 

alarme, que refletiam a cultura individualista disseminada pelos programas de 

TV, pelos grandes lançamentos imobiliários, pelos patrões, pelo comércio, pela 

própria polícia, minimizando o problema da segurança no que se refere a 

medidas pontuais e físicas. 

Neste período, no auge das discussões acaloradas, que envolviam a 

solução do eminente problema, uma mutirante pediu a palavra e explicou que 

havia conversado com uns amigos policiais e que eles se ofereceram para cuidar 

do canteiro por uma quantia adequada, em contraponto aos valores aferidos na 

contratação formal de seguranças profissionais, um tipo de serviço que o 
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financiamento não aporta, sendo assim, caso esse fosse um caminho as famílias 

teriam que arcar com os custos. 

Parte das famílias presentes achou a proposta interessante, ainda que as 

lideranças enfatizassem o quanto isso era descabido. Essa ideia começou a 

tomar corpo para desespero da assessoria e das lideranças, afinal, não só não 

fazia sentido pagar à polícia por algo que ela deveria fazer no exercício regular 

de sua função, como era imoral e ia contra os preceitos da organização popular. 

Para além do certo e do errado, essa questão também levantava outras 

preocupações: nossa delicada relação com a “lojinha”. 

Faz-se importante pontuar que a assessoria técnica e as lideranças do 

MST Leste 1 não têm direito a voto nas assembleias, podemos nos colocar, 

apontar e defender ideias, mas o voto é um direito apenas das famílias 

participantes, ainda que as consequências das decisões sejam enfrentadas por 

todo o conjunto. 

Naquela mesma assembleia, um outro mutirante, Ângelo, estudante de 

serviço social na época, se levantou e pediu a palavra. De forma inusitada, ele 

chegou cantado: 

“As grades do condomínio são para trazer proteção 
Mas também trazem a dúvida se é você que 'tá nessa prisão 

Me abrace e me dê um beijo 
Faça um filho comigo 

Mas não me deixe sentar na poltrona no dia de domingo, domingo 
Procurando novas drogas de aluguel 

Nesse vídeo coagido 
É pela paz que eu não quero seguir admitindo 

Às vezes eu falo com a vida 
Às vezes é ela quem diz 

Qual a paz que eu não quero 
Conservar para tentar ser feliz” 

Minha alma, (O Rappa).  

 

As pessoas fizeram silêncio por um instante e ele acabou de cantar a 

canção e seguiu argumentando. Ele perguntou às famílias se aquilo não era 

corrupção? Se pagar um policial não era exatamente igual às denúncias de 

corrupção que eles viam todo domingo no “Fantástico” [programa de TV que 

passa em rede aberta]?  
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A assessoria já havia argumentado por diversas perspectivas: da relação 

do canteiro com o entorno, da relação com os demais vizinhos e sobre a falsa 

ilusão e sensação de segurança que aquelas medidas trariam. Nada surtiu tanto 

efeito quanto a música e as referências de Ângelo. Ficou evidente que nossas 

falas não tocavam as famílias, nós não éramos um deles e usávamos 

argumentos convincentes apenas para nós mesmos. Refletir sobre o nosso lugar 

de fala pode trazer elementos quanto ao distanciamento entre nossos 

argumentos e a sensibilização das famílias, marcados fundamentalmente pelas 

hierarquias socialmente construídas e a desigualdade social (RIBEIRO, 2017). 

Destaco que naquele espaço precisávamos mediar a solução de um 

problema que extrapolava as competências das assessorias e do movimento, a 

segurança pública era de responsabilidade do Estado:  

Continuar ou não com a vigília é sem dúvida, embora a gente 
entenda toda a complexidade que está envolvida ali, uma 
decisão nossa de sustentar um processo de organização 
colocando aquelas famílias em risco. Quem pode tomar uma 
decisão dessa? Então, tira a vigília e assume a possibilidade de 
um roubo ou de uma invasão na obra? E começa a entrar, cota 
segurança privada, extremamente caro. Mas o que é o dinheiro 
perto do risco da vida de alguém aqui? Como se mede isso? 
Como mede um negócio desse? Aí entra a questão do policial 
que é isso, corrupção, milícia e em outra instancia, mais barato 
e parece uma segurança que você não coloca em risco a família 
e não paga... então assim eu estava apavorada porque é um 
cenário em que nenhuma decisão parece possível. Por qual 
risco a gente decide? E claramente a situação é uma 
encruzilhada porque não deveria ser de forma alguma o risco 
que a gente assume. Isso é sempre muito complicado, porque 
várias das vezes a gente está lidando entre nós, inclusive as 
vezes com apontamento, ataque, defesa de uma situação que 
de jeito nenhum a gente deveria estar resolvendo. A gente 
estava ali se sentindo numa situação muito complicada de qual 
a decisão tomar e, óbvio, porque a gente não deveria estar 
tomando essa decisão, a questão da segurança não deveria 
estar com a gente (PINHEIRO, Danielle, Entrevista V, [agosto, 
2021]). 

A fala de Danielle Pinheiro, técnica social do empreendimento, aponta, de 

maneira clara, o quão delicada era aquela discussão, toda e qualquer decisão 

seria encarada como uma aposta, algo a ser confrontado mediante o tempo e 

sem nenhum tipo de garantia de sucesso. Ainda que o MST Leste 1 e a Ambiente 

não tivessem direito a voto, provavelmente desdobramentos negativos seriam 

amputados à nossa responsabilidade.  
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Depois da fala de Ângelo, outras falas surgiram, todas mais amenas com 

soluções não mais centradas nos muros, concertinas e alarmes. O MST Leste 1 

também soube valorizar o espaço que inusitadamente foi criado. Naquele dia, 

saímos com um conjunto de ações pontuais e que foram sendo aprimoradas no 

decorrer dos anos. 

Reforçou-se a importância da vigília, cada família precisava participar 1 

vez por mês da vigília noturna. Foi uma medida assertiva pelo ponto de vista da 

segurança, mas, ao mesmo tempo, desgastante, tanto para as famílias quanto 

para as relações sociais provenientes dessa convivência. A vigília não tinha 

como objetivo enfrentar ladrões ou invasores, mas demonstrar para o entorno 

que aquela obra tinha um cuidado coletivo, zeloso e de famílias trabalhadoras, 

com o mesmo perfil que compunha o bairro. 

Todas as noites, aproximadamente 30 famílias, todos adultos e maiores 

de 18 anos, passavam a noite no terreno. Chegavam às 20 horas e saiam às 7 

horas da manhã. Cada família precisava fazer 1 vigília por mês. Para além dos 

muros do empreendimento, na prática, a vigília trouxe movimentação noturna 

para o bairro. Todos os dias famílias iam à padaria da rua, ao mercadinho, 

pediam pizza no terreno e se apropriavam também das vivências no território, 

conforme relato de Fernanda Abraão sobre a experiência dos seus dias de 

vigília: 

Porque quando a gente vinha para cá, a gente tinha que comprar 
pão, a gente tinha que comprar pizza, a gente tinha que ter um 
suporte, uma estrutura para gente poder passar a noite aqui. 
Quando a gente ia e chegava lá de capacete e chegava todos 
de mochila e a gente chegava sempre em grupo, dificilmente a 
gente ia na padaria só de um ou dois, a gente sempre ia de 
grupo. No nosso caso, quando a gente ia fazer vigília, vinha eu, 
a Eliane, o marido dela, o meu marido, o marido da Elisandra, o 
marido da Elisangela, a Janaina, então a gente vinha sempre em 
grupo. E quando chegava aquele povo todo de mochila com 
coberta, chamava atenção e a gente explicava ‘A gente vai fazer 
vigília, porque a gente tem um terreno ali assim, a gente vai 
começar a construir a casa, assim, assim, assim...’ e nesse boca 
a boca o bairro ia sabendo que aqui tinha gente, por que tinha 
gente e para que estava aqui, então essa vigília não foi só 
importante para gente poder tomar conta do terreno, foi para 
gente dizer assim ‘Olha, estamos aqui, estamos chegando, eu 
sou Fernanda, eu sou mutirante, sou mãe de 2 filhos, eu também 
sou, eu também venho do bairro de invasão, então nós estamos 
meio que na mesma “pegada”. (ABRAÃO, Fernanda, Entrevista 
II, [julho, 2021]). 



148 
 

Também decidiram, com forte apelo do movimento, organizar uma festa 

abrindo as portas do canteiro para o bairro, numa reunião feliz, com música, 

bingo e barraquinhas com brincadeiras para as crianças. Dentre outros objetivos, 

a articulação do evento também pretendeu dar visibilidade ao potencial de uso 

do espaço do centro comunitário, tanto para as famílias participantes do mutirão, 

quanto para os moradores do bairro. Nessa festa, conheci Fabiana, uma mulher, 

moradora do prédio da CDHU em frente à obra. Ela tinha aproximadamente 

minha idade, 34 anos, e 6 filhos. Não caberá à esta dissertação aprofundar a 

relação que desenvolvi com essa família, mas registro que esse canteiro é 

vivenciado para além dos muros. 

 

Figura 26 - Foto da festa realizada no centro comunitário. 

 

Fonte: Thais Velasco. 

  

Ainda nesse contexto, outra medida importante foi criar um grupo de 

origem como ponto de encontro no canteiro, mais precisamente no próprio centro 

comunitário. O grupo de origem, como já mencionado anteriormente, é a porta 

de entrada para que as famílias começassem a participar do MST Leste 1. Criar 
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um grupo naquela região com as reuniões no centro comunitário do canteiro era 

muito simbólico e trazia outras relações com os vizinhos. 

Também se iniciou uma articulação com os síndicos dos outros prédios 

da rua (CDHU), com o objetivo de se aproximar dos problemas concretos do 

bairro e unir forças para reivindicar melhorias na subprefeitura. O mutirão 

organizou um grupo para fazer essa interlocução, com o acompanhamento dos 

técnicos sociais:  

Então nesse ambiente foi pensado em uma forma de se 
comunicar com os síndicos. Criamos o contato [...] e eu tive a 
oportunidade de visitar os síndicos no CDHU, eu visitei acho que 
12 blocos aí na frente. Como você fala, como que eu sou muito 
crítico, ou eu estava numa fase que eu já conseguia ter uma 
percepção, uma sensibilidade melhor do que é bom e do que é 
ruim, eu entrava no prédio – ‘Nossa, que loucura aqui dentro’ 
‘Nossa, a diferença é enorme entre o que é da autogestão, [...] e 
eu conseguia perceber o que é uma moradia com qualidade e o 
que era uma moradia apenas para você entrar. E eu percebia 
sem precisar ninguém me falar, eu conseguia perceber 
exatamente o que um portão de ferro numa porta de um morador 
estava dizendo – ‘Esse morador tem medo’ (SANTOS, Luiz, 
Entrevista VIII, [agosto, 2021]). 

Essa troca era importante para elucidar os campos de atuação e fortalecer 

os rótulos e entendimento quanto o que deveria ser habitação de interesse 

social. Essa aproximação com os síndicos também era uma aproximação com 

uma organização e realidade para fora dos muros do canteiro. Luiz Santos, 

mutirante, e que compôs o grupo de interlocução com os síndicos, resgata na 

sua fala que essa aproximação, para além de unir forças, oferecia elementos 

significativos para problematizar o que era a moradia social para dentro dos 

muros da CDHU, algo que era mais potente do que as nossas falas. 

Também foram implementados trabalhos de zeladoria fora dos muros do 

canteiro nos dias de mutirão, no “escadão”, por exemplo, principal acesso da 

avenida aos conjuntos habitacionais. Na época, também foram colocados 

bancos de madeira voltados para a rua, encostados ao muro da obra, num local 

onde a “lotação” costumava parar. Também foram feitos grafites, pinturas e uma 

tentativa de transformar um terreno vazio locado no bairro num campinho de 

futebol. Para essas atividades que extrapolavam os limites do canteiro, os 



150 
 

mutirantes seguiam com seus EPIs101, bota e capacete, não exatamente por 

necessidade, mas para evidenciar a presença do mutirão no bairro, era também 

uma forma de legitimação. 

 

Figura 27 - Foto de exemplos de zeladoria do bairro e execução do banco próximo ao 
ponto da lotação. 

 

Fonte: Ambiente Arquitetura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
101 Equipamento de Proteção Individual – os equipamentos necessários para trabalhar em obra, 

na condição de mutirante, eram: bota, capacete, calça comprida tipo jeans e camiseta com 
manga. Essa exigência estava condicionava à presença no canteiro de obras e estava prevista 
no Regulamento de Obras. 
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Figura 28 - Foto do muro dos empreendimentos JMA e FF. 

 

Fonte: Renata Miron. 

 

Não é possível mensurar com precisão o impacto efetivo das medidas 

adotadas, mas nunca mais fomos assaltados, ainda que outras preocupações 

seguiram norteando escolhas importantes que envolviam a segurança do 

empreendimento. 

Todo final de ano, com a chegada do período de festas102- Natal e ano 

novo, as preocupações relacionadas ao risco de invasão e furtos sempre 

aumentavam e acabavam por direcionar algumas medidas importantes e 

estruturais relacionadas à segurança da obra e à vivência do canteiro. 

A normativa do MCMV-e não financiava segurança de obra, essa era uma 

ação de responsabilidade do movimento social e, portanto, dos associados, e 

que justificava todas as medidas já elencadas acima. Quando chegava o mês de 

outubro, de cada ano, as discussões sobre esse assunto levantavam grandes 

preocupações nas assembleias. Sempre tinha algum mutirante contando que 

 
102 Nesse período há grande dificuldade em recorrer a polícia e o feriado prolongado dificulta o 

enfrentamento em tempo hábil no caso de invasão.  
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havia ouvido de um vizinho que “naquele” ano tinha um grupo se organizando 

para invadir.  

Entre 2013 e 2017, muitos foram os natais e as viradas de ano em que as 

famílias passaram no terreno, zelando e cuidando com receio de uma possível 

invasão. Com o avanço da obra, as preocupações também aumentavam e as 

medidas também iam se intensificando.  

Neste contexto, os caseiros começam a assumir um papel fundamental 

de interlocução com o território enquanto estratégia de enfrentamento a 

possíveis invasões. Os caseiros sempre estiveram presentes no canteiro, ainda 

mesmo antes do início da obra, e para além de zelar o espaço, os caseiros 

estruturavam suas vidas no bairro. Ações cotidianas como ir ao mercadinho, à 

feira, colocar o lixo no portão, eram vivências importantes no fortalecimento de 

vínculo com os vizinhos e proporcionavam espaços informais para explicar o 

contexto daquele canteiro e da construção daqueles edifícios. O cotidiano dos 

caseiros aproximava o entendimento dos vizinhos com relação à obra e ao perfil 

dos futuros moradores, todos pertencente à classe trabalhadora. 

No começo, existia um caseiro para cada empreendimento, os caseiros 

também eram escolhidos em assembleia geral e moravam numa casa 

improvisada construída especificamente para esse objetivo. 

Com a evolução da obra, e neste contexto de insegurança, a quantidade 

de caseiros no canteiro foi aumentando gradativamente. Até 2017, contávamos 

com aproximadamente 30 caseiros alocados em seus apartamentos definitivos, 

com fornecimento de água, esgoto e energia regular. O perfil desejável dos 

caseiros foi definido em assembleia e visava, em um primeiro momento, famílias 

sem crianças, sem dificuldade de mobilidade e com disponibilidade de 

permanência no apartamento, mediante às condições físicas e riscos que o 

canteiro apresentava.  

Logo, se por um lado os caseiros contribuíam com essa estratégia de 

enfrentamento aos problemas relacionados à segurança pública, por outro, eles 

tensionavam a construção de outras estruturas de relação que demandavam 

grande investimento de trabalho da assessoria técnica e do movimento social. 

Para novos arranjos, era imprescindível novos acordos e, em paralelo à estrutura 

já posta até aquele momento, iniciou-se a construção das regras para essa 

vivência em específico, os novos acordos que regulavam a convivências e os 
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deveres dos caseiros, levando em consideração as condicionantes e riscos 

presentes no canteiro e a zeladoria do terreno. 

 

 

2.4  No canteiro autogerido todo ato é político 

 

Eu participava enquanto assessoria técnica de reuniões semanais com 

lideranças do movimento social e com representantes das comissões de gestão 

de obra, compostas por famílias mutirantes, éramos em torno de 25 pessoas. As 

reuniões aconteciam aos finais de semana no canteiro de obra e tinha o objetivo 

de partilhar o planejamento da obra. Em um certo estágio da obra, iniciamos a 

discussão sobre o revestimento externo dos prédios e sobre as possibilidades 

de cores. Pedi, enquanto técnica coordenadora de obra, que todos trouxessem 

para a reunião seguinte exemplos de prédios que consideravam bonitos, levando 

em consideração as cores.  

Durante a mesma semana também trabalhei junto a outros profissionais 

da assessoria (arquitetos e arquitetas), em propostas de cores, para apresentar 

como solução para pintura dos prédios. A maior parte dos representantes levou 

catálogos de cores e folhetos de prédios de classe média, esses que geralmente 

são entregues como publicidade no semáforo, e ainda que eles não tivessem 

combinado levaram imagens de referência muito parecidas. Havia um consenso 

que o bege e o marrom seriam uma boa escolha para os 8 edifícios de 

aproximadamente 12 andares.  

Num primeiro momento, fiquei decepcionada, achava as cores feias, 

genéricas e sem personalidade, fui pega de surpresa. Em seguida, apresentei 

as cores que havíamos pensado com os colegas da assessoria, cores vibrantes, 

azul, verde e, nesse momento, foram eles que ficaram decepcionados, alegando 

ser uma cor muito parecida com os conjuntos da CDHU que compõem o bairro. 

De uma maneira geral, saímos todos muitos frustrados daquela reunião e 

decidimos deixar a discussão e a escolha para a reunião seguinte, o objetivo era 

escolher duas alternativas e submetê-las à assembleia. Passei a semana 

refletindo o porquê eu achava o bege feio, assim como por que as cores 

vibrantes, que eu achava tão bonitas, não agradavam a nenhum deles. Assim, 

me vi obrigada a repensar sobre padrões de beleza e como eles são socialmente 



154 
 

construídos. Rediscutimos na assessoria o projeto a muitas mãos, tentando 

desconstruir o protagonismo do arquiteto tão conceituado na graduação, 

buscando compreender os limites e as responsabilidades das nossas atuações 

técnicas.  

Refletir o porquê o bege incomodava tanto era investir um tempo precioso 

de trabalho em algo que, num primeiro momento, se apresentava como banal. A 

obra andava num ritmo bom e muitos serviços estavam acontecendo ao mesmo 

tempo, parar para pensar sobre “cores” não era algo que fazia muito sentido 

naquele contexto todo de urgências. É importante mensurar que, na autogestão, 

o arquiteto social assessora diversas escalas de trabalho e atua em frentes 

relacionadas, mas de competências distintas: na fiscalização de serviços 

específicos (fundações, alvenaria, elétrica etc.) e na formação técnica e política 

das famílias que pertenciam à comissão de compras, por exemplo. 

 A princípio era mais fácil fazer uma imagem dos prédios com o bege e ter 

a certeza de aprovação dos coordenadores e, posteriormente, das famílias. Mas 

era uma facilidade que incomodava. 

Enquanto arquiteta, acredito que nós poderíamos definir a cor, enquanto 

assessoria, acredito que poderíamos ter ficado com o bege e responsabilizar a 

autonomia do mutirão pela “má” escolha, mas a questão se apresentou de forma 

mais complexa, agregando outros significados. Não era apenas uma questão de 

cor, estávamos tratando ali de valores socialmente agregados e traduzidos num 

tipo de padrão estético hegemônico. O problema não era a cor de forma isolada, 

mas a que ela rotulava aquela construção. O colorido remeteria a CDHU, uma 

construção de baixa qualidade arquitetônica e que rotula a classe trabalhadora 

de forma pejorativa. O bege era mais do que o prédio da propaganda do panfleto, 

era o símbolo de acesso à classe média, era a negação daquela realidade e uma 

certeza de superação daquela condição do bairro. 

Comecei a discutir com Cristiane, liderança do movimento, essas minhas 

inquietações. A meu ver, o bege nos aproximava do mercado imobiliário, da 

produção das construtoras para a classe média que também se utilizavam dessa 

cor para remeter sua construção a classes sociais mais privilegiadas. O bege 

nos afastava da identidade do movimento social, do preceito da autogestão em 

contraponto à lógica capitalista. Não me conformava com o bege e naquele 

momento Cristiane também não achava o bege uma simplória cor neutra. 
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Decidimos não levar propostas de bege. Fizemos 3 propostas que não 

remetessem a CDHU, mas que marcassem um posicionamento estético de 

produção habitacional por autogestão, a questão não era simplória, era 

conceitual e cheia de significados. Os prédios construídos não poderiam ser 

confundidos com a produção do mercado convencional, não era esse o legado 

que o movimento e a assessoria gostariam de deixar na paisagem construída. É 

importante que a construção por autogestão também simbolize a resistência ao 

modelo capitalista, afinal o edifício é a materialização de uma grande luta. 

Levamos essas aflições aos coordenadores e pautamos essa discussão. 

Nessa reunião, mais importante que a cor em si, era conseguir aprofundar 

as discussões sobre os padrões estabelecidos pela classe dominante, evidenciar 

a relevância de romper com parte dessa influência dentro do movimento social e 

visibilizar essas contradições era parte importante daquela discussão. 

Aquele grupo de pessoas não recebeu as ponderações e a crítica à cor 

bege de maneira indiferente. Faz-se importante vislumbrar que não era a 

primeira vez que discutíamos esse tipo de pauta, que aquele grupo caminhava 

junto à organização da obra há aproximadamente 3 anos, e que politizar as 

ações do cotidiano é uma prática recorrente que compõe a atuação dos 

profissionais das assessorias técnicas. 

Naquele dia, andamos juntos pela obra numa tentativa de nos 

aproximarmos das vistas que o modelo 3D apontava, tentando imaginar aquelas 

sugestões de cor na paisagem. Também levei outras imagens de referências de 

prédios coloridos para abrir um pouco o repertório e a relação que as cores 

tinham com os prédios de baixa qualidade produzidos pelo poder público, 

evidenciando que, para além das cores, as grandes questões que envolviam o 

discurso por trás de cada escolha.  

Um ponto curioso e que influenciou na decisão foi que a obra estava com 

muita lama naquele dia e, de uma certa maneira, imaginar aquele ambiente com 

cores tão distantes da palheta do bege e marrom, também reforçava a finalização 

de um processo. 

O grupo decidiu por levar à assembleia 2 propostas de cores e o bege não 

era uma delas. Pondero aqui que a assessoria e as lideranças do movimento 

social não compunham o voto dessa escolha, que coube exclusivamente ao 

grupo de mutirantes, futuros moradores daquele empreendimento.  
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Os prédios serão: cinza claro, cinza escuro e azul escuro. Não se parecem 

com as imagens das propagandas do semáforo, mas tampouco com os 

conjuntos habitacionais do bairro.   

 

Figura 29 - Foto da Assembleia de escolha das cores dos edifícios 

 

Fonte: MST Leste 1 

 

 

2.5  O canteiro e o arquiteto social 

 

Renata: 
- Eu estou lembrando de todos os processos também que a 
gente vai se envolvendo enquanto assessoria também, porque 
tem as nossas competências técnicas que são bem definidas e 
tem as que não são tão bem definidas assim que a vida vai... 
não são bem definidas, mas elas são importantes para quem 
trabalha dentro e atua junto com os movimentos sociais, não é 
obrigação fazer mas acaba que as assessorias de fato se 
envolvem, ainda que não sejam remunerados, ainda que não 
seja uma obrigação formal, enfim. Eu estava lembrando do dia 
que a gente foi fazer manifestação em frente a prefeitura na 
época de aprovação de projeto. 
Cris: 
- Que a gente apanhou? É desse dia que você estava 
lembrando? Que a gente tomou gás de pimenta? 
[...] E a gente não foi atendido ainda naquele dia, a gente não foi 
atendido, ou foi? A gente não foi atendido, a gente já estava um 
ano e ‘trálálá’ esperando aprovação do projeto, a gente vai fazer 
manifestação cobrando agilidade na aprovação do projeto e a 
gente apanha na porta da Prefeitura. Eu não esqueço da Bel, a 
Bel falava – ‘Gente, eu nunca vivi isso, eu nunca tinha vivido 
isso!’ (Trecho da Entrevista realizada com Cristiane Lima). 
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A atuação profissional da assessoria técnica, e mais especificamente do 

arquiteto, está intimamente relacionada com a estrutura na qual se organiza o 

cotidiano dos processos de luta dos movimentos sociais por meio da autogestão, 

vivenciados com grande intensidade nos espaços de enfrentamento político, 

legitimando nossa atuação dentro do canteiro autogerido. 

Os registros escolhidos para compor este trabalho, até então, têm como 

objetivo dar elementos dos espaços sócio-ocupacionais nos quais atuamos e de 

que forma desenvolvemos e vivenciamos essa experiência, expandindo, muitas 

vezes, nossas competências profissionais socialmente definidas nos espaços 

acadêmicos. 

Nos últimos 12 anos, acompanho profissionalmente, enquanto arquiteta 

da assessoria técnica Ambiente Arquitetura, projetos de habitação por 

autogestão e mutirão em suas diversas frentes: aprovações de projetos, 

elaboração com as famílias participantes, contratação e acompanhamento de 

serviços de obra, reuniões com os agentes operadores e atividades técnico- 

sociais. Durante esses anos de experiências vividas, muitos dos saberes 

técnicos, comumente atribuídos103 à profissão, não delimitam as urgências reais 

de atuação prática cotidiana. 

Para além de compreender as necessidades para a elaboração de um 

projeto, o arquiteto tem a possibilidade de vivenciar, no decorrer de sua atuação 

profissional, a constante demanda em unir e articular ações e saberes; das 

demandas técnicas às demandas sociais, num movimento que além de 

articulado precisa ser politicamente coerente. 

Projetar sob os preceitos da autogestão, por meio de bases democráticas 

e na troca de saberes é se despir de vaidades e compreender que o arquiteto é 

também um instrumento de luta com consciência de classe, longe de ser a 

solução protagonista de problemas. Repensar o exercício profissional a partir 

 
103 De acordo com a Resolução nº 2, de 17 de junho de 2010, do Conselho Nacional de 

Educação, que institui as diretrizes curriculares do curso de graduação em Arquitetura e 
Urbanismo no Brasil, os arquitetos e urbanistas devem receber uma formação para serem: 
profissionais generalistas, capazes de compreender e traduzir as necessidades de indivíduos, 
grupos sociais e comunidade, com relação à concepção, à organização e à construção do espaço 
interior e exterior, abrangendo o urbanismo, a edificação, o paisagismo, bem como a 
conservação e a valorização do patrimônio construído, a proteção do equilíbrio do ambiente 
natural e a utilização racional dos recursos disponíveis. 

 

http://portal.mec.gov.br/index.php?Itemid=30192&alias=5651-rces002-10&category_slug=junho-2010-pdf&option=com_docman&utm_medium=website&utm_source=archdaily.com.br&view=download
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desses parâmetros é se colocar permanentemente num lugar desconfortável de 

constante questionamento, é buscar a todo instante o porquê do bonito, o que é 

o feio para além da estética socialmente construída, aprendida e ensinada 

inclusive nos espaços acadêmicos. É também repensar o papel do arquiteto 

enquanto um profissional que depende de outros sujeitos para realizar um bom 

trabalho, ele é apenas mais um dentro de todo o processo, desconstruindo esse 

imaginário de superioridade e completude de soluções. 

Também é importante compreender que o contexto das ações de construir 

prédios, através da autogestão, exige outra dinâmica nas decisões relacionadas 

a atividades corriqueiras de obra. Ações desenvolvidas e decididas a muitas 

mãos produzem outras demandas de trabalho que precisam ser locadas no 

tempo do canteiro, obrigando que o planejamento tenha um elevado padrão de 

organização, assim como a articulação política. Neste sentido, trabalhar com 

autogestão incidirá em exclusividade de atuação, o trabalho da assessoria é 

diário e contínuo e não pode ser desenvolvido nas horas vagas ou em 

remanescentes de outras atividades.   

Também cabe pontuar que as lideranças e a assessoria técnica, 

presentes em obra, são linhas de frente nas mediações com as famílias 

participantes e, por diversas vezes, são confrontadas como se fossem o próprio 

Estado, numa confusão de entendimento de papéis e limitações de atuação. É 

comum sermos responsabilizados pelo atraso da obra, por exemplo, ainda que 

seja de conhecimento de todos o atraso das liberações financeiras e sua 

implicação no ritmo da obra. Assim, também cabe a nossa atuação criar ações 

que possibilitem discutir a prática, repensar os papéis e criar estratégias para 

contrapor as dificuldades cotidianas. Precisamos construir diariamente a noção 

de trabalho coletivo e cooperativo, enfatizando que não ocupamos o papel da 

construtora e que a relação de hierarquias, ou a ideia de contratação de um 

serviço não se aplicam. O canteiro de obra mutirante é um espaço de constante 

rediscussão das relações de trabalho e, por consequência, das relações sociais, 

no qual o arquiteto também precisa se posicionar incidindo de forma direta no 

encaminhamento de demandas sociais que influenciarão diretamente à 

experiência coletiva vivenciada pelo grupo. 

O canteiro autogerido não é isolado do cenário sociopolítico apresentado 

pelo país de tempos em tempos. A polarização política também está presente 
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nas conversas e posturas dos mutirantes, das lideranças, dos trabalhadores 

formais do canteiro, e em meio às questões técnicas, que envolvem fiscalização, 

planejamento e gerenciamento, também é atribuída ao arquiteto a mediação 

desses conflitos, talvez não de forma direta, mas no desenvolvimento de 

atividades pertinentes e que impõem um posicionamento político. Nesse 

contexto, é relevante ressaltar a importância da atuação dos demais profissionais 

envolvidos neste processo - cientistas sociais e assistentes sociais - na 

fomentação de questões pertinentes à atuação profissional integrada, garantindo 

direcionamento ético político à condução dos processos autogestionários.  

Cada espaço formalmente constituído para discutir ou problematizar 

questões acerca da moradia influencia na prática profissional do arquiteto no 

canteiro de obras, de forma gradativa e permanente. Atuar próximo às famílias 

participantes reforça a necessidade de politizar a fala, ajustar o discurso e 

pontuar as ações.  

Atuar na ponta da política pública e nas bases dos movimentos sociais 

exige problematizar os pilares que estruturam a sociabilidade e a cultura do 

individualismo nas formas em que se apresentam nas falas e ações do cotidiano. 

Cabe enfatizar que as questões mais complexas não se configuram no âmbito 

técnico entre projetar ou gerenciar uma obra, mas pelo movimento de articular 

famílias, técnicos e lideranças em processos democráticos e emancipatórios. 

Analisar e problematizar criticamente a prática profissional do arquiteto, 

na forma com a qual se apresenta nas urgências cotidianas dos processos de 

produção dos movimentos sociais, é se aproximar da compreensão dos papéis 

desempenhados dentro dessas instituições, longe de simples prestadores de 

serviço, esses profissionais são movidos e também movem a prática política na 

qual atuam, como alguns processos descritos até aqui nesta dissertação. 

Projetar com a classe trabalhadora, impõem certas condicionantes, é 

preciso se aproximar para compreender, e lembrar a todo instante que: 

Os construtores do espaço não se desembaraçam da 
ideologia dominante quando concebem uma casa, uma 
estrada, um bairro, uma cidade.  O ato de construir está 
submetido às regras que procuram nos modelos de produção 
e nas relações de classe suas possibilidades atuais 
(SANTOS, 2012, p.16). 
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Em Gramsci, a sociedade civil é a “portadora material da figura social de 

hegemonia” e é concebida enquanto “esfera de mediação entre a infraestrutura 

econômica e o Estado em sentido restrito” (COUTINHO, 1999, p. 121). Neste 

sentido, o arquiteto social, enquanto intelectual orgânico, passa a disputar junto 

a seus pares os interesses contra-hegemônicos na “arena” da sociedade civil; 

na construção de um projeto de transformação da sociedade que abarque novos 

parâmetros de orientação e ação política, de novas ideologias, de novos sujeitos 

coletivos.  

Milton Santos (2012) aponta para a impossibilidade de se chegar a uma 

sociedade mais igualitária sem reformular a organização do seu espaço. É neste 

campo, que os movimentos sociais e suas assessorias técnicas disputam a 

construção do território com mercado imobiliário, validando outras bases 

ideológicas para a moradia social, tentando não reproduzir, na paisagem 

construída, a estrutura social excludente que aprofunda a distância entre as 

classes e perpetua antigas relações sociais no desenho das cidades.  

Reconhecer-se como classe trabalhadora, atuar com ela e com os 

movimentos sociais incidem em experiências importantes que contribuem com a 

popularização da arquitetura. A discussão acerca do espaço a ser construído, o 

processo que culmina em sua construção e a interferência na paisagem podem 

provocar mudanças significativas quanto às estruturas que sustentam a 

arquitetura e quem deve “consumi-la”. Não é simplesmente a classe trabalhadora 

que precisa se apropriar desse direito, é também a classe dominante que precisa 

reconhecer novas referências. 

Trabalhar para uma concepção de arquitetura contra-hegemônica é 

intervir criticamente no desvelamento dos interesses do desenho urbano, sob a 

perspectiva de que a arquitetura corresponde historicamente aos interesses do 

capital e da classe dominante. Popularizar e politizar a prática, desautomatizar o 

ato de projetar e rediscutir a estética e sua função social são rupturas 

importantes que obrigatoriamente romperão ciclos de alienação e fomentarão 

lutas já em andamento. Neste sentido, a atuação do arquiteto se soma ao 

potencial de mudanças dos movimentos sociais e sua capacidade de questionar 

as estruturas da sociedade a partir de uma perspectiva marxista, na qual a lógica 

produtiva domina e amolda a vida cotidiana. 
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Para esse profissional que compreende e transita pelas esferas de 

atuação dentro dos movimentos sociais com as famílias participantes e que 

perdura por anos no acompanhamento de um grupo vivenciando as diversas 

etapas que envolvem a conquista da casa própria, as pequenas lutas cotidianas 

fazem um enorme sentido e vão construindo elementos e novos contornos, 

dando outros significados para a atuação profissional. 

A esse profissional, um “intelectual orgânico”, “definido como parte de uma 

camada social que organiza a cultura e produz ideologia para a classe à qual se 

vinculam e representam, e cujo papel pode ser reproduzir ou transformar” 

(SANTOS, 2013, p. 5), conceituo como arquiteto social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



162 
 

CAPÍTULO 3 - A POLÍTICA NO CANTEIRO 

  

3.1 O Canteiro e a operacionalização financeira do programa MCMV-

e- a 2ª liberação antecipada 

 

As vivências do canteiro autogerido dos empreendimentos JMA e FF são 

balizadas pelo andamento dos serviços e pelo ritmo da evolução da obra. As 

comissões, as assembleias, o mutirão e as reuniões de representantes 

respondem às demandas necessárias para avançar com a obra, esse é o grande 

cenário que motivava de maneira objetiva a maior parte das ações. Vivenciar um 

canteiro em constante movimento estimulava a participação das famílias, 

transmitia uma sensação de que estávamos no caminho certo e uma noção de 

começo, meio e fim.  

A forma com a qual o MST Leste 1 e a Ambiente orientavam o 

planejamento das ações no canteiro também era condicionada ao 

funcionamento do programa MCMV-e, portanto, amoldada à disponibilidade de 

recursos regulamentados pelas liberações financeiras. Apesar do contínuo 

processo de formação política no qual o MST Leste 1 se aportava, a construção 

da moradia protagonizava as motivações de cada ação e o bom andamento do 

canteiro também pautava as relações entre os sujeitos, além de materializar a 

administração desejada a uma obra com financiamento público. Importante 

mensurar que para que haja avanços na execução de serviços é preciso que 

haja recursos, essa relação tão aparentemente óbvia não se apresenta com 

tanta clareza no desenvolver da operacionalização do programa.  

A disponibilidade de recursos e a forma de utilizá-los vai mediar de forma 

importante todas as relações estabelecidas no canteiro; entre a assessoria e o 

movimento, entre o movimento e as famílias, entre as famílias e a assessoria, 

em resumo, esse é um ponto crucial dentro do processo de autogestão. Cabe 

ressaltar que a forma com a qual o financiamento se apresentava no MCMV-e, 

para os empreendimentos JMA e FF, até julho de 2016, era o reflexo de 

posicionamento político do governo e proporcionou novas experimentações das 

relações sociais vividas num canteiro com autonomia e potencial de ação. 

Durante esse período, o ritmo de obra era considerado satisfatório pela 

assessoria e pelo movimento social, dadas a complexidade da obra e as 
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condições técnicas do terreno: grandes declives, existência de Área de 

Preservação Permanente (APP)104 e outras circunstâncias caracterizadas por 

essa “porção que sobrou da cidade”.  

Para as famílias, a noção de bom ritmo de obra era muito relacionada à 

sensação de serviços executados e não de fato às porcentagens alcançadas. 

Por exemplo: no período das fundações105, enquanto assessoria e movimento 

avaliavam que os serviços se desenvolveram com celeridade e de forma 

satisfatória, em função da proposta de cronograma de evolução da obra, as 

famílias não tinham a mesma percepção, pois o trabalho nas fundações não é 

visível e não muda a paisagem do canteiro de forma significativa. Sendo assim, 

as famílias tinham a sensação de que durante os meses em que esse serviço foi 

realizado a obra pouco havia avançado, mesmo que as porcentagens aferidas 

pela própria Caixa apontassem o contrário. Em contraposição, quando iniciamos 

a execução da alvenaria estrutural, ainda que por vezes algum empreiteiro não 

avançasse como o previsto, a paisagem do canteiro, em constante mudança, 

posto que a cada semana havia um andar a mais edificado, gerava a sensação 

para as famílias de que a obra estava em andamento. 

Entre os anos de 2013 e 2016, a obra contou com a regra do programa 

MCMV-e da 2ª liberação antecipada. Em resumo, essa regra regulamentava 

que a associação receberia duas liberações financeiras antecipadas com relação 

à etapa vigente da obra. A figura 30 abaixo pode colaborar com o entendimento: 

 

 

 

 

 

 

 
104 São consideradas Áreas de Preservação Permanente, o entorno de lagos, córregos e rios, 

localizados em zona urbana. Essa condição exige que uma faixa de 30 metros de largura, a 
contar de cada lado da margem do rio, seja preservada, sendo proibido a edificação dentro desse 
limite. Nos empreendimentos JMA e FF, existe a indicação de um córrego margeando os fundos 
do terreno, fora do seu perímetro. 
105 As fundações são elementos que compõem a base estrutural das edificações responsáveis 

pela distribuição do peso para o solo e geralmente são os primeiros serviços a serem executados 
na construção de casas. Nos empreendimentos JMA e FF, compunham o sistema de fundações 
estaca tipo pré-moldadas. Essas estruturas ficam aterradas entre 10 metros e 30 metros de 
profundidade. 
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     Figura 30 - Cronograma Físico Financeiro sob a regra da 2ª liberação antecipada. 

 

Fonte: Ambiente Arquitetura com tabulação própria. 

 

Compreender esse ponto do MCMV-e é essencial para elucidar muitos 

dos desdobramentos desse canteiro autogerido.  

Os movimentos sociais não possuem recursos financeiros para realizar a 

compra de materiais e o pagamento de serviços e, por esse motivo, a 

antecipação de valores é algo imprescindível no processo de autogestão.  

Retomando, enquanto um breve histórico, na experiência vivenciada no 

programa Crédito Solidário, precursor do MCMV-e, a antecipação de recursos 

acontecia sob a regra da 1ª antecipação, da seguinte forma: ao se alcançar a 

etapa 44, por exemplo, conforme figura 31 eram liberados os recursos da etapa 

seguinte, a 45 (no caso). 

 

   Figura 31 - Cronograma Físico Financeiro sob a regra da 1ª liberação antecipada. 

 

                                           Fonte: Ambiente Arquitetura com tabulação própria. 

 

Na teoria, essa solução parecia adequada, mas, na prática, se mostrou 

insuficiente. As liberações aconteciam por meio de vistoria física de medição. 
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Quando a obra alcança o percentual previsto para a etapa, a assessoria, junto 

ao movimento social, solicitava a visita técnica da Caixa para aferição in loco106.  

 A assessoria e os técnicos da Caixa compartilham de uma Planilha de 

Levantamento de Serviços (PLS), na qual é possível relacionar cada serviço 

executado a um percentual equivalente107. Quando a vistoria resulta em parecer 

positivo, o técnico da Caixa atesta que, de fato, a obra alcançou a etapa prevista, 

emite o Relatório de Acompanhamento de Execução (RAE) e, nesse momento, 

iniciam-se os trâmites para a liberação de recursos.  

Entre a aferição e a liberação de recursos existia um prazo de 

aproximadamente 30 dias, podendo variar para menos e para muito mais, de 

acordo com outras exigências burocráticas. De modo geral, quando a obra 

alcança a etapa prevista, ela se encontra sem recursos porque os consumiu para 

alcançar esse resultado. Sendo assim, de forma simples, o período da vistoria 

de medição, no qual é aferido a evolução física da obra, também é o período em 

que a associação está sem recursos financeiros, situação compatível com o 

avanço da obra e o alcance das metas. Portanto, aguardar em média 30 dias 

para a liberação financeira da próxima etapa, significava ficar 30 dias sem 

dinheiro em conta, como exemplificado na figura 32. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
106 É importante esclarecer que as medições da Caixa são medições físicas, não são aferidas 

medições contábeis. 
107 Os percentuais se configuram como a relação entre o valor de cada serviço e o valor total da 

obra. Portanto, serviços mais caros compõem a planilha de custos com percentuais também mais 
altos. Quando essa lógica não se concretiza na prática que, por vezes, acontece, existe um 
desequilíbrio de valores entre a PLS e a prática. 
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Figura 32 – Exemplo esquemático quanto ao formato da 1ª liberação antecipada. 

 

Fonte: tabulação própria. 

 

Essa realidade vivenciada no programa Crédito Solidário, prevista no 

normativo, impactou no fluxo das contratações e na evolução dos serviços, 

interferiu no ritmo e insegurança nas compras de material, e colocou as 

associações em desvantagem de negociação e em descrédito com 

fornecedores. Logo, 30 dias a espera de liberação de recursos não geram 

apenas 30 dias de atraso de obra. Uma obra que precisa se mobilizar e 

desmobilizar com frequência não consegue alcançar um bom ritmo de 

desenvolvimento, consequentemente se estende no tempo de execução e torna-

se obrigatoriamente mais cara.  

Sob essas condicionantes, as obras apresentam, na maior parte dos 

casos, o status de “atrasadas” junto à Caixa, ainda que a responsabilidade do 

atraso possa ser exclusiva do tempo e formato provenientes da liberação de 

recursos orientada pela normativa do programa. Obras mais longas possuem 

mais meses com custos fixos, como, por exemplo, salários, contas de água e 

luz, custos não computados nos cronogramas físicos-financeiros aprovados. Por 

exemplo, se os custos fixos mensais de uma obra são de R$50.000,00, a 



167 
 

diferença entre acabar em 12 meses ou 36 meses pode orientar a viabilidade 

financeira dessa obra: 

 

Tabela 4 - Relação entre períodos de obra e custos fixos. 

DURAÇÃO DE OBRA EM MESES GASTOS FIXOS ACUMULADOS COM O CANTEIRO 

12 R$ 600.000,00 

24 R$ 1.200.000,00 

36 R$ 1.800.000,00 

Fonte: Sistematização realizada por Ricardo Gaboni no Curso Virtual de autogestão da UNMP, 
realizado em abril de 2021. 

 

Esses custos, decorrentes dos tempos de burocracia, não eram 

computados pela Caixa, ainda que inevitavelmente eles tivessem ciência. Os 

cronogramas físico-financeiros não condiziam com a prática e os prazos do 

agente operador não eram incorporados no modelo de cronograma exigido pelo 

programa. Construir o caminho para pautar esse problema e desenhar novos 

arranjos não foi um percurso fácil, porque, a princípio, para quem não vivenciou 

o programa Crédito Solidário, não era de fácil compreensão que a antecipação 

de apenas 1 etapa não era suficiente. Pouquíssimos movimentos tiveram 

vivências no programa Crédito Solidário. 

[...] foi uma discussão que eu me lembro que foi meio solitário da 
nossa parte enquanto assessoria porque, acho que até aquele 
momento o movimento não entendia a necessidade. O 
movimento olhava e falava ‘Bom, mas eles estão antecipando, 
já tem antecipação, o que vocês estão falando?’. E foi difícil de 
discutir, de mostrar que de fato isso faria diferença. Quando a 
gente conseguiu naquele período, não me lembro exatamente 
como a gente conseguiu isso, mas tinha uma resistência muito 
grande do Governo, porque entendia também ‘Olha, já estamos 
antecipando, o que vocês estão falando? Como assim antecipar 
parcela? Vocês já recebem antecipado. ‘Demonstrar que, de fato 
não existia na prática, essa antecipação não existia, foi difícil 
(GABONI, Ricardo, Entrevista VI, [agosto, 2021]). 

 

Naquele momento, a Ambiente acompanhava 3 obras do Crédito Solidário 

e tinha bastante propriedade para pautar problemas com a operacionalização do 

programa. Certa vez, como forma de justificar os atrasos do Conjunto Vila 

Patrimonial, para a Caixa, Ricardo Gaboni -arquiteto- e eu, também arquiteta, 

levantamos os períodos entre a vistoria de medição e a liberação de recursos: 
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foram aproximadamente 240 dias (8 meses) acumulados sem dinheiro em conta. 

A obra durou aproximadamente 4 anos. Entretanto, é incorreto deduzir que os 

prazos decorrentes dos trâmites de liberação atrasaram a obra em 8 meses, na 

prática, essa relação é difícil de ser mensurada. Constata-se, portanto, que esse 

prolongamento de cronograma incidiu no aumento dos custos fixos, na 

mobilização e desmobilização dos trabalhadores, no enfrentamento de dívidas a 

fornecedores e na desvalorização dos recursos, de acordo com a inflação, 

alterando a capacidade de compra do empreendimento. 

Esses 240 dias acumulados compuseram os tempos e trâmites de 

liberação da Caixa, prazos que nunca foram contabilizados e incorporados nos 

cronogramas oficiais, aprovados pelo agente operador, e os movimentos sociais 

e suas assessorias eram automaticamente responsabilizados pelos atrasos das 

obras.        

 As experiências acumuladas nesse período foram um ponto de partida 

importante, na cidade de São Paulo, para calibrar e ajudar a embasar a 

necessidade de ajustes na formulação do MCMV-e, ele não podia permanecer 

com o mesmo formato do programa Crédito Solidário, precisava evoluir. 

Cabe ponderar, contudo, que a 2ª liberação antecipada não foi uma 

conquista que nasceu imediatamente com MCMV-e, a primeira resolução do 

programa seguiu os mesmos moldes do programa Crédito Solidário. Ainda que 

as vivências dos movimentos de São Paulo fossem relevantes para ilustrar o 

problema, as outras regiões do Brasil enfrentavam situações ainda mais 

dramáticas, vivenciadas inclusive nos primeiros anos do MCMV-e. 

A maioria das cidades localizadas distantes dos grandes centros urbanos, 

que é a maior parte das cidades brasileiras, não possuía equipe técnica própria 

da Caixa para o acompanhamento e operacionalização do programa na fase de 

obras e dependiam de empresas terceirizadas para a realização do serviço. 

Nesse contexto, as vistorias e os trâmites burocráticos, que permitiam as 

solicitações formais de liberação financeira- a RAE- podiam facilmente demorar 

dias para estarem concluídas. Os prazos desses trâmites eram somados aos 

dias de “espera” na “fila” do Ministério das Cidades para receber a autorização 

de liberação de recursos. As liberações de todas as obras eram realizadas e 

centralizadas no Ministério das Cidades e por ordem de chegada de solicitações 

formais emitidas pelo corpo técnico da Caixa. Era comum as obras localizadas 
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nas áreas mais estruturadas receberem na frente das obras localizadas mais no 

interior, ainda que o dia da vistoria de medição tivesse ocorrido numa data 

anterior. 

Esse formato causou um desequilíbrio orçamentário no Ministério e essa 

foi de fato a principal motivação para que as regras fossem repensadas. Evaniza 

Rodrigues resume bem a fala dos movimentos sociais que reivindicaram, através 

da UNMP, melhorias na resolução do programa “cada vez que peço a medição, 

é porque já gastei o recurso”, uma maneira simples de evidenciar os longos 

períodos sem recursos que inviabilizava os avanços das obras. 

Sendo assim, depois da Compra antecipada, talvez a principal evolução 

do programa MCMV-e foi a possibilidade da 2ª liberação antecipada. Essa 

mudança inseriu as obras de autogestão em outro cenário de organização e 

planejamento, corrigindo algumas distorções relatadas acima.  

A 2ª liberação antecipada resolvia o período sem recursos entre a 

medição da obra e a liberação financeira, mantendo o fluxo de dinheiro no 

canteiro sempre regular. Em resumo, quando a obra era iniciava e tinha como 

meta a execução da primeira etapa, já estavam liberados de forma antecipada 

os recursos acumulados da primeira e da segunda etapa. Quando a primeira 

etapa era executada e aferida pela Caixa, se iniciavam os trâmites para a 

liberação da terceira etapa, a segunda etapa já estava automaticamente em 

andamento e com os recursos em conta. 
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Figura 33 - Exemplo esquemático quanto ao formato da 2ª liberação antecipada. 

 

                                      

Fonte: tabulação própria. 

 

Essa condição foi uma grande conquista dos movimentos sociais e das 

assessorias na elaboração das regras do programa MCMV-e, respondendo, de 

forma técnica, na solução de uma realidade vivenciada exclusivamente por eles 

e que condicionavam a celeridade dos empreendimentos autogestionários. Esse 

arranjo garantiu que a obra tivesse recursos para seguir avançando de forma 

regular, estabelecendo um ritmo importante no planejamento de serviços e 

permitindo segurança nas contratações e negociações.  

Apesar do importante avanço e da possibilidade de estabelecer um ritmo 

de obra mais satisfatório, os cronogramas aprovados pela Caixa ainda não 

refletiam a realidade do canteiro. A princípio, o contrato previa a execução da 

obra em 24 meses, um prazo importado de experiências com as construtoras 

que possuíam banco de terrenos, banco de projetos e padrão de gerenciamento 

de obra e projetos pré-estruturados (além de capital de giro para implementar 

tudo isso) - condições que não se aplicam ao movimento social e que não 

refletem nos prazos praticados no canteiro autogerido. 
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 É possível avaliar uma série de questões que podem ajudar a justificar 

essa incompatibilidade, como já abordado no capítulo 1: as obras de autogestão 

eram mais complexas e menos racionalizadas, cada tipologia estava sendo 

executada pela primeira vez e fazia parte do processo de muitos acertos e 

equívocos também. Projetar apartamentos com aproximadamente 60m² tinha 

seu custo dimensionado também no tempo das ações de canteiro. Em resumo, 

o programa foi direcionado aos movimentos sociais, mas sob a orientação da 

lógica das empresas do mercado imobiliário.  

Neste sentido, o ritmo dos canteiros autogeridos era comparado pelos 

técnicos da Caixa com o ritmo de canteiros tradicionais administrados pelas 

construtoras. Essa comparação simplória, que desconsiderava todas as demais 

diferenças entre um projeto e outro, colocava as obras dos movimentos sociais 

em desvantagem. O Governo acreditava que, ao formalizar a 2ª liberação 

antecipada, colocaria o movimento social e as construtoras em condição de 

igualdade de ritmo de construção, algo equivocado, conforme demostrado até 

aqui. 

Em levantamento próprio, realizado no Empreendimento JMA, que 

relaciona o ritmo de andamento da obra e as vistorias de medição, balizado pelo 

Relatório de Acompanhamento de Execução- ERA, emitido pela equipe técnica 

da Caixa, e enviado ao movimento social e sua assessoria técnica, prática 

padrão após a medição, é possível também relacionar a conjuntura política e a 

operacionalização do programa MCMV-e.  
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Figura 34 – Gráfico do acompanhamento do andamento da obra mediante a 
gestão do governo federal- mutirão José Maria Amaral. 

 

Fonte: Tabulação própria. 

 

Até agosto de 2016, a obra contava com a 2ª liberação antecipada e 

apresentava aproximadamente 82% de obra executada, conforme a RAE 

emitida, no período, pelo corpo técnico da Caixa.  

É possível constatar, com base na figura 34, a cadência do ritmo de 

evolução da obra. Durante o período que houve a 2ª liberação antecipada, a obra 

avançou em ritmo constante, dentro das mesmas condições de planejamento e 

recebimento de recursos. A regularidade da operacionalização, até aquele 

momento, propiciava planejamento e potencial de negociação de compras de 

materiais.  

Neste sentido, é evidente a desaceleração do ritmo de obra, a partir do 

segundo semestre 2016, durante o Governo do Presidente Temer, após o Golpe 

no Governo da Presidenta Dilma Rousseff, foi potencializado pelo fim da 2ª 

liberação antecipada nos empreendimentos JMA e FF, situação que será 

abordada com mais profundidade mais à frente. Desde 2014, a Caixa havia 
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findado108 essa prática, conforme publicação da instrução normativa nº 39, de 19 

de dezembro de 2014, sob a justificativa de que a medida não havia acelerado, 

na opinião da Caixa, o ritmo das obras dos movimentos sociais, refutando a 

motivação inicial da proposta. Neste sentido, se faz importante reconhecer, por 

tudo já exposto, que as obras de autogestão sob a 2ª antecipada não possuíam, 

na maior parte dos casos, o mesmo ritmo das construtoras, mas evoluíam de 

maneira constante e num ritmo mais satisfatório quando comparadas com outras 

experiências dos próprios movimentos sociais. 

Outra análise necessária é que durante todo o período de obra as relações 

e planejamento do canteiro foram conduzidas pelo MST Leste 1 e pela Ambiente, 

sendo assim, o entendimento de administração de obra sempre foi o mesmo, 

reforçando que a influência política na condução do programa atrasou a evolução 

das obras, em contraponto às dúvidas lançadas quanto à capacidade 

administrativa no canteiro por meio da autogestão. 

Ainda com base na figura 34, nota-se a que a obra volta a evoluir, mas 

sob a regra da 1ª liberação antecipada e sob os grandes atrasos nas liberações 

financeiras, que marcam a condução do programa MCMV-e, durante o Governo 

do Presidente Bolsonaro.   

Cabe, portanto, apontar que as mudanças de governo interferiram 

diretamente no entendimento sobre o programa MCMV-e e na forma de como 

operacionalizá-lo. Essa perspectiva pode ser analisada mais de perto através 

dos desdobramentos dos empreendimentos JMA e FF: a instrução normativa nº 

39 (que findava com a 2ª liberação antecipada) vigente desde 2014 (Governo 

Dilma), e, o posicionamento da Caixa, de que não havia aplicado a normativa até 

aquele momento, e sem qualquer aviso prévio resolveu fazê-lo, na primeira 

medição, já no Governo Temer: 

Os mutirões Florestan Fernandes e José Maria Amaral seguiram 
recebendo da forma anterior por certo tempo, por definição da 
própria Caixa, mas, sem informação prévia, tal dispositivo foi 

 
108 “A partir de dezembro de 2014, com a Instrução Normativa 39, publicada pelo Ministério das 

Cidades, a regra do programa foi alterada e não foi mais permitida a segunda antecipação. Os 
mutirões Florestan Fernandes e José Maria Amaral seguiram recebendo da forma anterior por 
certo tempo, por definição da própria Caixa, mas, sem informação prévia, tal dispositivo foi 
alterado, afetando o andamento da obra” (MINEIRO, 2020, p. 186). 
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alterado, afetando o andamento da obra (MINEIRO, 2020, p. 
186). 

A questão, nesse momento, portanto, não é a execução da normativa em 

si, mas como ela foi operacionalizada naquele contexto.  

A interrupção sem diálogo prévio potencializou o desequilíbrio financeiro 

com o qual estávamos lidando, com a ciência da Caixa, nos últimos meses, e 

desmontou parte de nossas estratégias de enfrentamento. Na prática, fizemos 

um planejamento com os empreiteiros e fornecedores para alcançar a medição 

prevista, já levando em consideração a liberação de recursos, mas eles não 

foram liberados. A Caixa se utilizou de uma normativa para “proteger” os 

recursos dos empreendimentos de um desequilíbrio de obra, contraditoriamente 

aprofundando o problema. Não é muito simples compreender o raciocínio sem 

avaliar a mudança de conjuntura política. 

Ainda antes da medição que marcou o fim da 2ª antecipada no JMA e FF, 

mas depois do Golpe, a GIHAB-SP sofreu duas auditorias internas na 

fiscalização e acompanhamento das obras do JMA e FF, era o governo novo 

auditando os feitos do governo anterior. Essa conjuntura trouxe uma sensação 

de insegurança aos técnicos da Caixa, o que resultou no endurecimento das 

tratativas com os movimentos sociais. 

Para compreender de forma mais completa a situação do canteiro no 

segundo semestre de 2016, é relevante abordarmos 2 questões com as quais 

estávamos lidando no mesmo período do término, sem aviso prévio, da 2ª 

liberação antecipada: 

1. Déficit orçamentário- quando a obra atingiu aproximadamente 

70% de serviços executados, a assessoria técnica identificou que 

ao final haveria uma diferença de custo próximo a 3%, em torno de 

1 milhão para cada empreendimento, devido à desatualização dos 

orçamentos bases109, que eram de outubro de 2012 (base 

 
109 O orçamento de cada empreendimento do MCMV-e foi elaborado pela assessoria técnica com 

referência nos projetos executivos e com base na planilha SINAPI mais recente no momento de 
sua aprovação. Neste contexto, o orçamento dos empreendimentos JMA e FF tinham sido 
elaborados em outubro de 2012. 
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SINAPI110), e estavam defasados com relação aos preços 

operados pelo mercado nos anos de execução; 

2. Bloqueio de recursos- De acordo com as normativas do 

programa, a cada medição, o MST Leste 1 deveria apresentar a 

comprovação de recolhimento de 3% do valor liberado, equivalente 

aos encargos trabalhistas pagos na mão de obra de cada etapa de 

obra executada. A obra recolhia impostos e os comprovava para a 

Caixa. Contudo, a normativa desconsiderava a participação de 

mão de obra mutirante e repassava ao movimento, mais uma vez, 

as exigências formalizadas para as construtoras, algo difícil de 

atender. O caso é que próximo aos 80% de obra executada, os 

empreendimentos tinham aproximadamente R$600.000,00 

acumulados e bloqueados aguardando comprovação de 

recolhimento.  

 

Para enfrentar esse desequilíbrio financeiro, o MST Leste 1, a 

Ambiente e as famílias, já tinham encaminhado um conjunto de medidas, que 

possibilitasse a conclusão da obra sem que houvesse a necessidade da 

contrapartida das famílias: 

 

1. Em março de 2016- Entrou com solicitação formal e defesa 

técnica elaborada pela Ambiente para acessar os juros e correção 

monetária- os rendimentos- referentes aos recursos do aporte da 

Casa Paulista- Governo do Estado de São Paulo e que compunha 

o financiamento dos empreendimentos JMA e FF a fundo 

perdido111. Essa medida era uma estratégia que visava corrigir 

discrepâncias orçamentárias causadas pela inflação do período e 

aquisição de alguns itens que ficaram acima dos valores do 

 
110 “O SINAPI não é uma tabela. É um sistema que contém referências de preços em insumos e 

custos em composições estabelecidas pelo Governo Federal e desenvolvidas e mantidas pela 
Caixa e IBGE.” Disponível em: www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx. Acesso em: 08 
set. 2021. 
111  Os recursos do aporte do Governo do Estado de São Paulo foram depositados numa conta 

remunerada na qual incidiam juros e correção monetária. O MST Leste 1 não tinha acesso a 
essa conta, os recursos eram repassados para a conta do empreendimento, conforme as 
liberações autorizadas após as medições físicas da obra. 

http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx
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orçamento aprovado (revestimento da fachada dos edifícios, em 

especial); 

 

2. Em novembro de 2016- Deu entrada com as documentações na 

Receita Federal solicitando a Certidão Negativa de Débitos (CND) 

de obra inacabada. Essa medida apontaria, de maneira 

institucional, à Caixa, que a obra não tinha débitos com a Receita 

Federal no recolhimento de INSS e que, portanto, não havia 

sentido na retenção de recursos para esse fim. 

 

Para ilustrar melhor a solicitação encaminhada à Casa Paulista, se faz 

necessário compreender a composição dos recursos que compunham o contrato 

dos empreendimentos JMA e FF no programa MCMV-e. Abaixo segue a tabela 

5 do empreendimento FF para ilustrar a composição: 

 

Tabela 5- Composição do investimento do empreendimento FF. 

ORIGEM DOS RECURSOS 

RECURSOS DE 
COMPOSIÇÃO DO 
INVESTIMENTO % 

FDS (Governo Federal com subsídio de até 90%) R$ 15.048.000,00 79% 

SH (Casa Paulista- Governo do Estado de SP- fundo perdido) R$ 3.960.000,00 21% 

Contrapartida beneficiários  R$ 89.099,18 0% 

TOTAL- para 198 unidades habitacionais R$ 19.097.099,18 100% 

por unidade habitacional R$ 96.450,00  
O valor por unidade habitacional inclui o valor do terreno. 

 

Fonte: tabulação própria com base no QCI do empreendimento. 

 

Os recursos da Casa Paulista (Governo do Estado) foram aportados de 

uma única vez na Caixa, ainda que a associação só tivesse acesso a eles 

conforme as etapas comprovadamente executadas, sendo assim, esse recurso 

e seus rendimentos ficaram na conta bancária.  

Como o valor do FDS não teria como ser aditado, o movimento 
solicitou a liberação dos juros incidentes sobre o aporte do 
governo estadual, depositado integralmente na Caixa desde 
2010 e que eram da ordem de R$ 2,2 milhões (MINEIRO, 2020, 

p. 188). 
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Entre 2010 e 2016, período entre o aporte do Governo do Estado e o 

desenvolvimento da obra, esses rendimentos contabilizaram cerca de 2,2 

milhões, e pareceu um tanto óbvio lutar por ele. Não seria a primeira vez que 

esse rendimento poderia ser acessado e incorporado na composição de 

investimento de uma obra, o Conjunto Vila Patrimonial112 e o Residencial 

Zorilda113, ambas obras acompanhadas pela Ambiente, já haviam conseguido 

acessar recursos aportados pela Casa Paulista - Governo do Estado de São 

Paulo. Traçou-se burocraticamente o mesmo caminho dos outros movimentos 

sociais, incluindo o endosso da Caixa no pedido para a utilização dos recursos 

para compor o orçamento do empreendimento. Naquele período, a Caixa tinha 

um papel fundamental para embasar o pedido de utilização desses recursos: ela 

atestava que o pleito se referia à correção de valores orçamentários. Podemos 

dizer que a Caixa assegurava para o Governo do Estado a idoneidade da 

solicitação. 

Cabe ressaltar que para dar suporte a este pedido, a Ambiente elaborou 

um estudo técnico demonstrando a desatualização dos recursos no decorrer dos 

anos de obra, com base nas planilhas de parâmetro da própria Caixa - o SINAPI. 

Então, o principal teor da solicitação de acesso aos rendimentos dos recursos 

da Casa Paulista era receber a diferença entre o orçamento vigente no contrato, 

com base SINAPI, de outubro de 2012, e os valores reais de execução com base 

no SINAPI, de 2016. Faz-se importante esclarecer que a atualização de valores 

não foi aplicada a todos os itens que compunham o orçamento dos 

empreendimentos JMA e FF, a atualização foi aplicada apenas nos serviços que 

ainda não tinham sido aferidos pela Caixa até o momento da solicitação, algo 

aproximado a 30% do valor total de obra, visto que já havíamos aferido 70% de 

obra executada.  

Até julho de 2016, havia uma indicação política do Governo do Estado de 

São Paulo quanto ao aceite do pedido, seguindo os mesmos procedimentos dos 

empreendimentos que já haviam conseguido acessar esse recurso.  

 
112  Foi autorizado, em 2011, e teve acesso aos juros e correção monetária do aporte do Governo 

do Estado de São Paulo - Casa Paulista - para ser utilizado em obra. 
113 Foi autorizado, em 2015, e teve acesso aos juros e correção monetária do aporte do Governo 

do Estado de São Paulo - Casa Paulista - para ser utilizado em obra. 
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Não foi apenas o Governo Temer que endureceu as tratativas, o Golpe 

abriu outro cenário político para os movimentos sociais e o governo do Estado 

de São Paulo, sob o comando de Alckmin (2011-2018), que recuou, e no último 

momento não autorizou a utilização dos rendimentos para compor o orçamento 

da obra e sanar o déficit existente. Cabe esclarecer que os recursos seguem 

bloqueados na conta e continuam rendendo, não existindo a possibilidade de ser 

devolvido ao Governo do Estado de São Paulo até a conclusão final dos 

empreendimentos, segundo a própria Secretaria do Estado.  

A soma de problemas: fim da 2ª liberação antecipada sem aviso 

prévio, recuo do Governo do Estado quanto à liberação dos rendimentos e 

o bloqueio dos recursos referente à CND de obra pela Caixa, colocou o 

canteiro do JMA e FF em um novo cenário bem mais duro e não vivenciado até 

então pelas famílias.  

As relações do canteiro sempre foram balizadas pelo ritmo e serviços 

relacionados à execução da obra. Após aproximadamente 3 anos de obra, o 

canteiro do JMA e FF enfrentaria uma situação inédita e não prevista pelas 

famílias, ainda que a problemática seja algo recorrente vivenciada anteriormente 

pelo movimento e pela assessoria: o grupo enfrentaria um grande período sem 

recursos e um cenário de paralisação.  

As relações sociais no canteiro de obras foram impactadas com a nova 

situação, algo não imaginado para aquele grupo e que prolongou o período de 

permanência no canteiro. Toda a estrutura desenhada no capítulo anterior, que 

suporta a participação das famílias nos processos de autogestão, precisou ser 

repensada e demandou novas movimentações e trabalho técnico. 

É um fato que a questão da política pública e da questão política 
maior ela vai interferir diretamente inclusive nessas coisas que a 
gente faz de inclusão, de compreensão, de não punir, de incluir, 
de entender, por quanto tempo? Uns 2 ou 3 anos isso tem, 
olhando para o caso concreto, no nosso caso significa uma 
coisa, você conduzir um processo nesses termos em 3 anos, 
outra coisa é você conduzi-lo em 8, quando o tecido social 
começa a rachar, começa a ter muitos problemas e a gente 
começa a tomar uma responsabilidade para gente, porque é na 
gente, é nas famílias que isso bate diretamente, que são 
diretamente determinadas pelo aconteceu fora das nossas 

capacidades (PINHEIRO, Danielle, Entrevista V, [agosto, 2021]). 
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A fala de Danielle Pinheiro, técnica social, enfatiza que é na ponta da 

política pública, na organização com as famílias participantes, que os impactos 

da nova conjuntura política serão mais sentidos e difíceis de serem 

administrados.  

Figura 35 - Linha do tempo (março-2016 a julho-2017). 

 

Fonte: Tabulação própria. 

 

 

3.2 O canteiro e o golpe 

 

A movimentação política que antecedeu o golpe no Governo Dilma foi um 

tema que permeou as relações e discussões cotidianas do canteiro. Os 

mutirantes falavam sobre a conjuntura política nos dias de trabalho, na fila para 

o almoço, no ponto de ônibus, nas assembleias. Naquele período, as denúncias 

e a crítica ao governo petista ocupavam boa parte do noticiário das TVs abertas 

do país, e isso chegava com muita força no canteiro. 

Nesse contexto político, nossas vivências no canteiro também foram 

norteadas por esses temas, em resposta a tantas informações e 

questionamentos que circulavam entre as famílias, o MST Leste 1 incorporou ao 

trabalho técnico social a discussão sobre o cenário político do país tentando 

estimular o pensamento crítico das famílias participantes, conforme relata 

Danielle Pinheiro - técnica social que acompanhou esse trabalho: 

Eu lembro da gente fazendo falas em assembleias, eu lembro da 
gente num trabalho técnico social, que a gente imprimiu umas 
cópias do [...] ‘Ponte para o Futuro’, que era o projeto, lembra de 
uma carta do Temer quando ele estava ali, não tinha sido 
efetivado ainda o golpe, mas ele estava caminhando a passos 
largos, inclusive tinha lançado o projeto político dele que se 
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chamava isso ‘Ponte para o Futuro’. A gente chegou a levar num 
trabalho social e trabalhar cada um desses pontos, tentando 
identificar na habitação, na saúde, na assistência, na educação 
se ele nos ajudava ou ele complicava a nossa vida enquanto 
trabalhador periférico com uma média salarial X, inclusive na 
manutenção dos empregos. Olhando assim, eu acho que esse 
caldo todo que a gente vê hoje, já estava ali fervilhando, não é 
Rê? Então a gente volta para aquilo que a gente conversa 
sempre, que a gente tem o recorte espacial e temporal na 
vivência dessas famílias. Se tem a gente ali naquele momento 
trazendo informação, estimulando o questionamento, a reflexão 
sobre ‘Olha, olha para isso com cuidado, faça perguntas. Será 
que é interessante mesmo? Isso pode nos ajudar assim? A 
experiência vivida de outras pessoas como a da Cris, mostra que 
não é bem assim. Olha a trajetória desse cara aqui, olha o que 
ele está propondo no documento dele aqui’, a gente está 
buscando muitas coisas para ajudar e apoiar nessa informação 
e nessa reflexão, mas de outro lado a gente está a Rede Globo. 
(...) a gente esta li num espaço, num recorte de tempo e espaço 
(PINHEIRO, Danielle, Entrevista V, [agosto, 2021]). 

O canteiro era um espaço de enfrentamento político, mas, de fato, um 

recorte temporal, conforme também apontado por Danielle Pinheiro, bem 

definido na vida de todas aquelas famílias:  

Entrou ali para aquele portão, naquele momento específico você 
está recebendo uma quantidade de informação e estímulo num 
determinado caminho, movimento, sentido e orientação. Saiu 
dali, é outra coisa. E me parece que estava, o discurso da 
corrupção e que o PT era o pior mal que a gente já tinha passado 
politicamente nos últimos tempos, ou pelo menos a partir dos 
anos 90, colou de uma forma assim, aderiu com muita força 
também dentro do Mutirão, então me parece que sustentaram a 
posição de que aquilo era um problema, quem já tinha uma 
identificação política muito forte com o PT [...] ela colou, ela 
aderiu (PINHEIRO, Danielle, Entrevista V, [agosto, 2021]). 

O ataque midiático e político sofrido pelo PT, consequentemente, 

respingava nas nossas relações de canteiro, respingava no movimento social: 

se colocar num papel de contraponto, de problematização da conjuntura e das 

forças que davam suporte ao golpe, colocava o movimento e assessoria, por 

vezes, numa posição desconfortável e compreendida, de forma rasa, como uma 

defesa ao sistema de corrupção. 

A maior parte das famílias mutirantes não relacionava o programa social 

no qual estávamos inseridos como parte dos motivos que justificavam o grande 

incômodo que a gestão petista causava na classe dominante, evidenciando que 
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o grupo apesar de organizado e autogerido não se reconhecia enquanto classe 

trabalhadora.  

O MCMV-e fazia parte de um conjunto de políticas públicas afirmativas 

com o objetivo de diminuir a desigualdade social, ainda que houvesse críticas 

dentro da própria esquerda. Mais do que não relacionar, as famílias não 

acreditavam que uma mudança de governo pudesse interferir no canteiro do JMA 

e FF, afinal a obra caminhava para a conclusão. 

Apesar do MCMV-e ter sido uma modalidade com caráter residual, já 

problematizada em outros momentos na dissertação, para aquele grupo de 

famílias, a realidade e a proximidade com as dinâmicas do programa e com as 

ações que estruturavam aquele canteiro autogerido faziam com que aquela 

situação fosse naturalizada, banalizando sua existência, perdendo a perspectiva 

de que a obra de autogestão e mutirão com aquelas características estava 

situada no campo da exceção. 

O MST Leste 1, representado por Cristiane Lima, enfatizava nas 

assembleias, durante aquele período, o quanto a mudança de governo poderia 

impactar no término da obra, relembrando a situação semelhante que havia 

enfrentado no canteiro do Conjunto Paulo Freire, onde mora.  

A Cris, uma das representantes do movimento já estava 
sinalizando que não sabia como seria a partir do momento que 
a Dilma não estivesse, mas sabia que ia ser muito difícil 
(SANTOS, Luiz, Entrevista VIII, [agosto, 2021]). 

Recordo-me que, naquele período, fomos juntos ao Vale do Anhangabaú 

para acompanhar o processo de votação na Câmara dos Deputados. Estavam 

presentes alguns representantes das famílias, Cristiane Lima, Danielle Pinheiro, 

Roger Andrews114, eu, Isabel Barbosa115, Edilson Mineiro, Evaniza Rodrigues e 

outros companheiros do movimento. Dividimos ali muitas angústias que, para 

além de assolar a conjuntura política do país, incidiriam em mudanças 

preocupantes no entendimento do programa MCMV-e. 

O Golpe trouxe insegurança no planejamento das nossas ações no 

canteiro e o passar dos dias foram evidenciando que nossas preocupações eram 

legítimas. 

 
114 Assistente social que compôs a equipe técnica social entre os anos de 2015 e 2018. 
115 Arquiteta e urbanista que compôs a assessoria técnica entre os anos de 2015 e 2020. 
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A primeira medição de obra após o Golpe foi marcada pelo fim da 2ª 

antecipação nos empreendimentos JMA e FF, uma medida que desestruturou o 

planejamento financeiro da obra. Outras questões, já retratadas anteriormente 

na dissertação, também incidiram no agravamento da situação: o bloqueio dos 

recursos até a comprovação dos recolhimentos trabalhistas (CND) e o recuo do 

Governo do Estado de São Paulo em autorizar a utilização dos recursos 

referente aos rendimentos do aporte da Casa Paulista, circunstâncias que 

apontavam, na prática, a mudança de conjuntura política. 

Esse contexto exigiu algumas ações imediatas a fim de garantir que a 

situação não se agravasse ainda mais. Prolongamentos dos períodos de obra, 

independente dos motivos, comprometem a viabilidade financeira dos 

empreendimentos. Obras mais longas acumulam mais custos fixos como 

abordado anteriormente. 

Sem perspectiva de liberação financeira, a partir do segundo semestre de 

2016, começamos a desmobilizar o canteiro, deixando apenas uma estrutura 

mínima que garantisse a continuidade do processo até que conseguíssemos a 

liberação dos recursos do financiamento. A desmobilização da equipe técnica 

(mestre de obra, almoxarife, administrativo, técnico sociais e arquitetos) para 

cortar gastos sobrecarregou os que ficaram. Desmobilizar significava deixar de 

avançar com o mesmo ritmo que antes, mas não parar.  

Na figura abaixo é possível identificar as mudanças na estrutura de 

trabalhado do canteiro a partir do ano de 2016:  
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Figura 36 - Relação de contratações diretas pelo MST Leste 1 e pela Ambiente 

entre 2013-2021 

 

 

LEGENDA:  

ADM: ADMINISTRATIVO 

AT.ARQ: ASSESSEORIA TÉCNICA AMBIENTE-ARQUITETOS 

AT.ARQ_E: ASSESSORIA TÉCNICA AMBIENTE-ESTAGIÁRIOS 

T.S- TÉCNICO SOCIAL 

T.S.T- TÉCNICO DE SERGURANÇA DO TRABALHO 

 

Fonte: Tabulação própria. 

 

O mutirão não foi desmobilizado, ao contrário, aquele espaço no canteiro 

possibilitava que o MST Leste 1 e a assessoria pudessem dialogar e explicar 
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com mais detalhes e agilidade as ações e estratégias daquele momento. Era 

uma situação inédita vivenciar o canteiro dos empreendimentos JMA e FF sem 

recursos financeiros em conta e, nesse sentido, o mutirão passa ser a única 

frente de avanços de serviços no canteiro. 

As empreiteiras também foram consideravelmente desmobilizadas, 

algumas frentes seguiram, mas com um número de trabalhadores bem reduzido. 

A obra devia aos empreiteiros e administrar trabalhadores sem receber seus 

salários fez parte do nosso cotidiano naquele período. De uma maneira geral, 

havíamos estabelecido uma relação de confiança com os empreiteiros, mas que 

apesar de compreender a situação com a Caixa seguiam sem condições de arcar 

com os pagamentos dos trabalhadores caso a obra não lhes pagasse. Pontuo 

aqui que esse conjunto de problemas incidia na classe trabalhadora por, ao 

menos, 2 frentes: nas famílias participantes do empreendimento e nos 

trabalhadores formais do canteiro. Retomo o relato de Cristiane Lima no capítulo 

anterior:  

A gente fala ‘obra’ parece que é coisa material, não é! É coisa 
humana, na verdade é o contrário. O material é só o detalhe de 
todas as outras coisas que envolvem isso. (LIMA, Cristiane, 
Entrevista I, [agosto,2021]). 

Ao fim, quando uma obra para de avançar, são trabalhadores que param 

de se movimentar, são famílias inteiras que absorvem essa demanda de 

problema e que vão sentir o peso dessas decisões, alçadas em normativas e 

demandadas por um grupo pequeno, pouco crítico e distante da realidade 

vivenciada no canteiro autogerido. 

O impacto da ausência de recursos em conta116 mudou as dinâmicas do 

canteiro: diminuiu os fluxos de trabalhadores na semana, alterou diretamente o 

trabalho das comissões, especialmente as de compras, redirecionou os 

trabalhos técnicos e a atuação do próprio movimento social. A assessoria passou 

a elaborar materiais técnicos que dessem suporte às novas articulações do 

movimento social, na interlocução com a Caixa e em outras frentes. Também 

lideramos as conversas com os empreiteiros e fornecedores, renegociando 

formas e condições de pagamentos. A Ambiente- Ricardo Gaboni e Isabel 

 
116 Recursos havia, apenas não estavam liberados para obra, condicionados pela CND ou pela 

liberação da Casa Paulista. 
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Cabral-ambos arquitetos, já haviam passado por outras obras com problemas 

semelhantes, e essa experiência colaborava no planejamento de estratégias 

para mitigar a situação. Pior que dever era deixar os credores sem informações 

e, neste caso, fomos parte importante do diálogo estabelecido com cada um 

deles. 

O diálogo com a Caixa era difícil, não havia espaço para negociações e a 

conversa era tecnicamente simples- “quando a obra alcançar a medição da 

próxima etapa fazemos a próxima liberação”. O entendimento da equipe técnica 

da Caixa era burocrático, pouco propositivo e indiferente às dificuldades do 

movimento e à aplicação dos recursos públicos. A Caixa seguia a burocracia e 

ignorava os riscos de viabilidade do empreendimento que aquela situação 

apresentava. Esse certamente foi o período financeiro mais difícil desse 

empreendimento, foi um período sem liberação de recursos e de poucos 

diálogos.  

Essa nova realidade a ser enfrentada também mudava as relações 

estabelecidas no canteiro. Até então, as discussões e trabalhos desenvolvidos 

com as famílias focavam na autogestão do canteiro, na administração de ações 

que tinham como objetivo direto o avanço da obra. Havia desavenças, mas muito 

mais relacionadas às escolhas de como fazer determinadas ações e menos 

relacionadas com os motivos com os quais elas deveriam ser feitas. 

Aquele novo cenário, a de um canteiro quase parado, trouxe novos 

elementos a serem trabalhados nesse processo de autogestão. O 

descontentamento com a situação fez com que muitas famílias procurassem 

individualmente suas próprias respostas e seus “culpados” que justificassem 

aquele momento delicado.  

A gente sente muito porque o impacto da obra não terminar, 
ganha uma dimensão e um desgaste absurdo e aí também, 
talvez outra frente dentro da obra que nos responsabiliza pelo 
tempo que essa obra está durando, ele ocupa esse lugar que 
poderia ser de reflexão e de reconhecimento de que aquele 
golpe interrompeu as coisas ali. Você transfere essa 
responsabilidade do lugar de onde ela vem para quem está mais 
próximo e nós somos o alvo direto, se o PT já foi afastado, agora 
é a hora de atacar diretamente o movimento e assessoria que 
podem ocupar também esse lugar de que as coisas não estão 
dando pela má gestão, pela corrupção. Porque esse discurso 
que foi colocado lá, ele pega e é transferido para gente em 
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alguma medida, não é? (PINHEIRO, Danielle, Entrevista V, 
[agosto, 2021]). 

Ainda que a responsabilidade não fosse exatamente da administração, 

mas situada num contexto político, as urgências da vida cotidiana, que 

expandem o limite do canteiro, tencionam as famílias a cobrarem o término da 

obra, e conforme o relato de Danielle Pinheiro, técnica social, essa cobrança foi 

direcionada ao movimento social e à assessoria técnica, como se fôssemos  uma 

construtora e tivéssemos essa responsabilidade e autonomia financeira, 

reproduzindo culturalmente um pensamento baseado na relação capitalista. 

Mas elas não acreditavam e, quando começaram a ver a 
resistência, a demora da obra, elas começaram a culpar a 
associação, a assessoria pela demora. Em contrapartida elas 
fizeram o que? Apoiaram um discurso bem infeliz, apoiaram ou 
fizeram festa que o governo que está atualmente era o melhor 
governo para todo mundo (SANTOS, Luiz, Entrevista VIII, 

[agosto, 2021]). 

A fala de Luiz Santos, mutirante, ilustra parte desse momento e aponta 

para os desdobramentos seguintes. Um grupo de mutirantes, que desde o início 

não se apropriavam do processo democrático no qual estava inserido, ganha 

força para atuar. De uma certa maneira, esse grupo pequeno, sempre se colocou 

como oposição, situação normal dentro do processo democrático, mas que 

ganhou força aos poucos e demandou um investimento em trabalho do 

movimento social e da assessoria técnica. 

A ausência de recursos trouxe insegurança quanto à idoneidade do 

processo e ainda que houvesse uma participação efetiva das famílias no controle 

de gastos e prestação de contas da obra, o MST Leste 1 e a Ambiente foram 

acusados de desviar os recursos, de atrasar a obra e de incompetência. Claro 

que essas acusações não eram diretas, circulavam entre as famílias e não 

representavam a opinião de todos os mutirantes, mas traziam um elemento novo 

que desarticulava o grupo e enfraquecia nossas ações de contraposição ao 

Governo. O própria MST Leste 1 organizou uma estrutura para que houvesse 

uma auditoria nas contas dos empreendimentos, solicitada por um grupo muito 

pequeno de famílias: 

Eu vou arriscar dizer que para a maioria delas, essa prestação 
de contas foi tomada não como uma demonstração de 
transparência e de participação de todo mundo, mas como algo 
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burocrático naturalizado que deixou de ser reconhecido com a 
importância que tem do valor em si. E aí vão reproduzindo 
questionamentos e coisas ‘a la fake news’ [...] isso o que a gente 
fala, não há nada, eu acho, num cenário macro que a gente não 
possa pegar e olhar ali para dentro como ele também se 
desdobra. A gente fez depois, começou o processo de auditoria 
que foram solicitados por parte das pessoas que estão ali e, 
mesmo envolvendo essas pessoas nesse processo mostrando 
cada movimentação, cada nota fiscal e alguém falar ‘Mas essa 
nota fiscal também, aposto que é falsificada’. Você entra na 
discussão da fake News, da pós verdade e da narrativa, de 
narrativas que são construídas, que elas independem – está aí 
um negócio bastante complicado – dos fatos. (PINHEIRO, 
Danielle, Entrevista V, [agosto, 2021]). 

Danielle Pinheiro, técnica social, aponta em seu relato que o canteiro 

autogerido não é uma ilha e não está descolado desse momento político- pós 

golpe- vivenciado pelo país. As “fake-news”, a desqualificação dos programas 

sociais realizados na gestão do PT, o enfraquecimento das instituições e a 

deslegitimação da representatividade política, também estão acontecendo ali, 

nas bases do movimento social.  

Nesse contexto político, as “instituições” do canteiro autogerido - o 

movimento social e a assessoria- passaram por uma profunda crise sobre 

legitimidade de ação e seus desdobramentos causaram impactos diretos nas 

relações do canteiro. Mediante um cenário de paralisação, muitas famílias vão 

questionar se de fato a responsabilidade do atraso da obra é consequência de 

ações da Caixa, ou se o MST Leste 1 não teria outros interesses em “segurar” a 

evolução dos serviços ou até mesmo camuflar um mau uso dos recursos 

liberados. A estrutura de organização democrática e transparente que norteava 

nossas ações não era suficiente para responder às aflições de algumas famílias, 

conforme relata Danielle Pinheiro: 

Então, se você desconfia da gente, que não é a gente que está 
segurando o processo e sim a Caixa, venha numa reunião com 
a gente’. Mesmo a pessoa indo, ela cria uma outra narrativa ou 
ela não vai mesmo com o espaço aberto e com o convite feito 

(PINHEIRO, Danielle, Entrevista V, [agosto, 2021]). 

Nesse período, o movimento segue com as estruturas de representantes 

e as reuniões regulares, e esses representantes também sofreram retaliação. 

Cria-se, nessas circunstâncias, uma separação, a ideia de “pessoal do escritório” 

e os outros. As famílias que faziam parte das reuniões de representante tinham 
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mais informações sobre todos os assuntos relacionados à obra e, naquele 

momento, a maior parte dos assuntos era de natureza política, articulando e 

traçando caminhos para conseguir burocraticamente sair daquela situação. 

Esses representantes participavam das reuniões com o poder público, com a 

Caixa e, por vezes, se posicionavam enquanto futuros moradores. Essa 

proximidade com a assessoria e com o movimento fazia com que os discursos, 

as falas, ficassem muito alinhadas e se naquele momento enfrentávamos uma 

crise de legitimidade, esses representantes passaram a ser hostilizados porque 

estavam do lado do “pessoal do escritório”. 

Reforço até aqui o impacto de ações técnicas da Caixa norteadas pela 

conjuntura política do país, na vida das famílias participantes e nas relações 

estabelecidas a partir daí no canteiro. O investimento num modelo 

descentralizado e democrático de administração traz mais complexidade às 

relações humanas e mais questões precisam ser mediadas. O canteiro é 

essencialmente político. 

E como espaço político vivencia os aspectos ideológicos da forma da ação 

política da crise estrutural do país. Como afirma Barroco (2021, p.196), trata-se 

de um contexto de crise propenso à reprodução ideológica que tende a reforçar 

o irracionalismo como função de enfrentamento dos conflitos: 

Ao transferir o enfrentamento dos conflitos para a subjetividade 
dos indivíduos, fetichizando as suas formas de representação, 
contribui para a dissimulação e ocultamento da essência da 
realidade, para a naturalização da desigualdade estrutural da 
ordem burguesa, construindo uma cultura anti-humanista e 
passiva (BARROCO, 2021, p.196) 

 

 

3.3 O canteiro e a resiliência 

 

O prolongamento da obra fez com que as relações estabelecidas no 

canteiro se desgastassem. A convivência nesse processo por um período 

prolongado e permeado por questões difíceis de resolver prejudicam esse 

canteiro autogerido. A falta de perspectiva de conclusão da obra impacta as 

relações e a participação das famílias de forma brutal. O cansaço causa 

desânimo e dá espaço para ações desagregadoras. Manter toda a estrutura 
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democrática para que a autogestão siga existindo, num meio tão fértil ao discurso 

capitalista, não é uma tarefa fácil e exige muito engajamento político dos 

profissionais envolvidos. 

As lideranças e os técnicos envolvidos dividem-se entre ações que 

viabilizem financeiramente a retomada da obra e ações que dão conta de 

responder aos questionamentos e inseguranças das famílias, numa tentativa de 

mantê-las unidas para contrapor o período enfrentado. É um momento difícil, de 

muita cobrança, muito trabalho, poucos recursos, de um ambiente de trabalho 

inóspito.  

 Situações difíceis inevitavelmente nos obrigam a repensar as escolhas e 

analisar o caminho percorrido, numa tentativa de buscar onde falhamos. A fala 

de alguns mutirantes era agressiva demais e nos fazia refletir sobre nossas 

convicções, motivações e sobre o quanto estávamos dispostos a seguir na luta.  

 Seguir vivenciando os desmontes dos programas sociais, atuando na 

ponta da política pública, certamente não é um trabalho tranquilo. Nesse cenário, 

assessoria e movimento, ainda que caracterizados por responsabilidades 

diferentes, precisam afinar o discurso para andar na mesma passada. É na 

adversidade que fortalecemos laços e nos reconhecemos na fala do outro. Não 

que não haja divergências, críticas e avanços a serem conquistados, mas 

permeando essas relações, existe um grande sentimento de respeito e gratidão 

àqueles que seguem lado a lado em meio a tanta dificuldade, àqueles que se 

tornaram importantes exemplos de resiliência, àqueles que nos motivam a seguir 

insistindo. 

*** 

 

Nesse contexto, era primordial reestabelecer a entrada de recursos para 

organizar as pendências da obra: pagamentos em atrasos de empreiteiros e 

fornecedores, e evolução dos serviços. Assim, o movimento e a assessoria vão 

tentar identificar quais as possibilidades de liberação de recursos que pudessem 

depender das nossas ações diretas e não da Caixa. Frente às dificuldades, o 

MST Leste 1, a Ambiente e os representantes117 das comissões traçaram 

 
117 As reuniões de representantes seguiram acontecendo regularmente no canteiro de obras. 
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algumas estratégias de enfrentamento que pudessem fazer com que a obra 

voltasse a evoluir. Esse primeiro conjunto de ações envolveram: 

 

Primeiro conjunto de ações (2016-2018) - Governo Temer 

1. Retomar a entrada de recursos da obra:  

 

a) Solicitar formalmente à Receita Federal a Certidão Negativa de 

Débitos para dar suporte à reivindicação da liberação dos recursos 

bloqueados pela Caixa, no valor aproximado de R$600 mil, já citada 

anteriormente; 

b) Redirecionar o pedido de aporte da Casa Paulista-Governo do Estado 

de São Paulo para a Casa da Família- Prefeitura de São Paulo. 

 

2. Retomar a evolução da obra imediatamente e a articulação das 

famílias:  

 

a) Seguir com o mutirão na manutenção de canteiro; 

b) Antecipar a escolha dos apartamentos, criando condições de 

contrapartida em serviços das famílias; 

c) e aumentar o número de caseiros morando no canteiro. 

  

             Sobre essas medidas, a obtenção da CND de obra inacabada, algo que 

não havíamos realizado em nenhuma obra anterior, apontando mais uma vez as 

ações inéditas junto às instituições públicas. A CND, não saiu de forma imediata, 

mas houve entendimento do técnico que avaliou o processo pela Receita Federal 

que a obra não apresentava pendências de pagamento de contribuições e emitiu 

a CND de 82% de obra inacabada. O documento foi encaminhado à Caixa que 

não o acatou de imediato, uma CND de obra inacabada também era uma 

documentação nova para os técnicos da Caixa e esse caminho burocrático 

também precisava ser construído. Por fim, os recursos bloqueados foram 

liberados e sua destinação foi priorizada para o pagamento dos empreiteiros e 

por consequência dos trabalhadores. Não houve sobra de verba para ser 

investida em outros serviços de obra.  
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          Com o recuo da Casa Paulista- Governo do Estado de São Paulo, quanto 

à autorização de utilizar os juros e correção monetária- os rendimentos, já 

locados na conta do financiamento, para corrigir discrepâncias de valores e 

inclusão de novos serviços, conforme o endosso da Caixa, o MST Leste 1 se vê 

obrigado a traçar outras estratégias para viabilizar a retomada da obra. A 

Secretaria Estadual nunca chegou a se manifestar formalmente quanto à 

negativa da disponibilização dos recursos, mas apontava dificuldades técnicas 

e, após uns 6 meses, sem nenhuma posição concreta, o MST Leste 1, com o 

apoio da assessoria, decide solicitar os mesmos valores à Prefeitura do 

Munícipio de São Paulo- Casa da Família (Gestão Dória)- que não participavam 

da composição do investimento dos empreendimentos até então. 

A solicitação tramitou de forma relativamente ágil e, assim, a 
Prefeitura efetivou no início do 2º. Semestre de 2017 o aporte de 
R$ 1.128.013,15 no José Maria Amaral e R$ 1.112.708,82 no 
Florestan Fernandes, uma média de R$ 5.658,00 por unidade 
habitacional. Isso possibilitou a retomada da obra embora ainda 
não fosse suficiente para a sua conclusão (MINEIRO, 2020, p. 
189). 

Esse aporte permitiu que as unidades habitacionais produzidas pelo MST 

Leste 1, com aproximadamente 75% dos recursos do FDS, fossem 

contabilizados na produção da Prefeitura de São Paulo, portanto, R$ 5.658,00 

foi o custo por unidade habitacional para a prefeitura, nesse empreendimento, 

um arranjo interessante118 para a produção municipal de habitação. 

Esses recursos não entraram na conta dos empreendimentos de forma 

direta e imediata, o que significou que esses valores devessem ser organizados 

numa planilha- PLS- específica e apartada das planilhas originais do JMA e FF. 

Também foram aprovados cronogramas físico-financeiros específicos para 

administrar esses recursos e sua liberação seguiu as mesmas regras da 1ª 

antecipada, estipuladas pelo programa MCMV-e. Então, reforçando a fala de 

Mineiro (2020), a aprovação desses recursos foi importante para retomar a 

evolução da obra, mas não foi suficiente a ponto de garantir sua conclusão, e 

outras ações precisavam ser desenhadas. 

 
118Cabe ressaltar que o grande aporte do programa MCMV-e desestimulou a existência de 

programas habitacionais próprios, dos municípios e estados. Aportar pequenos valores para 
compor o financiamento do MCMV-e era vantajoso, visto a relação dos valores investidos e do 
número de unidades construídas. 
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A retomada de obra, ainda que num ritmo diferente do desejado por todos 

os envolvidos, traz uma movimentação positiva entre as famílias. A retomada 

das atividades em canteiro, durante a semana, injeta novos fôlegos ao mutirão e 

às comissões, enfatizando, mais uma vez, a centralidade da construção, 

balizando as relações sociais entre os sujeitos do canteiro. 

Nesse momento de retomada e enquanto estratégia de otimizar os 

avanços sem recursos e garantir segurança no canteiro, o MST Leste 1, junto 

com a Ambiente, aprovam, em assembleia, a antecipação da escolha das 

unidades habitacionais.  

Antes de prosseguir, faz-se importante explicar que todas as ações 

desempenhadas no canteiro, pelas famílias participantes, giram em torno da 

escolha dos apartamentos e seguem as orientações do regulamento interno, 

aprovado por todas as famílias, ainda no início da obra. A presença em 

assembleia, nos dias de mutirão, atos, conselhos participativos, vigília e outros, 

era sistematizada em pontos. Quem participasse mais tinha mais pontos e, 

portanto, tinha prioridade no momento da escolha. Estar em dia com suas 

obrigações enquanto mutirante era estar apto a participar da escolha das 

unidades habitacionais. Esclareço ainda que a coordenação e a sistematização 

dessa organização: lista de presença e pagamentos/ reposição de faltas eram 

de responsabilidade da comissão de pontuação- composta por famílias 

mutirantes, criada especificamente para este fim e com importante atuação 

desde o início da obra. Então, sob essa perspectiva de escolha, iniciou-se, nesse 

momento, uma grande movimentação das famílias para regularizar as 

pendências. 

A escolha dos apartamentos representava muitas mudanças e tinha 

grande importância para as próximas etapas de organização do canteiro:  

1. Após a escolha, foi aprovado em assembleia que as famílias entrariam 

com contrapartida na execução de serviços nos próprios apartamentos 

(aquisição e instalação):  vaso sanitário, caixa acoplada, lavatório, 

tanque, pia da cozinha, torneiras e acessórios (saboneteira e porta 

toalhas). Esses itens compunham a planilha de serviços da obra 

aprovada na Caixa e, nesse sentido, essa decisão colaboraria com o 

andamento da obra sem que houvesse a necessidade de investimento 

financeiro do empreendimento. Pondero que a fiscalização desses 
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serviços seguia enquanto responsabilidade da assessoria e esse 

arranjo dificultava demais nossa atuação; 

2. Após a escolha, também seria possível inserir mais caseiros no 

empreendimento. A obra já estava com quase 90% de serviços 

executados e, para quem observava de fora, a impressão era que os 

edifícios estavam quase finalizados. O receio quanto a possíveis 

invasões sempre norteou a entrada de famílias na situação de 

caseiros, como relatado no capítulo 2, e quanto mais tempo a obra se 

estendia, mais preocupante se apresentava a situação.  

3. Após a escolha dos apartamentos, o sistema de pontuação não faria 

mais sentido e outras estruturas precisavam ser reforçadas (elas já 

existiam) para que as famílias se mantivessem engajadas e 

organizadas. 

Os três últimos meses de 2017 foram de muito trabalho para a maior parte 

dos sujeitos envolvidos nesse processo de escolha. As famílias se 

movimentavam com o interesse de acertar as pendências, e a assessoria 

acompanhava essa movimentação em canteiro, produzindo material técnico que 

desse suporte ao dia da escolha e, depois, ao acompanhamento dos serviços a 

serem executados por cada família. O técnico social, nesse período, dá um 

importante suporte para a comissão de pontuação, que passa a ser bastante 

questionada e pressionada a finalizar as listas de pontuação, afinal a conclusão 

do trabalho dessa comissão condicionaria a ordem de escolha de cada família e 

isso não aconteceu sem que houvesse conflito. 

A escolha dos apartamentos aconteceu em dezembro de 2017, em 2 dias, 

um para cada empreendimento. Apesar das dificuldades que permaneceriam na 

condução dos empreendimentos JMA e FF, mesmo despois da escolha, aquele 

momento simbolizava o fechamento de um ciclo e apontava o caminho para que 

novas relações e organização fossem estruturadas, “quase nunca esse dia 

significa o fim da obra ou da entrega das chaves de cada moradia, mas sim o 

recomeço da organização, com mudanças cotidianas e novas 

responsabilidades” (VELASCO, 2018, p. 168.). 
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Figura 37- Registro da Zelina Pereira dos Santos, primeira mutirante a escolher o 
apartamento do FF. 

 

 

Fonte: Renata Miron 

 

Não sabíamos, mas a obra ainda estava longe de acabar, enfrentaríamos 

novos-velhos problemas, mas o dia da escolha trouxe esperança e fortaleceu a 

todos para que a caminhada pudesse continuar. Zelina Pereira dos Santos, a 

mutirante em primeiro plano da figura 37, foi a primeira família participante a 

escolher seu apartamento no FF. A foto mais do que um importante registro da 

felicidade da Zelina, neste momento, registra a felicidade dos demais mutirantes 

em vê-la sendo a primeira, em reconhecimento ao mérito conquistado e 

legitimando sua atuação à frente do grupo. Apesar de todas as contradições e 

do momento delicado que estávamos passando, o mutirão seguia enquanto 

espaço solidário, no qual a conquista individual impulsionava e fortalecia o 

coletivo.  

*** 

No decorrer do ano de 2017, o MST Leste 1, em parceria com a Ambiente 

e com as famílias participantes, em especial um grupo de representante, teve 

conquistas importantes que possibilitaram a mitigação dos problemas estruturais 

daquela obra- falta de recursos e diálogo com o Governo Federal. O desbloqueio 
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dos recursos referentes à comprovação dos recolhimentos-liberados com a 

emissão da CND, o aporte financeiro da Casa da Família- Prefeitura de São 

Paulo e a escolha antecipada dos apartamentos, criaram condições para que a 

obra pudesse voltar a evoluir. Pondero que todas as ações relacionadas, até 

esse momento, dependeram do protagonismo do movimento social organizado 

e da assessoria, a Caixa seguia indiferente a nossa realidade. 

Importante ressaltar que, de tempos em tempos, a Caixa solicitava vistoria 

no canteiro, para constatar se a obra estava paralisada. Vale destacar também 

que a obra nunca foi paralisada, evoluiu pouco, por um longo período, sendo que 

a manutenção do mutirão garantiu que houvesse avanços de serviços e essa 

condição foi preponderante para não piorar nossa situação junto ao agente 

operador. 

O ano de 2018 foi marcado por grande movimentação das famílias na 

execução dos serviços internos ao apartamento. Apesar dos esforços, muitas119 

famílias não cumpriram com o combinado e não instalaram os itens acordados 

dentro do cronograma estabelecido em assembleia e repactuado formalmente120 

no dia da escolha dos apartamentos. Sendo assim, parte da nossa estratégia 

para avançar com os serviços de obra não funcionou e demoramos mais tempo 

do que o esperado para conseguirmos alcançar a medição que culminaria na 

retomada das liberações financeiras. 

Esse mesmo ano discorreu no contexto da eleição presidencial, com uma 

adesão não desprezível de parte dos mutirantes que declarou voto no candidato 

Jair Bolsonaro, o que era analisado como uma contradição na base do 

movimento social e que evidenciava que parte do trabalho de formação política, 

que precede os processos autogestionários, precisava ser repensado e 

problematizado. 

No final desse mesmo ano, o MST Leste 1 optou por aumentar, mais uma 

vez, o número de caseiros em obra. O movimento seguia avaliando com muita 

preocupação os desdobramentos desse prolongamento dos períodos de obra e 

tinha muito receio que a obra sofresse com invasão. Ao todo, a partir desse 

 
119 De acordo com levantamento técnico da assessoria e aferição da Caixa, aproximadamente 

50% das famílias não executaram os serviços até o fim do ano de 2018. 
120 As famílias que realizaram a escolha também assinaram um termo de ciência quanto aos 

acordos que envolviam e justificavam a escolha antecipada. No documento, também constavam 
as especificações técnicas dos itens a serem instalados pelas famílias participantes. 
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período, o canteiro contava com a moradia de aproximadamente 80 caseiros 

divididos entre os dois empreendimentos. A mudança da família para o canteiro, 

para ocupar seu próprio apartamento, era mediada por um contrato- Termo de 

Uso- no qual o MST Leste 1 condicionava a autorização de permanência das 

famílias a uma série de regras de conduta, visto que os empreendimentos ainda 

estavam na fase de obras. 

Num primeiro momento, ainda antes da mudança de cada caseiro, a 

assessoria junto com o movimento reunia as famílias candidatas às vagas de 

caseiro e explicitaram todas as condições que norteavam a permanência dos 

que queriam se tornar caseiro. Não cabe a esse estudo aprofundar os 

desdobramentos práticos dos caseiros em obra, mas cabe ressaltar que parte 

dos nossos trabalhos técnicos se voltou para mediar as relações em condomínio 

e contornar conflitos. 

Quanto às motivações originárias da inserção dos caseiros- proteger o 

empreendimento- foram bem-sucedidas, os caseiros deram vida cotidiana ao 

canteiro, principalmente no período noturno, e passaram a compor o cotidiano 

do bairro enquanto moradores.  

A Caixa não viu com bons olhos esse número de caseiros em obra e 

chegou a solicitar ao MST Leste 1 que as famílias fossem retiradas. O movimento 

justificava a importância da medida, ainda que não fosse a situação ideal, e 

questionava a Caixa qual seria a atitude mais prudente mediante risco de 

invasão. Conforme Edilson Mineiro, o MST Leste 1 chegou a encaminhar a 

minuta de contrato que faria com as famílias, para dar suporte jurídico à ação: 

Nós comunicamos a Caixa Econômica que a gente ia fazer isso, 
até mandamos minuta do contrato, ninguém quis se manifestar, 
porque, se manifesta contra e amanhã tem uma ocupação, a 
gente ia ter uma manifestação formal deles dizendo que eles 
foram coniventes com a ocupação. Se manifesta a favor, tem 
outros riscos. Então ficou uma espécie de vácuo que a gente se 
aproveitou para poder criar nossa estratégia, que é nunca a 
estratégia do confronto. A estratégia de colocar as pessoas lá 
também tem o sentido de colocar pessoas que vão dar o ar de 
que o espaço está ocupado, está habitado, e em geral ninguém 
faz ocupação de coisa que já está sendo usada. (MINEIRO, 
Edilson, Entrevista IV, [agosto, 2021]). 

As tratativas com a Caixa evidenciavam o caráter contratualista no qual a 

equipe técnica conduzia as situações que não estavam previstas nos normativos 
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técnicos. Novamente a experiência demostrava que vivenciar a cidade real 

demandava outros entendimentos. Autorizar que as famílias ocupassem seus 

apartamentos era um problema, de fato, mas vivenciar uma invasão era um 

problema ainda maior.  

O que regula a relação da Caixa com a associação: o contrato. 
O contrato que não consegue prever todas as situações, todas 
as circunstâncias e tal. Então deveria ter algum mecanismo de 
mediação que, digamos assim, atualizasse esse contrato de 
tempos em tempo. Então, por exemplo, [...], se as áreas 
passaram a correr risco de ocupação, poderia ter mudado o 
contrato para poder permitir que a associação ela mesma se 
utilizasse, fizesse essa estratégia que nós fizemos, de colocar 
algumas pessoas [...], de forma extraordinária, mediante 
algumas condições mínimas de segurança etc. Mas não muda, 
o negócio fica estável, fica engessado, como se a vida fosse 
engessada. (MINEIRO, Edilson, Entrevista IV, [agosto, 2021]). 

Cabe esclarecer que os caseiros se mudaram para seus apartamentos 

servidos com a infraestrutura adequada: luz, água, esgoto e sistema de gás 

regulares. A figura 38 é um registro feito em 2020 do apartamento da Dona 

Miriam, uma das primeiras caseiras do FF. 

 
Figura 38- Registro do apartamento da Dona Miriam- FF, caseira desde 2016 

  

Fonte: Renata Miron 
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Figura 39 - Linha do tempo (2016-2017). 

 

 

Fonte: Tabulação própria.  

 
 

Segundo conjunto de ações (2019-2020) - Governo Bolsonaro 

 

Em julho de 2019, a obra consegue alcançar a primeira medição com 

liberação financeira depois do fim da 2ª antecipada, algo em torno de 92% de 

serviços acumulados.  

O segundo semestre de 2019 foi marcado por grandes atrasos nas 

liberações financeiras de projetos em fase de obra no programa MCMV-e, 

circunstância que veio se configurando com o fim do Ministério das Cidades e a 

sua submissão à pasta do Ministério do Desenvolvimento Regional, ainda no 

início do mesmo ano, e se aprofundou sob a alegação de insuficiência de 

recursos do Ministério da Economia para manter as liberações em dia. 

Em agosto do mesmo ano, foi lançado o programa Casa Verde e Amarela, 

anunciado enquanto política pública na provisão de habitação em substituição 

ao programa MCMV. Contudo, o novo programa não operacionaliza o 

atendimento a famílias na Faixa 1 (com renda de até R$ 1.800,00), renda 

atendida na modalidade entidades, tampouco a contratação através das 

Entidades Organizadoras, ou seja, movimentos sociais. A falta de perspectiva 

formal traz grande insegurança quanto ao prosseguimento de projetos que 

possuem contratos vigentes, como o caso dos empreendimentos JMA e FF. 

Neste contexto, apesar de termos alcançado- finalmente- as 

porcentagens previstas para a liberação financeira, a Caixa alegava que não 

havia autorização para que a liberação fosse realizada. Na prática, o problema 
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não era enfrentado com exclusividade pelos empreendimentos JMA e FF, o 

problema incidia na maioria dos contratos121 do programa MCMV-e com o 

governo federal, como já mencionado. 

Com poucas perspectivas com relação aos recursos que deveriam ser 

liberados pela Caixa e sob uma conjuntura política de criminalização dos 

movimentos sociais122, o MST Leste 1 e a Ambiente vão organizar um segundo 

conjunto de ações com foco no término da obra através da injeção de recursos, 

sem que houvesse dependência das liberações da Caixa: 

1. Empréstimos: O MST Leste 1 conseguiu contactar uma Organização 

Não Governamental- ONG parceira da UNMP que se disponibilizou a 

emprestar à obra R$ 300.000,00 a serem pagos em parcelas ao longo de 

2020 e 2021, sem acréscimos de juros. A Ambiente também emprestou, 

no mesmo período, a quantia de R$ 40.000,00 e concordou em receber o 

pagamento referente às últimas liberações123 em pequenas parcelas, 

totalizando R$ 240.000,00 em recursos aportados para a obra; 

2. Contrapartida das famílias- a assessoria elaborou uma planilha com 

previsão de gastos para a conclusão da obra, considerando o pagamento 

dos credores124, elencados acima, e propôs a contrapartida financeira das 

famílias em assembleia. A maioria das famílias decidiu pela contrapartida: 

18 parcelas de R$ 150,00, totalizando R$ 2.700,00 por família e R$ 

1.069.200,00 para o empreendimento. A contrapartida das famílias 

começou a valer a partir de outubro de 2019. 

 

No final de janeiro de 2020, a Caixa realiza a liberação financeira referente 

à medição realizada em julho de 2019. Foram 6 meses aguardando a liberação 

dos recursos. O e-mail que nos foi encaminhado, com a formalização da 

 
121 Conforme levantamento da UNMP no período. 
122 Em junho de 2019 a liderança Preta Ferreira e sua mãe Carmem Silva, ambas do MSTC, 

tiveram suas prisões decretadas. Preta ficou mais de 100 dias na prisão. 
123 A cada liberação financeira 7% do valor é referente ao trabalho de assessoria técnica, nos 

contratos do JMA e FF. Desse modo o MST Leste 1, dono do contrato, repassa os valores para 
a assessoria a cada liberação, conforme normas do programa. 
124 O próprio MST Leste 1 também foi realizando alguns empréstimos para suprir pequenos 

pagamentos no decorrer dos últimos anos, contabilizados em R$180.000,00. 
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liberação, veio acompanhado da solicitação para que justificássemos o atraso 

da obra. 

 Iniciamos o ano de 2020 com recursos em conta, fruto dos empréstimos 

e da liberação financeira da Caixa. Essa situação nos coloca numa condição de 

retomada de planejamento e contratações de serviços. Cabe registrar que, nesse 

momento, os empreendimentos JMA e FF não tinham dívidas ou pendências 

significativas com fornecedores, tinham apenas a Ambiente, o próprio MST Leste 

1 e a ONG como credores. Também pondero a atuação da assessoria técnica, 

não apenas pelo empréstimo, algo um tanto improvável dentro das 

possibilidades normais, mas pelo esforço em se manter presente no canteiro e 

com estrutura técnica mobilizada.  

Nesse período, algumas famílias que haviam se afastado pelo desgaste 

e cansaço, retornam ao canteiro. O canteiro em movimento estimulava outras 

ações que contribuíam com seu andamento. As relações sociais ainda refletiam 

as consequências do prolongamento do período de obra, mas esclareço que 

houve um grupo pequeno de famílias, algo em torno de 20 pessoas, que sempre 

permaneceram atuantes, ao lado do MST Leste 1 e da assessoria.  

O início do ano de 2020 também foi marcado pela pandemia, configurando 

uma nova realidade às vivências no canteiro. Em março do mesmo ano, o MST 

Leste 1 suspendeu os trabalhos do mutirão aos finais de semana, enquanto 

enfrentamento à pandemia. Pelos mesmos motivos, os serviços realizados por 

trabalhadores contratados durante a semana também foram reduzidos a 

atividades pontuais e pouquíssimos permaneceram em canteiro, ainda que não 

houvesse orientação de paralisação dos sindicatos da construção civil. Mais uma 

vez tivemos que repensar a estrutura e a organização da obra. As reuniões de 

representantes passaram a ser virtuais e esse grupo diminui para 

aproximadamente 10 famílias, visto que nem todos tinham familiaridade com a 

tecnologia e acesso à internet. Nesse momento, os representantes que 

conseguiram seguir nas reuniões passaram a ser o nosso principal elo com as 

demais famílias, e as redes sociais de grupo de WhatsApp ganharam um 

relevante papel de levar informação das atividades realizadas no canteiro. 

Várias foram as estratégias utilizadas pelo MST Leste 1 em conjunto com 

a Ambiente para manter as famílias informadas e engajadas na luta. Foram 
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realizadas “lives125” com o objetivo de compartilhar com as famílias participantes 

as evoluções da obra e a situação do canteiro. As lives seguiram o formato das 

assembleias, com exceção do caráter deliberativo, sendo que a pauta de cada 

atividade envolvia: um momento de boas-vindas e um rápido culto ecumênico 

(realizados por uma mutirante que era representante da comissão do sócio-

educativo), uma análise de conjuntura política (realizada por um mutirante 

estudante de história e caseiro/ Evaniza Rodrigues), informes do movimento 

(realizados por uma mutirante que era representante), prestação de contas 

(realizada por Cristiane Lima com suporte de alguns membros da comissão de 

prestação de contas), informativo quanto aos serviços em andamento no canteiro 

(apresentado por mim, enquanto representante da Ambiente), informes quanto 

ao pagamento das contrapartidas das famílias (realizados por Danielle Pinheiro- 

técnica social) e um suporte jurídico do advogado e militante Edilson Mineiro. 

 

Figura 40 - Convite virtual para a primeira Live dos empreendimentos JMA e FF. 

 

                   Fonte: Ambiente Arquitetura. 

 
125 Transmissões realizadas via Facebook do MST Leste 1, com acesso público. 
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Sob essas circunstâncias, a Ambiente produziu vídeos126 informativos 

sobre os serviços em andamento e em planejamento, atribuição até então inédita 

à assessoria. O MST Leste 1 também criou um grupo de WhatsApp oficial do 

empreendimento, no qual as famílias só eram habilitadas a receber informações. 

A medida era um enfrentamento às fakenews sobre a condução e a situação dos 

empreendimentos JMA e FF, repassadas em outros grupos virtuais que 

desarticulavam e comprometiam a qualidade de atuação das demais famílias. 

Esse conjunto de medidas visava colaborar com a coesão do grupo, numa 

tentativa clara de mantê-lo ativo e organizado, motivado a participarem do 

processo e continuar a contribuir com as ações que levavam ao término da obra. 

 A partir do segundo semestre de 2020, houve mais regularidade nas 

liberações financeiras quando comparadas com o primeiro semestre de 2020 e 

o ano 2019. Longe de serem realizadas em prazos adequados e compatíveis 

com a estrutura para qual o programa foi criado, as liberações financeiras 

apresentaram-se mais previsíveis no decorrer deste ano, com prazos de espera 

cerca de 20 a 40 dias na maior parte dos casos em que não tinham outras 

pendências. Essa condição, somada aos demais esforços, possibilitou que a 

obra retomasse um certo ritmo de execução de serviços. 

A conjuntura política, em fase de retração quanto ao apoio ao Governo 

Bolsonaro, também era sentida no canteiro de obras. A falta de prioridade e a 

indiferença com o qual o governo tratou as obras em andamento do MCMV-e 

puderam ser sentidas na prática. A pandemia, a inflação, a alta dos aluguéis e a 

diminuição do poder de compra das famílias, influenciaram no entendimento do 

grupo quanto ao novo governo.  

O cenário micro vivenciado dentro do canteiro autogerido refletia, mais 

uma vez, o cenário macro da política nacional: 

A gente não é um espaço fora do tempo-espaço do contexto de 
tudo o que está acontecendo, [...] se você quer ver uma 
experiência micro do que está desenhado no macro, está 
concentrada, a gente vê tudo ali (se refere ao canteiro 
autogerido) Talvez, sei nem se é um diferencial, mas com 
bastante informação circulando de contraponto a tudo isso e 
esses enfrentamentos de narrativas acho que ficou mais 
evidente, [...] acho que a gente passa por tudo isso e, passa 

 
126 Foram 3 vídeos no total, narrados por mim, com aproximadamente 10 minutos de duração. 

Esses vídeos estão disponíveis no canal de youtuber da Ambiente Arquitetura. 



203 
 

como você falou, inclusive muito fragilizado porque a nossa 
posição, a nossa organização, a nossa mobilização depende 
também ou principalmente das ações concretas e a gente não 
consegue reagir a isso porque a gente não tem grana. Você 
sempre falou e eu concordo plenamente com você, a gente só 
falar não vai sustentar nenhum processo. [...] a nossa situação 
também começa a mudar quando o fluxo de grana começa a 
mudar, porque aí a gente consegue emplacar uma defesa de um 
processo, a defesa de continuidade, a tentativa de mobilização 
e de sustentação dessa mobilização com coisas que acontecem, 
que as famílias conseguem ver, que elas conseguem perceber, 
mas também acho que isso não explica sozinho. (PINHEIRO, 
Danielle, Entrevista V, [agosto, 2021]). 

A fala de Danielle Pinheiro, técnica social, aponta para um momento de 

retomada de confiança no MST Leste 1 perante as famílias, um momento 

atrelado à evolução da obra, ao avanço da materialização da moradia. Esse 

movimento de retomada dos serviços fortalece a narrativa política do movimento 

social, assim como sua legitimidade na interlocução com o Governo perante a 

maioria das famílias participantes. 

 

Figura 41 - Linha do tempo (2019-2020). 

 

Fonte: Tabulação própria.  

 

 

3.4 O canteiro e o fim do MCMV-e 

 

O canteiro autogerido, para além de buscar responder aos preceitos 

defendidos pela autogestão, se configura para atender às demandas do agente 

operador do programa MCMV-e- à Caixa. Ela atuou no decorrer dos anos, 

conforme as orientações do Governo Federal e, portanto, assumiu posturas 

distintas de acordo com cada conjuntura política. 
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 A relação com os movimentos sociais sempre foi pautada pela 

perspectiva de unidades construídas, numa transferência direta de atribuições 

relacionadas às construtoras, como já abordado em outros momentos durante a 

dissertação. Por diversas vezes, os movimentos e suas assessorias tiveram que 

se amoldar às exigências técnicas não compatíveis com a realidade dessa 

modalidade do programa.   

Durante o Governo Dilma, em São Paulo, a gerente de filial127 da Caixa 

tinha um bom relacionamento com os movimentos sociais. Essa condição não 

era livre de problemas e embates, mas existia no corpo técnico da Caixa um 

entendimento em resolver pendências, em encontrar soluções que 

colaborassem com os términos das obras. Em março de 2016, quando os 

empreendimentos JMA e FF solicitam acesso aos rendimentos do aporte da 

Casa Paulista- Governo do Estado, a Caixa endossou o pedido, se colocando de 

forma favorável e dando suporte técnico e político ao movimento social. Com a 

ruptura de governo essa relação se reorganizou.  

A partir de 2016, o novo contexto político trouxe um endurecimento 

gradual da tratativa da Caixa com os movimentos sociais, primeiramente através 

da burocratização de trâmites legais e diminuição dos diálogos, dificultando o 

avanço dos projetos e obras em andamento. A mudança de conjuntura política 

não apenas burocratizou ainda mais os processos em andamento, mas colocou 

em risco sua continuidade. Tal ruptura e alternâncias não se expressaram em 

simples burocratizações técnicas, o entendimento político quanto aos rumos da 

política habitacional e a forma de gerenciá-la sofreu revezes significativos. 

Essa burocratização engessou o andamento das obras, nesse momento 

direcionado pela Caixa sob um olhar tecnocrata, descolado da realidade 

enfrentada pelo movimento e pelas famílias participantes.  

Independente da gente ser um processo coletivo, que demanda 
votação, que demanda pesquisa, orçamento, independente 
disso, o primeiro motivo que eu acho é por a gente depender 
90% dos órgãos públicos por conta das liberações, a burocracia. 
Por ser um movimento de moradia voltado exclusivamente para 
o benefício do povo, a quantidade de burocracia, que é 
importante, mas que atrapalha demais, influenciou 
extremamente de forma exorbitante para a demora da conclusão 
da obra. São burocracias que são impostas justamente para 

 
127 Cargo de coordenação na GIHAB-SP (Gerência Regional de Habitação) 
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dificultar, justamente para enfraquecer o movimento, justamente 
para não dar voz para o povo e atrapalhar, dificultar a gente 
tomar posse do direito à moradia digna, do direito do pobre poder 
morar bem, do pobre morar de uma forma digna (ABRAÃO, 
Fernanda, Entrevista II. [julho, 2021]). 

Fernanda Abraão, relata sua percepção quanto às principais razões que 

dificultaram a conclusão da obra, avaliando, de forma crítica, a relação entre a 

condução burocrática do programa MCMV-e e o direito à moradia.  

O canteiro do JMA e FF ficou aproximadamente 2 anos sem liberações de 

recursos de medição, conforme os motivos aprofundados anteriormente neste 

capítulo. Um canteiro com as atividades quase paralisadas acumula custos e 

problemas que vão na contramão da possibilidade de conclusão efetiva da obra. 

O corpo técnico da Caixa tem esse conhecimento, assim como o próprio 

Governo e ainda assim não houve nenhuma ação efetiva para que aquela 

condição de extrema dificuldade fosse mitigada, ao contrário, o posicionamento 

técnico político da Caixa agravou a situação.  

Os esforços para alcançar a medição mediante um cenário desfavorável 

foi enfrentado com exclusividade pelo movimento social e sua assessoria 

técnica, a Caixa foi uma telespectadora, sem qualquer ação protagonista. Por 

diversas vezes, em reuniões com os técnicos, éramos questionados, de forma 

simplória, o motivo pelo qual a obra não estava avançando, desconsiderando as 

ações diretas da própria Caixa que prejudicaram ou interferiram no seu 

andamento. O decorrer dos dias e o enfrentamento do cotidiano do canteiro 

dissipavam os motivos do atraso. Éramos cobrados pelas famílias e pela Caixa, 

e nos dois extremos os reais motivos que justificavam o atraso não interessavam, 

já que os identificar não traria solução para a questão, no caso culpabilizar a 

associação era um caminho mais simples e que parecia coerente: 

Tem um interesse por trás disso tudo que a gente só coloca no 
tempo de atraso, mas tem uma questão de falar que a gente não 
é competente [...] de descredibilizar todo esse processo, de falar. 
Vocês realmente não têm competência [...]. Tem um interesse 
muito colocado por trás disso tudo que não é todo mundo que 
consegue ver, infelizmente (LIMA, Cristiane, Entrevista I, agosto 
2021). 

A percepção de que não interessa para o Governo que as obras de 

autogestão tenham celeridade é algo muito forte na visão de Cristiane Lima, 

liderança do MST Leste 1. De fato, toda vez que a obra criava soluções para 
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vencer algum problema é como se a Caixa mudasse a linha de chegada de lugar. 

Para o movimento social, as regras mudavam no decorrer do jogo, como o 

término da 2ª liberação antecipada, sem avisar previamente o MST Leste 1, 

desconsiderando o planejamento da obra e os compromissos assumidos pelo 

movimento, uma forma de menosprezar e não legitimar a organização. 

Ainda que no primeiro momento, após a ruptura de governo, os 

trabalhadores em postos técnicos da Caixa (GIHAB) se mantiveram em suas 

funções, a ação profissional passou a ser balizada por outros entendimentos.  

A UNMP, que acompanhou canteiros de obras dos movimentos sociais de 

outras regiões do país, enfatiza que houve nitidamente uma mudança de postura 

no relacionamento neste setor, acompanhada de mudança estrutural dentro da 

Caixa, acentuada no Governo Bolsonaro, num movimento de dificultar ou impedir 

os acessos aos técnicos e funcionários de gerência que atuam diretamente na 

operacionalização dos empreendimentos em andamento (obras e projetos). Em 

São Paulo, por exemplo, cidade com um número relevante de obras em 

andamento, com a justificativa de qualificar o atendimento e personalizar o 

diálogo, a Caixa reestruturou as condutas de atendimento, redirecionando a 

responsabilidade em atender às demandas de cada empreendimento, ainda que 

elas fossem diversas, às Antigas Superintendências Regionais-SR, longe do 

corpo técnico de análise que se concentram na Gerência de Habitação Regional- 

GIHAB na Av. Paulista. 

 Na prática, as SRs se mostraram sem capacidade técnica de resposta às 

demandas das associações e se configuraram como um simples balcão de 

entrega de documentos a serem repassados à GIHAB. 
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Figura 42 - Esquema evidenciando a mudança de estrutura da Caixa para dar suporte 
ao programa MCMV-e  

 
 

 

                                                         Fonte: Tabulação própria.   

 

 Muitos movimentos sociais se mostraram insatisfeitos com os prazos e 

com o potencial de resposta dessa nova estrutura, que não apenas burocratizou, 

mas dificultou a resolução de problemas comuns aos contratos em andamento, 

como prorrogação de cronogramas e análise de documentos, questões que 
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anteriormente levavam poucos dias para tramitarem e atualmente podem se 

estender por meses; atrasos que também podem incidir na não autorização de 

liberações financeiras e, por consequência, no atraso da conclusão da obra. 

Cabe ressaltar que a pandemia de COVID-19 potencializou os efeitos diretos 

dessa reestruturação, a Caixa também seguiu trabalhando no sistema home 

office, o que dificultou ainda mais os acessos e tratativas.  

Parte dessa mudança estrutural e que incide no agravamento da situação 

se materializa numa grande troca no corpo técnico e na diminuição de 

funcionários, profissionais concursados, vindos de outros setores que acabaram 

herdando processos complexos e em grande quantidade, caracterizando um 

sobretrabalho no setor. Alguns movimentos, assim como o MST Leste 1, relatam 

com base no acompanhamento da UNMP, a dificuldade em conseguir 

informações, de falar com os responsáveis técnicos e a morosidade na avaliação 

de documentos que até então faziam parte de práticas cotidianas. 

Essa mudança é consequência de ruptura quanto ao entendimento 

político da produção habitacional no país: o Governo Bolsonaro priorizou a 

produção com recursos do FGTS, através do setor privado, e ao mesmo tempo 

que desmanchava a estrutura institucional, o que fica evidenciado no relato de 

Evaniza Rodrigues: 

Com isso se desmontou as áreas, se tirou funcionários, diminuiu 
a quantidade efetiva de pessoas cuidando desses assuntos em 
todas as áreas que precisavam cuidar desse assunto. Se faz a 
centralização de contrato porque, se o que roda são os contratos 
de FGTS, se é isso o volume que eu tenho hoje de obra, a 
estrutura está montada para isso, então a centralizadora faz todo 
sentido para essa perspectiva, lembrando nós somos o 
pedacinho do pedacinho. Então ninguém vai mostrar uma 
estrutura para o pedacinho do pedacinho. O pedacinho do 
pedacinho que se adeque à estrutura do grande. (RODRIGUES, 
Evaniza, Entrevista III, [agosto de 2021]). 

A “centralizadora”, citada por Evaniza Rodrigues, se configura enquanto 

uma estrutura terceirizada que tem como objetivo centralizar o recebimento de 

solicitações de liberações financeiras do país, divididas em algumas 

macrorregiões, ou seja, o técnico que avalia e encaminha os processos de 

liberação de recursos não está habituado, ou simplesmente desconhece as 

características do programa MCMV-e e os erros de procedimentos são 

recorrentes. 
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O conjunto das ações praticadas pelo agente operador, abordado neste 

capítulo, na melhor das hipóteses, atrasou a entrada das famílias participantes 

em suas casas e na legalização desses empreendimentos, coincidindo com um 

momento delicado da economia nacional, seguido de altos índices de 

desemprego e alta nos aluguéis. Os desdobramentos práticos da 

operacionalização do programa MCMV-e reforçam a ideia de que o governo 

federal atua de maneira pouco transparente, dificultando o diálogo e 

comprometendo a capacidade de planejamento das associações neste momento 

de adversidade. 

Sob essa conjuntura política, a UNMP, que nos últimos anos 

desempenhou um papel importante de interlocução entre a Caixa (agente 

operador), o governo federal e os movimentos sociais, também encontra 

dificuldades de atuação, dada a falta de prioridade com a qual o Governo 

Bolsonaro administra a política pública habitacional para os segmentos 

populares.  

O fim do programa MCMV-e não se caracteriza por um ato formal, mas 

por um processo gradativo de desmonte público, que se encerra com novas 

contratações e coloca em risco os contratos em andamento, evidenciando o 

desprezo pelos investimentos públicos já realizados. O desmonte do MCMV- e e 

o lançamento do programa Casa Verde Amarela reforçam e refletem a mudança 

brusca de política habitacional para a classe trabalhadora pelo governo federal, 

atribuindo às famílias de baixa renda a responsabilidade do acesso à moradia 

através de endividamento individual, deslegitimando a atuação dos movimentos 

sociais. 
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CONCLUSÕES 

 

A luta dos movimentos sociais pelo direito à moradia e à cidade expressa 

as contradições da reprodução econômica no plano espacial, visto que a 

produção do espaço é essencial para o desenvolvimento do modo de produção 

capitalista e, nesse contexto, a moradia concebida como mercadoria está 

relacionada com toda sua complexidade no valor de troca. As relações sociais, 

criadas a partir desses interesses, desconfiguraram as noções sobre o sujeito de 

direito e evidenciam que a lógica da produção econômica se impõe à produção 

da vida (MARICATO, 2015; HOLSTON, 2013; HARVEY, 2014). 

O enfrentamento do déficit habitacional, condicionado pela ausência de 

política pública adequada, foi imputado aos trabalhadores enquanto 

responsabilidade individual. Casas autoconstruídas sobre espaços que não 

interessavam ao capital configuraram a desigualdade territorial nas cidades, 

especialmente em São Paulo. (MARICATO, 2015; ROLNIK, 2017; KOWARICK, 

2009). 

Desde o BNH, as políticas públicas para habitação utilizam o fundo público 

para dar suporte ao modelo de financiamento habitacional orientado pela lógica 

de mercado. A maior parte da classe trabalhadora não tem perfil de renda para 

se encaixar nesse tipo de financiamento, balizando as reivindicações dos 

movimentos sociais por políticas públicas para habitação que sejam adequadas 

aos trabalhadores. (ROLNIK, 2015; ROYER 2014). 

 O programa MCMV foi responsável pela contratação de mais de 5 

milhões de unidades habitacionais, quase 2 milhões na Faixa 1- famílias com 

renda de até R$1.800,00128- viabilizando casas para trabalhadores que não 

conseguiam acessar o mercado imobiliário. No entanto, o acesso ao 

financiamento não garantiu- na maior parte dos casos- o acesso à moradia 

adequada, produzida sob o interesse dos construtores: casas com baixa 

qualidade e ausência de qualificação do espaço urbano (FERREIRA, 2020; 

NOIA, 2017; CAMARGO, 2016). 

Na contramão da produção por escala e como forma de atender às 

reivindicações históricas dos movimentos sociais por moradia, o Governo Lula 

 
128 Fonte: Caixa Econômica Federal, Base 31/12/2018 
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lança o MCMV-e. Foi possível identificar, com base na pesquisa, que apesar da 

conquista dos movimentos sociais, que incluíram pautas importantes  na 

construção das normativas (em especial: Compra antecipada e 2ª liberação 

antecipada), as dificuldades em operar o programa resultam, em grande medida, 

do modelo de gestão que esteve pautado nos princípios de mercado imobiliário 

e nas construtoras privadas, o que condicionou seu potencial de contratações, 

operacionalização e produção. Destaca-se como grande gargalo a aquisição da 

terra que concretiza uma disputa desigual dos movimentos sociais com o 

mercado imobiliário, tendo em vista que o espaço construído permaneceu como 

peça-chave do processo de valorização do capital financeiro e a sua dinâmica 

de especulação.  

Através das experiências dos empreendimentos JMA e FF, foi possível 

avaliar que as questões enfrentadas pelos movimentos sociais estavam, na 

maior parte das vezes, fora das normativas e precisaram ser construídas com o 

programa em andamento. Os relatos sobre a Compra antecipada desses 

empreendimentos demonstram que se o MST Leste 1 não tinha acúmulo de 

experiências quanto a algumas exigências do programa MCMV-e, o Governo 

também não tinha, enfatizando a importância da atuação dos movimentos sociais 

e das assessorias na condução de pautas e ajustes junto ao Ministério das 

Cidades. Contudo, e sem perder de vista a importância dessas conquistas, é 

preciso problematizar o controle da política urbana fundada na lógica dos 

“negócios urbanos”. Como afirma Rolnik (2017, p. 141): 

Empreiteiras, concessionárias de serviços de transporte e coleta 
de lixo, incorporadoras e loteadores, embora sejam atores 
importantes da cidade de São Paulo, não podem definir seu 
rumo, sob pena de transformá-la em simples campo de extração 
de renda, em vez de suporte para a vida coletiva dos seus 

habitantes (ROLNIK, 2017, p. 141) 

Quanto aos avanços do programa, com referência ao maior volume de 

recursos disponibilizados e os diversos arranjos de contratação, parte dos 

movimentos sociais reafirmou a prática da autogestão e do mutirão enquanto 

estratégia de enfrentamento à produção mercantil da habitação (VELASCO, 

2018). A partir do canteiro autogerido dos empreendimentos JMA e FF, foi 

possível abarcar a complexidade das relações vivenciadas pelas famílias 

mutirantes, lideranças e técnicos, em torno da produção da moradia sob uma 
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organização democrática, apontando para enfrentamentos mais amplos, 

estruturados pela lógica capitalista e presentes nas relações sociais: a 

propriedade privada, o racismo, o machismo e a cultura do individualismo.  

Neste sentido, o canteiro autogerido proporcionou um terreno fértil para 

que essas questões fossem problematizadas e que os sujeitos participantes 

experimentassem as relações produzidas por outras lógicas de produção, 

fundamentadas no trabalho cooperado e coletivo, mas motivado pelo sonho da 

casa própria. Sob esse aspecto, talvez se apresente a principal contradição, para 

os trabalhadores o canteiro autogerido não decorre de um projeto consciente, 

mas simplesmente da necessidade das pessoas, enquanto tentativa de qualificar 

a vida cotidiana. 

Conforme o estudo apontou, o canteiro autogerido não é apartado do 

cenário sociopolítico da sociedade, não se configura como uma ilha e se 

relaciona para além dos muros. Essas influências coexistem nesse recorte 

espacial e se regulam mediados pela evolução dos serviços executados no 

canteiro- pelas etapas de construção da unidade habitacional.  

Com base na experiência dos empreendimentos JMA e FF, na 

operacionalização do programa, é possível identificar que a conjuntura política 

interferiu diretamente na condução e entendimento quanto à aplicação das 

normativas. O golpe e as sucessivas mudanças de governo trouxeram 

insegurança e novas orientações ao agente operador, que endureceu tratativas 

e interveio nas relações sociais produzidas a partir do canteiro autogerido. Sob 

o prolongamento do período de construção e a incerteza quanto à finalização da 

obra, as relações estabelecidas no canteiro autogerido ganharam outros 

contornos e precisaram ser repensadas pelo movimento e pela assessoria. 

O desmonte do programa MCMV-e desarticulou as bases do movimento 

social, desmobilizando as famílias que estavam organizadas em torno da 

construção da casa própria, num movimento que não se concretiza de forma 

aleatória, ao contrário, faz parte de um conjunto de medidas que incidem na 

perda de direitos da classe trabalhadora, apontando, conforme Barroco (2021, 

p. 196), que enquanto espaço político o canteiro expressa os aspectos 

ideológicos da forma da ação política da crise estrutural do país. 

 Cabe destacar que, de acordo com a experiência estudada, o programa 

MCMV-e não acabou de modo formal: por um decreto ou resolução, ele foi sendo 
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negligenciado, aos poucos, e de forma gradativa pelos governos que sucederam 

o Golpe no Governo da Presidenta Dilma Rousseff. Com base no número de 

unidades contratadas no MCMV-e, é possível supor que desmobilizar o 

programa não se justificou sob ajustes orçamentários, mas no campo de 

enfrentamento da ideologia que não condiz com os interesses do mercado. 

Como forma de minar as conquistas políticas recentes dos movimentos sociais, 

o governo federal, ao mesmo tempo que negligenciou o programa, 

responsabilizou suas consequências aos movimentos sociais, numa campanha 

de criminalização e de descrédito quanto à capacidade de administração do 

fundo público.  

É possível reafirmar, com base no estudo e em outros autores, que os 

processos de autogestão e mutirão não dão conta de contrapor por si só a lógica 

da estrutura capitalista, que orienta a administração pública e política da 

sociedade e que é disseminada à classe trabalhadora. No entanto, esses 

processos conduzidos pelos movimentos sociais e profissionais, engajados na 

reivindicação do direito à cidade, se configuram enquanto um caminho que cruza 

e se faz presente na vida cotidiana de alguns trabalhadores.  

O presente estudo reconhece na fala dos sujeitos, com base nas 

entrevistas e nas suas trajetórias de vida, elementos que nos permitem avaliar 

como a luta pela moradia e o direito à cidade, por meio de práticas 

emancipatórias, qualificam o nosso olhar com relação às miudezas cotidianas e 

nossa responsabilidade na construção da cidade que queremos. Nessa trama, 

vozes e experiências, ao se articular com a política, possibilitam a criação de um 

horizonte coletivo de existência e de modos de vida, por meio das práticas 

expressas na experiência social dos sujeitos. Materializam-se no processo 

contraditório de ações e vivências de enfrentamento e consentimento, de 

sobrevivência e resistência, de subalternidade e conflito. Desse modo, o diálogo 

com os sujeitos da pesquisa possibilitou analisar as expressões de práticas 

sociais através das quais os sujeitos se constituem historicamente.  

 Como estimula Martins (2000, p. 11-12):  

A questão é saber como a História irrompe na vida de todo dia e 
trava aí o embate a que se propõe, o de realizar no tempo miúdo 
da vida cotidiana as conquistas fundamentais do gênero 
humano, aquilo que liberta o homem das múltiplas misérias que 
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o fazem pobre de tudo: de condições adequadas de vida, de 
tempo para si e para os seus, de liberdade, de imaginação, de 
prazer no trabalho, de criatividade, de alegria e de festa, de 
compreensão ativa de seu lugar na construção social da 
realidade (MARTINS, 2000, p. 11-12). 

Os empreendimentos JMA e FF, construídos em processo de autogestão 

e mutirão, têm na sua materialização a concepção da luta pelo direito à moradia. 

Fernanda Abrão, moradora do empreendimento FF e partícipe do processo de 

reflexão gerado na pesquisa, traz elementos importantes que demonstram que 

sua relevância não se ampara pelo número de unidades construídas, mas pelas 

conquistas que qualificam a vida privada no viver cotidiano: 

Eu costumo dizer que a sacada é a cereja do bolo, a cereja do 
meu apartamento e eu me sinto a RICA por ter uma sacada, e 
ficar olhando a vista, que diga-se de passagem é LINDA. É 
impossível olhar para esse condomínio e não se lembrar da 
história, da trajetória. [...] Assim como a sacada, o condomínio 
num geral tem sua importância e para mim é a extensão da 
minha casa. Andar com meus filhos pelo condomínio, ruas, 
rampas e toda a área externa dos prédios me faz voltar no tempo 
e relembrar dias de obra e momento singulares que vivi 
juntamente com os outros mutirantes. Observando como os 
meus filhos e os filhos dos meus vizinhos se comportam nessas 
áreas e ruas, que são como um parquinho pra eles, me faz 
refletir como as áreas externas dos prédios são importantes, não 
só como garagem mas como área de convívio, encontros e lazer 
mesmo [...] sem contar no contexto didático que isso é passado 
para os filhos de mutirantes, poder dizer para nossos filhos que 
fizemos parte desse processo de construção, no coletivo e na 
prática, cria um vínculo com o lugar que moramos diferente de ir 
numa construtora e pagar pra morar. O mutirão proporciona não 
somente pagar pela moradia, mas construir a mesma pensando 
desde como vai ser cada canto da moradia como as áreas de 
convívio coletivo, proporcionando a tão qualidade de vida e 
moradia digna a qual todos temos direito. (Fernanda Kelly Abrão, 
carta encaminhada à pesquisadora depois da conclusão da 
pesquisa). 

 Nesse contexto, o estudo recupera a prática profissional do arquiteto 

social, apontando para a construção da direção política da arquitetura e seu 

papel na condução de processos democráticos, coletivos e emancipatórios. O 

estudo busca evidenciar que, dentro do processo de autogestão e mutirão, o 

desenho arquitetônico é peça fundamental para a garantia de qualidade da 

moradia e que a sua materialização precisa ser coerente com os princípios da 

ação coletiva. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

 

Eu sou Renata Miron de Aguiar, pesquisadora e aluna do PEPG em 

Serviço Social da PUC-SP onde estou cursando o Mestrado em Serviço Social, 

sob a orientação do Profa. Dra. Carola Carbajal Arregui. Estou desenvolvendo 

um estudo que tem como objetivo aprofundar reflexões sobre as vivências 

coletivas dos processos de autogestão e mutirão, a partir do canteiro de obras 

dos Empreendimentos José Maria Amaral e Florestan Fernandes que possam 

elucidar a relação entre a construção da política pública e o cotidiano de sua 

operacionalização, no qual você participa enquanto família associada ao 

Movimento dos Trabalhadores Sem Terra Leste 1.  

Gostaria de convidá-lo (a) à realizar uma entrevista que possibilita 

contribuir à pesquisa. Para que isso ocorra, é preciso haver a existência deste 

TCLE o qual devo prestar esclarecimentos e após todas as dúvidas de sua parte 

estarem esclarecidas e havendo concordância de sua parte, podemos dar início 

às entrevistas.  

Sigo esclarecendo o que é um Comitê de Ética em Pesquisa. Esse comitê 

é responsável pela avaliação ética dos projetos de pesquisa, além de 

acompanhar as pesquisas realizadas com seres humanos no país. Uma das mais 

importantes funções é o de defender os interesses e os direitos das pessoas que 

participam da pesquisa, seja em sua respeitabilidade e dignidade. Também 

contribui para que as pesquisas sejam realizadas dentro de padrões éticos. O 

Comitê segue normas e diretrizes regulamentadoras da pesquisa que envolve 

pessoas. Tudo isso é muito importante para que a pessoa que participa da 

pesquisa não seja prejudicada ou tenha seus direitos violados. 

Caso esteja claro para você, ao assinar este documento, você afirma que 

esse termo foi lido por você, que a partir dos esclarecimentos aceita participar por 

sua própria vontade, sem receber qualquer incentivo financeiro e com a finalidade 

http://www.pucsp.br/
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exclusiva de colaborar para o sucesso da pesquisa. Você foi informado (a) dos 

objetivos estritamente acadêmicos do estudo.  

Afirma ainda que você foi também esclarecida (o) de que o uso das 

informações por você oferecidas, estão submetidos às normas éticas destinadas 

à pesquisa envolvendo seres humanos, da Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa (CONEP) do Conselho Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde 

Assim, sua colaboração se fará de forma ____________ (anônima ou não 

anônima), por meio de entrevista semiestruturada e será gravada a partir da 

assinatura desta autorização. O acesso e a análise dos dados coletados se farão 

apenas por mim pesquisadora e minha orientadora. 

 Você afirma estar ciente de que, caso tenha dúvida ou se sinta 

prejudicado(a), pode contatar a pesquisadora responsável ou sua orientadora no 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo PUC/SP, situado na Rua Ministro Godoy, 969 

- Perdizes CEP 05015-000- São Paulo - SP telefone (11) 3670-8000 

Eu lhe oferto uma cópia assinada deste Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, conforme recomendações da Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa (CONEP). 

Por fim, você foi informado(a) de que pode se retirar dessa pesquisa a 

qualquer momento, sem prejuízo para você, sem sofrer quaisquer sanções ou 

constrangimentos. 

DECLARAÇÃO DO PARTICIPANTE OU DO RESPONSÁVEL PELO 

PARTICIPANTE: 

A partir dos esclarecimentos prestados, declaro, por meio deste termo, que 

_______________ ( informar concordância) em ser entrevistado (a) na pesquisa 

de campo referente à pesquisa intitulada  “AUTOGESTÃO E MUTIRÃO NA 

PRODUÇÃO DE MORADIA: ENTRE A EXPERIÊNCIA COLETIVA E A VIDA 

COTIDIANA”, título provisório, desenvolvida pela Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo – PUC/SP. Fui informado (a), ainda, de que a pesquisa é orientada 

http://www.pucsp.br/
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por Carola Carbajal Arregui e que poderei contatar a pesquisadora a qualquer 

momento que julgar necessário por meio do telefone nº:11-966932717 ou e-mail: 

arq.renatamiron@gmail.com 

 

 

 

São Paulo, ____ de _________________ de _____ 

 

 

Assinatura do(a) participante: ______________________________ 

 

 

 

Assinatura da pesquisadora: _______________________________ 
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